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TRIBUNAL PLENO 
 

Pautas 
 

Sem publicações 
 

Atas 
 

Sem publicações 

 

Acórdãos 
 
PROCESSO Nº: 698940/14 
ASSUNTO: ATOS DE CONTRATAÇÃO DO TRIBUNAL 
ENTIDADE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

INTERESSADO: NUTRICASH SERVIÇOS LTDA 

RELATOR: CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 

ACÓRDÃO Nº 6129/14 - TRIBUNAL PLENO 

Contrato administrativo. Prestação de serviços de gerenciamento de abastecimento 
de combustíveis. Licitação compartilhada. Pela convalidação das despesas 
decorrentes da contratação e fiscalização do certame licitatório e dos atos 
gerenciais da SEAP pela Inspetoria responsável. 
Trata o presente de expediente visando à convalidação pelo Tribunal Pleno das 
despesas assumidas por este Tribunal de Contas em decorrência de sua adesão ao 
Contrato de Prestação de Serviços nº 008/2014/SEAP/DETO, firmado entre o 
Estado do Paraná e a empresa NUTRICASH SERVIÇOS LTDA. 
A Diretoria de Manutenção e Apoio Administrativo justificou a necessidade de 
formalização do contrato diante da perda do objeto do Termo de Cooperação 
Técnico-Financeira nº 100/14, por meio do qual se ajustara a movimentação 

orçamentária para fazer frente às despesas para abastecer a frota desta Corte junto 
ao Departamento de Transporte Oficial (peça n°02). A extinção do convênio se deu 
pelo exaurimento do contrato de fornecimento de combustíveis que assegurava 
àquela unidade administrativa prover os veículos do Estado. 
Encaminhados os autos à Diretoria de Finanças, esta comprovou o empenhamento 
da despesa a ser executada neste exercício financeiro, correspondente à parcela 
de R$ 69.366,50 (sessenta e nove mil, trezentos e sessenta e seis reais e cinquenta 
centavos), por meio da Informação nº 141/14 (peça nº 04). 
A Diretoria de Licitações e Contratos, em sua Informação nº 33/14 (peça nº 06), 
entendeu que o ato de contratação está amparado no pregão presencial nº 40/2013, 
realizado pela Secretaria de Estado da Administração e da Previdência, no qual 
esta Corte figurou como partícipe. 
Por sua vez, a Diretoria Jurídica se manifestou pela regularidade do Termo de 
Contrato firmado ressalvando, no entanto, a aferição de todo o processo licitatório. 
Analisou, desse modo, tão somente o contrato. Observou, ainda, a necessidade de 
apresentação dos documentos atualizados de habilitação quando da execução do 
contrato (Parecer nº 414/14, peça nº 07). 
A Controladoria Interna deixou à deliberação colegiada o exame da fundamentação 
legal e implicações da realização de contratação compartilhada entre o Tribunal de 
Contas e o Poder Executivo (Informação nº 80/14, peça nº 08). 

O Ministério Público de Contas, após detida análise do expediente, não se opôs à 
convalidação plenária do Contrato de que ora se trata, recomendando que a 
Inspetoria de Controle Externo responsável pela fiscalização da Secretaria de 
Estado da Administração e da Previdência inclua na sua rotina de trabalhos a 
verificação da regularidade do certame que embasou o contrato, bem como dos 
aspectos operacionais a cargo daquela Pasta para sua fiel execução (Parecer n° 
12290/14, peça n° 9). 
Instada a se manifestar acerca da suficiência dos recursos estimados para fazer 
frente às despesas com combustíveis relativas à frota deste Tribunal de Contas, a 
Diretoria de Manutenção e Apoio Administrativo-DMAA, em sua Informação n° 
52/14 (peça n° 11), asseverou que o montante é adequado ao atendimento do 
consumo de combustível de Curitiba, entre os meses de julho/14 e dezembro/2014, 
não levando em conta os abastecimentos realizados nas cidades do interior do 
Estado durante as viagens de inspeções, auditorias e cursos. 
Aponta que não foram considerados os abastecimentos nestes locais em face da 
inviabilidade operacional do Sistema Nutricash, já que o sistema da contratada não 
abrange todos os postos de combustíveis dos Municípios. Desta feita, no intuito de 
minimizar as dificuldades dos funcionários que, quando em viagem aos Municípios 
do interior terão que procurar um posto credenciado para efetuar os 
abastecimentos, sugere que, até o primeiro termo final do contrato 
008/2014/SEAP/DETO, os veículos que vierem a ser abastecidos em Curitiba 
utilizem o Sistema Nutricash e aqueles que vierem a ser abastecidos no interior do 
Estado continuem utilizando a atual sistemática de solicitação de reembolso junto à 
Diretoria de Finanças. 
Tratando sobre o assunto em pauta, qual seja, a convalidação de ato, rege o artigo 
522 do Regimento Interno deste Tribunal que: 
Art. 522. Os processos de aquisição e alienação de bens, de contratação de 
serviços e os aditamentos contratuais decorrentes, bem como os de dispensa e de 
inexigibilidade de licitação, regidos pela legislação própria, serão levados à 
deliberação do Tribunal Pleno, mediante relatoria do Presidente, 
independentemente de inclusão em pauta, para efeitos convalidatórios das 
despesas contempladas no referido expediente. 
Da análise das peças constantes no processo verifica-se que o Termo de Contrato 
firmado por esta Corte de Contas encontra-se em conformidade com as exigências 
e normas da legislação pertinente a contratos administrativos. 
Vale ressaltar que se, por um lado, inexiste expressa autorização legal para a 
realização de licitação compartilhada, por outro, não há qualquer óbice jurídico que 
a impeça, desde que resguardados os procedimentos que assegurem a 
observância dos princípios constitucionais afetos à matéria, bem como das 
disposições legais inerentes à realização da despesa. 
Este Tribunal há muito buscou estreitar relações com o Poder Executivo, de forma 
cooperativa, visando à obtenção de condições mais vantajosas, em relação ao 
objeto da contratação que ora se trata. O abastecimento dos veículos da frota desta 
Corte há tempos vinha ocorrendo, quando nesta Capital, mediante convênio 
celebrado com a Secretaria de Estado da Administração e Previdência, por 
intermédio do DETO – Departamento de Transportes do Estado do Paraná, e os 
custos eram ressarcidos ao Estado do Paraná por meio de descentralização de 
crédito orçamentário. 
A forma de contratação pretendida em muito se aproxima com o sistema de registro 
de preços, constante do art. 15, II da Lei nº 8.666/93, cujo regramento permite a 
hipótese de aproveitamento de uma mesma licitação para fundamentar 
contratações por diversos órgãos, seja por meio do “carona”, seja por meio da 
coparticipação no procedimento de origem. Assim, entende-se viável a 
convalidação das despesas decorrentes da contratação de que se trata. 
Destaque-se que pelo fato de o objeto da licitação ser inovador, no sentido de aliar-
se o fornecimento de combustíveis à tecnologia para a melhoria da gestão de 
patrimônio e controle de gastos, acato a sugestão da Diretoria de Manutenção e 
Apoio Administrativo-DMAA, para utilização do sistema usualmente empregado na 
Casa (ressarcimento mediante apresentação de nota fiscal) para aqueles veículos 
que vierem a ser abastecidos no interior do Estado e do Sistema Nutricash para os 
veículos que vierem a ser abastecidos em Curitiba. Tal medida visa à adaptação 
dos serviços da Casa ao novo método e permite avaliação futura quanto à 
operacionalidade, economicidade, vantajosidade e manutenção de tal contratação. 
Por derradeiro, entendo que deve ser acatada a sugestão contida no parecer 
lavrado pelo parquet especializado com relação à inclusão na rotina de trabalho da 



Divulgação: Segunda-Feira 

20 de Outubro de 2014 

Nº 989 – 113 páginas 

 

 

 

Praça Nossa Senhora Salette S/N - Centro Cívico – 80530-910 – Curitiba – Paraná – Geral: (41) 3350-1616 – Ouvidoria: 0800-645-0645 – Corregedoria Geral: (41) 3350-1611 
Responsabilidade Técnica e Diagramação: Frederico Scholl Bettega (Técnico de Controle) e Juliana Araujo Mayer Corrêa (Técnico de Controle) – Imagens: Wagner Araújo (DCS) 

Inspetoria de Controle Externo responsável pela fiscalização da Secretaria de 
Estado da Administração e da Previdência, da verificação da regularidade do 
certame que embasou este ajuste, bem como dos aspectos operacionais a cargo 
daquela Pasta para fiel execução do contrato. 
Diante do exposto, com fulcro no caput art. 522, do Regimento Interno, VOTO pela 
convalidação das despesas decorrentes do Contrato de Prestação de Serviços n° 
008/2014/SEAP/DETO, estabelecido entre o Estado do Paraná e a empresa 
NUTRICASH SERVIÇOS LTDA., tendo por objeto a contratação de empresa 
especializada na Prestação de Serviços de Gerenciamento do Abastecimento de 
Combustíveis de Veículos prestados por postos credenciados, por meio da 
implantação e operação de um sistema informatizado e integrado com a utilização 
de cartão de pagamento magnético ou microprocessado (chip) e disponibilização de 
rede credenciada de postos de combustível, compreendendo a distribuição de 
etanos, gasolina comum, diesel e biodiesel, para veículos automotores e 
equipamentos da frota da Administração direta e indireta do Estado do Paraná, 
devendo a Inspetoria de Controle Externo responsável pela fiscalização da 
Secretaria de Estado da Administração e da Previdência incluir em sua rotina de 
trabalho a verificação da regularidade do certame que embasou este ajuste, bem 
como dos aspectos operacionais a cargo daquela Pasta para fiel execução do 
contrato. 

VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS 
LEÃO, por unanimidade, em: 
Julgar pela convalidação das despesas decorrentes do Contrato de Prestação de 
Serviços n° 008/2014/SEAP/DETO, estabelecido entre o Estado do Paraná e a 
empresa NUTRICASH SERVIÇOS LTDA., tendo por objeto a contratação de 
empresa especializada na Prestação de Serviços de Gerenciamento do 
Abastecimento de Combustíveis de Veículos prestados por postos credenciados, 
por meio da implantação e operação de um sistema informatizado e integrado com 
a utilização de cartão de pagamento magnético ou microprocessado (chip) e 
disponibilização de rede credenciada de postos de combustível, compreendendo a 
distribuição de etanos, gasolina comum, diesel e biodiesel, para veículos 
automotores e equipamentos da frota da Administração direta e indireta do Estado 
do Paraná, devendo a Inspetoria de Controle Externo responsável pela fiscalização 
da Secretaria de Estado da Administração e da Previdência incluir em sua rotina de 
trabalho a verificação da regularidade do certame que embasou este ajuste, bem 
como dos aspectos operacionais a cargo daquela Pasta para fiel execução do 
contrato. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, 
NESTOR BAPTISTA, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, IVAN LELIS 
BONILHA, JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL e IVENS ZSCHOERPER 
LINHARES e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA. 
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ELIZEU 
DE MORAES CORREA. 
Sala das Sessões, 16 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 

 
PROCESSO Nº: 790374/14 
ASSUNTO: ATOS DE CONTRATAÇÃO DO TRIBUNAL 
ENTIDADE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 
INTERESSADO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 
RELATOR: CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
ACÓRDÃO Nº 6130/14 - TRIBUNAL PLENO 
Licitação. Pregão presencial. Aquisição de licenças de software Enterprise 
Agreement (EA) e Server and Cloud Enrollment (SCE), com garantia de atualização 
(Software Assurance). Pela homologação do certame e adjudicação do objeto à 
licitante vencedora. 
Trata o presente de processo licitatório realizado na modalidade pregão presencial, 
tipo menor preço global, com vistas à contratação de fornecedor de produtos 
Microsoft LAR (Large Account Reseller) para fornecimento de software Enterprise 
Agreement (EA) e Server and Cloud Enrollment (SCE), com garantia de atualização 
(Software Assurance), referente ao direito de uso perpétuo mais as atualizações de 
Softwares Microsoft licenciados ao Tribunal de Contas do Paraná durante 03 (três) 
anos, conforme especificações contidas na peça exordial. 
O procedimento foi iniciado pela Diretoria de Licitações e Contratos - DLC, a pedido 
da Diretoria de Tecnologia da Informação - DTI, a qual justificou a necessidade da 
contratação "para início e continuidade de diversos projetos fundamentais para a 
contínua evolução do TCE Digital e de outros serviços necessários ao TCEPR, 
objetivando a evolução dos serviços prestados à sociedade”. 
Conforme informado pela Diretoria de Licitações e Contratos, atualmente vige o 
Contrato n° 21/2011, decorrente do Pregão Presencial n° 05/2011, firmado com a 
empresa Processor Informática S/A, empresa certificada como Microsoft LAR, para 
fornecimento de software Enterprise Agreement - EA, com garantia de atualização 
(Software Assurance), referente ao direito de uso perpétuo mais as atualizações 
dos novos Produtos Microsoft licenciados ao Tribunal de Contas do Paraná, o qual 
produzirá efeitos somente até 20/10/2014 e não poderá ser prorrogado. 
Encaminhados os autos à Diretoria de Finanças, esta atestou a disponibilidade 
financeira e orçamentária para a realização da despesa, exarando o FIR n.º 
56/2014 (peça n° 05). 
A Diretoria Jurídica, em seu Parecer n.º 457/14 (peça n° 06) entendeu que as 
minutas do edital e do contrato anexadas encontram-se de acordo com os preceitos 
legais aplicáveis à espécie, opinando pelo prosseguimento do feito. 

Por sua vez, a Controladoria Interna submeteu à apreciação superior possibilidade 
de utilização de pregão eletrônico e a consulta à empresa GARTNER para fins de 
aperfeiçoamento e economia da contratação (peça 7). 
Por meio do Despacho nº 3093/14 (peça n° 08), este Gabinete ratificou a 
adequação do pregão como modalidade eleita para a licitação, e considerou 
desnecessária a consultoria externa sugerida pela CI, visto que o objeto em tela 
não demanda processo decisório em que seja essencial o aconselhamento de 
empresa especializada. 
À sessão pública do pregão, realizada em 26/09/2014, teve a participação de duas 
proponentes: ALLEN RIO SERVIÇOS E COMÉRCIO DE PRODUTOS DE 
INFORMÁTICA LTDA e PROCESSOR INFORMÁTICA S/A. Após o credenciamento 
e abertura dos envelopes das propostas, a empresa ALLEN RIO foi desclassificada 
em razão de ter ultrapassado o valor máximo unitário, relativo aos itens 6, 9, 13 e 
16 fixados no edital. Na sequência, procedeu-se à fase de negociação e análise da 
documentação de habilitação da outra licitante, sagrando-se vencedora a empresa 
PROCESSOR, com a proposta final R$ 3.520.000,00 (três milhões, quinhentos e 
vinte mil reais). Não foram manifestadas intenções de recurso. 
Em última análise, a Diretoria Jurídica concluiu pela regularidade da fase externa e 
homologação do certame (Parecer n.º 519/14, peça 18), opinião compartilhada pelo 
Ministério Público de Contas, após tecer considerações (Parecer n° 15.350/14, peça 

20). 
Diante do exposto, com fulcro no art. 522, do Regimento Interno, VOTO pela 
homologação da presente licitação, tendo por objeto a contratação de fornecedor de 
produtos Microsoft LAR (Large Account Reseller) para fornecimento de software 
Enterprise Agreement (EA) e Server and Cloud Enrollment (SCE), com garantia de 
atualização (Software Assurance), referente ao direito de uso perpétuo mais as 
atualizações de Softwares Microsoft licenciados ao Tribunal de Contas do Paraná 
durante 03 (três) anos, adjudicando o seu objeto à empresa PROCESSOR 
INFORMÁTICA S/A, pelo valor total de R$ 3.520.000,00 (três milhões, quinhentos e 
vinte mil reais). 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS 
LEÃO, por unanimidade, em: 
Homologar a presente licitação, tendo por objeto a contratação de fornecedor de 
produtos Microsoft LAR (Large Account Reseller) para fornecimento de software 
Enterprise Agreement (EA) e Server and Cloud Enrollment (SCE), com garantia de 
atualização (Software Assurance), referente ao direito de uso perpétuo mais as 
atualizações de Softwares Microsoft licenciados ao Tribunal de Contas do Paraná 
durante 03 (três) anos, adjudicando o seu objeto à empresa PROCESSOR 
INFORMÁTICA S/A, pelo valor total de R$ 3.520.000,00 (três milhões, quinhentos e 
vinte mil reais). 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, 
NESTOR BAPTISTA, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, IVAN LELIS 
BONILHA, JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL e IVENS ZSCHOERPER 
LINHARES e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA. 
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ELIZEU 
DE MORAES CORREA. 
Sala das Sessões, 16 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
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Pautas 
 

Sem publicações 

 

Atas 
 

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA Nº 36, EM 30 DE SETEMBRO DE 2014 

 
Aos trinta dias do mês de setembro do ano de dois mil e quatorze (30/09/2014), 
com início às quatorze horas (14h00), realizou-se a Trigésima Sexta Sessão 
Ordinária da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, sob a 
Presidência do Conselheiro DURVAL AMARAL, com a presença do Conselheiro 
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, bem como dos Auditores IVENS 
ZSCHOERPER LINHARES e CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. Participou, como 
representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, o Procurador 
Gabriel Guy Léger. A Secretaria da Sessão foi exercida pela Secretária de Câmara, 
Maria Estephania Domenici. Foi convocado o Auditor IVENS ZSCHOERPER 
LINHARES para compor o quorum de votação. O Senhor PRESIDENTE, 
Conselheiro Durval Amaral, submeteu à apreciação do Plenário a Ata de nº 35, da 
Sessão do dia 23 de Setembro de 2014, a qual foi homologada. Na sequência, o 
Senhor PRESIDENTE concedeu a oportunidade para as Comunicações previstas 
no inciso II, do art. 436, do Regimento Interno, e para inclusão em pauta dos 
processos de que trata o § 4º, do art. 429, do Regimento Interno. Foi incluído em 
mesa para julgamento o processo nº: 829916/14, na pauta do Conselheiro Durval 
Amaral. Foram devolvidos os processos nºs: 200009/09, 250964/11, 251189/11 e 
251197/11, da pauta do Conselheiro Durval Amaral, pelo Auditor Ivens 
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Zschoerper Linhares. Foram sobrestados os julgamentos dos processos nºs: 
198241/10, 667122/13, 646095/13, 629751/13 e 629670/13, na Diretoria de 
Controle de Atos de Pessoal, 732106/14, na Diretoria de Contas Estaduais, 
274941/13, na Diretoria de Contas Municipais, da pauta do Conselheiro Fernando 
Augusto Mello Guimarães; 127385/14, 252937/14 e 644009/13, na Diretoria de 
Controle de Atos de Pessoal, 427080/12, 427268/12, 749530/14, 36465/14, 
749963/14, na Diretoria de Contas Estaduais, da pauta do Auditor Ivens 
Zschoerper Linhares; 327576/11, na Diretoria de Controle de Atos de Pessoal, da 
pauta do Auditor Cláudio Augusto Canha. Foi comunicada a suspensão do 
processo nº 22834/13, da pauta do Auditor Ivens Zschoerper Linhares, devendo 
permanecer na Diretoria de Contas Municipais até o julgamento do processo de 
Tomada de Contas Extraordinária nº 431373/11. Encerrada a fase de 
comunicações, o Senhor PRESIDENTE procedeu ao relato dos processos sob sua 
atribuição e concedeu a palavra aos demais membros do Colegiado, para o relato 
de suas pautas. Foram julgados os processos nºs: 829916/14 (Deferimento), 
126400/00 (Arquivamento e baixa de pendência), 250603/11 (Irregular com 
aplicação de multa e determinação), 821802/12 (Regular com recomendação), 
247100/14 (Regular com recomendação), 263171/08 (Encerramento com 
determinação), 453799/10 (Conversão do julgamento em diligência), 156414/00 
(Registro com determinação), 77752/10 (Registro com aplicação de multa), 

186850/13 (Regular com ressalva e aplicação de multa), 199102/13 (Regular com 
ressalvas e determinação), 164074/13 (Parecer prévio pela regularidade com 
ressalva e recomendações), 182846/13 (Parecer prévio pela irregularidade com 
aplicação de multa e determinação), da pauta do Conselheiro Durval Amaral; 
661970/12 (Regular com recomendação), 661996/12 (Regular com recomendação), 
763543/12 (Regular com recomendação), 47993/13 (Regular com recomendação), 
48043/13 (Regular com recomendação), 76497/13 (Regular com recomendação), 
99667/13 (Regular com recomendação), 126148/13 (Regular com recomendação), 
350056/13 (Regular com recomendação), 404024/13 (Regular com recomendação), 
130122/14 (Regular com recomendação), 137356/14 (Regular com recomendação), 
137704/14 (Regular com recomendação), 138069/14 (Regular com recomendação), 
138360/14 (Regular com recomendação), 147386/14 (Regular com recomendação), 
159325/14 (Regular com recomendação), 23415/13 (Registro com determinação), 
290600/14 (Encerramento), 521611/10 (Registro), da pauta do Conselheiro 
Fernando Augusto Mello Guimarães; 335871/13 (Negativa de registro com 
determinação), 566950/10 (Registro com recomendação), 596816/10 (Registro), da 
pauta do Auditor Ivens Zschoerper Linhares; 116717/09 (Parecer prévio pela 
regularidade com ressalvas, aplicação de multa e recomendação), 318239/10 
(Negativa de registro com determinação), 459010/10 (Negativa de registro com 
determinação), 33180/11 (Registro), 283633/11 (Registro), 321349/11 (Registro), 
357750/11 (Registro), 422978/11 (Registro), 469516/11 (Registro), 639241/11 
(Registro), 13400/12 (Registro), 17449/12 (Registro), 24909/12 (Registro), 28270/12 
(Registro), 48956/12 (Registro), 54140/12 (Registro), 128356/12 (Registro), 
136065/12 (Registro), 140623/12 (Registro), 141069/12 (Registro), 161795/12 
(Registro), 198907/12 (Registro), 202106/12 (Registro), 301007/12 (Registro), 
311789/12 (Registro), 412252/12 (Registro), 443603/12 (Registro), 539007/12 
(Registro), 622621/12 (Registro), 667170/12 (Registro), 11271/13 (Registro), 
20599/13 (Registro), 56461/13 (Registro), 74273/13 (Registro), 104438/13 
(Registro), 153749/13 (Registro), 164783/13 (Registro), 180215/13 (Registro), 
194445/13 (Registro), 229389/13 (Registro), 301497/13 (Registro), 301802/13 
(Registro), 339486/13 (Registro), 353810/13 (Registro), 368010/13 (Registro), 
372904/13 (Registro), 413376/13 (Registro), 437925/13 (Registro), 458183/13 
(Registro), 494511/13 (Registro), 527649/13 (Registro), 668951/13 (Registro), 
737147/13 (Registro), 831992/13 (Registro), 132141/14 (Registro), 607306/07 
(Registro), 581899/13 (Registro), 145766/14 (Registro), 544543/13 (Registro), 
638071/10 (Registro), 154601/12 (Registro), 370983/12 (Registro), 786039/12 
(Registro), 280185/10 (Registro), da pauta do Auditor Cláudio Augusto Canha. 
Foram concedidas vistas aos processos nºs: 173235/13, da pauta do Conselheiro 
Durval Amaral, ao Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães; 185713/13, 
da pauta do Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães, ao Auditor Ivens 
Zschoerper Linhares; 317872/11 e 9130/12, da pauta do Auditor Cláudio 
Augusto Canha, ao Conselheiro Durval Amaral. Continuaram com vistas os 
processos nºs: 161586/12, da pauta do Conselheiro Durval Amaral, ao Auditor 
Ivens Zschoerper Linhares; 673866/13, da pauta do Conselheiro Fernando 
Augusto Mello Guimarães, ao Auditor Ivens Zschoerper Linhares; 172320/08, 
154585/08 e 473706/09, da pauta do Auditor Ivens Zschoerper Linhares, ao 
Conselheiro Durval Amaral; 167109/10, da pauta do Auditor Cláudio Augusto 
Canha, ao Auditor Ivens Zschoerper Linhares; 236372/09, 608709/10, 235167/11, 
238735/11, 239502/11, 269541/11, 317198/11, 463020/11, 591486/11, 670475/11, 
709738/11, 749780/11, 696757/12, 216935/07 e 337821/07, da pauta do Auditor 
Cláudio Augusto Canha, ao Conselheiro Durval Amaral. Foram adiados os 

julgamentos dos processos nºs: 200009/09, 250964/11, 251189/11 e 251197/11, 
por devolução pós-vista, da pauta do Conselheiro Durval Amaral; 139414/06, por 
pedido do relator, da pauta do Auditor Ivens Zschoerper Linhares; 213570/11, por 
pedido do relator, da pauta do Auditor Cláudio Augusto Canha. Continuaram 
adiados os julgamentos dos processos nºs: 286748/11, por pedido do relator, da 
pauta do Conselheiro Durval Amaral; 171587/08, por pedido do relator, da pauta 
do Auditor Ivens Zschoerper Linhares; 192401/08, por pedido do relator, da pauta 
do Auditor Cláudio Augusto Canha. Foram retirados de Pauta os processos nºs: 
147666/07, 293747/08 e 120358/09, da pauta do Auditor Cláudio Augusto Canha. 
O Auditor Cláudio Augusto Canha integrou o quorum de votação durante o relato 
dos processos de sua pauta. Transcorrida a fase de julgamento e não havendo 
quem mais desejasse usar da palavra, às dezesseis horas e 10 minutos (16h10min) 
do dia trinta do mês de setembro do ano de dois mil e quatorze (30/09/2014), o 
Senhor Presidente encerrou a Trigésima Sexta Sessão da Primeira Câmara, 

convocando Sessão Ordinária para o dia sete de outubro de dois mil e quatorze 
(07/10/2014), no horário regimental. E para constar, lavrou-se a presente Ata, que 
vai assinada pela Secretária, Maria Estephania Domenici, e pelo Conselheiro 
Durval Amaral, Presidente do Colegiado. *********************************************** 
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PROCESSO Nº: 473706/09 
ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA 
ENTIDADE: INSTITUTO CORPORE PARA O DESENVOLVIMENTO DA 
QUALIDADE DE VIDA 
INTERESSADO: CRYS ANGELICA ULRICH, SINVAL FERREIRA DA SILVA, 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE TIBAGI 
ADVOGADO / PROCURADOR: ATILA SAUNER POSSE (OAB/PR 35249), 
FERNANDO MUNIZ SANTOS (OAB/PR 22384), RODRIGO MUNIZ SANTOS 
(OAB/PR 22918) 
RELATOR: AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
ACÓRDÃO Nº 5754/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Tomada de Contas Extraordinária. Relatório de Inspeção para verificar 
repasses referentes a termo de parceria com OSCIP – Instituto Corpore para o 
Desenvolvimento da Qualidade de Vida. Exercícios de 2008 e 2009. Serviços de 
saúde. Ineficiência dos serviços prestados, terceirização indevida de serviços 
públicos, existência de taxas administrativas irregulares e provisões sem 
demonstração, ausência de consonância entre extratos bancários e demonstrativos 
de receitas e despesas, e inobservância das normais legais para a realização de 
concurso de projetos. Procedência. Irregularidade das contas, com condenação 
solidária à devolução parcial de recursos ao Município. Aplicação de multas 
administrativas e encaminhamento de cópias aos órgãos competentes. 
RELATÓRIO 
1. Trata-se de Tomada de Contas Extraordinária instaurada por meio do Despacho 
nº 509/11-GAIZL (peça nº 48), em razão de proposição da Diretoria de Análise de 
Transferências (Instrução nº 2243/11 – peça nº 47), no sentido de estar 
caracterizado dano ao erário, em razão de irregularidades relativas ao Termo de 
Parceria nº 007/2008, sob a responsabilidade da Sra. Crys Angelica Ulrich, 
Presidente do Instituto Corpore para o Desenvolvimento da Qualidade de Vida, e do 
Sr. Sinval Ferreira da Silva, Ex-Prefeito do Município de Tibagi, por meio do qual o 
Município de Tibagi repassou recursos, num montante total de R$ 3.971.931,14, ao 
Instituto Corpore – Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, com o 
objetivo de promover a atuação conjunta na execução do Programa Saúde Família 
e no atendimento hospitalar. 
A verificação da aplicação dos recursos públicos transferidos por intermédio do 
termo de parceria supracitado é proveniente do Relatório de Inspeção nº 14/2009, e 
culminou na já citada Instrução nº 2243/11, da Diretoria de Análise de 
Transferências, que apontou irregularidades relativas a: i) taxa de 
operacionalização e provisões; ii) terceirização de mão-de-obra, efetividade da 
prestação dos serviços e estrutura da entidade; iii) controle interno municipal; iv) 
pagamentos não identificados; e v) extratos bancários e saldo anterior. 
Conforme determinação contida no Despacho nº 509/11-GAILZ, o Instituto Corpore 
para o Desenvolvimento da Qualidade de Vida e o Município de Tibagi foram 
devidamente citados, por intermédio de seus representantes legais, já nominados 
anteriormente. 
Ambas as entidades apresentaram defesa, em várias oportunidades, procurando 
sanar as irregularidades apontadas pela Diretoria de Análise de Transferências. 
A Diretoria de Análise de Transferências, pela Instrução nº 4990/11 (peça nº 69), 
considerou sanadas as irregularidades referentes ao sistema de controle interno 
municipal, em razão do envio, pelo município, da documentação referente ao 
aprimoramento deste sistema, bem como relativamente aos pagamentos não 
identificados, cuja documentação enviada comprovou que se tratava de 
pagamentos a médicos prestadores de serviços. 
Posteriormente, em sua manifestação conclusiva, a unidade técnica, por meio da 
Instrução nº 4689/14 (peça nº 100), concluiu que “não vieram aos autos relatórios 
detalhados de execução das despesas, documentos estes essenciais à adequada 
análise por esta Corte de Contas a respeito da correta aplicação dos recursos 
recebidos”. 
Ademais, entende que também seria necessária “a apresentação de planilha, com 
receitas e despesas globais da entidade, de maneira a se comprovar a 
proporcionalidade das cobranças feitas junto a parceria executada no Município de 
Tibagi”, para que fosse possível determinar quais foram as despesas efetivamente 
realizadas a título de taxa de operacionalização. 
Dessa forma, a Diretoria de Análise de Transferências entendeu irregulares os 
lançamentos de despesas a título de taxa de operacionalização e de provisões, sem 
a devida comprovação, a terceirização indevida de pessoal por meio de OSCIP e a 
falta de consonância entre os extratos bancários e os demonstrativos de receitas e 
despesas. 
Concluiu, portanto, pela irregularidade das contas, com o recolhimento parcial dos 
recursos repassados, no valor de R$ 697.845,24, solidariamente pelo Instituto 
Corpore e pela Sra. Crys Angelica Ulrich, em razão da falta de comprovação das 
despesas lançadas a título de taxa administrativa e provisões, bem como 
comunicação e liberação de acesso aos autos ao Ministério Público Estadual e ao 
Ministério da Justiça. 
O Ministério Público de Contas, por meio do Parecer nº 9172/14 (peça nº 101), 
opinou pela irregularidade das contas, fazendo remissão ao Parecer Ministerial nº 
4504/12 (peça nº 78), por meio do qual considerou inconstitucional a terceirização 
das atividades do Programa Saúde da Família e de agentes comunitários de saúde, 
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visto que foi violada a necessidade de concurso público e ofendido o princípio 
constitucional da universalidade de acesso aos cargos públicos, opinando pela 
imposição de multa administrativa, prevista no art. 87, IV, “g” da Lei Complementar 
nº 113/2005, ao ordenador de despesa, para cada contratação que não observou as 
normas constitucionais, e propondo que este Tribunal determine a cessação das 
mencionadas contratações. 
O parquet também entendeu ilegal a fixação da taxa de operacionalização, pois não 
comprovadas as despesas referentes a essa taxa, propondo a devolução dos 
respectivos valores, solidariamente, pelo então Prefeito e pelo Instituto Corpore. 
Acompanhou, por fim, o entendimento da Diretoria de Análise de Transferências, no 
que tange à ciência da presente decisão ao Ministério Público Estadual e ao 
Ministério da Justiça. 
É o relatório. 
VOTO 
2. Conforme relatado, a Diretoria de Análise de Transferências motivou seu 
opinativo conclusivo pela irregularidade das contas em razão dos seguintes fatos: i) 
lançamentos de despesas a título de taxa de operacionalização e de provisões, sem 
a devida comprovação; ii) terceirização indevida de pessoal por meio de OSCIP; e 
iii) ausência de consonância entre os extratos bancários e os demonstrativos de 
receitas e despesas. 

As conclusões da unidade técnica levaram em consideração o contido no Relatório 
de Inspeção nº 14/2009, cujos excertos são transcritos a seguir: 
“1. TERCEIRIZAÇÃO 
Conforme o relato acima, podemos afirmar que as atividades desenvolvidas pelo 
Instituto Corpore no Município de Tibagi resumem-se em terceirização de mão de 
obra, pois: 
1.1. A entidade não possui estrutura física, administrativa, contábil e técnica 
adequadas para que possa gerir os projetos propostos. 
1.2. Todos os funcionários contratados com os recursos do termo de parceria são 
subordinados ao Município ou ao Estado (no caso dos funcionários lotados no 
hospital). 
1.3. O processo de seleção de funcionários, na maioria das vezes, ocorre por conta 
do Município, restando à entidade a formalização do contrato. 
2. EFETIVIDADE DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Em relação à qualidade da prestação dos serviços de saúde por parte da OSCIP, 
constatamos que 2 (dois) Postos de Saúde estavam sem médicos no momento da 
inspeção, o Posto de Caetano Mendes (desde 02/09/2009, segundo declaração por 
escrito da Secretária Municipal de Saúde) e o Posto de São Bento (desde 
02/05/2009). O Posto de Saúde de São José era o único com médico atuante. Lá se 
verificaram péssimas condições de atendimento, com grande fila de espera e 
estrutura física precária. 
A mesma situação de improviso se verificou no Posto de Saúde de São Bento, 
situado em zona rural. Lá havia um grande número de pessoas para serem 
atendidas pela enfermeira responsável. 
No Posto de Saúde de Caetano Mendes foi onde se verificou a melhor estrutura 
física, porém não havia pacientes para atendimento. A justificativa apresentada 
pelos funcionários foi que, devido ao longo período sem a presença de um médico 
no local, os moradores da região já haviam desistido de procurar o mencionado 
estabelecimento de saúde. 
Durante as visitas, verificou-se a construção de dois novos postos de saúde, que 
deverão substituir os improvisados São Bento e São José. 
3. CONTROLES 
Quanto aos procedimentos de controle adotados pelo município, verificamos que: 
(...) 
Na realização de entrevistas informais e formais (neste caso através de 
questionário, item 15, conforme anexo) foi verificado que os funcionários 
contratados pela OSCIP reclamam do atraso do pagamento de seus salários. 
3.2. Após a elaboração da folha de pagamento, onde se inclui a taxa de 
operacionalização e a taxa de provisões, a entidade encaminha a prestação de 
contas ao município, que, através da Secretaria de Saúde, avaliza o repasse de 
recursos à OSCIP. 
A taxa de operacionalização proposta no processo licitatório (a entidade apresentou 
um plano de aplicação de recursos, prevendo o desembolso mensal de R$ 
140.401,05 além de uma taxa de operacionalização no valor de R$ 16.848,13 (12% 
da receita total), totalizando R$ 157.249,18 mensais. 
(...) 
A Secretaria de Finanças realiza os repasses, sem que haja qualquer verificação 
financeira das prestações. Indagado, o responsável nos informou que o pagamento 
é executado após a Secretária de Saúde ter conferido as Notas Fiscais. Os 
pagamentos são liberados sem o crivo do Controle Interno do município e nem os 
extratos bancários da conta do termo de parceria são apresentados nessas 
prestações de contas. 
Além disso, constatamos que a OSCIP não obedece ao que foi pactuado no termo 
de parceria firmado entre as partes, que em sua cláusula segunda, item IV, prevê o 
seguinte: 
‘O detalhamento do cronograma de execução e a previsão de receitas e despesas, 
a serem realizadas em cumprimento deste TERMO DE PARCERIA, estipulando o 
item por item as categorias contábeis usadas pela organização e o detalhamento 
das remunerações e benefícios de pessoal a serem pagos, com recursos oriundos 
ou vinculados ao Termo de Parceria, a seus diretores, empregados e consultores, 
na forma do inciso IV do § 2º do Art. 10 da Lei 9.790/99, constam do PROJETO 
proposto pela OSCIP e aprovado pelo PARCEIRO PÚBLICO, sendo parte 
integrante deste TERMO DE PARCERIA, independentemente de sua transcrição.’ 
Nas prestações de contas feitas ao Poder Executivo Municipal não há o 
detalhamento dessas despesas. 

5. Foi realizado um procedimento licitatório na modalidade Concurso de nº 01/2007, 
sendo que a municipalidade desobedeceu ao art. 21, inciso III, onde se reporta a 
publicação ao aviso do edital de licitação em um jornal de grande circulação no 
Estado e também se houver, em jornal de circulação no Município ou na região 
onde será realizada a prestação do serviço. 
Esse artigo veio de encontro de um dos Princípios Basilares da Administração 
Pública, que é o Princípio da Publicidade, insculpido no art. 37 da Constituição 
Federal e no art. 3º da Lei nº 8666/93. 
A ausência de publicação do edital em jornal de grande circulação, além de burlar a 
lei, deixa de produzir seu efeito, pois limita a competitividade. A Administração 
Pública deve invalidar seus atos que porventura deixam de atender a lei. 
(...)”. 
No que tange à efetividade da prestação dos serviços, o Instituto Corpore, em 
contraposição ao contido no Relatório de Inspeção, argumentou, relativamente à 
ausência de profissionais, que estes são contratados para atender os programas 
Saúde da Família e agentes comunitários de saúde nas comunidades, e não nos 
postos de saúde. 
Não merece acolhimento, no entanto, o exposto pelo Instituto Corpore. Tanto era 
obrigação o atendimento nos postos de saúde que consta, expressamente, no 
termo de parceria, que, dentre as metas estipuladas, a primeira seria que “o 

atendimento à saúde da população pelas Unidades de Saúde da Família deveria 
contemplar, no mínimo, 50% da população do município de Tibagi”. O termo de 
parceria previa, ainda, que “As unidades de Saúde da Família e o Hospital Estadual 
Luíza Borba Carneiro, conveniado ao município, serão submetidos a avaliações 
sistemáticas de acordo com o Programa Nacional de Avaliação de Serviços de 
Saúde – PNASS” (sem grifos no original). 
No entanto, não obstante a expressa responsabilidade do Instituto Corpore na 
prestação eficiente de tais serviços, fica claro, como bem pontua a Diretoria de 
Análise de Transferências, pela leitura do relatório de médicos que atuaram nas 
unidades das Equipes de Saúde da Família no período de janeiro de 2008 a 
outubro de 2009, emitido pela Secretaria de Saúde de Tibagi (peça nº 04, fls. 122 e 
123), que a Equipe de Saúde da Família do Posto Caetano Mendes ficou sem 
médico de 02/09/2009 a 21/10/2009, enquanto a Equipe de Saúde da Família do 
Posto São Bento ficou desprovida desse profissional de 02/05/2009 a 21/10/2009. 
A deficiência na prestação do serviço de saúde fica ainda mais evidente se 
analisadas as declarações dos funcionários do Posto de Caetano Mendes, que, 
segundo consta no Relatório de Inspeção, afirmaram que os pacientes haviam 
“desistido de procurar o mencionado estabelecimento de saúde”, em razão do longo 
período de tempo sem a presença de um médico no local. 
A Secretaria Municipal de Saúde, por meio do Ofício nº 013/2010 (fl. 07 da peça nº 
34), enviado a esta Corte de Contas em 15 de fevereiro de 2010, justificou que a 
dificuldade na contratação dos médicos é devida à localização dos postos de saúde 
– aproximadamente 45 quilômetros do município –, e que a “grande rotatividade 
destes profissionais se deve ao fato de que muitos são médicos recém formados e 
assim que aprovados para uma residência pedem o desligamento da função”. 
Dessa forma, garantiu que seria realizado concurso público “para oferecer 
estabilidade aos profissionais desta área”. 
Muito embora as justificativas apresentadas devam ser objeto de ponderação, não 
se pode olvidar que tanto o Instituto Corpore quanto o Município de Tibagi 
negligenciaram a ausência de médicos nos postos de saúde, em especial do Posto 
Caetano Mendes. Aquele, por não ter procedido à contratação dos referidos 
profissionais por cinco meses; este, por não ter realizado a fiscalização do 
cumprimento do termo de parceria. 
Diante do exposto, entendo que o item efetividade na prestação dos serviços deve 
constituir fundamento para o julgamento pela irregularidade das contas, impondo-
se, ainda, a necessidade de expedição de determinação para que o município 
comprove que tomou providências no sentido de realizar concurso público para o 
provimento dos cargos de médico, conforme afirmou por intermédio do Ofício nº 
013/2010 (fl. 07 da peça nº 34), bem como devendo ser imputada ao Sr. Sinval 
Ferreira da Silva e à Sra. Crys Angelica Ulrich a multa prevista no art. 87, V, “b”, da 
Lei Complementar nº 113/2005, devido à inexecução do objeto do convênio na 
forma fixada no instrumento de parceria, considerando a flagrante deficiência dos 
serviços de saúde que foram prestados e a ausência da devida fiscalização. 
Outro item apontado como irregular pela unidade técnica é o referente à 
terceirização indevida de mão-de-obra. 
Importante a transcrição dos objetivos do termo de parceria, que eram, inicialmente, 
a atuação conjunta do município e da OSCIP na consecução das atividades de 
promoção gratuita da saúde: 
“CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
O presente TERMO DE PARCERIA tem por objeto a celebração de Termo de 
Parceria com entidade de direito privado sem fins lucrativos, qualificada como 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público-OSCIP, para cooperação 
técnica e assessoria no exercício das atividades de promoção gratuita de saúde, 
em complementariedade às ações do Município de Tibagi, na área da atenção 
básica, no atendimento hospitalar e no desenvolvimento de programas educativos e 
de prevenção com vistas à melhoria da saúde da população. 
1.1 – OBJETIVO GERAL: Atuar em conjunto com o município de Tibagi e de forma 
complementar na execução do Programa Saúde da Família e no atendimento 
hospitalar, colocando à disposição do Município uma equipe de profissionais 
interdisciplinar, com vistas a prestar um melhor atendimento de saúde à população. 
1.2 – OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 
a) Executar as ações relativas à atenção básica no município de Tibagi que 
integram os programas Saúde da Família e Agentes Comunitários de Saúde, 
seguindo as orientações e determinações emanadas a Secretaria Municipal de 
Saúde, bem como as normas, princípios e diretrizes do SUS; 
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b) Atuar conjuntamente aos servidores municipais no serviço de Plantão Hospitalar 
24 horas, com uma equipe de saúde composta por médicos plantonistas, auxiliares 
e técnicos de enfermagem e técnico em radiologia. 
c) desenvolver, além dos programas regularmente desenvolvidos pelo SUS no 
âmbito da Saúde da Família e de competência dos Agentes Comunitários de 
Saúde, outros projetos na área da saúde de interesse do município de Tibagi, tal 
como: 
- campanhas de natureza educativa e preventiva; 
- campanhas de doação de sangue; 
- campanhas de estímulo ao aleitamento materno, à realização dos exames pré-
natal e ao planejamento famílias. 
d) Mapear as carências da população tibagiana no atendimento à saúde e das 
principais enfermidades. 
e) Formando comissões locais integradas de saúde; 
f) Atuar com vistas à efetivação das políticas de saúde emanadas do Ministério da 
Saúde.”. 
Não obstante o extenso rol de objetivos pactuados, dentre eles o de colocar “à 
disposição do Município uma equipe de profissionais interdisciplinar, com vistas a 
prestar um melhor atendimento de saúde à população”, o Instituto Corpore, em sua 
defesa, apontou que “na contratação dos médicos, enfermeiros, dentistas e outros 

profissionais de saúde há direta participação e cooperação da Secretaria Municipal 
de Saúde” (fl. 10 da peça nº 36). 
Ora, a própria entidade confirma, portanto, que o termo de parceria foi firmado com 
o objetivo de intermediar contratações para os serviços de saúde, e não, 
propriamente, atuar em conjunto na prestação da saúde gratuita. 
Pelo que se infere dos autos, a Secretaria Municipal de Saúde definia os critérios e 
procedia à seleção dos profissionais – sem processo de concurso público –, 
restando ao Instituto Corpore a incumbência de formalizar os contratos de 
prestação de serviços. Isso é o que consta do Relatório de Inspeção (fl. 10 da peça 
nº 04), sendo, em parte, confirmado pela defesa da entidade, quando afirmou que 
“não deveria causar qualquer espécie que a absorção de novos profissionais para 
realizar serviços em Tibagi se submeta aos critérios definidos pela Administração 
Pública”. 
Nesse viés, irreparáveis as considerações tecidas pelo Ministério Público de Contas 
(peça nº 72), no concernente à burla à exigência constitucional de concurso público, 
de modo que, por brevidade, transcrevo-as, e tomo, também, como razões de 
decidir: 
“A partir do objeto apresentado, bem como das alegações trazida aos autos, 
verifica-se que a integralidade da execução dos programas de saúde e atendimento 
à população estavam entregues ao Instituto Corpore, inexistindo o caráter de 
complementariedade exigido para a regularidade de parcerias como a ora 
analisada. 
Os programas atribuídos ao Instituto Corpore são de responsabilidade do ente 
público a quem compete ofertar os serviços públicos de saúde no Sistema Único de 
Saúde. Não se discute a possibilidade de se granjear apoio da iniciativa privada, 
inclusive por meio de OSCIPs, para um melhor atendimento da população, desde 
que isso se dê de forma complementar como contribuição ao aprimoramento das 
ações públicas determinadas constitucionalmente. Tal comunhão de esforços, 
entretanto, não permite o trespasse da gestão pública ao setor privado mediante 
contraprestação pecuniária. 
No caso em tela, percebe-se o desvirtuamento do permissivo legal para a existência 
de parcerias de caráter complementar. Conforme as afirmações do Município de 
Tibagi e do Instituto Corpore, esta entidade é responsável pela implementação do 
Programa Saúde da Família, ainda que atue apenas na formalização da 
contratação dos funcionários indicados pela Prefeitura. 
Ainda, conforme a vistoria realizada in loco, os médicos que deveriam ser 
complementares a estrutura municipal são os únicos profissionais atuantes no 
atendimento à saúde, ou seja, há claro desvirtuamento do objetivo da parceria, que 
resultou em atendimento deficitário à população que encontra postos de saúde sem 
os profissionais gabaritados para atendimento, apesar dos repasses efetuados 
mensalmente pela Prefeitura de Tibagi, bem como desobediência a legislação 
aplicável ao caso, que ao autorizar a atuação das OSCIPs na área de saúde, de 
forma alguma, pretendeu transferir a obrigação do ente público à iniciativa privada, 
como ora constatado. 
Percebe-se que a transferência de contratação e controle dos funcionários 
contratados para o Instituto Corpore viola o prescrito no art. 37, II da CRFB/88, uma 
vez que tais agentes deveriam ser selecionados pelo Poder Público, mediante 
processo seletivo público e contratados diretamente pelo Município.” 
Importante ressaltar que esta Corte de Contas já possui precedentes no sentido de 
que, nos casos de mera intermediação de mão-de-obra, o julgamento das contas de 
convênio devem ser julgadas irregulares. O Acórdão nº 646/14 – Primeira Câmara, 
de minha relatoria, tratou de matéria idêntica, em caso envolvendo termo de 
parceria com OSCIP, nos seguintes termos: 
“(...) a contratação do IBRASC não se deu por outro motivo, senão pela 
necessidade de contratação de pessoal. Entretanto, a forma adotada, terceirização 
mediante utilização de uma OSCIP, representa burla à regra constitucional do 
concurso público e à Lei nº 9.790/99. 
Além dessa irregularidade, cumpre ressaltar ainda, que, embora nos instrumentos 
de parceria conste a indicação de que seriam prestados “serviços intermediários de 
apoio”, de forma genérica, as áreas em que se dariam esses serviços são afetas às 
atividades permanentes do Município, que jamais poderia deixar de prestá-las, sob 
pena de descumprimento de suas atribuições constitucionais. 
A ilegalidade da contratação de pessoal por intermédio de interposta pessoa, no 
caso em apreço, por meio de OSCIP, já foi reconhecida pela jurisprudência desta 
Corte, além do Supremo Tribunal Federal, como se denota das ementas que ora se 

colaciona: 
RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. Saúde. Prestação de serviços 
previsíveis e de caráter permanente. Contratação por concurso público. 
Obrigatoriedade. Ausência de razões consistentes. Decisão mantida. Agravo 
regimental não provido. Nega-se provimento a agravo regimental tendente a 
impugnar, sem razões consistentes, decisão fundada em jurisprudência assente na 
Corte. 
(...) 
1. Inconsistente o recurso. 
A parte agravante não logrou convelir os fundamentos da decisão agravada, os 
quais, tendo resumido o entendimento assente da Corte, subsistem invulneráveis 
aos argumentos do recurso, que nada acrescentaram à compreensão e ao desate 
da quaestio iuris. Ademais, como bem observado na decisão impugnada: 
“[...] os cargos inerentes aos serviços de saúde, prestados dentro de órgãos 
públicos, por ter a característica de permanência e ser de natureza previsível, 
devem ser atribuídos a servidores admitidos por concurso público, pena de 
desvirtuamento dos comandos constitucionais referidos”. 
No mesmo sentido, aliás, opinou o Subprocurador-Geral da República Dr. 
WAGNER DE CASTRO MATHIAS NETTO: 
“[...] é certo que o texto constitucional faculta, ao Estado, a possibilidade de recorrer 

aos serviços privados para dar cobertura assistencial à população, observando-se, 
as normas de direito público e o caráter complementar a eles inerentes. Todavia, 
não é essa a discussão aqui travada, mas sim, a forma como a Municipalidade 
concretizou o ato administrativo, emprestando-lhe característica de contratação 
temporária, desvirtuada do fim pretendido pelo artigo 197 da CF/88. Na hipótese, os 
serviços contratados não podem ser prestados em órgãos públicos, onde 
necessariamente, deveriam trabalhar profissionais da área de saúde, aprovados em 
concurso público, a teor do artigo 37, II, da CF/88”. Supremo Tribunal Federal. 
Recurso Extraordinário n. º 445167 AGR, Relator: Min. CEZAR PELUSO, Segunda 
Turma, julgado em 28/08/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-184 DIVULG 18-09-
2012 PUBLIC 19-09-2012 (destacamos) 
O TERMO DE PARCERIA, BEM COMO DEMAIS INSTRUMENTOS DE 
NATUREZA COOPERATIVA, NÃO SE PRESTAM À DELEGAÇÃO DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS ÀS OSCIPS, ORGANIZAÇÕES SOCIAIS E ONGS, CUJA ATUAÇÃO 
NÃO SUBSTITUI O ESTADO. O PAPEL DA OSCIP É COMPLEMENTAR E 
PARALELA AO DO PODER PÚBLICO, E A DISTINÇÃO ENTRE A 
PROGRAMAÇÃO ORIGINÁRIA E A PROGRAMAÇÃO DERIVADA DEVE SER 
CLARA. EM DETERMINADAS SITUAÇÕES ESPECÍFICAS, DEVIDAMENTE 
MOTIVADAS PELA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA, PODERÁ A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EXECUTAR SERVIÇOS PÚBLICOS EM REGIME DE 
PARCERIA OU DE GESTÃO, CONFORME DECISÕES DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, A EXEMPLO DO ACÓRDÃO 680/06. 
VIA DE REGRA, NÃO SE ADMITE A TERCEIRIZAÇÃO DE ATIVIDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, MESMO QUE NÃO FINALÍSTICA, POR MEIO DE 
TERMO DE PARCERIA, POIS A LOCAÇÃO DE SERVIÇOS É CONTEÚDO TÍPICO 
DE CONTRATO, CUJA SEDE NORMATIVA É A LEI N° 8.666/93. 
A ATUAÇÃO DE ENTIDADES DO TERCEIRO SETOR NA ÁREA DE SAÚDE NO 
REGIME DA EMENDA CONSTITUCIONAL N° 51/2006 DEVE SER APENAS 
COMPLEMENTAR, NOS TERMOS JÁ DEFINIDOS PELO ACÓRDÃO N° 680/06. –
Acórdão n.º 1798/08-TP. TCEPR. Processo de Denúncia n. º 472100/02 - Relator 
Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães. (destacamos)”. 
No mesmo sentido, houve recente decisão desta Corte de Contas, proferida por 
intermédio do Acórdão nº 4253/14 – Primeira Câmara, de relatoria do Conselheiro 
Fernando Augusto Mello Guimarães, considerando irregular a formalização de 
ajuste simplesmente para que se operacionalizasse o pagamento dos profissionais 
contratados pelo convenente. 
Vale ressaltar, ainda, como evidenciado pelo parecer ministerial de peça 78, que, 
dentre os profissionais contratados pelo Instituto Corpore, conforme previsão 
expressa no termo de parceria em análise, estavam os agentes comunitários de 
saúde, cuja terceirização é flagrantemente inconstitucional. 
Dispõe o art. 198, § 4º, da Constituição Federal que: 
“Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes 
comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por meio de processo 
seletivo público, de acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições e 
requisitos específicos para sua atuação”. 
Esse dispositivo foi incluído na Constituição Federal por meio da Emenda 
Constitucional nº 51/2006, de 14 de fevereiro de 2006, que previu, expressamente, 
que: 
“Art 2º Após a promulgação da presente Emenda Constitucional, os agentes 
comunitários de saúde e os agentes de combate às endemias somente poderão ser 
contratados diretamente pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios na 
forma do § 4º do art. 198 da Constituição Federal, observado o limite de gasto 
estabelecido na Lei Complementar de que trata o art. 169 da Constituição Federal.” 
(destacamos). 
Não é outra a interpretação que se dá ao disposto na Lei nº 11.350/2006, que 
regulamentou as atividades de agente comunitário de saúde e agente de endemias, 
que, em seu art. 2º dispôs que o exercícios das atividades supracitadas dar-se-ia 
exclusivamente no âmbito do Sistema Único de Saúde, “mediante vínculo direto 
entre os referidos Agentes e órgão ou entidade da administração direta, autárquica 
ou fundacional”. 
Assim, a indevida terceirização dos serviços de saúde, bem como a terceirização 
inconstitucional das atividades dos agentes comunitários de saúde merecem ser 
fundamentos, também, para o julgamento pela irregularidade das contas em 
análise. Ademais, deve ser imputada, ao então Prefeito, Sr. Sinval Ferreira da Silva, 
a multa prevista no art. 87, V, “a”, da Lei Complementar nº 113/2005, em razão da 
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terceirização indevida de serviços públicos, em ofensa aos artigos 37, II, e 198 da 
Constituição Federal. 
Ainda, em atendimento a precedentes deste Tribunal, proponho o encaminhamento 
de informações à Secretaria da Receita Federal para conhecimento da atividade 
comercial por meio de termo de parceria. 
No que tange à taxa de operacionalização, ficou evidenciado na inspeção realizada 
que os repasses eram feitos sem que se soubesse, de antemão, a vinculação desta 
receita a suas respectivas despesas, não passando, nem mesmo, pelo crivo do 
Controle Interno municipal. 
Os interessados, na fase de instrução, limitaram-se a trazer argumentos gerais, 
afirmando que o Tribunal de Contas não teria competência para realizar essa 
fiscalização, bem como que a estipulação de uma taxa de administração encontra 
permissivo legal, com base no art. 39 da Portaria Interministerial nº 127/2008[1]. 
Frise-se, no entanto, que, primeiramente não se trata de permissivo legal, mas 
entendimento administrativo, dos ministérios do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, da Fazenda e do Controle e da Transparência, expressado em normativo 
editado em atividade não legiferante, de modo a não vincular os demais entes 
federativos, regulando, apenas, as transferências de recursos da União, mediante 
convênios e contratos de repasse. 
Por outro lado, note-se que, mesmo que utilizado como baliza para as 

transferências estaduais ou municipais, o próprio dispositivo citado proíbe, no seu 
inciso I, a estipulação de uma taxa de administração, autorizando, apenas, no 
parágrafo único do mesmo artigo, que sejam acolhidas despesas administrativas 
desde que “expressamente autorizadas e demonstradas no respectivo instrumento 
e no plano de trabalho”. 
Releva notar que a Resolução nº 03/2006, deste Tribunal, tratou especificamente do 

tema, em seu art. 5º, que dispõe: 

“Art. 5º. É vedada a inclusão, tolerância ou admissão, no ato de transferência 
voluntária, formalizada mediante convênio ou instrumento congênere, sob pena de 
nulidade e sustação do ato e responsabilidade do agente, de cláusulas ou 
condições que prevejam ou permitam: 
I – realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar, 

ressalvadas as despesas de caráter indenizatório dos custos administrativos, 

devidamente motivos e detalhados em planilhas; (...)”. 

Muito embora tenham juntado documentos com o objetivo de demonstrar as 

despesas vinculadas a essa taxa, os interessados trouxeram apenas as 

demonstrações das despesas gerais, sem a exigida vinculação entre as receitas 

relativas à taxa de administração e suas respectivas despesas. 

Isso fica claro quando da análise da planilha juntada na peça nº 67, nominada como 
“Destinação Taxa de Operacionalização”, em que o Instituto Corpore traz as 
seguintes informações: 

 
Diante da planilha apresentada, não se pode tirar qualquer conclusão acerca da 

vinculação das despesas e receitas provenientes da taxa de administração, não 

sendo possível aferir em quais atividades da entidade foram gastos. 

Cabe ressaltar que os artigos 10, §2º, inciso IV, da Lei n.º 9.790/99[2], 12, inciso II, 
do Decreto n. º 3.100/99[3] e 33 e 34, nas suas alíneas “c”, da Resolução n. º 
03/2006 (vigente ao tempo das transferências)[4] convergem no sentido de que as 

despesas realizadas com recursos públicos recebidos através de parcerias devem 
ser integralmente demonstradas. 
No entanto, como já exposto, não houve a correta comprovação das despesas do 
convênio, inclusive em descumprimento ao termo de parceria, como deixa claro 
excerto retirado do Relatório de Inspeção: 
“A Secretaria de Finanças realiza os repasses, sem que haja qualquer verificação 
financeira das prestações. Indagado, o responsável nos informou que o pagamento 
é executado após a Secretária de Saúde ter conferido as Notas Fiscais. Os 
pagamentos são liberados sem o crivo do Controle Interno do município e nem os 
extratos bancários da conta do termo de parceria são apresentados nessas 
prestações de contas.” (destacamos). 
Ademais, pode-se notar que, pela natureza das despesas incluídas dentre os 
custos operacionais, muitas delas estão ligadas diretamente à manutenção da 
entidade, como serviços de infraestrutura, apoio administrativo e despesas 
financeiras, relativas a “alugueres, contas telefônicas, água, luz, manutenção 
predial e similares, do escritório administrativo mantido pelo Corpore em Campo 
Mourão” (fl. 04 da peça nº 80 – sem grifos no original), sobre as quais não seria 
possível aferir que foram dispendidas exclusivamente em favor do termo de 
parceria firmado com o Município de Tibagi. 
Nesse sentido, inolvidável a proibição contida no art. 25, § 2º[5], da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, que veda, expressamente, a utilização de recursos 
transferidos em finalidade diversa da pactuada. 
Nesse diapasão, oportuna a referência a excerto do Acórdão nº 2461/12, da 2ª 
Câmara, de minha relatoria, que, ao apreciar situação semelhante, explicitou os 
fundamentos constitucionais e legais que vedam essa cobrança: 
“De acordo com o relatório de inspeção, o valor da taxa de administração incidia 
sobre pagamento dos profissionais contratados. 
Em três dispositivos, a Lei nº 9.790/99 veda, de forma expressa e categórica a 
possibilidade de obtenção de qualquer vantagem que não tenha sido prevista, 
expressamente, no termo de parceria, em especial, a título de lucro, benefício ou 
vantagem pessoal aos dirigentes da OSCIP e pessoas a ela ligadas: 
Art. 1º, § 1o: “Para os efeitos desta Lei, considera-se sem fins lucrativos a pessoa 
jurídica de direito privado que não distribui, entre os seus sócios ou associados, 
conselheiros, diretores, empregados ou doadores, eventuais excedentes 
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou 
parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e 
que os aplica integralmente na consecução do respectivo objeto social”; 
“Art. 4o Atendido o disposto no art. 3o, exige-se ainda, para qualificarem-se como 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, que as pessoas jurídicas 
interessadas sejam regidas por estatutos cujas normas expressamente disponham 
sobre: 
(...) 
II - a adoção de práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes a coibir 
a obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, 
em decorrência da participação no respectivo processo decisório”; 
“Art. 10, § 2º: São cláusulas essenciais do Termo de Parceria: 
(....) 
IV - a de previsão de receitas e despesas a serem realizadas em seu cumprimento, 
estipulando item por item as categorias contábeis usadas pela organização e o 
detalhamento das remunerações e benefícios de pessoal a serem pagos, com 
recursos oriundos ou vinculados ao Termo de Parceria, a seus diretores, 
empregados e consultores” (destaques nossos). 
Não resta a menor dúvida, portanto, que todas as despesas da entidade contratada 
devem estar devidamente especificadas no termo de parceria, com especial 
destaque para as parcelas referentes à remuneração de seus sócios e dirigentes e 
à destinação de eventuais excedente apurados, que jamais podem ser distribuídos 
às mesmas pessoas físicas e jurídicas, seja a que título for. 
Dentro desse contexto, mostra-se absolutamente ilegal o pagamento de taxa de 
administração, nos moldes em que se deu a execução do termo de parceria. 
(...) 
A legislação é clara ao exigir que todas as despesas, sem exceção, tenham a sua 
destinação devidamente especificada, não só no detalhamento do projeto, mas, por 
ocasião de cada pagamento, a fim de que não se desvirtue o caráter não lucrativo 
do termo de parceria. 
A existência de qualquer parcela remuneratória a título genérico, sem a correlata 
comprovação do serviço prestado, previamente estabelecido no termo de parceria e 
no plano de trabalho, descaracteriza, por completo, o objetivo da transferência, nos 
moldes do que prevê a Lei nº 9.790/99. 
Por via de consequência, a instituição de taxa de administração incidente sobre os 
recursos públicos representa incontestável enriquecimento indevido da OSCIP em 
detrimento do erário. 
No âmbito desta Corte de Contas, as Resoluções 03/2006 (art. 5º, I) e 28/2011(art. 
9º, I) também apontam a vedação de destinação de recursos públicos para 
pagamento de taxa de administração. 
As entidades privadas não devem ser sustentadas pelo erário, mas atuar com a 
Administração Pública em regime de parceria e o pagamento de “despesas 
administrativas” somente deve ser permitido com parcimônia e no estrito 
cumprimento da Lei e do plano de trabalho, vedada qualquer interpretação 
extensiva em desfavor do erário. 
O Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, ao julgar a ilegalidade do Termo 
de Parceria celebrado entre o Município de Cardoso Moreira e o Instituto para a 
Promoção à Saúde e Bem estar Social – INPROS (Processo n° 250.071-1/03), 
decidiu, por intermédio do Acórdão n° 484/2011 (cópia em anexo), em que foi 
Relator o Conselheiro Marco Antônio Barbosa de Alencar, que a cobrança de taxa 
de administração pelo Termo de Parceria contrapõe-se ao nosso ordenamento 
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jurídico. Verbis. 
“5 - quanto ao pagamento de taxa de administração, despesa incompatível com a 
sistemática legal adotada para os termos de parceria, consoante parecer do 
Ministério Público Especial.” 
Ademais, afirma a (...) que a partir do momento em que estes recursos ingressaram 
em favor da entidade sob a nomenclatura de taxa de administração, o destino 
destes só pertence à entidade privada e, portanto, não seria passível de controle 
pelo Tribunal de Contas. 
Equivoca-se, por óbvio, a defesa, na medida em que não se confunde a hipótese 
com a contratação de uma empresa privada, com finalidade lucrativa, para a 
prestação de um serviço em que a remuneração do serviço pertence, 
exclusivamente, a essa empresa contratada, que se acha, em princípio, 
desobrigada de prestar contas de suas atividades específicas ao qualquer órgão de 
controle externo. 
No caso de uma pareceria com OSCIP, a lei veda, expressamente, a percepção de 
lucro e, justamente, para que faça cumprir essa vedação, é exigido o detalhamento 
específico de todas as despesas que serão remuneradas, não se admitindo, em 
nenhuma hipótese, a concessão de benefício aos sócios, dirigentes ou pessoas 
físicas ou jurídicas ligadas, que não estejam claramente previstos e quantificados 
no termo de parceria, com essa destinação específica. 

Analisada a matéria sob esse mesmo ângulo, a OSCIP adquire a condição de 
gestor de recursos públicos, nos termos do parágrafo único do artigo 70 da 
Constituição da República, que a obriga à prestação de contas: 
“Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou 
privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e 
valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma 
obrigações de natureza pecuniária”. 
Como se trata de norma de reprodução obrigatória, a Constituição Estadual repetiu 
o citado artigo, em seu artigo 74, parágrafo único”. 
Por meio da defesa de peça nº 80, o Instituto Corpore citou caso semelhante, 
julgado por esta Corte, envolvendo repasses de recursos do Município de Santa 
Helena para o Instituto Confiancce. Na oportunidade, a defesa argumentou que “É 
de rigor a necessidade de tratamento igualitário entre os casos em apreço”. 
Não é outra a interpretação deste relator. Por esse motivo, relevante a transcrição 
de parte, no que tange ao item ora em análise, do Acórdão nº 2793/14 – Segunda 
Câmara, de relatoria do Conselheiro Nestor Baptista, referente ao caso citado pelo 
Instituto Corpore na peça nº 80, que decidiu pela irregularidade das contas, em 
razão, em especial, da ausência de detalhamento das despesas realizadas a título 
de custos operacionais e da terceirização indevida dos serviços públicos: 
“b) Ausência de detalhamentos das despesas realizadas a título de “custos 
operacionais”: 
Não restou demonstrado pelos Interessados a que precisamente se refere o 
montante despendido a título de “custos operacionais”, considerando-se a flagrante 
ausência de documentos comprobatórios das despesas realizadas. 
Assim, como sublinhado pela DAT, há fortes indícios de que as despesas 
realizadas a este título mascaram, em verdade, taxas administrativas cobradas pela 
entidade para gerir a parceria firmada, o que contraria frontalmente o artigo 5º, I, da 
Resolução 03/2006 deste Egrégio Tribunal, in verbis: 
(...) 
Assim sendo, restando evidenciado que as cobranças a título de “custos 
operacionais” nada mais são do que taxas administrativas pagas à entidade com 
recursos públicos, afrontando o que dispõe o art. 16, III, b e e, da Lei Orgânica do 
TCE.” 
Diante do exposto, indubitável a irregularidade da previsão de taxa de 
administração, na presente parceria, sendo imperiosa e determinação de devolução 
dos recursos a ela referentes. 
Soma-se, ainda, às falhas apontadas, conforme exposto pela Diretoria de Análise 
de Transferências e corroborado pelo Ministério Público de Contas, a incorreta 
demonstração das despesas com provisões. 
Segundo a Diretoria de Análise de Transferências, por meio de instrução de peça nº 
47, a entidade alegou que as provisões eram relativas a pagamentos de férias, 
décimos terceiros salários, entre outros. No entanto, segundo a unidade técnica, 
houve a movimentação desses recursos para contas entranhas à parceria, não 
sendo possível aferir “se a totalidade dos recursos provisionados retornou a conta 
da parceria”, nem calcular os rendimentos da aplicação desses recursos. 
Ainda segundo a DAT (instrução nº 69), mesmo a apresentação dos comprovantes 
de pagamentos de férias, 13º salários e rescisões não é capaz de sanar as 
inconsistências, visto que permanecem incalculáveis os rendimentos de eventual 
aplicação financeira e não foram demonstradas as transferências para contas 
estranhas à parceria. 
Assim sendo, relativamente ao item taxa de operacionalização e provisões não 
demonstradas, acompanho os opinativos uniformes, no sentido de que constitua 
fundamento para o julgamento pela irregularidade das contas, com fulcro no art. 16, 
III, “b” e “e”, da Lei Orgânica desta Corte. 
Tratando-se, portanto, de flagrante hipótese de desvio de finalidade, tenho que 
deve ser aplicado o disposto no § 3º do art. 248 do Regimento Interno, fixando-se a 
responsabilidade solidária do agente público repassador, bem como da instituição 
beneficiada e do seu gestor. 
Releva notar que esta Corte de Contas já pacificou entendimento acerca do tema, 
em decisão consubstanciada no Acórdão nº 1412/2006 – Pleno (Uniformização de 
Jurisprudência nº 03), de relatoria do Conselheiro Fernando Augusto Mello 
Guimarães. 
Na oportunidade, fixou-se entendimento de que, em regra, a responsabilidade, nos 
entes públicos, é do seu gestor, sendo a responsabilidade institucional de caráter 
excepcional. Por outro lado, quando tratar-se de entidades privadas, inverte-se o 

tratamento, sendo a regra geral a responsabilidade institucional, e a exceção a 
responsabilidade solidária de seu gestor ou dirigente, com a aplicação da teoria da 
desconsideração da pessoa jurídica. 
À guisa de argumentação, o Acórdão supracitado, ao tratar da responsabilização 
dos gestores das entidades privadas, utilizou-se de excerto de decisão do Tribunal 
de Contas da União, em que o Ministro Walton Alencar Rodrigues afirmou, 
peremptoriamente, que “O desvio de finalidade na aplicação dos recursos no objeto 
legalmente definido importa na sua integral devolução pela entidade, em 
solidariedade com as pessoas físicas responsáveis por sua gestão” (destacamos). 
Sobre a aplicação da disregard doctrine no Direito Administrativo, relevante 
destacar algumas passagens de elucidativo artigo de Luciano Chaves de Farias[6], 
que, mediante vasta pesquisa doutrinária e jurisprudencial, em comentário acerca 
de decisão do Superior Tribunal de Justiça, teceu as seguintes considerações: 
“Destarte, a colenda corte consolidou o entendimento de que a teoria da 
desconsideração da pessoa jurídica não é medida exclusiva do Poder Judiciário, 
mas aplica-se também nas atividades administrativas. Diverso não é o 
entendimento do Tribunal de Contas da União (TCU), que, de modo pacífico, vem 
se manifestando pela admissão da teoria na esfera administrativa. À guisa de 
exemplo, traz-se trecho de uma decisão daquela Corte de Contas: 
Concluindo, não é de justiça e conforme o direito contemporâneo esquecer fatos 

insertos nos autos para não aplicar ao verdadeiro culpado as penalidades cabíveis, 
principalmente porque, se não aplicada a regra da desconsideração da 
personalidade jurídica, poder-se-á estar inviabilizando a execução, não punindo o 
verdadeiro infrator, impossibilitando a aplicação de sanções outras que não o débito 
(multa por exemplo) àqueles que praticaram os ilícitos [...] 
Uma perfunctória pesquisa jurisprudencial pode demonstrar outros exemplos de 
admissão da possibilidade de aplicação da teoria pela própria Administração 
Pública, como a jurisprudência firmada pelo Tribunal de Justiça do Paraná. Veja-se 
ementa: 
Agravo de instrumento ação de reparação de danos por improbidade administrativa. 
Preliminar de ilegitimidade passiva sócio que participa diretamente de procedimento 
licitatório. Indício de fraude na licitação. Desvio de finalidade. Inteligência do artigo 
50, do Código Civil - desconsideração da pessoa jurídica. Possibilidade. 
Ilegitimidade passiva não configurada. Decisão mantida. 
Com base em Marianna Montebello (2006, p. 248), analisando a aplicação da teoria 
da desconsideração da personalidade jurídica à luz do princípio da supremacia do 
interesse público, "é fora de dúvida que o emprego administrativo de tal instituto 
encontra-se plenamente legitimado". Permitir que sociedades de fachada celebrem 
negócios jurídicos com o Estado ou fazer vistas grossas para a utilização abusiva 
ou ilegal de pessoas jurídicas significa compactuar com a fraude, com o abuso e 
com a atuação contrária ao Direito, causando o conseqüente e inaceitável 
desrespeito ao interesse público.” 
O mencionado autor aproveita, ainda, para tecer comentários no que tange à 
desconsideração da personalidade jurídica pelos Tribunais de Contas, defendendo 
que eventual omissão administrativa das Cortes de Contas ofende diretamente os 
princípios da superioridade e indisponibilidade dos interesses públicos: 
“As auditorias, inspeções e demais exames realizados pelas Cortes de Contas 
podem ensejar a verificação de irregularidades na gestão de recursos públicos ou a 
constatação da ocorrência de prejuízos ao erário, resultando em imputação de 
débitos, aplicação de multa e condenação do responsável a ressarcir o erário. 
Conforme Montebello (2006, p. 234): 
[...] essas são situações que podem perfeitamente vir a ensejar a aplicação da 
teoria da disregard por decisão dos Tribunais de Contas, caso se verifique que a 
sociedade com a qual a Administração Pública celebrou o ajuste estava sendo 
utilizada, em realidade para encobrir a atuação ilícita, fraudulenta ou abusiva de 
seus sócios ou acionistas. 
A aplicação da disregard doctrine no âmbito das decisões proferidas pelos Tribunais 
de Contas (como também pela Administração Pública em geral), apesar de não 
contar com expressa disposição legal, remonta à principiologia constitucional reitora 
da Administração Pública, especialmente aos princípios da moralidade 
administrativa, supremacia e indisponibilidade do interesse público, boa-fé objetiva 
e eficiência. 
Caso o Tribunal de Contas (ou a autoridade administrativa), ciente da utilização 
irregular ou abusiva de uma sociedade por parte de seus membros, deixe de adotar 
a providência adequada (a aplicação da desconsideração da personalidade 
jurídica), estará se omitindo quando tinha o poder-dever de agir. Tal omissão 
administrativa traduz frontal ofensa ao princípio da superioridade e indisponibilidade 
do interesse público, bem como traduz indiferença para com os princípios da 
moralidade e da eficiência. Em suma, permanecer inerte diante da utilização 
abusiva ou fraudulenta de uma pessoa jurídica, sob o argumento de que inexiste 
expresso dispositivo legal autorizador da desconsideração, afronta os mencionados 
princípios da Administração Pública.” 
Ora, conforme já exposto acima, a irregularidade em análise é proveniente não só 
de infração à norma legal, mas, também, de flagrante desvio de finalidade, 
denotando utilização abusiva e ilegal de entidade privada por parte de seu gestor 
visando ao aproveitamento indevido de recursos públicos, pela cobrança de taxa 
operacional sem a correlata comprovação da pertinência das despesas com o 
objeto do termo de parceria. 
Ressalte-se que essa prática específica, conforme assinalado, implica em infração 
à diversos dispositivos legais da Lei nº 9.790/00, referentes à proibição de 
distribuição de recursos excedentes entre os sócios e diretores da entidade e à 
obrigatoriedade de previsão específica da destinação de todos os recursos 
repassados (arts. 1º, §1º, 4º, II e 10º, §2º, IV), o que pode configurar desvio de 
finalidade do objeto social a que legalmente se destinam as OSCIP’s, sem 
finalidade lucrativa, bem como, a confusão patrimonial entre sócios e sociedade, 
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condições essas que redundam, necessariamente, na desconstituição da pessoa 
jurídica, para fins de responsabilização dos sócios e dirigentes. 
A propósito, o texto expresso do disposto no art. 50 do Código Civil Brasileiro, já 
mencionado: 
“Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de 
finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da 
parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, que os 
efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos 
bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica” (grifos nossos). 
Releva notar que este Tribunal já decidiu, em outras oportunidades, pela 
desconsideração da personalidade jurídica, e consequente responsabilidade 
solidária entre a entidade beneficiada e seus dirigentes para a restituição de 
recursos, destacando-se os Acórdãos nº 2461/12 – Segunda Câmara e nº 4184/14 
– Primeira Câmara, de minha relatoria, Acórdãos nº 2793/14, nº 2962/14, e nº 
2794/14, todos da Segunda Câmara, de relatoria do Conselheiro Nestor Baptista, e 
Acórdão nº 2723/14 – Primeira Câmara, de relatoria do Conselheiro Ivan Lelis 
Bonilha. 
Diante do exposto, relativamente ao item em comento, impõe-se a condenação do 
Instituto Corpore, da Sra. Crys Angelica Ulrich (Presidente da entidade, à época), e 
do Sr. Sinval Ferreira da Silva, Prefeito de Tibagi à época, solidariamente, à 

devolução dos recursos, no valor de R$ 697.845,24 (seiscentos e noventa e sete 
mil, oitocentos e quarenta e cinco reais e vinte e quatro centavos), com fundamento 
no art. 18 da Lei Complementar nº 113/2005, e art. 248, § 3º, do Regimento Interno 
deste Tribunal, bem como com base na Uniformização de Jurisprudência nº 03, 
desta Corte. 
Deve ser imputada, ainda, ao Sr. Sinval Ferreira da Silva, a multa prevista no art. 
87, IV, “g”, da Lei Complementar nº 113/2005, em razão do pagamento indevido de 
valores vedados por lei. 
Ainda a título de sanção, tendo-se em conta a caracterização da hipótese de dano 
ao erário de que trata o art. 89, §1º, I, da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do 
Estado, impõe-se a aplicação da multa proporcional ao dano, no índice de 30% do 
valor da condenação, individualmente, ao ex-prefeito e à representante da entidade 
à época. 
Acrescente-se, à guisa de motivação, que a imposição dessa penalidade no 
percentual assinalado dá-se em virtude da gravidade das irregularidades 
observadas pela equipe de inspeção, em especial relativamente à cobrança 
indevida de taxa de administração, em inafastável prejuízo ao erário e à 
coletividade, além do cumprimento, na prática, apenas parcial do objeto do 
convênio, com notória deficiência na prestação dos serviços, atestada pela equipe 
técnica desta Corte. 
Ainda dentro desse mesmo contexto, deve ser expedida Declaração de 
Inidoneidade do Sr. Sinval Ferreira da Silva e da Sra. Crys Angelica Ulrich, e do 
Instituto Corpore para o Desenvolvimento da Qualidade de Vida, nos termos do art. 
97 da Lei Complementar nº 113/05. 
Outrossim, em atendimento a precedentes desta Corte de Contas, proponho seja 
determinado o encaminhamento de cópias dos presentes autos ao Ministério da 
Justiça e à Controladoria-Geral da União, para avaliação da possibilidade de 
revogação da certificação como OSCIP, em face do que dispõe a Lei nº 9.790/99. 
No concernente ao item ausência de consonância entre extratos bancários e 
demonstrativos de receitas e despesas, muito embora tal fato tenha sido constatado 
pela Diretoria de Análise de Transferências (Instrução nº 2243/11 – peça nº 47), a 
unidade técnica não teceu maiores comentários acerca da irregularidade, não 
procedendo à quantificação dos valores que estariam, em tese, em divergência, 
tendo fixado sua linha de atuação, mesmo após a apresentação de extratos 
bancários pelo Instituto Corpore (peça nº 61),sobre a cobrança de taxa de 
operacionalização e lançamento com provisões e à terceirização indevida dos 
serviços prestados. 
Dessa forma, considerando a ausência de elementos nos autos capazes de atestar, 
ainda que não tendo sido quantificados os valores divergentes entre os extratos e 
as demonstrações de despesas e receitas, deve ser mantida a irregularidade 
apontada, tendo-se como absorvida pelas irregularidades anteriormente apontadas 
eventual sanção a ser aplicada. 
Por derradeiro, infere-se dos autos, segundo o relatório de inspeção, que ao realizar 
processo licitatório na modalidade concurso, para a escolha da organização social 
que seria responsável pela prestação dos serviços de saúde, o Município de Tibagi 
teria infringido o art. 21, III, da Lei Federal de Licitações (Lei nº 8666/93). Isso 
porque, não obstante a determinação legal de que os avisos contendo os resumos 
dos editais devem ser publicados em jornal diário de grande circulação no Estado, o 
Município realizou a divulgação somente por meio do Jornal Página Um, de 
circulação meramente regional, ofendendo os princípios administrativos da 
publicidade e da competitividade. 
O Município de Tibagi, por intermédio de defesa constante na peça nº 34, afirmou 
que o Jornal Página Um é considerado de grande circulação na região dos Campos 
Gerais, com tiragem diária, “inclusive disponibilizando suas edições em internet na 
sua home page, portanto de livre acesso a rede mundial de computadores”. 
Note-se, portanto, que o Município confirma a infração ao art. 21, III, da Lei Federal 
de Licitações[7], quando afirma que o Jornal Página Um possui apenas circulação 
regional. 
Mais ainda, há que se observar, quando da escolha da Organização da Sociedade 
Civil de Interesse Público para a celebração de termo de parceria, os artigos 23 e 
seguintes do Decreto nº 3100/99, que regulamentou a Lei nº 9790/99, que dispõe 
sobre a qualificação de pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, 
como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, institui e disciplina o 
Termo de Parceria. 
Dispõe o art. 23, § 1º, do Decreto nº 3100/99: 

“Art. 23. A escolha da Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, para a 
celebração do Termo de Parceria, deverá ser feita por meio de publicação de edital 
de concursos de projetos pelo órgão estatal parceiro para obtenção de bens e 
serviços e para a realização de atividades, eventos, consultoria, cooperação técnica 
e assessoria. 
§1º Deverá ser dada publicidade ao concurso de projetos, especialmente por 
intermédio da divulgação na primeira página do sítio oficial do órgão estatal 
responsável pelo Termo de Parceria, bem como no Portal dos Convênios a que se 
refere o art. 13 do Decreto nº 6170, de 25 de julho de 2007.” (destacamos). 
Não obstante a determinação normativa, não se tem notícias de que o Município 
tenha cumprido o procedimento adequado na escolha do Instituto Corpore. 
Assim sendo, além da irregularidade das contas, deve ser aplicada, contra o gestor 
municipal, a multa prevista no art. 87, IV, “b”, da Lei Complementar nº 113/2005, em 
razão da inobservância ao art. 21, III, da Lei Federal nº 8666/93, bem como deve 
ser expedida recomendação, a fim de que o Município de Tibagi, em futuros 
processos de licitação na modalidade concurso, observe as determinações legais e 
normativas de regência, em especial o art. 21, III, da Lei nº 8666/93 e o art. 23, § 1º, 
do Decreto nº 3100/99. 
3. Diante de todo o exposto, VOTO pela PROCEDÊNCIA da presente Tomada de 
Contas Extraordinária, julgando IRREGULARES as contas sob a responsabilidade 

do senhor Sinval Ferreira da Silva, Prefeito, à época, do Município de Tibagi, e da 
senhora Crys Angelica Ulrich, Presidente, à época, do Instituto Corpore para o 
Desenvolvimento da Qualidade de Vida, em razão da ineficiência dos serviços 
prestados, terceirização indevida de serviços públicos, existência de taxas 
administrativas irregulares e provisões sem demonstração, ausência de 
consonância entre extratos bancários e demonstrativos de receitas e despesas, e 
inobservância das normais legais para a realização de concurso de projetos, com a 
adoção das seguintes providências: 
I – Recolhimento parcial dos recursos repassados, no valor de R$ 697.845,24 
(seiscentos e noventa e sete mil, oitocentos e quarenta e cinco reais e vinte e 
quatro centavos), devidamente corrigidos de acordo com a data do último repasse 
efetuado à entidade, na forma do art. 420, § 1º, do Regimento Interno, 
solidariamente, pelo Prefeito, Sr. Sinval Ferreira da Silva, pela Presidente do 
Instituto Corpore, Sra. Crys Angelica Ulrich, gestores das contas, e pela própria 
entidade, Instituto Corpore para o Desenvolvimento da Qualidade de Vida, nos 
termos do art. 248, § 3º, do Regimento Interno desta Corte. 
II – Aplicação das seguintes multas, todas elas da Lei Orgânica do Tribunal de 
Contas do Estado: 
a. Multa proporcional ao dano, prevista no art. 89, § 1º, I, no valor de 30% (trinta 
por cento) da condenação indicada no item anterior, individualmente, contra os Srs. 
Sinval Ferreira da Silva e Crys Angelica Ulrich; 
b. Multa do art. 87, V, “b”, ao Sr. Sinval Ferreira da Silva, em virtude da 
inexecução do objeto do convênio na forma fixada no instrumento de parceria, 
considerando a flagrante deficiência dos serviços de saúde que foram prestados e a 
ausência da fiscalização devida; 
c. Multa do art. 87, V, “a”, ao Sr. Sinval Ferreira da Silva, em razão da 
terceirização indevida de serviços públicos, em ofensa aos artigos 37, II, e 198 da 
Constituição Federal; 
d. Multa do art. 87, IV, “g”, ao Sr. Sinval Ferreira da Silva, em virtude do 
pagamento indevido de valores vedados por lei; 
e. Multa do art. 87, IV, “b”, ao Sr. Sinval Ferreira da Silva, em razão de ter 
realizado concurso, nos termos da Lei 8666/93, sem a observância das normais 
legais aplicáveis; 
f. Multa do art. 87, V “b”, à Sra. Crys Angelica Ulrich, em virtude da inexecução 
do objeto do convênio na forma fixada no instrumento de parceria, considerando a 
flagrante deficiência dos serviços de saúde que foram prestados. 
III – Expedição de determinação, ao Município de Tibagi, a fim de comprove que 
tomou providências no sentido de realizar concurso público para o provimento dos 
cargos de médico, conforme afirmou por intermédio do Ofício nº 013/2010. 
IV – Expedição de recomendação, ao Município de Tibagi, a fim de que, em futuros 
processos de licitação na modalidade concurso, observe as determinações legais e 
normativas de regência, em especial o art. 21, III, da Lei nº 8666/93 e o art. 23, § 1º, 
do Decreto nº 3100/99. 
V – Inclusão dos nomes do Sr. Sinval Ferreira da Silva e da Sra. Crys Angelica 
Ulrich na relação de agentes públicos com contas julgadas irregulares. 
VI – Expedição de Declaração de Inidoneidade do Sr. Sinval Ferreira da Silva, Sra. 
Crys Angelica Ulrich, e do Instituto Corpore para o Desenvolvimento da Qualidade 
de Vida, nos termos do art. 97 da Lei Complementar nº 113/2005. 
VII – Encaminhamento de cópias: 
a. Ao Ministério Público Estadual e Federal, para a apuração de eventual ato de 
improbidade administrativa; 
b. À Câmara Municipal de Tibagi, para adoção das providências que entender 
cabíveis; 
c. Ao Ministério da Justiça e à Controladoria-Geral da União, em face do disposto 
na Lei nº 9790/99; 
d. À Secretaria da Receita Federal, para conhecimento e providências, no âmbito 
de sua competência. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER 
LINHARES, por unanimidade, em: 
Julgar pela PROCEDÊNCIA da presente Tomada de Contas Extraordinária, 
julgando IRREGULARES as contas sob a responsabilidade do senhor Sinval 
Ferreira da Silva, Prefeito, à época, do Município de Tibagi, e da senhora Crys 
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Angelica Ulrich, Presidente, à época, do Instituto Corpore para o Desenvolvimento 
da Qualidade de Vida, em razão da ineficiência dos serviços prestados, 
terceirização indevida de serviços públicos, existência de taxas administrativas 
irregulares e provisões sem demonstração, ausência de consonância entre extratos 
bancários e demonstrativos de receitas e despesas, e inobservância das normais 
legais para a realização de concurso de projetos, com a adoção das seguintes 
providências: 
I – Recolhimento parcial dos recursos repassados, no valor de R$ 697.845,24 
(seiscentos e noventa e sete mil, oitocentos e quarenta e cinco reais e vinte e 
quatro centavos), devidamente corrigidos de acordo com a data do último repasse 
efetuado à entidade, na forma do art. 420, § 1º, do Regimento Interno, 
solidariamente, pelo Prefeito, Sr. Sinval Ferreira da Silva, pela Presidente do 
Instituto Corpore, Sra. Crys Angelica Ulrich, gestores das contas, e pela própria 
entidade, Instituto Corpore para o Desenvolvimento da Qualidade de Vida, nos 
termos do art. 248, § 3º, do Regimento Interno desta Corte. 
II – Aplicação das seguintes multas, todas elas da Lei Orgânica do Tribunal de 
Contas do Estado: 
a. Multa proporcional ao dano, prevista no art. 89, § 1º, I, no valor de 30% (trinta 
por cento) da condenação indicada no item anterior, individualmente, contra os Srs. 
Sinval Ferreira da Silva e Crys Angelica Ulrich; 

b. Multa do art. 87, V, “b”, ao Sr. Sinval Ferreira da Silva, em virtude da inexecução 
do objeto do convênio na forma fixada no instrumento de parceria, considerando a 
flagrante deficiência dos serviços de saúde que foram prestados e a ausência da 
fiscalização devida; 
c. Multa do art. 87, V, “a”, ao Sr. Sinval Ferreira da Silva, em razão da terceirização 
indevida de serviços públicos, em ofensa aos artigos 37, II, e 198 da Constituição 
Federal; 
d. Multa do art. 87, IV, “g”, ao Sr. Sinval Ferreira da Silva, em virtude do pagamento 
indevido de valores vedados por lei; 
e. Multa do art. 87, IV, “b”, ao Sr. Sinval Ferreira da Silva, em razão de ter realizado 
concurso, nos termos da Lei 8666/93, sem a observância das normais legais 
aplicáveis; 
f. Multa do art. 87, V “b”, à Sra. Crys Angelica Ulrich, em virtude da inexecução do 
objeto do convênio na forma fixada no instrumento de parceria, considerando a 
flagrante deficiência dos serviços de saúde que foram prestados. 
III – Expedição de determinação, ao Município de Tibagi, a fim de comprove que 
tomou providências no sentido de realizar concurso público para o provimento dos 
cargos de médico, conforme afirmou por intermédio do Ofício nº 013/2010; 
IV – Expedição de recomendação, ao Município de Tibagi, a fim de que, em futuros 
processos de licitação na modalidade concurso, observe as determinações legais e 
normativas de regência, em especial o art. 21, III, da Lei nº 8666/93 e o art. 23, § 1º, 
do Decreto nº 3100/99; 
V – Inclusão dos nomes do Sr. Sinval Ferreira da Silva e da Sra. Crys Angelica 
Ulrich na relação de agentes públicos com contas julgadas irregulares; 
VI – Expedição de Declaração de Inidoneidade do Sr. Sinval Ferreira da Silva, Sra. 
Crys Angelica Ulrich, e do Instituto Corpore para o Desenvolvimento da Qualidade 
de Vida, nos termos do art. 97 da Lei Complementar nº 113/2005; 
VII – Encaminhamento de cópias: 
a. Ao Ministério Público Estadual e Federal, para a apuração de eventual ato de 
improbidade administrativa; 
b. À Câmara Municipal de Tibagi, para adoção das providências que entender 
cabíveis; 
c. Ao Ministério da Justiça e à Controladoria-Geral da União, em face do disposto 
na Lei nº 9790/99; 
d. À Secretaria da Receita Federal, para conhecimento e providências, no âmbito 
de sua competência. 
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro DURVAL AMARAL e os Auditores 
IVENS ZSCHOERPER LINHARES e CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 39. O convênio ou contrato de repasse deverá ser executado em estrita observância às 
cláusulas avençadas e às normas pertinentes, inclusive esta Portaria, sendo vedado: 
I - realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; 
(...) 
Parágrafo único. Os convênios ou contratos de repasse celebrados com entidades privadas sem 
fins lucrativos, poderão acolher despesas administrativas até o limite de quinze por cento do valor 
do objeto, desde que expressamente autorizadas e demonstradas no respectivo instrumento e no 
plano de trabalho. 
2. Art. 10 O Termo de Parceria firmado de comum acordo entre o Poder Público e as 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público discriminará direitos, responsabilidades e 

obrigações das partes signatárias.  

§ 2o São cláusulas essenciais do Termo de Parceria: 
IV- a de previsão de receitas e despesas a serem realizadas em seu cumprimento, estipulando 
item por item as categorias contábeis usadas pela organização e detalhamento das remunerações 
e benefícios de pessoal a serem pagos com recursos oriundos ou vinculados ao Termo de 
Parceria, a seus diretores, empregados e consultores; 
3. Art. 12. Para efeito do disposto no § 2o, inciso V, do art. 10 da Lei no 9.790, de 1999, entende-
se por prestação de contas relativa à execução do Termo de Parceria a comprovação, perante o 
órgão estatal parceiro, da correta aplicação dos recursos públicos recebidos e do adimplemento 
do objeto do Termo de Parceria, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
II - demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução; 
4. Art. 33. As prestações de contas das transferências voluntárias estaduais, repassadas às 

entidades da Administração Pública, ou às entidades privadas sem fins lucrativos, a título de 
convênios, auxílios, subvenções sociais, ajustes ou outros instrumentos congêneres, deverão ser 
apresentadas ao Tribunal de Contas nos prazos estabelecidos nesta Resolução, acompanhadas 
dos seguintes documentos: 
c) relatórios de execução da transferência voluntária, devidamente assinados, conforme modelo 
constante do anexo 3, e/ou relatórios de execução de transferência voluntária para as entidades 
privadas, sem fins lucrativos, destinadas à educação especial, conforme modelo constante do 
anexo 3-A; 
Art. 34. As prestações de contas das transferências voluntárias municipais, repassadas às 
entidades da Administração Pública, ou entidades privadas sem fins lucrativos, a título de 
convênios, auxílios, subvenções sociais, ajustes ou outros instrumentos congêneres, deverão ser 
apresentadas ao órgão municipal competente nos prazos legais, acompanhadas dos seguintes 
documentos, sem prejuízo de outros documentos exigidos em ato normativo municipal: 
c) relatórios de execução da transferência voluntária, devidamente assinados, com observância e 
adaptações do modelo constante do anexo 3, e/ou relatórios de execução de transferência 
voluntária para as entidades privadas, sem fins lucrativos, destinadas à educação especial, com 
observância e adaptações do modelo constante do anexo 3-A; 
5. Art. 25. Para efeito desta Lei Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega 
de recursos correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou 
assistência financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados ao 
Sistema Único de Saúde. 
§ 2º É vedada a utilização de recursos transferidos em finalidade diversa da pactuada. 
6. DE FARIAS, Luciano Chaves. Aplicação da teoria da desconsideração da personalidade 
jurídica na esfera administrativa. Fórum Administrativo – Direito Público – FA, Belo Horizonte, ano 
7, n. 80, out. 2007. Disponível em: 
<http://bid.editoraforum.com.br/bid/PDI0006.aspx?pdiCntd=47766>. Acesso em: 26 ago. 2014. 
7. Art. 21.  Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das tomadas de 
preços, dos concursos e dos leilões, embora realizados no local da repartição interessada, 
deverão ser publicados com antecedência, no mínimo, por uma vez: 
III - em jornal diário de grande circulação no Estado e também, se houver, em jornal de circulação 
no Município ou na região onde será realizada a obra, prestado o serviço, fornecido, alienado ou 
alugado o bem, podendo ainda a Administração, conforme o vulto da licitação, utilizar-se de 
outros meios de divulgação para ampliar a área de competição. 

 
PROCESSO Nº: 190532/03 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 

ENTIDADE: CENTRO DE CONVENÇÕES DE CAIOBÁ S/A 

INTERESSADO: CENTRO DE CONVENÇÕES DE CAIOBÁ S/A, DURVAL 

FERREIRA ROMUALDO, MARIO KADOWAKI, JOSÉ MARIA DE PAULA 

CORREIA 

RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5755/14 - PRIMEIRA CÂMARA 

EMENTA: Prestação de contas municipal. Centro de Convenções de Caiobá S/A. 
Exercício de 2002. Irregularidade das contas. 
RELATÓRIO 
Trata-se da prestação de contas do Sr. Durval Ferreira Romualdo, Presidente e do 
Sr. Mario Kadowaki, Diretores Financeiros do Centro de Convenções de Caiobá, 
exercício de 2002, encaminhada pelo Sr. José Maria de Paula Correia, Interventor 
do Estado no Município, em 04/04/2003. 
A Diretoria de Contas Municipais (Despacho nº 39/09 datado de 27/01/2009 – peça 

processual nº 008) encaminhou os autos ao relator para deliberação quanto ao 

envio dos autos ao setor de cadastro para atualização da entidade e do 

responsável, para fins de intimação ou citação, haja vista se tratar de processo 

referente ao exercício de 2002. 

Por meio do Despacho nº 357/09 (datado de 28/01/2009 – peça processual nº 010) 

foi determinado o encaminhamento dos autos ao setor de cadastro da Diretoria 

Geral para atendimento ao solicitado pela DCM. 

A Diretoria Geral (Informação nº 18/09 datada de 06/03/2009 – peça processual 
nº 012) informou a atualização do cadastro e encaminhou os autos à Diretoria de 
Contas Municipais (peça processual nº 013). 
A Diretoria de Contas Municipais (Instrução nº 1047/12 – peça processual nº 015), 
em primeira análise, apurou: 1) ausência do relatório da diretoria descrevendo os 
fatos relevantes ocorridos no exercício social; 2) ausência de quadro contendo os 
nomes dos membros que ocuparam os cargos de Conselheiros de Administração, 
Fiscal e Corpo Executivo, indicando a Assembleia ou reunião em que houve a 
respectiva eleição; 3) ausência de demonstrações financeiras de acordo com o 
disposto no art. 176 da Lei Federal nº 6.404/76; 4) ausência do parecer do 
Conselho Fiscal; 5) ausência do relatório de auditoria e parecer; 6) ausência de 
documentos de acordo com o disposto no art. 47 da Lei complementar nº 101/2000; 
7) ausência dos balancetes financeiros mensais do exercício social; 8) ausência do 
termo de conferência e composição do saldo da conta caixa, na posição de 
31/12/2002; 9) ausência de cópia do ato de designação do responsável pela 
conferência do caixa em 31/12/2002; 10) ausência da relação das contas bancárias 
contendo os saldos contábeis e dos extratos bancários em 31/12/2002; 
11) ausência dos extratos de todas as contas bancárias, evidenciando o saldo em 
31/12/2002; 12) ausência das conciliações das contas bancárias; 13) ausência dos 
extratos bancários do mês de janeiro de 2003, ou dos meses em que ocorreram as 
regularizações dos valores dos débitos e créditos constantes das conciliações; 
14) ausência do demonstrativo dos rendimentos de aplicações financeiras, 
contendo: nº da conta corrente, mês do rendimento, valor auferido e a totalização 
no exercício de 2002; 15) ausência do extrato anual com demonstrativo mensal 
emitido pelas Instituições Financeiras, comprovando os rendimentos das aplicações 
financeiras ocorridas no exercício; 16) ausência do demonstrativo das contas 
componentes do grupo Ativo Circulante e Realizável; 17) ausência da relação 
nominal dos devedores inscritos no Ativo Circulante e Realizável a Longo Prazo, 
importância dos débitos e respectivas datas de vencimento; 18) ausência do 
demonstrativo das contas do grupo do Ativo Permanente; 19) ausência da relação 
analítica dos bens componentes do Ativo Permanente em 31/12/2002; 20) ausência 
da relação dos bens incorporados no exercício de 2002, contendo: data da 
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aquisição, discriminação e valor de cada bem, número do processo licitatório e 
número da nota fiscal pertinente; 21) ausência da relação dos bens 
desincorporados no exercício, contendo: data da baixa, discriminação do item, valor 
e o número do processo licitatório; 22) ausência do demonstrativo das contas 
componentes do Passivo Circulante e Exigível a Longo Prazo, com as respectivas 
relações nominais dos credores, importância das obrigações e respectivas datas de 
vencimentos; 23) ausência da relação das sentenças judiciais pendentes de 
pagamento, contendo a data e o número dos autos, a origem do crédito e o valor; 
24) ausência do demonstrativo, mês a mês, dos recolhimentos das contribuições 
devidas ao INSS (parte descontada do funcionário e parte patronal) e das 
obrigações do FGTS, destacando as eventuais multas pelo atraso; 25) ausência da 
relação dos processos de reclamações judiciais em andamento; 26) ausência do 
quadro com a identificação nominal dos acionistas e suas posições quanto à 
integralização de capital em 31/12/2002; 27) ausência de cópias dos atos de eleição 
dos membros dos Conselhos de Administração e Fiscal e da Diretoria Executiva; 
28) ausência de cópias dos Editais de Convocação e das Atas das Assembleias, 
bem como as respectivas publicações, realizadas no exercício de 2002; 
29) ausência de cópia da Ata da Assembleia Geral de Acionistas que deliberou 
sobre as Demonstrações Financeiras do exercício de 2002; 30) ausência de cópia 
do termo de abertura e encerramento do Livro Diário contendo o número de 

arquivamento na Junta Comercial do Estado do Paraná; 31) ausência da relação 
das licitações realizadas no exercício de 2002, por modalidade, considerando 
também os procedimentos administrativos de dispensa e inexigibilidade, contendo: 
o número de ordem sequencial, a data, o objeto, o nome do fornecedor vencedor do 
certame e o valor e 32) ausência do demonstrativo da movimentação de pessoal no 
período de 01/01/2002 a 31/12/2002. A DCM também apontou que no cadastro 
deste Tribunal constava a situação da entidade como inativa, mas que em consulta 
ao cadastro da Receita Federal, por meio do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
– CNPJ nº 81.718.520/0001-36 consta a informação de alteração da razão social 
para Centro de Animação Turística e Cultural de Caiobá S. A., com situação 
cadastral ativa. 
Por meio do Despacho nº 900/12 (peça processual nº 016) foi determinado à 
Diretoria de Protocolo a correção da autuação, fazendo constar como responsáveis 
os nomes do Sr. Durval Ferreira Romualdo e Sr. Mário Kadowaki, constantes da 
informação nº 18/09 (peça processual nº 012) da Diretoria Geral e após, o 
encaminhamento dos autos à Diretoria de Contas Municipais para proceder à 
citação dos responsáveis para apresentar defesa das irregularidades apontadas na 
instrução nº 1047/12 (peça processual nº 015). 
O Sr. Durval Ferreira Romualdo (protocolo nº 42512-1/12 – peça processual nº 022) 
aduziu que a apresentação da prestação de contas do exercício de 2002 estava 
legitimada ao interventor do estado no Município e que já não fazia mais parte do 
quadro societário da entidade e que a documentação foi encaminhada ao 
interventor para apresentação a este Tribunal. Ao final, requereu prorrogação de 
prazo para apresentar defesa. 
Por meio do Despacho nº 2137/12 (peça processual nº 024) foi deferido o pedido de 
prorrogação de prazo encaminhado pelo Sr. Durval Ferreira Romualdo. 
A Diretoria de Contas Municipais (Instrução nº 467/13 – peça processual nº 027) 
atestou que não foram apresentados contraditórios pelos responsáveis e 
manifestou-se pela irregularidade das contas em face da ausência dos documentos 
elencados na instrução nº 1047/12 (peça processual nº 015). 
O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Gabriel Guy Léger 
(Parecer nº 5519/13 – peça processual nº 029), manifestou-se pelo julgamento nos 
termos da instrução da DCM. 
Por meio do Despacho nº 2474/13 (peça processual nº 030) foi determinado o 
retorno dos autos à DCM para instrução conclusiva com observância obrigatória do 
art. 352 do Regimento Interno, sendo delineada a efetiva responsabilidade de cada 
um dos integrantes do rol de responsáveis. 
A Diretoria de Contas Municipais (Instrução nº 2602/13 – peça processual nº 031) 
apontou como responsáveis pelas irregularidades o Sr. Durval Ferreira Romualdo, o 
Sr. Mario Kadowaki e o Sr. José Maria de Paula Correia. Ao final, opinou pelo 
encaminhamento dos autos à Diretoria de Protocolo para inclusão na autuação, do 
interventor do estado no município em 2003 Sr. José Maria de Paula Correia. 
Por meio do Despacho nº 7301/13 (peça processual nº 032) foi determinado o 
encaminhamento dos autos à Diretoria de Protocolo para correção da autuação, 
incluindo o nome do interventor Sr. José Maria de Paula Correia e para proceder à 
citação do Sr. José Maria de Paula Correia, para que apresentasse razões de 
defesa em relação às irregularidades apontadas nas Instruções nº 1047/12 e 
nº 2602/13 (peças processuais nº 015 e 031, respectivamente). 
O Sr. José Maria de Paula Correia (protocolo nº 653-6/14 – peças processuais 
nº 036 e 037) aduziu que tomou posse como interventor estadual no Município de 
Matinhos em 22 de fevereiro de 2003, que não participou em época alguma da 
diretoria do Centro de Animação Turística e Cultural de Caiobá S.A., que a entidade 
encontrava-se abandonada e inativa desde o ano de 2001, que ao assumir como 
interventor encontrou as instalações da entidade em completo abandono, 
vandalizadas e invadidas por mendigos e que encaminhou a este Tribunal a 
esparsa documentação que encontrou nos arquivos da Prefeitura, não sendo 
verdadeira a afirmação trazida aos autos pelo então Presidente da entidade 
Sr. Durval Ferreira Romualdo, que afirmou que encaminhou ao interventor toda a 
documentação de prestação de contas do Centro de Convenções de Caiobá. 
Ao final, requereu que fosse declarada a prescrição dos autos, a exclusão do seu 
nome do rol de responsáveis pela prestação de contas por não ter pertencido à 
entidade como diretor ou responsável e, se não acatadas as preliminares e a sua 
exclusão do rol de responsáveis, requereu a renovação do prazo para apresentação 
de documentos. 
Por meio do Despacho nº 2443/14 (peça processual nº 039) de 29/06/2014 

considerando que a petição de prorrogação de prazo foi apresentada em 
06/01/2014 (peça processual nº 037) e até aquela data não haviam sido 
apresentados novos documentos ou informações, foi determinado o 
encaminhamento dos autos à DCM para instrução conclusiva, incluindo a análise da 
defesa apresentada (peça processual nº 037). 
A Diretoria de Contas Municipais (Instrução nº 1903/14 – peça processual nº 042) 
destacou artigo publicado na revista digital nº 05 (julho/setembro 2013) de autoria 
da Assessora do Ministério Público junto a este Tribunal Srª Renata Brindaroli 
Zelinski, citado pelo Sr. José Maria de Paula Correia em sua defesa, que versa 
acerca da prescrição quinquenal. A unidade técnica entendeu que nos presentes 
autos há prescrição administrativa e ponderou acerca do descumprimento do 
princípio da celeridade processual em face do longo prazo entre a data da suposta 
impropriedade administrativa e a atuação deste Tribunal, salientando que o atraso 
na apreciação das contas pode ter se dado em razão aumento da demanda de 
análise de contas das mais diversas origens, inadequação da força produtiva de 
trabalho, inovações constantes dos sistemas de prestações de contas, mudança 
dos regulamentos afetados a sua atividade em função da edição da nova Lei 
Orgânica e Regimento Interno do TCE/PR, implantação do sistema de digitalização 
dos processos em estoque que consumiu muitas horas de serviços dos técnicos da 
DCM. 

A DCM também constatou que o Centro de Animação Turística e Cultural de Caiobá 
S/A foi desativado em 17/12/2012 de acordo com dados obtidos junto ao endereço 
eletrônico da Receita Federal do Brasil e que no período de 2002 a 2012 não houve 
repasses do seu controlador, o Município de Matinhos. 
Ao final, a DCM entendeu ser possível, a critério do Relator, a aplicação do instituto 
da prescrição administrativa e, caso vencida a preliminar, manifestou-se pela 
irregularidade das contas, tendo em vista: 1) ausência do relatório da diretoria 
descrevendo os fatos relevantes ocorridos no exercício social; 2) ausência de 
quadro contendo os nomes dos membros que ocuparam os cargos de Conselheiros 
de Administração, Fiscal e Corpo Executivo, indicando a Assembleia ou reunião em 
que houve a respectiva eleição; 3) ausência de demonstrações financeiras de 
acordo com o disposto no art. 176 da Lei Federal nº 6.404/76; 4) ausência do 
parecer do Conselho Fiscal; 5) ausência do relatório de auditoria e parecer; 
6) ausência de documentos de acordo com o disposto no art. 47 da Lei 
complementar nº 101/2000; 7) ausência dos balancetes financeiros mensais do 
exercício social; 8) ausência do termo de conferência e composição do saldo da 
conta caixa, na posição de 31/12/2002; 9) ausência de cópia do ato de designação 
do responsável pela conferência do caixa em 31/12/2002; 10) ausência da relação 
das contas bancárias contendo os saldos contábeis e dos extratos bancários em 
31/12/2002; 11) ausência dos extratos de todas as contas bancárias, evidenciando 
o saldo em 31/12/2002; 12) ausência das conciliações das contas bancárias; 
13) ausência dos extratos bancários do mês de janeiro de 2003, ou dos meses em 
que ocorreram as regularizações dos valores dos débitos e créditos constantes das 
conciliações; 14) ausência do demonstrativo dos rendimentos de aplicações 
financeiras, contendo: nº da conta corrente, mês do rendimento, valor auferido e a 
totalização no exercício de 2002; 15) ausência do extrato anual com demonstrativo 
mensal emitido pelas Instituições Financeiras, comprovando os rendimentos das 
aplicações financeiras ocorridas no exercício; 16) ausência do demonstrativo das 
contas componentes do grupo Ativo Circulante e Realizável; 17) ausência da 
relação nominal dos devedores inscritos no Ativo Circulante e Realizável a Longo 
Prazo, importância dos débitos e respectivas datas de vencimento; 18) ausência do 
demonstrativo das contas do grupo do Ativo Permanente; 19) ausência da relação 
analítica dos bens componentes do Ativo Permanente em 31/12/2002; 20) ausência 
da relação dos bens incorporados no exercício de 2002, contendo: data da 
aquisição, discriminação e valor de cada bem, número do processo licitatório e 
número da nota fiscal pertinente; 21) ausência da relação dos bens 
desincorporados no exercício, contendo: data da baixa, discriminação do item, valor 
e o número do processo licitatório; 22) ausência do demonstrativo das contas 
componentes do Passivo Circulante e Exigível a Longo Prazo, com as respectivas 
relações nominais dos credores, importância das obrigações e respectivas datas de 
vencimentos; 23) ausência da relação das sentenças judiciais pendentes de 
pagamento, contendo a data e o número dos autos, a origem do crédito e o valor; 
24) ausência do demonstrativo, mês a mês, dos recolhimentos das contribuições 
devidas ao INSS (parte descontada do funcionário e parte patronal) e das 
obrigações do FGTS, destacando as eventuais multas pelo atraso; 25) ausência da 
relação dos processos de reclamações judiciais em andamento; 26) ausência do 
quadro com a identificação nominal dos acionistas e suas posições quanto à 
integralização de capital em 31/12/2002; 27) ausência de cópias dos atos de eleição 
dos membros dos Conselhos de Administração e Fiscal e da Diretoria Executiva; 
28) ausência de cópias dos Editais de Convocação e das Atas das Assembleias, 
bem como as respectivas publicações, realizadas no exercício de 2002; 
29) ausência de cópia da Ata da Assembleia Geral de Acionistas que deliberou 
sobre as Demonstrações Financeiras do exercício de 2002; 30) ausência de cópia 
do termo de abertura e encerramento do Livro Diário contendo o número de 
arquivamento na Junta Comercial do Estado do Paraná; 31) ausência da relação 
das licitações realizadas no exercício de 2002, por modalidade, considerando 
também os procedimentos administrativos de dispensa e inexigibilidade, contendo: 
o nº de ordem sequencial, a data, o objeto, o nome do fornecedor vencedor do 
certame e o valor e 32) ausência do demonstrativo da movimentação de pessoal no 
período de 01/01/2002 a 31/12/2002. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Angela Cassia 
Costaldello (Parecer nº 12177/14 – peça processual nº 043), entendeu que a 
preliminar de prescrição deve ser rejeitada uma vez que esse entendimento poderia 
implicar no afastamento da competência constitucional de controle externo da 
administração pública. Também entendeu que o Sr. José Maria de Paula Correia 
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deve ser excluído do polo passivo, uma vez que assumiu como interventor estadual 
apenas em 2003 e por não ter desempenhado cargo de gestão na entidade. Quanto 
ao mérito opinou pela desaprovação (sic) das contas. 
VOTO[1] 
Acompanho o parecer da representante do Parquet no que diz respeito à rejeição 
da preliminar levantada pela unidade técnica sugerindo a prescrição administrativa 
dos autos. 
Quanto ao mérito das contas, também entendo que devam ser julgadas irregulares 
em face da ausência de documentos. Os responsáveis deixaram de apresentar 
documentos solicitados por esta Corte o que impede a análise dos atos da gestão 
referente ao exercício, haja vista a ausência de dados indispensáveis para aferição 
dos resultados apresentados. 
Tais condutas impróprias seriam passíveis de aplicação de multa, entretanto, 
considerando que se trata do já longínquo exercício de 2002 e, nos termos do 
Prejulgado nº 001, fica afastada a aplicação de multa por se tratar de fato ocorrido 
anteriormente ao advento da Lei Complementar Estadual nº 113/2005. 
Face ao exposto, proponho que este Colegiado: 
1 - com fulcro no art. 16, inciso III, alínea ‘b’, da Lei Complementar Estadual 
nº 113/2005 julgue irregulares as contas do Sr. Durval Ferreira Romualdo e do 
Sr. Mario Kadowaki, referentes ao Centro de Convenções de Caiobá, exercício de 

2002, tendo em vista ausência do relatório da diretoria descrevendo os fatos 
relevantes ocorridos no exercício social, ausência de quadro contendo os nomes 
dos membros que ocuparam os cargos de Conselheiros de Administração, Fiscal e 
Corpo Executivo, indicando a Assembleia ou reunião em que houve a respectiva 
eleição, ausência de demonstrações financeiras de acordo com o disposto no 
art. 176 da Lei Federal nº 6.404/76, ausência do parecer do Conselho Fiscal, 
ausência do relatório de auditoria e parecer, ausência de documentos de acordo 
com o disposto no art. 47 da Lei complementar nº 101/2000, ausência dos 
balancetes financeiros mensais do exercício social, ausência do termo de 
conferência e composição do saldo da conta caixa, na posição de 31/12/2002, 
ausência de cópia do ato de designação do responsável pela conferência do caixa 
em 31/12/2002, ausência da relação das contas bancárias contendo os saldos 
contábeis e dos extratos bancários em 31/12/2002, ausência dos extratos de todas 
as contas bancárias, evidenciando o saldo em 31/12/2002, ausência das 
conciliações das contas bancárias, ausência dos extratos bancários do mês de 
janeiro de 2003, ou dos meses em que ocorreram as regularizações dos valores 
dos débitos e créditos constantes das conciliações, ausência do demonstrativo dos 
rendimentos de aplicações financeiras, contendo: nº da conta corrente, mês do 
rendimento, valor auferido e a totalização no exercício de 2002, ausência do extrato 
anual com demonstrativo mensal emitido pelas Instituições Financeiras, 
comprovando os rendimentos das aplicações financeiras ocorridas no exercício, 
ausência do demonstrativo das contas componentes do grupo Ativo Circulante e 
Realizável, ausência da relação nominal dos devedores inscritos no Ativo Circulante 
e Realizável a Longo Prazo, importância dos débitos e respectivas datas de 
vencimento, ausência do demonstrativo das contas do grupo do Ativo Permanente, 
ausência da relação analítica dos bens componentes do Ativo Permanente em 
31/12/2002, ausência da relação dos bens incorporados no exercício de 2002, 
contendo: data da aquisição, discriminação e valor de cada bem, número do 
processo licitatório e número da nota fiscal pertinente, ausência da relação dos 
bens desincorporados no exercício, contendo: data da baixa, discriminação do item, 
valor e o número do processo licitatório, ausência do demonstrativo das contas 
componentes do Passivo Circulante e Exigível a Longo Prazo, com as respectivas 
relações nominais dos credores, importância das obrigações e respectivas datas de 
vencimentos, ausência da relação das sentenças judiciais pendentes de 
pagamento, contendo a data e o número dos autos, a origem do crédito e o valor, 
ausência do demonstrativo, mês a mês, dos recolhimentos das contribuições 
devidas ao INSS (parte descontada do funcionário e parte patronal) e das 
obrigações do FGTS, destacando as eventuais multas pelo atraso, ausência da 
relação dos processos de reclamações judiciais em andamento, ausência do 
quadro com a identificação nominal dos acionistas e suas posições quanto à 
integralização de capital em 31/12/2002, ausência de cópias dos atos de eleição 
dos membros dos Conselhos de Administração e Fiscal e da Diretoria Executiva, 
ausência de cópias dos Editais de Convocação e das Atas das Assembleias, bem 
como as respectivas publicações, realizadas no exercício de 2002, ausência de 
cópia da Ata da Assembleia Geral de Acionistas que deliberou sobre as 
Demonstrações Financeiras do exercício de 2002, ausência de cópia do termo de 
abertura e encerramento do Livro Diário contendo o número de arquivamento na 
Junta Comercial do Estado do Paraná, ausência da relação das licitações 
realizadas no exercício de 2002, por modalidade, considerando também os 
procedimentos administrativos de dispensa e inexigibilidade, contendo: o nº de 
ordem sequencial, a data, o objeto, o nome do fornecedor vencedor do certame e o 
valor e ausência do demonstrativo da movimentação de pessoal no período de 
01/01/2002 a 31/12/2002; e 
2 - nos termos do art. 16, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, 
julgue regulares as contas do Sr. José Maria de Paula Correia. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 

PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 

por unanimidade, em: 

I – Com fulcro no art. 16, inciso III, alínea ‘b’, da Lei Complementar Estadual 
nº 113/2005, julgar irregulares as contas do Sr. Durval Ferreira Romualdo e do 
Sr. Mario Kadowaki, referentes ao Centro de Convenções de Caiobá, exercício de 
2002, tendo em vista a ausência do relatório da diretoria descrevendo os fatos 
relevantes ocorridos no exercício social, ausência de quadro contendo os nomes 

dos membros que ocuparam os cargos de Conselheiros de Administração, Fiscal e 
Corpo Executivo, indicando a Assembleia ou reunião em que houve a respectiva 
eleição, ausência de demonstrações financeiras de acordo com o disposto no 
art. 176 da Lei Federal nº 6.404/76, ausência do parecer do Conselho Fiscal, 
ausência do relatório de auditoria e parecer, ausência de documentos de acordo 
com o disposto no art. 47 da Lei complementar nº 101/2000, ausência dos 
balancetes financeiros mensais do exercício social, ausência do termo de 
conferência e composição do saldo da conta caixa, na posição de 31/12/2002, 
ausência de cópia do ato de designação do responsável pela conferência do caixa 
em 31/12/2002, ausência da relação das contas bancárias contendo os saldos 
contábeis e dos extratos bancários em 31/12/2002, ausência dos extratos de todas 
as contas bancárias, evidenciando o saldo em 31/12/2002, ausência das 
conciliações das contas bancárias, ausência dos extratos bancários do mês de 
janeiro de 2003, ou dos meses em que ocorreram as regularizações dos valores 
dos débitos e créditos constantes das conciliações, ausência do demonstrativo dos 
rendimentos de aplicações financeiras, contendo: nº da conta corrente, mês do 
rendimento, valor auferido e a totalização no exercício de 2002, ausência do extrato 
anual com demonstrativo mensal emitido pelas Instituições Financeiras, 
comprovando os rendimentos das aplicações financeiras ocorridas no exercício, 
ausência do demonstrativo das contas componentes do grupo Ativo Circulante e 

Realizável, ausência da relação nominal dos devedores inscritos no Ativo Circulante 
e Realizável a Longo Prazo, importância dos débitos e respectivas datas de 
vencimento, ausência do demonstrativo das contas do grupo do Ativo Permanente, 
ausência da relação analítica dos bens componentes do Ativo Permanente em 
31/12/2002, ausência da relação dos bens incorporados no exercício de 2002, 
contendo: data da aquisição, discriminação e valor de cada bem, número do 
processo licitatório e número da nota fiscal pertinente, ausência da relação dos 
bens desincorporados no exercício, contendo: data da baixa, discriminação do item, 
valor e o número do processo licitatório, ausência do demonstrativo das contas 
componentes do Passivo Circulante e Exigível a Longo Prazo, com as respectivas 
relações nominais dos credores, importância das obrigações e respectivas datas de 
vencimentos, ausência da relação das sentenças judiciais pendentes de 
pagamento, contendo a data e o número dos autos, a origem do crédito e o valor, 
ausência do demonstrativo, mês a mês, dos recolhimentos das contribuições 
devidas ao INSS (parte descontada do funcionário e parte patronal) e das 
obrigações do FGTS, destacando as eventuais multas pelo atraso, ausência da 
relação dos processos de reclamações judiciais em andamento, ausência do 
quadro com a identificação nominal dos acionistas e suas posições quanto à 
integralização de capital em 31/12/2002, ausência de cópias dos atos de eleição 
dos membros dos Conselhos de Administração e Fiscal e da Diretoria Executiva, 
ausência de cópias dos Editais de Convocação e das Atas das Assembleias, bem 
como as respectivas publicações, realizadas no exercício de 2002, ausência de 
cópia da Ata da Assembleia Geral de Acionistas que deliberou sobre as 
Demonstrações Financeiras do exercício de 2002, ausência de cópia do termo de 
abertura e encerramento do Livro Diário contendo o número de arquivamento na 
Junta Comercial do Estado do Paraná, ausência da relação das licitações 
realizadas no exercício de 2002, por modalidade, considerando também os 
procedimentos administrativos de dispensa e inexigibilidade, contendo: o nº de 
ordem sequencial, a data, o objeto, o nome do fornecedor vencedor do certame e o 
valor e ausência do demonstrativo da movimentação de pessoal no período de 
01/01/2002 a 31/12/2002; e 
II – Nos termos do art. 16, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, 
julgar regulares as contas do Sr. José Maria de Paula Correia. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 

 
PROCESSO Nº: 140095/05 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE SAPOPEMA 
INTERESSADO: ROQUE NEY MAINARDES, ALICIO VIEIRA DO PRADO, 
BENEDITO PEREIRA DA SILVA, CARLOS FORTUNATO DE MELLO, JOÃO 
MARIA FERREIRA DE MELLO, LUIZ ROQUE FARIAS, ORLANDO FERNANDES 
GUERREIRO, RODOLFO MOREIRA JUNIOR, EDSON DE LIMA, MAGNA DE 
OLIVEIRA 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5756/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Prestação de Contas Municipal. Câmara Municipal de Sapopema. 

Exercício de 2004. Irregularidade das contas. Recolhimento de valores recebidos a 

maior. Multa administrativa. Cópias ao Ministério Público estadual. 

RELATÓRIO 
Trata-se da prestação de contas dos Senhores Roque Ney Mainardes, Luiz Roque 

Farias, João Maria Ferreira de Mello, Orlando Fernandes Guerreiro, Benedito 

Pereira da Silva, Edson de Lima, Carlos Fortunato de Mello, Alicio Vieira do Prado e 

Rodolfo Moreira Junior, referentes à Câmara Municipal de Sapopema, alusivas ao 

exercício financeiro de 2004. 
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A Diretoria de Contas Municipais (Instrução nº 286/06 – fl. 009 e seguintes da peça 
processual nº 005) em primeira análise apurou: 1) remuneração dos agentes 
políticos – ato fixatório intempestivo; 2) não comprovação da existência de 
depósitos em conta bancárias ou no caixa, dos recursos contabilizados em 
disponibilidades; 3) análise da gestão fiscal – irregular; 4) remuneração dos agentes 
políticos – recebimento acima do valor devido; 5) falta de repasse das contribuições 
dos servidores ao INSS; 6) falta de repasse da contribuição patronal ao INSS; 
7) falta de retenção das contribuições dos agentes políticos ao INSS; 8) reposição 
salarial acima da inflação do ano de 2004; 9) falta de repasse das contribuições dos 
servidores ao regime próprio; 10) falta de repasse da contribuição patronal ao 
regime próprio; 11) indicação de valores devidos da cota do empregador em 
percentual divergente ao indicado no cálculo atuarial e 12) ausência dos extratos 
bancários do mês de janeiro de 2005 ou dos meses em que ocorreram as 
regularizações dos valores dos débitos e créditos constantes das conciliações. 
Ao final entendeu irregulares as contas, sugerindo a aplicação da multa prevista no 
art. 5º, da Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, em face da análise da gestão 
fiscal – irregular. 
O Sr. Benedito Pereira da Silva (protocolo nº 38789-2/06 – peça processual nº 017) 
apresentou novos documentos e justificativas em face das irregularidades 
apontadas. 

A Diretoria de Contas Municipais (Instrução nº 4601/07 – peça processual nº 023) 
entendeu regularizados: 1) remuneração dos agentes políticos – ato fixatório 
intempestivo, por entender que foi regular o reajuste de 7,19% (sete inteiros e 
dezenove centésimos por cento) concedido antes de 1º de julho de 2004, conforme 
orientação contida no Acórdão nº 827/07 - Pleno; 2) não comprovação da existência 
de depósitos em conta bancárias ou no caixa, dos recursos contabilizados em 
disponibilidades, diante da comprovação de que a conta contábil ‘responsáveis por 
diferenças em c/c bancária a apurar” foi devidamente regularizada (fls. 075 a 077 da 
peça processual nº 017); 3) falta de repasse das contribuições dos servidores ao 
INSS, uma vez comprovado que os servidores da câmara são filiados ao regime 
próprio de previdência; 4) falta de retenção das contribuições dos agentes políticos 
ao INSS, diante da comprovação do recolhimento, a partir da competência 
setembro de 2004, nos termos da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004 (fls. 023 a 
027 da peça processual nº 017); 5) reposição salarial acima da inflação do ano de 
2004, por entender que foi regular o reajuste de 7,19% (sete inteiros e dezenove 
centésimos por cento) concedido antes de 1º de julho de 2004, conforme orientação 
contida no Acórdão nº 827/07 - Pleno; 6) falta de repasse das contribuições dos 
servidores ao regime próprio, uma vez comprovados os recolhimentos dos valores, 
corroborado por pesquisa junto ao sistema SIM/AM (fl. 028 da peça processual 
nº 017); 7) indicação de valores devidos da cota do empregador em percentual 
divergente ao indicado no cálculo atuarial, irregularidade apontada em razão do não 
encaminhamento do cálculo atuarial, agora enviado (fls. 039 a 045 da peça 
processual nº 017), sanando a irregularidade e 8) ausência dos extratos bancários 
do mês de janeiro de 2005 ou dos meses em que ocorreram as regularizações dos 
valores dos débitos e créditos constantes das conciliações, diante do 
encaminhamento da documentação faltante (fls. 047 a 050 da peça processual 
nº 017). 
Apontou ressalva quanto à análise da gestão fiscal – irregular, por entender que a 
publicação extemporânea do relatório de gestão fiscal, só ocorrido em 10/10/2005, 
não constitui irregularidade desabonadora da gestão. 
Ao final manifestou-se pela irregularidade das contas em face das irregularidades 
remanescentes: 1) remuneração dos agentes políticos – recebimento acima do 
valor devido; 2) falta de repasse da contribuição patronal ao INSS e 3) falta de 
repasse da contribuição patronal ao regime próprio, com sugestão de aplicação da 
multa prevista no art. 5º da Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, em face da 
ressalva à análise da gestão fiscal – irregular. 
O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Elizeu de Moraes 
Corrêa (Parecer nº 19524/07 – peça processual nº 025) deixou de acolher a 
aplicação da multa sugerida por falta de indicação do preceito violado e opinou pela 
desaprovação (sic) das contas. 
Em 11/12/2007, pelo Termo de Delegação nº 433/07 (peça processual nº 027), o 
presente processo foi delegado a este Relator pelo Exmº Sr. Auditor Roberto 
Macedo Guimarães. 
Por meio do Despacho nº 3429/08 (peça processual nº 033) foi determinada 
inclusão do nome dos vereadores com extrapolação de subsídios no rol de 
responsáveis, para posterior citação dos mesmos. 
O Sr. Nelson Zamarian (protocolo nº 45594-1/08 – peça processual nº 051) 
apresentou novos documentos e justificativas em face das irregularidades. 
O Sr. Nelson Zamarian (protocolo nº 47392-3/08 – peça processual nº 055) 
apresentou novos documentos e justificativas em face das irregularidades. 
Por meio do Despacho nº 530/09 (peça processual nº 059) foi determinada nova 
citação dos agentes políticos com extrapolação, cuja citação não se mostrou 
aperfeiçoada, bem como, determinada a inclusão no rol de responsáveis, o nome 
do Vereador Edson Lima. 
O Sr. Benedito Pereira da Silva (protocolo nº 57175-9/09 – peça processual nº 081) 
apresentou novos documentos e justificativas em face das irregularidades. 
Por meio do Despacho nº 436/10 (peça processual nº 085) foi determinada a 
citação por edital dos Vereadores Orlando Fernandes Guerreiro e João Maria 
Ferreira de Mello, efetuada conforme Edital nº 056/10 (peça processual nº 087). 
A Diretoria de Contas Municipais (Instrução nº 363/11 – peça processual nº 092) 
apontou ressalva à falta de repasse da contribuição patronal ao INSS, diante da 
comprovação de que os valores devidos foram parcelados conforme confissão de 
débito para com o INSS nº 37.127.528-8 em 25/09/2007 (fl. 015 e 016 da peça 
processual nº 081). 
Ao final manifestou-se pela irregularidade das contas em face da remuneração dos 

agentes políticos – recebimento acima do valor devido e da falta de repasse da 
contribuição patronal ao regime próprio, sugerindo a aplicação da multa prevista no 
art. 5º, da Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, em face da ressalva à análise 
da gestão fiscal – irregular. 
O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Elizeu de Moraes 
Corrêa (Parecer nº 1848/11 – peça processual nº 094) em congruência com as 
constatações da unidade técnica, manifestou-se pela irregularidade das contas, 
aposição de ressalvas e aplicação da multa sugerida. 
Por meio do Despacho nº 644/11 (peça processual nº 096) foi determinado 
diligência à Câmara Municipal de Sapopema para propiciar o encaminhamento da 
documentação faltante, alertando quanto à caracterização do delito tipificado no 
art. 314 do Código Penal e suas consequências. 
Por meio do Despacho nº 1398/11 (peça processual nº 103) foi reiterada a 
determinação de diligência à Câmara Municipal de Sapopema, por ausência, no 
corpo do ofício, de alerta quanto à tipificação do delito previsto no art. 314 do 
Código Penal. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Juliana Sternadt 
Reiner (Parecer nº 6892/12 – peça processual nº 108) ratificou seu opinativo 
anterior (Parecer nº 1848/11 – peça processual nº 094) pela irregularidade das 
contas, aposição de ressalvas e aplicação da multa sugerida, acrescentando a 

necessidade de aplicação da multa prevista no art. 87, inciso I, alínea ‘b’, da Lei 
Orgânica, em face do não atendimento ao ofício nº 065/12 (peça processual 
nº 104). 
Por meio do Despacho nº 2399/12 (peça processual nº 109) foi reiterada a 
determinação de diligência à Câmara Municipal de Sapopema, nos termos dos 
Despachos nº 644/11 e 1398/11 (peças processuais nº 096 e 103), uma vez que, ao 
invés de diligência à Câmara, foi promovida a citação o Sr. Amilton Soares. 
Por meio do Despacho nº 2427/13 (peça processual nº 116) foram os autos 
remetidos à unidade técnica para emissão de instrução conclusiva, ressaltando, 
entre outras considerações, a necessidade da observância obrigatória ao art. 352 
do Regimento Interno, delineando-se a efetiva responsabilidade de cada um dos 
integrantes do rol de responsáveis. 
A Diretoria de Contas Municipais (Instrução nº 3467/13 – peça processual nº 117) 
atribuiu ao Sr. Roque Ney Mainardes a responsabilidade pelas irregularidades e 
ressalvas apostas às contas, bem como, aos Senhores Luiz Roque Farias, João 
Maria Ferreira de Mello, Orlando Fernandes Guerreiro, Benedito Pereira da Silva, 
Nelson Zamarian, Carlos Fortunato de Mello, Alicio Vieira do Prado e Rodolfo 
Moreira Junior, a responsabilidade pela remuneração dos agentes políticos – 
recebimento acima do valor devido. 
Manteve a indicação de irregularidade das contas em face da remuneração dos 
agentes políticos – recebimento acima do valor devido e da falta de repasse da 
contribuição patronal ao regime próprio, sugerindo a aplicação da multa prevista no 
art. 5º, da Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, em face da ressalva à análise 
da gestão fiscal – irregular. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Eliza Ana Zenedin 
Kondo Langner (Parecer nº 13890/13 – peça processual nº 118) reiterou seu 
opinativo anterior (Parecer nº 6892/12 – peça processual nº 108), pela 
irregularidade das contas, aposição de ressalvas e aplicação da multa prevista no 
art. 5º, da Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, em face da ressalva à análise 
da gestão fiscal – irregular. 
Por meio do Despacho nº 7655/13 (peça processual nº 119) foi determinada a 
inclusão do nome da Srª Magna de Oliveira, Presidente da Câmara, no rol de 
responsáveis para, posteriormente, realizar-se diligência à Câmara Municipal de 
Sapopema, a fim de que sejam enviados os documentos que ensejam 
irregularidade formal, bem como aqueles documentos que possam sanar as demais 
irregularidades, alertando para que conste do ofício a descrição desses 
documentos, bem como, a advertência, em caso de não-cumprimento, tanto pela 
aplicação de multa administrativa, quanto pelo cometimento do delito tipificado no 
art. 314 do Código Penal. 
Realizada a diligência foram os autos encaminhados à DCM para manifestar-se 
acerca do Prejulgado nº 010, ressaltando que, por ocasião da emissão da instrução 
conclusiva fosse obrigatoriamente observado o contido no art. 352 do Regimento 
Interno, delineando-se a efetiva responsabilidade de cada um dos integrantes do rol 
de responsáveis. 
A Diretoria de Contas Municipais (Informação nº 038/14 – peça processual nº 122) 
informou a relação de documentos necessários para proceder ao cumprimento da 
diligência determinada pelo Despacho nº 7655/13 (peça processual nº 119). 
A Câmara Municipal de Sapopema (petição intermediária nº 191504/14 – peças 
processuais nº 125 e 126) encaminhou novos documentos e justificativas em face 
das irregularidades. 
A Diretoria de Contas Municipais (Instrução nº 805/14 – peça processual nº 129) 
apontou ressalva à falta de repasse da contribuição patronal ao regime próprio, 
diante da comprovação de pagamento da diferença apontada na Instrução 
nº 363/11 (peça processual nº 092) no montante de R$ 374,99 (trezentos e setenta 
e quatro reais e noventa e nove centavos) (fls. 006 e 007 da peça processual 
nº 126). 
Ao final manteve a indicação de irregularidade das contas em face da remuneração 
dos agentes políticos – recebimento acima do valor devido e aplicação da multa 
prevista no art. 5º, da Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, em face da ressalva 
à análise da gestão fiscal – irregular. 
A Diretoria de Contas Municipais (Instrução nº 830/14 – peça processual nº 130), 
quanto aos termos do Prejulgado nº 10, ponderou que em processos encerrados ou 
que estão prestes a ser encerrados, possivelmente, existem situações em que a 
ressalva não foi rebatida com maior ênfase pelo implicado por saber que o 
apontamento não se sujeitaria a sanção de multa. 
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Aduziu que não é praxe a sugestão de aplicação de multa nos aspectos 
ressalvados nas prestações de contas anuais das administrações. Ponderou, 
também, que a ressalva serve para advertir o ordenador sobre erros ou falhas que 
se repetidos determinariam a transformação dessa condição em irregularidade e a 
multa, sendo de caráter pessoal e institucional recairia ao gestor cujo mandato já foi 
encerrado. 
Ressaltou que as presentes contas se referem ao exercício de 2004, anteriores, 
portanto, à Lei Complementar Estadual nº 113/2005 que as instituiu. 
Ao final manteve a indicação de irregularidade das contas em face da remuneração 
dos agentes políticos – recebimento acima do valor devido, atribuindo a 
responsabilidade aos Srs. Roque Ney Mainardes, Luiz Roque Farias, João Maria 
Ferreira de Mello, Orlando Fernandes Guerreiro, Benedito Pereira da Silva, Nelson 
Zamarian, Carlos Fortunato de Mello, Alício Vieira do Prado e Rodolfo Moreira 
Junior. Atribuiu exclusivamente ao Sr. Roque Ney Mainardes, a responsabilidade 
pelas ressalvas apostas às contas, imputando-lhe a sugestão de multa em face da 
ressalva à análise da gestão fiscal – irregular. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Eliza Ana Zenedin 
Kondo Langner (Parecer nº 5599/14 – peça processual nº 131) manifestou-se em 
concordância com a conclusão da unidade técnica pela irregularidade das contas. 
Por meio do Despacho nº 2755/14 (peça processual nº 132) foi determinada a 

correção da autuação para excluir do rol de responsáveis o nome do Sr. Nelson 
Zamarian, que comprovou não ter exercido o mandato de vereador durante o 
exercício de 2004. 
Após a providência, foram encaminhados os autos à Diretoria de Contas Municipais 
para melhor delineamento da efetiva responsabilidade de cada um dos integrantes 
do rol de responsáveis, tendo em vista não constar da última instrução qualquer 
atribuição de responsabilidade ao Sr. Edson de Lima que assumiu a vaga deixada 
pelo Vereador Nelson Zamarian. 
A Diretoria de Contas Municipal (Instrução nº 2065/14 – peça processual nº 134), 
em nova atribuição de responsabilidades, substituiu o nome do Sr. Nelson Zamarian 
pelo nome do Sr. Edson de Lima, ressaltando que os valores a serem ressarcidos 
constam de demonstrativo inserto na Instrução nº 363/11 (fl. 011 da peça 
processual nº 092). 
Ao final manteve a indicação de irregularidade das contas em face da remuneração 
dos agentes políticos – recebimento acima do valor devido, atribuindo a 
responsabilidade aos Srs. Roque Ney Mainardes, Luiz Roque Farias, João Maria 
Ferreira de Mello, Orlando Fernandes Guerreiro, Benedito Pereira da Silva, Edson 
de Lima, Carlos Fortunato de Mello, Alício Vieira do Prado e Rodolfo Moreira Junior. 
Atribuiu exclusivamente ao Sr. Roque Ney Mainardes, a responsabilidade pelas 
ressalvas apostas às contas, imputando-lhe a sugestão de multa em face da 
ressalva à análise da gestão fiscal – irregular. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Eliza Ana Zenedin 
Kondo Langner (Parecer nº 14196/14 – peça processual nº 135) reiterou seu 
opinativo anterior (Parecer nº 5599/14 – peça processual nº 131) pela irregularidade 
das contas com ressarcimento dos valores percebidos a maior pelos agentes 
políticos e aplicação da multa sugerida. 
VOTO[1] 
No que diz respeito à aplicação de multa em face da ressalva à “análise da gestão 
fiscal – irregular”, ressalta-se que esse apontamento se refere à publicação 
extemporânea do Relatório de Gestão Fiscal, efetivado somente em 10/10/2005, 
sendo que discordo quanto à aplicação de sanção sugerida pela unidade técnica e 
corroborada pelo parecer ministerial, pois entendo que a imputação da multa de 
trinta por cento dos vencimentos anuais do presidente da Câmara representa 
excesso de rigor. 
No que tange ao pagamento de valores a maior, cabe a aplicação de multa 
proporcional ao dano ao titular do órgão, bem como cópias ao Ministério Público, 
nos termos regimentais. 
Face ao exposto, proponho que este Colegiado: 
1) Com fulcro na uniformização de jurisprudência nº 008, no art. 75, inciso II, in fine, 
da Constituição Estadual e no art. 16, inciso III, da Lei Complementar Estadual 
nº 113/2005, c/c art. 248, inciso III, do Regimento Interno, julgue irregulares as 
contas do Sr. Luiz Roque Farias, do Sr. João Maria Ferreira de Mello, do 
Sr. Orlando Fernandes Guerreiro, do Sr. Benedito Pereira da Silva, do Sr. Edson de 
Lima, do Sr. Carlos Fortunato de Mello, do Sr. Alício Vieira do Prado e do 
Sr. Rodolfo Moreira Junior, referentes à Câmara Municipal de Sapopema, alusivas 
ao exercício de 2004, em face do recebimento a maior de remuneração; 
2) Com fulcro no art. 16, inciso III, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, c/c 
art. 248, inciso III, do Regimento Interno, julgue irregulares as contas do Sr. Roque 
Ney Mainardes, referentes à Câmara Municipal de Sapopema, alusivas ao exercício 
de 2004, em face do pagamento e recebimento acima do valor devido de 
remuneração dos agentes políticos; 
3) com fulcro no art. 28, inciso III, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, 
sejam apostas ressalvas às contas de responsabilidade do Sr. Roque Ney 
Mainardes, referentes à Câmara Municipal de Sapopema, alusivas ao exercício de 
2004, em face da “falta de repasse da contribuição patronal ao regime próprio”, da 
“análise da gestão fiscal – irregular” e da “falta de repasse da contribuição patronal 
ao INSS”; 
4) condene ao recolhimento dos valores recebidos a maior pelo Sr. Roque Ney 
Mainardes, no montante de R$ 796,06 (setecentos e noventa e seis reais e seis 
centavos) devidamente corrigidos e atualizados, nos termos do art. 18 da Lei 
Complementar Estadual nº 113/2005; 
5) condene ao recolhimento dos valores recebidos a maior pelo Sr. Luiz Roque 
Farias, solidariamente com o Sr. Roque Ney Mainardes, no montante de R$ 796,06 
(setecentos e noventa e seis reais e seis centavos) devidamente corrigidos e 
atualizados, nos termos do art. 18 da Lei Complementar Estadual nº 113/2005; 

6) condene ao recolhimento dos valores recebidos a maior pelo Sr. João Maria 
Ferreira de Mello, solidariamente com o Sr. Roque Ney Mainardes, no montante de 
R$ 796,06 (setecentos e noventa e seis reais e seis centavos) devidamente 
corrigidos e atualizados, nos termos do art. 18 da Lei Complementar Estadual 
nº 113/2005; 
7) condene ao recolhimento dos valores recebidos a maior pelo Sr. Orlando 
Fernandes Guerreiro, solidariamente com o Sr. Roque Ney Mainardes, no montante 
de R$ 796,06 (setecentos e noventa e seis reais e seis centavos) devidamente 
corrigidos e atualizados, nos termos do art. 18 da Lei Complementar Estadual 
nº 113/2005; 
8) condene ao recolhimento dos valores recebidos a maior pelo Sr. Benedito 
Pereira da Silva, solidariamente com o Sr. Roque Ney Mainardes, no montante de 
R$ 796,06 (setecentos e noventa e seis reais e seis centavos) devidamente 
corrigidos e atualizados, nos termos do art. 18 da Lei Complementar Estadual 
nº 113/2005; 
9) condene ao recolhimento dos valores recebidos a maior pelo Sr. Edson de Lima, 
solidariamente com o Sr. Roque Ney Mainardes, no montante de R$ 796,06 
(setecentos e noventa e seis reais e seis centavos) devidamente corrigidos e 
atualizados, nos termos do art. 18 da Lei Complementar Estadual nº 113/2005; 
10) condene ao recolhimento dos valores recebidos a maior pelo Sr. Carlos 

Fortunato de Mello, solidariamente com o Sr. Roque Ney Mainardes, no montante 
de R$ 796,06 (setecentos e noventa e seis reais e seis centavos) devidamente 
corrigidos e atualizados, nos termos do art. 18 da Lei Complementar Estadual 
nº 113/2005; 
11) condene ao recolhimento dos valores recebidos a maior pelo Sr. Alício Vieira do 
Prado, solidariamente com o Sr. Roque Ney Mainardes, no montante de R$ 796,06 
(setecentos e noventa e seis reais e seis centavos) devidamente corrigidos e 
atualizados, nos termos do art. 18 da Lei Complementar Estadual nº 113/2005; 
12) condene ao recolhimento dos valores recebidos a maior pelo Sr. Rodolfo 
Moreira Junior, solidariamente com o Sr. Roque Ney Mainardes, no montante de 
R$ 796,06 (setecentos e noventa e seis reais e seis centavos) devidamente 
corrigidos e atualizados, nos termos do art. 18 da Lei Complementar Estadual 
nº 113/2005; 
13) com fulcro no art. 89, § 1º, inciso VI, e § 2º, da Lei Complementar Estadual 
nº 113/2005[2], aplique a multa proporcional ao dano ao erário ao Sr. Roque Ney 
Mainardes, fixada 10% (dez por cento) do total de valores recebidos por ele próprio 
caracterizando a extrapolação de recebimento de remuneração, e em relação ao 
recebido pelos demais vereadores que não realizaram o ressarcimento; e 
14) autorize o encaminhamento de cópias das principais peças dos autos ao 
Ministério Público Estadual, para as providências que entender cabíveis, de acordo 
com o art. 248, § 6º, do Regimento Interno. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
I – Com fulcro na uniformização de jurisprudência nº 008, no art. 75, inciso II, in fine, 
da Constituição Estadual e no art. 16, inciso III, da Lei Complementar Estadual 
nº 113/2005, c/c art. 248, inciso III, do Regimento Interno, julgar irregulares as 
contas do Sr. Luiz Roque Farias, do Sr. João Maria Ferreira de Mello, do 
Sr. Orlando Fernandes Guerreiro, do Sr. Benedito Pereira da Silva, do Sr. Edson de 
Lima, do Sr. Carlos Fortunato de Mello, do Sr. Alício Vieira do Prado e do 
Sr. Rodolfo Moreira Junior, referentes à Câmara Municipal de Sapopema, alusivas 
ao exercício de 2004, em face do recebimento a maior de remuneração; 
II – Com fulcro no art. 16, inciso III, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, c/c 
art. 248, inciso III, do Regimento Interno, julgar irregulares as contas do Sr. Roque 
Ney Mainardes, referentes à Câmara Municipal de Sapopema, alusivas ao exercício 
de 2004, em face do pagamento e recebimento acima do valor devido de 
remuneração dos agentes políticos; 
III – Com fulcro no art. 28, inciso III, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, 
apor ressalvas às contas de responsabilidade do Sr. Roque Ney Mainardes, 
referentes à Câmara Municipal de Sapopema, alusivas ao exercício de 2004, em 
face da “falta de repasse da contribuição patronal ao regime próprio”, da “análise da 
gestão fiscal – irregular” e da “falta de repasse da contribuição patronal ao INSS”; 
IV – Condene ao recolhimento dos valores recebidos a maior o Sr. Roque Ney 
Mainardes, no montante de R$ 796,06 (setecentos e noventa e seis reais e seis 
centavos) devidamente corrigidos e atualizados, nos termos do art. 18 da Lei 
Complementar Estadual nº 113/2005; 
V – Condene ao recolhimento dos valores recebidos a maior o Sr. Luiz Roque 
Farias, solidariamente com o Sr. Roque Ney Mainardes, no montante de R$ 796,06 
(setecentos e noventa e seis reais e seis centavos) devidamente corrigidos e 
atualizados, nos termos do art. 18 da Lei Complementar Estadual nº 113/2005; 
VI - Condenar ao recolhimento dos valores recebidos a maior o Sr. João Maria 
Ferreira de Mello, solidariamente com o Sr. Roque Ney Mainardes, no montante de 
R$ 796,06 (setecentos e noventa e seis reais e seis centavos) devidamente 
corrigidos e atualizados, nos termos do art. 18 da Lei Complementar Estadual 
nº 113/2005; 
VII – Condenar ao recolhimento dos valores recebidos a maior o Sr. Orlando 
Fernandes Guerreiro, solidariamente com o Sr. Roque Ney Mainardes, no montante 
de R$ 796,06 (setecentos e noventa e seis reais e seis centavos) devidamente 
corrigidos e atualizados, nos termos do art. 18 da Lei Complementar Estadual 
nº 113/2005; 
VIII – Condenar ao recolhimento dos valores recebidos a maior o Sr. Benedito 
Pereira da Silva, solidariamente com o Sr. Roque Ney Mainardes, no montante de 
R$ 796,06 (setecentos e noventa e seis reais e seis centavos) devidamente 
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corrigidos e atualizados, nos termos do art. 18 da Lei Complementar Estadual 
nº 113/2005; 
IX – Condenar ao recolhimento dos valores recebidos a maior o Sr. Edson de Lima, 
solidariamente com o Sr. Roque Ney Mainardes, no montante de R$ 796,06 
(setecentos e noventa e seis reais e seis centavos) devidamente corrigidos e 
atualizados, nos termos do art. 18 da Lei Complementar Estadual nº 113/2005; 
X – Condenar ao recolhimento dos valores recebidos a maior o Sr. Carlos Fortunato 
de Mello, solidariamente com o Sr. Roque Ney Mainardes, no montante de 
R$ 796,06 (setecentos e noventa e seis reais e seis centavos) devidamente 
corrigidos e atualizados, nos termos do art. 18 da Lei Complementar Estadual 
nº 113/2005; 
XI – Condenar ao recolhimento dos valores recebidos a maior o Sr. Alício Vieira do 
Prado, solidariamente com o Sr. Roque Ney Mainardes, no montante de R$ 796,06 
(setecentos e noventa e seis reais e seis centavos) devidamente corrigidos e 
atualizados, nos termos do art. 18 da Lei Complementar Estadual nº 113/2005; 
XII – Condenar ao recolhimento dos valores recebidos a maior o Sr. Rodolfo 
Moreira Junior, solidariamente com o Sr. Roque Ney Mainardes, no montante de 
R$ 796,06 (setecentos e noventa e seis reais e seis centavos) devidamente 
corrigidos e atualizados, nos termos do art. 18 da Lei Complementar Estadual 
nº 113/2005; 

XIII – Com fulcro no art. 89, § 1º, inciso VI, e § 2º, da Lei Complementar Estadual 
nº 113/2005[3], aplicar multa proporcional ao dano ao erário ao Sr. Roque Ney 
Mainardes, fixada 10% (dez por cento) do total de valores recebidos por ele próprio 
caracterizando a extrapolação de recebimento de remuneração, e em relação ao 
recebido pelos demais vereadores que não realizaram o ressarcimento; e 
XIV – Encaminhar cópias das principais peças dos autos ao Ministério Público 
Estadual, para as providências que entender cabíveis, de acordo com o art. 248, 
§ 6º, do Regimento Interno. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005 c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 89. Ficará sujeito à multa proporcional ao dano, sem prejuízo da reparação deste, o 
ordenador da despesa ou terceiro que com este concorrer, por ação ou omissão, dolosa ou 
culposa, que resultar em lesão ao erário.  
§ 1º Considera-se lesão ao erário: 
(...) 
VI – o pagamento de vencimentos, subsídios, proventos, pensões, diárias ou remuneração a 
qualquer título, em desconformidade com as normas legais. 
§ 2º A multa será arbitrada em percentual variável de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) 
do dano, não excluindo a aplicação de multa administrativa prevista no artigo 87, desta lei, como 
também não exclui o dever de restituição ou reparação do dano. 
3. Art. 89. Ficará sujeito à multa proporcional ao dano, sem prejuízo da reparação deste, o 
ordenador da despesa ou terceiro que com este concorrer, por ação ou omissão, dolosa ou 
culposa, que resultar em lesão ao erário.  
§ 1º Considera-se lesão ao erário: 
(...) 
VI – o pagamento de vencimentos, subsídios, proventos, pensões, diárias ou remuneração a 
qualquer título, em desconformidade com as normas legais. 
§ 2º A multa será arbitrada em percentual variável de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) 
do dano, não excluindo a aplicação de multa administrativa prevista no artigo 87, desta lei, como 
também não exclui o dever de restituição ou reparação do dano. 

 
PROCESSO Nº: 657823/10 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: GLECI SPECHT DE ANDRADE 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5757/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Gleci Specht de Andrade, ocupante do 

cargo de professor, com fundamento no art. 6º, incisos I a IV da Emenda 

Constitucional nº 041, de 19 de dezembro de 2003, conforme Resolução nº 12417, 

publicada no Diário Oficial do Estado nº 8327, de 20/10/2010 (fl. 049 - peça 

processual nº 002), tendo sido protocolada em 26/11/2010 (peça processual 

nº 001), com atraso de 07 dias. 

A Diretoria Jurídica-DIJUR (Parecer nº 973/123 – peça processual nº 009) verificou 
que a documentação encaminhada cumpre os requisitos legais, opinando ao final 
pelo registro do ato. 
O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Gabriel Guy Léger 
(Parecer nº 2463/12 – peça processual nº 010), opinou pelo registro do ato, 
sugerindo, ainda, a instauração de Tomada de Contas Extraordinária para a 
apuração de responsabilidade e da extensão dos danos patrimoniais causados ao 
Fundo Financeiro e ao Fundo de Previdência, com inclusão no pólo passivo da 
mencionada Tomada de Contas Extraordinária, tanto os atuais titulares dos cargos 
quanto os anteriores titulares, responsáveis desde janeiro de 2004, data a partir da 
qual restou configurada a omissão no dever de agir. 
Por meio do Despacho nº 1543/13 (peça processual nº 015) foi determinado o 

sobrestamento do feito até decisão definitiva do Prejulgado nº 45357/08, uma vez 
que os cálculos dos proventos apresentam verbas transitórias em sua composição. 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14-Pleno), a DICAP (Parecer nº 13155/14 - 
peça processual nº 017) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Gabriel Guy Léger 
(Parecer nº 13435/14 – peça processual nº 018), opinou pelo registro do ato 
entendimento pessoal deste Procurador de que a cobrança de contribuição 
previdenciária sobre a remuneração da servidora em patamar inferior ao previsto no 
art. 149, § 1°, da Constituição Federal, deve ensejar a oportuna instauração de 
Tomada de Contas Extraordinária. 
A DICAP aponta que os documentos foram encaminhados com atraso, mas deixa 
de sugerir a aplicação da multa prevista no art. 87, inciso II, alínea ‘a’, da Lei 
Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, em razão do Termo 
de Ajustamento de Gestão realizado entre o PARANAPREVIDÊNCIA e este 
Tribunal de Contas (protocolo nº 532154/13); o representante do Ministério Público 
não se manifestou. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 

técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
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Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 91741/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: MARIA DE LOURDES DE SA OLIVEIRA 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5758/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Maria de Lourdes de Sá Oliveira, ocupante 
do cargo de Professor, com fundamento no art. 6º, incisos I ao IV, da Emenda 
Constitucional nº 041, de 19 de dezembro de 2003, c/c o § 5º do art. 40 da 
Constituição Federal, conforme Resolução nº 048, publicada no Diário Oficial do 
Estado nº 8390, de 24/01/2011 (fl. 047 da peça processual nº 002), tendo sido 
protocolada em 28/02/2011 (peça processual nº 001), com atraso de 05 dias. 
A unidade técnica (Parecer nº 3544/13 – peça processual nº 011) registra a 
regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 
em apreço. 
O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Elizeu de Moraes 
Corrêa (Parecer nº 3071/13 – peça processual nº 013), opinou pelo registro do ato. 
Considerando que a beneficiária percebia verba de natureza transitória, foi 
determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 
Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 2519/13 (peça processual nº 014). 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 12989/14 - 
peça processual nº 016) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Célia Rosana Moro 

Kansou (Parecer nº 13271/14 – peça processual nº 017), opinou pelo registro do 

ato. 

A DICAP e a representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 05 dias. 
VOTO[1] 

Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 

administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 

próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 

moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 

unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 

administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 

de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 

Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 

legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 

mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 

que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 

“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 

provar, mostrar, esclarecer, documentar. 

Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 

instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 

art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 

concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 

Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 

de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 

competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 

conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 

Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 

verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 

despicienda a forma de que se revestem. 

Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 

seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 

ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 

Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 

p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 

Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 

técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 

fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 

atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 

como órgão consultivo. 

Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 

os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 

gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 

análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 

nas respectivas bases de dados. 

Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 

os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 

protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 

dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 

Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 

legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 

assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 

procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 

que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 

uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 

propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 

concedendo-lhe o respectivo registro. 

VISTOS, relatados e discutidos, 

ACORDAM 

Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 

PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 

por unanimidade, em: 

Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 

registro. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 

GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 

Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 

REGINA PUCHASKI. 

Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 

CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 

Relator 

DURVAL AMARAL 

Presidente 

__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 

do Regimento Interno. 

2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 

relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 

conforme a natureza do processo, apontar: 

I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 

II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 

expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 

houver, enunciando a norma infringida; 

III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 

ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 

autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 

contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 

V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 

sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 

defendido; 

VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 

ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 

§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 

apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 

próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 

a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 

(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
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PROCESSO Nº: 350616/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5759/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Maria Aparecida de Oliveira, ocupante do 
cargo de Professor, com fundamento no art. 6º, incisos I ao IV, da Emenda 
Constitucional nº 041, de 19 de dezembro de 2003, c/c o § 5º do art. 40 da 
Constituição Federal, conforme Resolução nº 1000, publicada no Diário Oficial do 
Estado nº 8450, de 20/04/2011 (fl. 052 da peça processual nº 002), tendo sido 
protocolada em 10/06/2011 (peça processual nº 001), com atraso de 21 dias. 
A unidade técnica (Parecer nº 4332/12 – peça processual nº 008) registra a 
regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 
em apreço. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Katia Regina Puchaski 
(Parecer nº 7428/12 – peça processual nº 009), opinou pelo registro do ato. 

Considerando que a beneficiária percebia verba de natureza transitória, foi 
determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 
Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 973/13 (peça processual nº 013). 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 11879/14 - 
peça processual nº 015) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Katia Regina Puchaski 
(Parecer nº 12225/14 – peça processual nº 016), opinou pelo registro do ato. 
A DICAP e a representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 21 dias. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 

dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 

Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 354379/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: NATALINA FURLAN DA SILVA, SUELY HASS 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 

ACÓRDÃO Nº 5760/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 

Trata-se de aposentadoria voluntária de Natalina Furlan da Silva, ocupante do 
cargo de Professor, com fundamento no art. 3º, incisos I, II e III, da Emenda 
Constitucional nº 047, de 05 de julho de 2005, conforme Resolução nº 0951, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 8450, de 20/04/2011 (fl. 045 da peça 
processual nº 002), tendo sido protocolada em 13/06/2011 (peça processual 
nº 001), com atraso de 24 dias. 
A unidade técnica (Parecer nº 8347/11 – peça processual nº 010) registra a 
regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 
em apreço, ainda que ausente o valor dos proventos, contrariando a Instrução 
Normativa nº 046/10. 
O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Flávio de Azambuja 
Berti (Parecer nº 9060/11 – peça processual nº 011), opinou pelo registro do ato. 
Considerando que a beneficiária percebia verba de natureza transitória, foi 
determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 
Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 1500/13 (peça processual nº 016). 
Proferida a decisão no referido processo (Acórdão nº 3155/14 – Pleno), a Diretoria 

de Controle de Atos de Pessoal (Parecer nº 11140/14 – peça processual nº 018) 

entendeu regular a incorporação das verbas de natureza transitória, manifestando-

se pelo registro do ato. 

O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Flávio de Azambuja 

Berti (Parecer nº 11458/14 – peça processual nº 020), opinou pelo registro do ato. 

A DICAP e a representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 24 dias. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
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administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Quanto à exigência de que se faça constar o valor de proventos no ato, insculpida 
na Instrução Normativa nº 046/2010, é preciso ponderar acerca do poder 
regulamentar conferido aos Tribunais de Contas. 
A inovação na ordem jurídica cabe à lei, em função do princípio constitucional de 
que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer senão em virtude de lei 
(art. 5º, inciso II, da Constituição Federal). Ora, não cabe ao Tribunal de Contas 
estabelecer obrigações em norma regulamentar que não tenham previsão legal. 
Como a análise de atos sujeitos a registro abarca diversos documentos, se neles 
constar a comprovação de que os valores pagos a título de proventos guardam 
conformidade com a lei, não há razão para deixar de reconhecer a legalidade do ato. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 

2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 498257/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: VENEIDE TORRES FERREIRA, SECRETARIA DE ESTADO DA 
ADMINISTRAÇÃO E DA PREVIDÊNCIA, LUIZ EDUARDO DA VEIGA 
SEBASTIANI, DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, JAYME DE AZEVEDO 
LIMA, SUELY HASS 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5761/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Veneide Torres Ferreira, ocupante do 
cargo de Agente Universitário, com fundamento no art. 3º, incisos I ao III, da 
Emenda Constitucional nº 047, de 05 de julho de 2005, conforme Resolução nº 739, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 8428, de 21/03/2011 (fl. 105 da peça 
processual nº 002), tendo sido protocolada em 15/08/2011 (peça processual 
nº 001), com atraso de 117 dias. 
A unidade técnica (Parecer nº 19782/12 – peça processual nº 011) registra a 
regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 
em apreço. 
O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Flávio de Azambuja 
Berti (Parecer nº 20187/12 – peça processual nº 013), opinou pelo registro do ato. 
Considerando que a beneficiária percebia verba de natureza transitória, foi 
determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 
Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 2964/13 (peça processual nº 014). 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 12596/14 - 
peça processual nº 016) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Flávio de Azambuja 
Berti (Parecer nº 12949/14 – peça processual nº 018), opinou pelo registro do ato. 
A DICAP e o representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 117 dias. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 

do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 

produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 

imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 

legalidade dos atos em análise. 

Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
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competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 

Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 

Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 500855/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 

INTERESSADO: MARIA ZENI CABRAL BUENO, SECRETARIA DE ESTADO DA 

ADMINISTRAÇÃO E DA PREVIDÊNCIA, LUIZ EDUARDO DA VEIGA 

SEBASTIANI, DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, JAYME DE AZEVEDO 

LIMA, SUELY HASS 

RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 

ACÓRDÃO Nº 5762/14 - PRIMEIRA CÂMARA 

EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 

instrução processual. Legalidade. Registro. 

RELATÓRIO 

Trata-se de aposentadoria voluntária de Maria Zeni Cabral Bueno, ocupante do 
cargo de Agente de Apoio, com fundamento no art. 3º, incisos I ao III, da Emenda 

Constitucional nº 047, de 05 de julho de 2005, conforme Resolução nº 1554, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 8492, de 21/06/2011 (fl. 044 da peça 
processual nº 002), tendo sido protocolada em 16/08/2011 (peça processual 
nº 001), com atraso de 26 dias. 
A unidade técnica (Parecer nº 19781/12 – peça processual nº 009) registra a 
regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 
em apreço. 
O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Flávio de Azambuja 
Berti (Parecer nº 125/13 – peça processual nº 010), opinou pelo registro do ato. 
Considerando que a beneficiária percebia verba de natureza transitória, foi 
determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 
Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 3590/13 (peça processual nº 011). 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 12594/14 - 
peça processual nº 013) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Flávio de Azambuja 
Berti (Parecer nº 12954/14 – peça processual nº 015), opinou pelo registro do ato. 
A DICAP e o representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 

de 26 dias. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 

os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 

gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 

análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 

nas respectivas bases de dados. 

Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
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Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 554807/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: DENISE DE LOURDES GOMES DOS SANTOS GLIR 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5763/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Denise de Lourdes Gomes dos Santos Glir, 
ocupante do cargo de Professor, com fundamento no art. 6º, incisos I ao IV, da 
Emenda Constitucional nº 041, de 19 de dezembro de 2003, c/c o § 5º do art. 40 da 
Constituição Federal, conforme Resolução nº 1645, publicada no Diário Oficial do 
Estado nº 8501, de 06/07/2011 (fl. 050 da peça processual nº 002), tendo sido 
protocolada em 14/09/2011 (peça processual nº 001), com atraso de 40 dias. 
A unidade técnica (Parecer nº 6222/13 – peça processual nº 009) registra a 
regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 
em apreço. 
O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Flávio de Azambuja 
Berti (Parecer nº 4685/13 – peça processual nº 010), opinou pelo registro do ato. 
Considerando que a beneficiária percebia verba de natureza transitória, foi 
determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 
Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 3119/13 (peça processual nº 011). 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 12885/14 - 
peça processual nº 013) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Flávio de Azambuja 
Berti (Parecer nº 13075/14 – peça processual nº 014), opinou pelo registro do ato. 
A DICAP e o representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 

atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 

de 40 dias. 

VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 

administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 

próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 

moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 

unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 

administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 

de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 

Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 

produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 

seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 

Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 

PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 

por unanimidade, em: 

Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 

registro. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 

GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 

Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 

REGINA PUCHASKI. 

Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 

Presidente 

__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 

do Regimento Interno. 

2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 

relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 

conforme a natureza do processo, apontar: 

I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 

II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 

expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 

houver, enunciando a norma infringida; 

III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 

ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 

autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 

contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 

V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 

sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 

defendido; 

VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 

ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 

§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 

apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 

próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 

a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 

(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
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PROCESSO Nº: 559299/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: NISIA NEGRAO DE GARCIA 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5764/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Nisia Negrão de Garcia, ocupante do cargo 
de professor, com fundamento no art. 6º, incisos I a IV da Emenda Constitucional 
nº 041, de 19 de dezembro de 2003, conforme Resolução nº 1643, publicada no 
Diário Oficial do Estado nº 8501, de 06/07/2011 (fl. 053 - peça processual nº 002), 
tendo sido protocolada em 15/09/2011 (peça processual nº 001), com atraso de 41 
dias. 
A Diretoria Jurídica-DIJUR (Parecer nº 4618/12 – peça processual nº 008) verificou 
que foram juntados os documentos exigidos pela Instrução Normativa nº 046/2010, 
que os requisitos constitucionais para concessão do benefício foram atendidos, 
opinando ao final pela legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Katia Regina Puchaski 

(Parecer nº 5570/12 – peça processual nº 009), opinou pelo registro do ato. 
Por meio do Despacho nº 2510/13 (peça processual nº 014) foi determinado o 
sobrestamento dos autos até decisão definitiva do Prejulgado nº 45357/08, uma vez 
que os cálculos dos proventos apresentam verbas transitórias em sua composição. 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14-Pleno), a DICAP (Parecer nº 12880/14 - 
peça processual nº 016) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Katia Regina Puchaski 
(Parecer nº 13616/14 – peça processual nº 017), opinou pela legalidade e registro 
do ato. 
A DICAP e a representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 41 dias. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 

os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 

Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 560157/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: MAURILIO APARECIDO PADOVANI 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5765/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Maurilio Aparecido Padovani, ocupante do 
cargo de Agente Universitário, com fundamento no art. 3º, incisos I ao III, da 
Emenda Constitucional nº 047, de 05 de julho de 2005, conforme Resolução 
nº 1647, publicada no Diário Oficial do Estado nº 8501, de 06/07/2011 (fl. 061 da 
peça processual nº 002), tendo sido protocolada em 15/09/2011 (peça processual 
nº 001), com atraso de 41 dias. 
A unidade técnica (Parecer nº 19279/12 – peça processual nº 008) registra a 
regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 
em apreço. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Valéria Borba (Parecer 
nº 19443/12 – peça processual nº 009), opinou pelo registro do ato. 
Considerando que o beneficiário percebia verba de natureza transitória, foi 
determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 
Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 512/13 (peça processual nº 010). 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 12877/14 - 

peça processual nº 012) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 

acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 

legalidade e registro do ato. 

A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Valéria Borba (Parecer 

nº 13120/14 – peça processual nº 013), opino pelo registro do ato. 

A DICAP e o representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 41 dias. 
VOTO[1] 

Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
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Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 

provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 

GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 

Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 

REGINA PUCHASKI. 

Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 

CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 

do Regimento Interno. 

2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 

ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 566112/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: AMELIA YURIKO OKAZAKI 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5766/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 

instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Amelia Yuriko Okazaki, ocupante do cargo 
de Professor, com fundamento no art. 6º, incisos I ao IV, da Emenda 
Constitucional nº 041, de 19 de dezembro de 2003, c/c o § 5º do art. 40 da 
Constituição Federal, conforme Resolução nº 1882, publicada no Diário Oficial do 
Estado nº 8515, de 26/07/2011 (fl. 049 da peça processual nº 002), tendo sido 
protocolada em 19/09/2011 (peça processual nº 001), com atraso de 25 dias. 
A unidade técnica (Parecer nº 4752/13 – peça processual nº 012) registra a 
regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 
em apreço. 
O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Flávio de Azambuja 
Berti (Parecer nº 3534/13 – peça processual nº 013), opinou pelo registro do ato. 
Considerando que a beneficiária percebia verba de natureza transitória, foi 
determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 
Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 2944/13 (peça processual nº 014). 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 12872/14 - 
peça processual nº 016) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Flávio de Azambuja 
Berti (Parecer nº 13074/14 – peça processual nº 017), opinou pelo registro do ato. 
A DICAP e o representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 25 dias. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
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Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 

propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 571345/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: LAURA SKODOWSKI CIELUSINSKY 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5767/14 - PRIMEIRA CÂMARA 

EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Laura Skodowski Cielusinsky, ocupante do 

cargo de Agente de Apoio, com fundamento no art. 6º, incisos I ao IV, da Emenda 

Constitucional nº 041, de 19 de dezembro de 2003, conforme Resolução nº 1727, 

publicada no Diário Oficial do Estado nº 8509, de 18/07/2011 (fl. 074 da peça 

processual nº 002), tendo sido protocolada em 20/09/2011 (peça processual 

nº 001), com atraso de 34 dias. 

A unidade técnica (Parecer nº 4579/13 – peça processual nº 009) registra a 

regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 

em apreço. 

A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Valéria Borba (Parecer 
nº 3322/13 – peça processual nº 010), opinou pelo registro do ato. 
Considerando que a beneficiária percebia verba de natureza transitória, foi 
determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 
Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 2615/13 (peça processual nº 011). 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 12784/14 - 

peça processual nº 013) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Valéria Borba (Parecer 
nº 12989/14 – peça processual nº 014), opinou pelo registro do ato. 
A DICAP e a representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 34 dias. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
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do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 573950/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: MARILI DO ROCIO KAMINSKI 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5768/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Marili do Rocio Kaminski, ocupante do 
cargo de Agente de Execução, com fundamento no art. 6º, incisos I ao IV, da 
Emenda Constitucional nº 041, de 19 de dezembro de 2003, conforme Resolução 
nº 1726, publicada no Diário Oficial do Estado nº 8509, de 18/07/2011 (fl. 057 da 
peça processual nº 002), tendo sido protocolada em 21/09/2011 (peça processual 
nº 001), com atraso de 35 dias. 
A unidade técnica (Parecer nº 4328/13 – peça processual nº 010) registra a 
regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 
em apreço. 
O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Flávio de Azambuja 
Berti (Parecer nº 3141/13 – peça processual nº 011), opinou pelo registro do ato. 
Considerando que a beneficiária percebia verba de natureza transitória, foi 
determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 
Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 2620/13 (peça processual nº 012). 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 12783/14 - 
peça processual nº 014) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Flávio de Azambuja 
Berti (Parecer nº 12958/14 – peça processual nº 015), opinou pelo registro do ato. 
A DICAP e o representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 35 dias. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 

do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 

produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 

imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 

legalidade dos atos em análise. 

Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 

mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 

que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 

“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 

provar, mostrar, esclarecer, documentar. 

Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 

Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 

protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
 
PROCESSO Nº: 614176/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: BENTA GABRIEL RAPOSO 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5769/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Benta Gabriel Raposo, ocupante do cargo 
de Agente de Apoio, com fundamento no art. 3º, incisos I ao III, da Emenda 
Constitucional nº 047, de 05 de julho de 2005, conforme Resolução nº 1636, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 8501, de 06/07/2011 (fl. 036 da peça 
processual nº 002), tendo sido protocolada em 11/10/2011 (peça processual 
nº 001), com atraso de 67 dias. 
A unidade técnica (Parecer nº 4585/13 – peça processual nº 009) registra a 
regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 
em apreço. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Valéria Borba (Parecer 
nº 3331/13 – peça processual nº 010), opinou pelo registro do ato. 
Considerando que a beneficiária percebia verba de natureza transitória, foi 
determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 
Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 2982/13 (peça processual nº 011). 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 12774/14 - 
peça processual nº 013) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Valéria Borba (Parecer 
nº 12969/14 – peça processual nº 014), opinou pelo registro do ato. 
A DICAP e a representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 67 dias. 
VOTO[1] 

Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
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moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 

art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 

Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 

V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 617167/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: REGINA DE LOURDES BROJATO 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5770/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Regina de Lourdes Brojato, ocupante do 
cargo de Agente Universitário, com fundamento no art. 3º, incisos I ao III, da 
Emenda Constitucional nº 047, de 05 de julho de 2005, conforme Resolução 
nº 2065, publicada no Diário Oficial do Estado nº 8531, de 17/08/2011 (fl. 0108 da 
peça processual nº 002), tendo sido protocolada em 13/10/2011 (peça processual 
nº 001), com atraso de 27 dias. 
A unidade técnica (Parecer nº 4330/13 – peça processual nº 010) registra a 

regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 

em apreço. 

O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Flávio de Azambuja 
Berti (Parecer nº 3142/13 – peça processual nº 011), opinou pelo registro do ato. 
Considerando que a beneficiária percebia verba de natureza transitória, foi 
determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 
Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 2739/13 (peça processual nº 012). 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 12769/14 - 
peça processual nº 014) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Flávio de Azambuja 
Berti (Parecer nº 12955/14 – peça processual nº 015), opinou pelo registro do ato. 
A DICAP e o representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 27 dias. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 

instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 

art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 

concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 

Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 

de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 

competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 

conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 

Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
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atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 

ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 617833/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: AGATA LUCIA DREI 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5771/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Agata Lucia Drei, ocupante do cargo de 

Agente de Apoio, com fundamento no art. 3º, incisos I ao III, da Emenda 

Constitucional nº 047, de 05 de julho de 2005, conforme Resolução nº 1877, 

publicada no Diário Oficial do Estado nº 8515, de 16/07/2011 (fl. 057 da peça 

processual nº 002), tendo sido protocolada em 13/10/2011 (peça processual 

nº 001), com atraso de 59 dias. 

A unidade técnica (Parecer nº 4572/13 – peça processual nº 011) registra a 

regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 

em apreço. 

A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Michael Richard 
Reiner (Parecer nº 3461/13 – peça processual nº 012), opinou pelo registro do ato. 
Considerando que a beneficiária percebia verba de natureza transitória, foi 
determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 
Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 2925/13 (peça processual nº 013). 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 12766/14 - 
peça processual nº 015) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 

A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Valéria Borba (Parecer 
nº 13035/14 – peça processual nº 016), opinou pelo registro do ato. 
A DICAP e a representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 59 dias. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 

do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 

DURVAL AMARAL 

Presidente 

__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
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do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 618350/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: ELAINE MARA ZECH 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5772/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Elaine Mara Zech Marques, ocupante do 
cargo de Professor, com fundamento no art. 6º, incisos I ao IV, da Emenda 
Constitucional nº 041, de 19 de dezembro de 2003, c/c o § 5º do art. 40 da 
Constituição Federal, conforme Resolução nº 1896, publicada no Diário Oficial do 
Estado nº 8517, de 28/07/2011 (fl. 040 da peça processual nº 002), tendo sido 
protocolada em 13/10/2011 (peça processual nº 001), com atraso de 47 dias. 
A unidade técnica (Parecer nº 4577/13 – peça processual nº 010) registra a 
regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 
em apreço. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Valéria Borba (Parecer 
nº 3299/13 – peça processual nº 011), opinou pelo registro do ato. 
Considerando que a beneficiária percebia verba de natureza transitória, foi 
determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 
Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 2631/13 (peça processual nº 012). 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 12761/14 - 
peça processual nº 014) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Valéria Borba (Parecer 

nº 12967/14 – peça processual nº 015), opinou pelo registro do ato. 

A DICAP e a representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 47 dias. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 

mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 

que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 

“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 

provar, mostrar, esclarecer, documentar. 

Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 

Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 

protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 

apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 

próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 

a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 

(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 624112/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE 
INTERESSADO: NEUSA RODRIGUES DA SILVA, INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE - INPAM 

RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 

ACÓRDÃO Nº 5773/14 - PRIMEIRA CÂMARA 

EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 

instrução processual. Legalidade. Registro. 

RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Neusa Rodrigues da Silva, ocupante do 
cargo de zeladora, com fundamento no art. 6º, incisos I a IV da Emenda 
Constitucional nº 041, de 19 de dezembro de 2003, conforme Portaria nº 077/2011, 
publicada no Diário Oficial do Município, de 28/09/2011 (fl. 020 - peça processual 
nº 002), tendo sido protocolada em 18/10/2011 (peça processual nº 001), 
respeitando o prazo normativo. 
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A Diretoria Jurídica - DIJUR (Parecer nº 8702/12 – peça processual nº 005) verificou 
que foram encaminhados os documentos exigidos pela Instrução Normativa 
nº 046/2010, que foram atendidos os requisitos constitucionais para a concessão do 
benefício, manifestando-se pelo registro do ato em apreço. 
O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Gabriel Guy Léger 
(Parecer nº 9900/12 – peça processual nº 007), opinou pela realização de diligência 
a autarquia previdenciária municipal para juntada do instrumento ou termo de 
averbação que permitiu a incorporação do tempo de serviço entre 16/03/1995 
e 17/03/1997, período em que a servidora encontrava-se em licença sem 
vencimentos. 
A unidade técnica (Parecer nº 12963/13 - peça processual nº 017) verificou o 
cumprimento da diligência determinada, tendo justificado a autarquia previdenciária 
que não houve cômputo de tempo do período em que a servidora esteve licenciada. 
A DICAP constatou que excluindo o período compreendido entre 16/03/1995 
a 17/03/1997 o tempo de contribuição totaliza 28 anos e 15 dias, não 
correspondendo ao fundamento legal utilizado para a concessão do benefício, 
opinando ao final pela negativa de registro do ato e aplicação, aos gestores do ato, 
da multa prevista no art. 87, incisos II e IV, alínea ‘g’, da Lei Complementar 
Estadual nº 113/05. 
O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Michael Richard Reiner 

(Parecer nº 14464/13 – peça processual nº 019), opinou pela negativa de registro, 
corroborando manifestação da unidade técnica. 
Por meio do Despacho nº 6587/13 (peça processual nº 020) foi determinado o 
retorno dos autos à DICAP para esclarecer o motivo pelo qual foi excluído do 
cálculo do tempo de contribuição o período compreendido entre 16/03/1995 
a 17/03/1997, uma vez que este período foi certificado pelo INSS pela prestação de 
serviço junto à Secretaria de Estado da Educação, ainda que a servidora estivesse 
em licença sem vencimentos junto ao Município. 
A unidade técnica (Parecer nº 2108/14 - peça processual nº 021) sugere a 
realização de diligência à origem para que esclarecesse o real tempo de 
contribuição da servidora. 
A diligência foi determinada por meio do Despacho nº 784/14 (peça processual 
nº 022). 
A DICAP (Parecer nº 13001/14 - peça processual nº 033) verificou que a diligência 
foi devidamente cumprida, tendo o órgão previdenciário esclarecido o tempo de 
contribuição da servidora, opinando ao final pela legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Katia Regina Puchaski 
(Parecer nº 13592/14 – peça processual nº 034), opinou pelo registro do ato. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 

verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 

despicienda a forma de que se revestem. 

Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 

gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 

Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 628002/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: GENI SALETE PILAR VANCINI 

RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5774/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Geni Salete Pilar Vancini, ocupante do 
cargo de agente de execução, com fundamento no art. 3º, incisos I a III, da Emenda 
Constitucional nº 047, de 05 de julho de 2005, conforme Resolução nº 2114, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 8531, de 17/08/2011 (fl. 045 - peça 
processual nº 002), tendo sido protocolada em 19/10/2011 (peça processual 
nº 001), com atraso de 33 dias. 
A Diretoria Jurídica-DIJUR (Parecer nº 5658/12 – peça processual nº 005) verificou 

que foram juntados todos os documentos exigidos pela Instrução Normativa 

nº 046/2010, que foram observados os requisitos constitucionais para concessão do 

benefício, opinando ao final pelo registro do ato. 

A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Valeria Borba (Parecer 

nº 5889/12 – peça processual nº 006), opinou pelo registro do ato. 

Por meio do Despacho nº 2616/13 (peça processual nº 011) foi determinado o 

sobrestamento do feito até decisão definitiva do Prejulgado nº 45357/08, uma vez 

que os cálculos dos proventos apresentam verbas transitórias em sua composição. 

Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14-Pleno), a DICAP (Parecer nº 13175/14 - 
peça processual nº 013) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Valeria Borba (Parecer 
nº 16416/14 – peça processual nº 014), opinou pelo registro do ato, corroborando 
manifestação da unidade técnica. 
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A DICAP aponta que os documentos foram encaminhados com atraso, mas deixa 
de sugerir a aplicação da multa prevista no art. 87, inciso II, alínea ‘a’, da Lei 
Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, em razão do Termo 
de Ajustamento de Gestão realizado entre o PARANAPREVIDÊNCIA e este 
Tribunal de Contas (protocolo nº 532154/13); a representante do Ministério Público 
não se manifestou. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 

Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 

Relator 

DURVAL AMARAL 

Presidente 

__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 

do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 632158/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: LIDIA MAYER DE FREITAS, SUELY HASS 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5775/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Lidia Mayer de Freitas, ocupante do cargo 
de Professor, com fundamento no art. 6º, incisos I ao IV, da Emenda 
Constitucional nº 041, de 19 de dezembro de 2003, c/c o § 5º do art. 40 da 
Constituição Federal, conforme Resolução nº 2126, publicada no Diário Oficial do 
Estado nº 8531, de 17/08/2011 (fl. 045 da peça processual nº 002), tendo sido 
protocolada em 21/10/2011 (peça processual nº 001), com atraso de 35 dias. 
A unidade técnica (Parecer nº 19129/12 – peça processual nº 010) registra a 
regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 
em apreço. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Michael Richard 
Reiner (Parecer nº 20063/12 – peça processual nº 012), opinou pelo registro do ato. 
Considerando que a beneficiária percebia verba de natureza transitória, foi 
determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 
Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 743/13 (peça processual nº 013). 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 12791/14 - 
peça processual nº 015) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Célia Rosana Moro 
Kansou (Parecer nº 13046/14 – peça processual nº 017), opinou pelo registro do 
ato. 
A DICAP e a representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 

atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 

de 35 dias. 

VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 

técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 

Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 

probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 

contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 

petição inicial e contestação. 

Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
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conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 

os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 

ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 

autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 

contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 

sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 

defendido; 

VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 687963/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 

ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 

INTERESSADO: JUSSARA BATISTA SANCHEZ 

RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5776/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 

instrução processual. Legalidade. Registro. 

RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Jussara Batista Sanchez, ocupante do 
cargo de Professor, com fundamento no art. 6º, incisos I ao IV, da Emenda 
Constitucional nº 041, de 19 de dezembro de 2003, c/c o § 5º do art. 40 da 
Constituição Federal, conforme Resolução nº 2370, publicada no Diário Oficial do 
Estado nº 8549, de 15/09/2011 (fl. 055 da peça processual nº 002), tendo sido 
protocolada em 22/11/2011 (peça processual nº 001), com atraso de 38 dias. 

A unidade técnica (Parecer nº 196/13 – peça processual nº 011) registra a 
regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 
em apreço. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Célia Rosana Moro 
Kansou (Parecer nº 1459/13 – peça processual nº 013), opinou pelo registro do ato. 
Considerando que a beneficiária percebia verba de natureza transitória, foi 
determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 
Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 1398/13 (peça processual nº 014). 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 12650/14 - 
peça processual nº 016) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Célia Rosana Moro 
Kansou (Parecer nº 13162/14 – peça processual nº 017), opinou pelo registro do 
ato. 
A DICAP e a representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 38 dias. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 

técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 

PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 

por unanimidade, em: 
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Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 688374/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: MARIA LUIZA HELEBRANDO MOREIRA, SUELY HASS 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5777/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Maria Luiza Helebrando Moreira, ocupante 
do cargo de Professor, com fundamento no art. 6º, incisos I ao IV, da Emenda 
Constitucional nº 041, de 19 de dezembro de 2003, c/c o § 5º do art. 40 da 
Constituição Federal, conforme Resolução nº 2325, publicada no Diário Oficial do 
Estado nº 8549, de 15/09/2011 (fl. 052 da peça processual nº 002), tendo sido 
protocolada em 22/11/2011 (peça processual nº 001), com atraso de 38 dias. 
A unidade técnica (Parecer nº 19751/12 – peça processual nº 011) registra a 
regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 
em apreço. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Célia Rosana Moro 
Kansou (Parecer nº 20053/12 – peça processual nº 012), opinou pelo registro do 
ato. 
Considerando que a beneficiária percebia verba de natureza transitória, foi 
determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 
Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 597/13 (peça processual nº 013). 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 12787/14 - 
peça processual nº 015) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Célia Rosana Moro 
Kansou (Parecer nº 13049/14 – peça processual nº 017), opinou pelo registro do 
ato. 
A DICAP e a representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 38 dias. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 

técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 

Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 

administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 

próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 

moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 

unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 

administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 

de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 

Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 

imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 

instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 

art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 

concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 

Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 

de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 

competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 

conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 

Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 

verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 

despicienda a forma de que se revestem. 

Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 

seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 

ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 

Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 

p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 

Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 

técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 

fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 

atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 

como órgão consultivo. 

Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 

os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 

gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 

análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 

nas respectivas bases de dados. 

Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 

os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 

protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 

dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 

Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 

legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 

assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 

procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 

que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 

uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 

propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 

concedendo-lhe o respectivo registro. 

VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 

Relator 

DURVAL AMARAL 

Presidente 

__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 

ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 

§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 

apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 

próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 

a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 

(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
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PROCESSO Nº: 688455/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: MARIA DAS GRAÇAS MIRANDA, PARANAPREVIDÊNCIA, 
JAYME DE AZEVEDO LIMA, JORGE SEBASTIAO DE BEM, SANTIAGO 
MARTINS DE OLIVEIRA, RAFAEL FORNECK BAHIENSE GOMES, RAFAEL 
AUGUSTO CASSOU, JOÃO PAULO OPUSZKA MACHADO, MARLY 
APARECIDA ORNELA, ANA PAULA KUCANIZ, PAT 
ADVOGADO / PROCURADOR: ALESSANDRA GASPAR BERGER (OAB/PR 
22614), CLEBERSON BENTO PINTO (OAB/PR 55031), DANIELA DOS SANTOS 
TAVARES (OAB/PR 60214), FABIANO JORGE STAINZACK (OAB/PR 27428), 
ISABELLE GIONÉDIS GULIN (OAB/PR 28779), IURI FERRARI COCICOV 
(OAB/PR 30320), MICHELE CORREA (OAB/PR 49.039), RENATA GUERREIRO 
BASTOS DE OLIVEIRA (OAB/PR 23175), ROGER OLIVEIRA LOPES (OAB/PR 
33256), SUZANE MARIE ZAWADZKI (OAB/PR 79241), WELLINGTON NEVES 
SALMAZO (OAB/PR 58542) 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5778/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 

RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Maria das Graças Miranda, ocupante do 
cargo de professor, com fundamento no art. 6º, incisos I a IV da Emenda 
Constitucional nº 041, de 19 de dezembro de 2003, conforme Resolução nº 2287, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 8549, de 15/09/2011 (fl. 056 - peça 
processual nº 002), tendo sido protocolada em 22/11/2011 (peça processual 
nº 001), com atraso de 38 dias. 
Preliminarmente, a unidade técnica (Parecer nº 8452/13 – peça processual nº 013) 
verificou que as informações contidas na autuação do processo não correspondiam 
aos interessados e responsáveis pelo ato (conforme quadro da fl. 001 da peça 
processual nº 013), o que foi, posteriormente, corrigido pela Diretoria de Protocolo 
(Informação nº 7540/13– peça processual nº 014). 
A DICAP sugere a realização de diligência à PARANAPREVIDÊNCIA para que 
justifique a ausência de certidão expedida pelo INSS referente ao período celetista 
incorporado como tempo de contribuição e certidão atestando o efetivo exercício 
nas funções de magistério, na educação infantil e no ensino fundamental e médio. 
A unidade técnica (Parecer nº 19510/13 - peça processual nº 020) verificou o 
cumprimento da diligência determinada. Quanto aos proventos destacou a 
incorporação de verbas transitórias, sugerindo o sobrestamento do feito. 
Por meio do Despacho nº 6354/13 (peça processual nº 021) foi determinado o 
sobrestamento do feito até decisão definitiva do Prejulgado nº 45357/08. 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14-Pleno), a DICAP (Parecer nº 13026/14 - 
peça processual nº 023) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Valeria Borba (Parecer 
nº 13297/14 – peça processual nº 024), opinou pelo registro do ato, corroborando 
manifestação da unidade técnica. 
A DICAP e a representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 38 dias. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 

despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 

Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 

REGINA PUCHASKI. 

Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 

ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 

§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 

apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 

próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 

a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 

(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 689923/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: MARIA NILCE DOLPHINE GUEDES DE SOUZA 
ADVOGADO / PROCURADOR: ADEMIR FERNANDES CLETO (OAB/PR 10795), 
ALESSANDRA GASPAR BERGER (OAB/PR 22614), ANA PAULA KUCANIZ, 
ANDRE LUCIANO PIUZZI, ANDREIA BRIZOLA DE OLIVEIRA FURINI, ANTONIA 
ALCESIA MIRANDA BARBOZA, APARECIDA DO ROCIO MURASSE, BEATRIZ 
HISSAE HIRATA, CLEBERSON BENTO PINTO (OAB/PR 55031), DANIELA DOS 
SANTOS TAVARES (OAB/PR 60214), DECIO ROBERTO SZVARCA, ELISABETE 
GENY SCHIAVON, ELIZEU CRUZ RODRIGUES, FABIANO JORGE STAINZACK 
(OAB/PR 27428), FATIMA REGINA GOMES SPULDARO, HELOISA MARIA 
ZETOLA MARTINS, ISABELLE GIONÉDIS GULIN (OAB/PR 28779), IURI 
FERRARI COCICOV (OAB/PR 30320), JANETE VIANNA FONTOURA, LUCIDES 
AGOSTINI PERELLES, LUZIA ANAIR RIBAS MASSUQUETTO, MARCIO PINTO, 
MARCO ANTONIO DE FREITAS, MARIA LUCIA XAVIER DE BARROS, MARLY 
APARECIDA ORNELA, MICHELE CORREA (OAB/PR 49.039), OZILDA DA 
SILVA COSTA, PATRICIA KAVETSKI SABADIN, RAFAEL AUGUSTO CASSOU, 
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RENATA GUERREIRO BASTOS DE OLIVEIRA (OAB/PR 23175), ROGER OLIVEIRA 
LOPES (OAB/PR 33256), SANTIAGO MARTINS DE OLIVEIRA, SCHEILA MARA 
BELEM RIBAS, WELLINGTON NEVES SALMAZO (OAB/PR 58542) 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5779/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Maria Nilce Dolphine Guedes de Souza, 
ocupante do cargo de agente de execução, com fundamento no art. 3º, incisos I 
a III, da Emenda Constitucional nº 047, de 05 de julho de 2005, conforme 
Resolução nº 2114, publicada no Diário Oficial do Estado nº 8531, de 17/08/2011 
(fl. 045 - peça processual nº 002), tendo sido protocolada em 19/10/2011 (peça 
processual nº 001), com atraso de 33 dias. 
A Diretoria Jurídica-DIJUR (Parecer nº 6486/12 – peça processual nº 007) verificou 
que foram juntados todos os documentos exigidos pela Instrução Normativa 
nº 046/2010, que foram observados os requisitos constitucionais para concessão do 
benefício, opinando ao final pelo registro do ato. 
O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Flavio de Azambuja 
Berti (Parecer nº 6536/12 – peça processual nº 009), opinou pelo registro do ato. 

Por meio do Despacho nº 693/12 (peça processual nº 011), tendo em vista a 
incorporação de verbas transitórias, foi determinada a realização de diligência ao 
PARANAPREVIDENCIA para que esclarecesse a forma de cálculo de cada uma 
das verbas incorporadas e a observância do princípio contributivo adotado pela 
Emenda Constitucional nº 041/2003. 
A DIJUR (Parecer nº 13475/12 - peça processual nº 021) verificou que a diligência 
foi devidamente cumprida, opinando ao final pelo sobrestamento do processo. 
Por meio do Despacho nº 1551/12-GAJTL (peça processual nº 022) foi determinado 
o sobrestamento do feito até decisão definitiva do Prejulgado nº 45357/08. 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14-Pleno), a DICAP (Parecer nº 12947/14 - 
peça processual nº 024) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Flavio de Azambuja 
Berti (Parecer nº 13192/14 – peça processual nº 025), opinou pelo registro do ato. 
A DICAP e o representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 33 dias. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 

verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 

despicienda a forma de que se revestem. 

Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 

gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 

Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
 

PROCESSO Nº: 690085/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: NORMA SUELI TEIXEIRA 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5780/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 

instrução processual. Legalidade. Registro. 

RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Norma Sueli Teixeira, ocupante do cargo 

de Agente de Apoio, com fundamento no art. 6º, incisos I ao IV, da Emenda 

Constitucional nº 041, de 19 de dezembro de 2003, conforme Resolução nº 2541, 

publicada no Diário Oficial do Estado nº 8558, de 28/09/2011 (fl. 048 da peça 

processual nº 002), tendo sido protocolada em 23/11/2011 (peça processual 

nº 001), com atraso de 36 dias. 

A unidade técnica (Parecer nº 1045/13 – peça processual nº 010) registra a 
regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 
em apreço. 
O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Flávio de Azambuja 
Berti (Parecer nº 946/13 – peça processual nº 012), opinou pelo registro do ato. 
Considerando que a beneficiária percebia verba de natureza transitória, foi 

determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 

Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 1507/13 (peça processual nº 013). 

Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 12860/14 - 
peça processual nº 015) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Flávio de Azambuja Berti 
(Parecer nº 13070/14 – peça processual nº 016), opinou pelo registro do ato. 
A DICAP e o representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do atraso 
no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso de 36 dias. 



 

Divulgação: Segunda-Feira 

20 de Outubro de 2014 

Nº 989 – 113 páginas 

 
 

Praça Nossa Senhora Salette S/N - Centro Cívico – 80530-910 – Curitiba – Paraná – Geral: (41) 3350-1616 – Ouvidoria: 0800-645-0645 – Corregedoria Geral: (41) 3350-1611 
Responsabilidade Técnica e Diagramação: Frederico Scholl Bettega (Técnico de Controle) e Juliana Araujo Mayer Corrêa (Técnico de Controle) – Imagens: Wagner Araújo (DCS) 

VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 

mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 

do Regimento Interno. 

2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 

expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 690670/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: EDNA REGINA OLIVEIRA DA SILVA 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5781/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Edna Regina Oliveira da Silva, ocupante do 
cargo de Professor, com fundamento no art. 6º, incisos I ao IV, da Emenda 
Constitucional nº 041, de 19 de dezembro de 2003, c/c o § 5º do art. 40 da 
Constituição Federal, conforme Resolução nº 2385, publicada no Diário Oficial do 
Estado nº 8549, de 15/09/2011 (fl. 051 da peça processual nº 002), tendo sido 
protocolada em 23/11/2011 (peça processual nº 001), com atraso de 39 dias. 
A unidade técnica (Parecer nº 1050/13 – peça processual nº 010) registra a 

regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 

em apreço. 

O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Flávio de Azambuja 
Berti (Parecer nº 842/13 – peça processual nº 012), opinou pelo registro do ato. 
Considerando que a beneficiária percebia verba de natureza transitória, foi 
determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 
Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 1510/13 (peça processual nº 013). 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 12861/14 - 
peça processual nº 015) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Flávio de Azambuja 

Berti (Parecer nº 13071/14 – peça processual nº 016), opinou pelo registro do ato. 
A DICAP e o representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 39 dias. 
VOTO[1] 

Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 

instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 

art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 

concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 

Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 

de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 

competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 

conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 

Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 

verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 

despicienda a forma de que se revestem. 

Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
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ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 

procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 

Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 

relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 

conforme a natureza do processo, apontar: 

I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 13320/12 

ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 

ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 

INTERESSADO: INES TEREZINHA TOMAZ 

RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 

ACÓRDÃO Nº 5782/14 - PRIMEIRA CÂMARA 

EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Ines Terezinha Tomaz, ocupante do cargo 

de Professor, com fundamento no art. 6º, incisos I ao IV, da Emenda 

Constitucional nº 041, de 19 de dezembro de 2003, c/c o § 5º do art. 40 da 

Constituição Federal, conforme Resolução nº 2657, publicada no Diário Oficial do 

Estado nº 8570, de 17/10/2011 (fl. 060 da peça processual nº 002), tendo sido 

protocolada em 10/01/2012 (peça processual nº 001), com atraso de 55 dias. 

A unidade técnica (Parecer nº 5581/12 – peça processual nº 009) registra a 
regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 
em apreço. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Angela Cassia 

Costaldello (Parecer nº 8452/12 – peça processual nº 011), opinou pelo registro do 

ato. 

Considerando que a beneficiária percebia verba de natureza transitória, foi 
determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 
Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 1501/13 (peça processual nº 016). 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 10964/14 - 
peça processual nº 018) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Angela Cassia 
Costaldello (Parecer nº 12458/14 – peça processual nº 019), opinou pelo registro do 
ato. 
A DICAP e a representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 55 dias. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 

unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 

PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 

por unanimidade, em: 

Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
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REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 21918/12 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: ROMILDA ROTH, JAYME DE AZEVEDO LIMA, DINORAH 
BOTTO PORTUGAL NOGARA, LUIZ EDUARDO DA VEIGA SEBASTIANI 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5783/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 

Trata-se de aposentadoria voluntária de Romilda Roth, ocupante do cargo de 
Agente de Execução, com fundamento art. 3º, incisos I, II, III, da Emenda 
Constitucional nº 047, de 05 de julho de 2005, conforme Resolução nº 2587, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 8570, de 17/10/2011 (fl. 046 da peça 
processual nº 002), tendo sido protocolada em 12/01/2012 (peça processual 
nº 001), com atraso de 57 dias. 
A unidade técnica (Parecer nº 7793/12 – peça processual nº 006) registra a 
regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 
em apreço. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Valéria Borba (Parecer 
nº 8940/12 – peça processual nº 007), opinou pelo registro do ato. 
Considerando que a beneficiária percebia verba de natureza transitória, foi 
determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 
Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 393/13 (peça processual nº 011). 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 12278/14 - 
peça processual nº 013) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Valéria Borba (Parecer 
nº 12652/14 – peça processual nº 015), opinou pelo registro do ato. 
A DICAP e a representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 

atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 

de 57 dias. 

VOTO[1] 

Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 

administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 

próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 

moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 

unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 

administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 

de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 

Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 

probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 

contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 

petição inicial e contestação. 

Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 

provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 

atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal sobre a 
matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 37725/12 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: ROSEMARY SARTORI POTTKER, SECRETARIA DE ESTADO 
DA ADMINISTRAÇÃO E DA PREVIDÊNCIA, LUIZ EDUARDO DA VEIGA 
SEBASTIANI, DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, JAYME DE AZEVEDO 
LIMA, SUELY HASS 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5784/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
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instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Rosemary Sartori Pottker, ocupante do 
cargo de Professor, com fundamento no art. 6º, incisos I ao IV, da Emenda 
Constitucional nº 041, de 19 de dezembro de 2003, conforme Resolução nº 3265, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 8609, de 14/12/2011 (fl. 089 da peça 
processual nº 002), tendo sido protocolada em 23/01/2012 (peça processual 
nº 001), com atraso de 10 dias. 
A unidade técnica (Parecer nº 20009/12 – peça processual nº 012) registra a 
regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 
em apreço. 
O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Flávio de Azambuja 
Berti (Parecer nº 20320/12 – peça processual nº 013), opinou pelo registro do ato. 
Considerando que a beneficiária percebia verba de natureza transitória, foi 
determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 
Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 688/13 (peça processual nº 014). 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 12613/14 - 
peça processual nº 016) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 

O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Flávio de Azambuja 
Berti (Parecer nº 12948/14 – peça processual nº 018), opinou pelo registro do ato. 
A DICAP e o representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 10 dias. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[1] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 

propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 45256/12 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: MARIA IVETE SANTANA, SECRETARIA DE ESTADO DA 
ADMINISTRAÇÃO E DA PREVIDÊNCIA, LUIZ EDUARDO DA VEIGA 
SEBASTIANI, DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, JAYME DE AZEVEDO 
LIMA, SUELY HASS 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5785/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Maria Ivete Santana, ocupante do cargo de 
Agente Universitário, com fundamento no art. 6º, incisos I ao IV, da Emenda 
Constitucional nº 041, de 19 de dezembro de 2003, conforme Resolução nº 3255, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 8609, de 14/12/2011 (fl. 086 da peça 
processual nº 002), tendo sido protocolada em 26/01/2012 (peça processual 
nº 001), com atraso de 13 dias. 
A unidade técnica (Parecer nº 20087/12 – peça processual nº 009) registra a 
regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 
em apreço. 
O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Flávio de Azambuja 
Berti (Parecer nº 20402/12 – peça processual nº 012), opinou pelo registro do ato. 
Considerando que a beneficiária percebia verba de natureza transitória, foi 
determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 
Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 3299/13 (peça processual nº 013). 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 12607/14 - 
peça processual nº 015) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Flávio de Azambuja 
Berti (Parecer nº 12950/14 – peça processual nº 017), opinou pelo registro do ato. 
A DICAP e o representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 13 dias. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[1] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
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Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 

competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 

registro. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 

GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 

Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 

CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 

Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 

do Regimento Interno. 

2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 

ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
 

PROCESSO Nº: 55766/12 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: ANTONIA PINHEIRO DZIUBA, PARANAPREVIDÊNCIA, JAYME 
DE AZEVEDO LIMA, SUELY HASS 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5786/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Antonia Pinheiro Dziuba, ocupante do 
cargo de agente de apoio, com fundamento no art. 3º, incisos I a III, da Emenda 
Constitucional nº 047, de 05 de julho de 2005, conforme Resolução nº 3245, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 8609, de 14/12/2011 (fl. 038 - peça 

processual nº 002), tendo sido protocolada em 01/02/2012 (peça processual 
nº 001), com atraso de 19 dias. 
A Diretoria Jurídica-DIJUR (Parecer nº 6488/12 – peça processual nº 005) verificou 
que não foram juntados todos os documentos exigidos pela Instrução Normativa 
nº 046/2010, opinando ao final pela negativa de registro do ato. 
Por meio do Despacho nº 1809/12 (peça processual nº 006) foi determinada a 
realização de diligência ao PARANAPREVIDÊNCIA para que justificasse a 
ausência do último comprovante de remuneração da interessada, bem como a 
ausência do valor dos proventos no ato aposentatório publicado. 
A unidade técnica (Parecer nº 10807/13 - peça processual nº 021) considerou que 
não foi juntado o documento solicitado na manifestação anterior, renovando 
manifestação pela negativa de registro. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Célia Rosana Moro 
Kansou (Parecer nº 10660/13 – peça processual nº 022), verificou que o último 
comprovante de remuneração da interessada encontrava-se juntado às fls. 004 da 
peça processual nº 002, opinando ao final pela legalidade e registro do ato. 
Por meio do Despacho nº 4919/13 (peça processual nº 023) foi determinado o 
retorno dos autos à DICAP para instrução conclusiva. 
A unidade técnica (Parecer nº 22612/13 - peça processual nº 024), preliminarmente, 
verificou que as informações contidas na autuação do processo não correspondiam 
aos interessados e responsáveis pelo ato (conforme quadro da fl. 001 da peça 
processual nº 024), o que foi, posteriormente, corrigido pela Diretoria de Protocolo 
(Informação nº 25069/13 – peça processual nº 025). 
Quanto à legalidade, a DICAP registra a regularidade da documentação 
apresentada, contudo, verificou a incorporação de verbas transitórias no cálculo dos 
proventos, opinando ao final pelo sobrestamento do feito. 
Por meio do Despacho nº 8313/13 (peça processual nº 026) foi determinado o 
sobrestamento do feito até decisão definitiva do Prejulgado nº 45357/08. 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14-Pleno), a DICAP (Parecer nº 13071/14 - 
peça processual nº 028) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Célia Rosana Moro 
Kansou (Parecer nº 13370/14 – peça processual nº 029), opinou pelo registro do 
ato. 
A DICAP e a representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 19 dias. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
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concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 

gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 69988/12 

ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 

ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 

INTERESSADO: DIOLETE CORREA PICHARSKI, PARANAPREVIDÊNCIA, 

SUELY HASS 

RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5787/14 - PRIMEIRA CÂMARA 

EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 

instrução processual. Legalidade. Registro. 

RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Diolete Correa Picharski, ocupante do 

cargo de Agente de Apoio, com fundamento no art. 3º, incisos I ao III, da Emenda 
Constitucional nº 047, de 05 de julho de 2005, conforme Resolução nº 3007, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 8600, de 01/12/2011 (fl. 071 da peça 
processual nº 002), tendo sido protocolada em 08/02/2012 (peça processual 
nº 001), com atraso de 39 dias. 
A unidade técnica (Parecer nº 16713/12 – peça processual nº 012) registra a 
regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 
em apreço. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Célia Rosana Moro 
Kansou (Parecer nº 18897/12 – peça processual nº 013), opinou pelo registro do 
ato. 
Considerando que a beneficiária percebia verba de natureza transitória, foi 
determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 
Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 228/13 (peça processual nº 014). 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 12682/14 - 
peça processual nº 016) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Célia Rosana Moro 
Kansou (Parecer nº 13043/14 – peça processual nº 018), opinou pelo registro do 

ato. 
A DICAP e a representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 39 dias. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
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concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 86998/12 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: MARIA SUELI GASOLA MARGARIDO 
ADVOGADO / PROCURADOR: ADEMIR FERNANDES CLETO (OAB/PR 10795), 
ALESSANDRA GASPAR BERGER (OAB/PR 22614), ANA PAULA KUCANIZ, 
ANDRE LUCIANO PIUZZI, ANDREIA BRIZOLA DE OLIVEIRA FURINI, ANTONIA 
ALCESIA MIRANDA BARBOZA, APARECIDA DO ROCIO MURASSE, BEATRIZ 
HISSAE HIRATA, CLEBERSON BENTO PINTO (OAB/PR 55031), DANIELA DOS 
SANTOS TAVARES (OAB/PR 60214), DECIO ROBERTO SZVARCA, ELISABETE 
GENY SCHIAVON, ELIZEU CRUZ RODRIGUES, FABIANO JORGE STAINZACK 
(OAB/PR 27428), FATIMA REGINA GOMES SPULDARO, HELOISA MARIA 
ZETOLA MARTINS, ISABELLE GIONÉDIS GULIN (OAB/PR 28779), IURI 
FERRARI COCICOV (OAB/PR 30320), JANETE VIANNA FONTOURA, LUCIDES 
AGOSTINI PERELLES, LUZIA ANAIR RIBAS MASSUQUETTO, MARCIO PINTO, 
MARCO ANTONIO DE FREITAS, MARIA LUCIA XAVIER DE BARROS, MARLY 
APARECIDA ORNELA, MICHELE CORREA (OAB/PR 49.039), OZILDA DA 
SILVA COSTA, PATRICIA KAVETSKI SABADIN, RAFAEL AUGUSTO CASSOU, 
RENATA GUERREIRO BASTOS DE OLIVEIRA (OAB/PR 23175), ROGER 
OLIVEIRA LOPES (OAB/PR 33256), SANTIAGO MARTINS DE OLIVEIRA, 
SCHEILA MARA BELEM RIBAS, WELLINGTON NEVES SALMAZO (OAB/PR 
58542) 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5788/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 

instrução processual. Legalidade. Registro. 

RELATÓRIO 

Trata-se de aposentadoria voluntária de Maria Sueli Gasola Margarido, ocupante do 

cargo de professor, com fundamento no art. 6º, incisos I a IV da Emenda 

Constitucional nº 041, de 19 de dezembro de 2003, conforme Resolução nº 3096, 

publicada no Diário Oficial do Estado nº 8605, de 08/12/2011 (fl. 062 - peça 

processual nº 002), tendo sido protocolada em 16/02/2012 (peça processual 

nº 001), com atraso de 40 dias. 

A Diretoria Jurídica-DIJUR (Parecer nº 7208/12 – peça processual nº 011) verificou 
que foram juntados todos os documentos exigidos pela Instrução Normativa 
nº 046/2010, que foram observados os requisitos constitucionais para concessão do 
benefício, opinando ao final pelo registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Celia Rosana Moro 
Kansou (Parecer nº 9575/12 – peça processual nº 012), opinou pelo registro do ato. 
Por meio do Despacho nº 1700/12-GAJTL (peça processual nº 023) foi determinado 
o sobrestamento do feito até decisão definitiva do Prejulgado nº 45357/08, uma vez 
que os cálculos dos proventos apresentam verbas transitórias em sua composição. 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14-Pleno), a DICAP (Parecer nº 13019/14 - 
peça processual nº 025) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 

legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Celia Rosana Moro 
Kansou (Parecer nº 13372/14 – peça processual nº 027), opinou pelo registro do 
ato. 
A DICAP e a representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 40 dias. 
VOTO[1 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352~[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
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2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 100850/12 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: MARIO SERGIO FERREIRA DE SOUZA 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5789/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Mario Sergio Ferreira de Souza, ocupante 
do cargo de Professor, com fundamento no art. 6º, incisos I ao IV, da Emenda 
Constitucional nº 041, de 19 de dezembro de 2003, c/c o § 5º do art. 40 da 
Constituição Federal, conforme Resolução nº 3378, publicada no Diário Oficial do 
Estado nº 8615, de 22/12/2011 (fl. 058 da peça processual nº 002), tendo sido 
protocolada em 27/02/2012 (peça processual nº 001), com atraso de 37 dias. 
A unidade técnica (Parecer nº 6779/12 – peça processual nº 008) registra a 
regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 
em apreço. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Valéria Borba (Parecer 
nº 6673/12 – peça processual nº 009), opinou pelo registro do ato. 
Considerando que o beneficiário percebia verba de natureza transitória, foi 
determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 
Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 1652/13 (peça processual nº 011). 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 10918/14 - 
peça processual nº 016) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Valéria Borba (Parecer 
nº 12433/14 – peça processual nº 017), opinou pelo registro do ato. 
A DICAP e a representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 37 dias. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 

instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 

art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 

concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 

Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 

verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 

dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 

sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 

defendido; 

VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 

PROCESSO Nº: 300957/12 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 

INTERESSADO: LUCY NEIA PIROLA, SUELY HASS 

RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 

ACÓRDÃO Nº 5790/14 - PRIMEIRA CÂMARA 

EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 

instrução processual. Legalidade. Registro. 

RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Lucy Neia Pirola, ocupante do cargo de 
Professor, com fundamento no art. 6º, incisos I ao IV, da Emenda 
Constitucional nº 041, de 19 de dezembro de 2003, c/c o § 5º do art. 40 da 
Constituição Federal, conforme Resolução nº 4261, publicada no Diário Oficial do 
Estado nº 8672, de 15/03/2012 (fl. 042 da peça processual nº 002), tendo sido 
protocolada em 08/05/2012 (peça processual nº 001), com atraso de 24 dias. 
A unidade técnica (Parecer nº 7885/12 – peça processual nº 005) registra a 
regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 
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em apreço. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Katia Regina Puchaski 
(Parecer nº 9315/12 – peça processual nº 006), opinou pelo registro do ato. 
Considerando que a beneficiária percebia verba de natureza transitória, foi 
determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 
Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 571/13 (peça processual nº 011). 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 11340/14 - 
peça processual nº 013) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Katia Regina Puchaski 
(Parecer nº 12208/14 – peça processual nº 015), opinou pelo registro do ato. 
A DICAP e a representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 24 dias. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 

próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 

GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 327871/12 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: MADELEINE ROSE CASAMASMO BELATTO, SECRETARIA 
DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA PREVIDÊNCIA, LUIZ EDUARDO DA 
VEIGA SEBASTIANI, DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, JAYME DE 
AZEVEDO LIMA, SUELY HASS 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5791/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Madeleine Rose Casamasmo Belatto, 
ocupante do cargo de Professor, com fundamento no art. 6º, incisos I ao IV, da 
Emenda Constitucional nº 041, de 19 de dezembro de 2003, c/c o § 5º do art. 40 da 
Constituição Federal, conforme Resolução nº 3051, publicada no Diário Oficial do 
Estado nº 8605, de 08/12/2011 (fl. 046 da peça processual nº 002), retificada pela 
Resolução nº4133 publicada no Diário Oficial do Estado nº 8663, de 02/03/2012 
(fl. 054 da peça processual nº 002), tendo sido protocolada em 17/05/2012 (peça 
processual nº 001), com atraso de 46 dias. 
A unidade técnica (Parecer nº 20488/12 – peça processual nº 011) registra a 
regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 
em apreço. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Valéria Borba (Parecer 
nº 181/13 – peça processual nº 013), opinou pelo registro do ato. 
Considerando que a beneficiária percebia verba de natureza transitória, foi 
determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 
Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 944/13 (peça processual nº 011). 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 12657/14 - 
peça processual nº 016) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Valéria Borba (Parecer 
nº 12966/14 – peça processual nº 018), opinou pelo registro do ato. 
A DICAP e a representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 46 dias. 
VOTO[1] 

Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 

administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 

próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 

moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 

unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 

administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 

de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 

Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
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imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 

ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 

os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 

gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 

análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 

nas respectivas bases de dados. 

Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 

os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 

protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 

dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 

Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 

legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 

assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 

procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 

que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 

uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 

propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 

concedendo-lhe o respectivo registro. 

VISTOS, relatados e discutidos, 

ACORDAM 

Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 

PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 

por unanimidade, em: 

Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 

registro. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 

GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 

Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 

CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 

DURVAL AMARAL 
Presidente 

__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 

do Regimento Interno. 

2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 

relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 

conforme a natureza do processo, apontar: 

I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 

II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 

expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 

houver, enunciando a norma infringida; 

III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 

ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 

autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 

contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 

V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 

sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 

defendido; 

VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 

ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 

§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 

apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 

próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 

a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 

(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

PROCESSO Nº: 329289/12 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: INES CRISTINA BIAZON BARRETO, SECRETARIA DE 
ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA PREVIDÊNCIA, LUIZ EDUARDO DA 
VEIGA SEBASTIANI, DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, JAYME DE 
AZEVEDO LIMA, SUELY HASS 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5792/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Ines Cristina Biazon Barreto, ocupante do 
cargo de Professora, com fundamento no art. 6º, incisos I ao IV, da Emenda 
Constitucional nº 041, de 19 de dezembro de 2003, c/c o § 5º do art. 40 da 
Constituição Federal, conforme Resolução nº 4263, publicada no Diário Oficial do 
Estado nº 8672, de 15/03/2012 (fl. 056 da peça processual nº 002), tendo sido 
protocolada em 18/05/2012 (peça processual nº 001), com atraso de 34 dias. 
A unidade técnica (Parecer nº 20487/12 – peça processual nº 011) registra a 
regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 

em apreço. 
O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Michael Richard Reiner 
(Parecer nº156/13 – peça processual nº 012), opinou pelo registro do ato. 
Considerando que a beneficiária percebia verba de natureza transitória, foi 
determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 
Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 770/13 (peça processual nº 013). 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 12655/14 - 
peça processual nº 015) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Flávio de Azambuja 
Berti (Parecer nº 13028/14 – peça processual nº 017), opinou pelo registro do ato. 
A DICAP e o representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 34 dias. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
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Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 

GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 452017/12 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: JAYME DE AZEVEDO LIMA, MARIA IVONE LEITE OLENIK, 
PARANAPREVIDÊNCIA, SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA 
PREVIDÊNCIA, LUIZ EDUARDO DA VEIGA SEBASTIANI, JORGE SEBASTIAO 
DE BEM, DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5793/14 - PRIMEIRA CÂMARA 

EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Maria Ivone Leite Olenik, ocupante do 
cargo de Professor, com fundamento no art. 3º, incisos I ao III, da Emenda 
Constitucional nº 047, de 05 de julho de 2005, conforme Resolução nº 4551, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 8688, de 09/04/2012 (fl. 082 da peça 
processual nº 017), tendo sido protocolada em 06/07/2012 (peça processual 
nº 019), com atraso de 58 dias. 
Preliminarmente, a unidade técnica (Parecer nº 5279/13 – peça processual nº 020) 

verificou que as informações contidas na autuação do processo não correspondem 

aos interessados e responsáveis pelo ato (conforme quadro da fl. 001 da peça 

processual nº 020), o que foi, posteriormente, corrigido pela Diretoria de Protocolo 

(Informação nº 5286/13 – peça processual nº 021). 

Também verificou que o cálculo dos proventos apresentam verbas transitórias em 
sua composição, opinando pelo sobrestamento do feito até decisão definitiva do 
Prejulgado nº 45357/08. 
Por meio do Despacho nº 1442/13 (peça processual nº 022) foi determinado o 
sobrestamento dos autos até decisão definitiva do referido processo. 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 12653/14 - 

peça processual nº 024) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 

acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 

legalidade e registro do ato. 

O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Flávio de Azambuja 
Berti (Parecer nº 12873/14 – peça processual nº 025), opinou pelo registro do ato. 

A DICAP e o representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 58 dias. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 

imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 

PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 

por unanimidade, em: 

Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 

registro. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 

GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 

Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 

Relator 

DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 

do Regimento Interno. 

2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
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relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 666157/12 

ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: JAYME DE AZEVEDO LIMA, LEDA LOURDES FACHIN, 
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA PREVIDÊNCIA, LUIZ 
EDUARDO DA VEIGA SEBASTIANI, DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA 
ADVOGADO / PROCURADOR: ADEMIR FERNANDES CLETO (OAB/PR 10795), 
ALESSANDRA GASPAR BERGER (OAB/PR 22614), ANA PAULA KUCANIZ, 
ANDRE LUCIANO PIUZZI, ANDREIA BRIZOLA DE OLIVEIRA FURINI, ANTONIA 
ALCESIA MIRANDA BARBOZA, APARECIDA DO ROCIO MURASSE, BEATRIZ 
HISSAE HIRATA, CLEBERSON BENTO PINTO (OAB/PR 55031), DANIELA DOS 
SANTOS TAVARES (OAB/PR 60214), DECIO ROBERTO SZVARCA, ELISABETE 
GENY SCHIAVON, ELIZEU CRUZ RODRIGUES, FABIANO JORGE STAINZACK 
(OAB/PR 27428), FATIMA REGINA GOMES SPULDARO, HELOISA MARIA 
ZETOLA MARTINS, ISABELLE GIONÉDIS GULIN (OAB/PR 28779), IURI 
FERRARI COCICOV (OAB/PR 30320), JANETE VIANNA FONTOURA, LUCIDES 
AGOSTINI PERELLES, LUZIA ANAIR RIBAS MASSUQUETTO, MARCIO PINTO, 
MARCO ANTONIO DE FREITAS, MARIA LUCIA XAVIER DE BARROS, MARLY 
APARECIDA ORNELA, MICHELE CORREA (OAB/PR 49.039), OZILDA DA 
SILVA COSTA, PATRICIA KAVETSKI SABADIN, RAFAEL AUGUSTO CASSOU, 
RENATA GUERREIRO BASTOS DE OLIVEIRA (OAB/PR 23175), ROGER 
OLIVEIRA LOPES (OAB/PR 33256), SANTIAGO MARTINS DE OLIVEIRA, 
SCHEILA MARA BELEM RIBAS, WELLINGTON NEVES SALMAZO (OAB/PR 
58542) 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5794/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Leda Lourdes Fachin, ocupante do cargo 
de professor, com fundamento no art. 6º, incisos I a IV da Emenda Constitucional 
nº 041, de 19 de dezembro de 2003, conforme Resolução nº 4548, publicada no 
Diário Oficial do Estado nº 8688, de 09/04/2012 (peça processual nº 017), tendo 
sido protocolada em 02/10/2012 (peça processual nº 001), com atraso de 146 dias. 
Preliminarmente, a unidade técnica (Parecer nº 5866/13 – peça processual nº 022) 
verificou que as informações contidas na autuação do processo não correspondem 
aos interessados e responsáveis pelo ato (conforme quadro da fl. 001 da peça 
processual nº 022), o que foi, posteriormente, corrigido pela Diretoria de Protocolo 
(Informação nº 5733/13 – peça processual nº 023). 
A unidade técnica verificou que os cálculos dos proventos apresentam verbas 
transitórias em sua composição, opinando pelo sobrestamento do feito até decisão 
definitiva do Prejulgado nº 45357/08. 
Por meio do Despacho nº 1675/13 (peça processual nº 024) foi determinado o 
sobrestamento dos autos até decisão definitiva do referido processo. 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 -Pleno), a DICAP (Parecer nº 13024/14 - 
peça processual nº 029) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Valeria Borba (Parecer 
nº 13293/14 – peça processual nº 030), opinou pelo registro do ato, corroborando 
manifestação da unidade técnica. 
A DICAP apontou que os documentos foram encaminhados com atraso de quase 
cinco meses, sugerindo aplicação da multa prevista no art. 87, inciso II, alínea ‘a’, 
da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de novembro de 2005, contudo o 
atraso verificado foi de 146 dias; a representante do Ministério Público não se 
manifestou. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 

Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 

competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Quanto à multa por atraso no envio da documentação em análise, adoto como 
paradigma processual o teor do Acórdão nº 1.657/2008 – Pleno, que afastou 
imputação de devolução de valores em sede de impugnação, já que deveria ter 
havido a conversão do processo em tomada de contas. O fundamento utilizado foi o 
fato de que teriam sido ultrapassados os limites a que se prestava o processo de 
impugnação. 
Nessa esteira, os processos de atos de pessoal têm por finalidade o registro nesta 
Corte, não estando o responsável pelo seu envio devidamente alertado para a 
possibilidade de aplicação de sanções. Como essa situação fere o princípio do 
devido processo legal, proponho que a aplicação da multa seja afastada. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
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expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 32929/13 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: JAYME DE AZEVEDO LIMA, BERNADETE SUNDIN PEREIRA, 
JORGE SEBASTIAO DE BEM, DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, 
PARANAPREVIDÊNCIA, SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA 
PREVIDÊNCIA 
ADVOGADO / PROCURADOR: ADEMIR FERNANDES CLETO (OAB/PR 10795), 
ALESSANDRA GASPAR BERGER (OAB/PR 22614), ANA PAULA KUCANIZ, 
ANDRE LUCIANO PIUZZI, ANDREIA BRIZOLA DE OLIVEIRA FURINI, ANTONIA 
ALCESIA MIRANDA BARBOZA, APARECIDA DO ROCIO MURASSE, BEATRIZ 
HISSAE HIRATA, CLEBERSON BENTO PINTO (OAB/PR 55031), DANIELA DOS 
SANTOS TAVARES (OAB/PR 60214), DECIO ROBERTO SZVARCA, ELISABETE 
GENY SCHIAVON, ELIZEU CRUZ RODRIGUES, FABIANO JORGE STAINZACK 
(OAB/PR 27428), FATIMA REGINA GOMES SPULDARO, HELOISA MARIA 
ZETOLA MARTINS, ISABELLE GIONÉDIS GULIN (OAB/PR 28779), IURI 
FERRARI COCICOV (OAB/PR 30320), JANETE VIANNA FONTOURA, LUCIDES 
AGOSTINI PERELLES, LUZIA ANAIR RIBAS MASSUQUETTO, MARCIO PINTO, 
MARCO ANTONIO DE FREITAS, MARIA LUCIA XAVIER DE BARROS, MARLY 
APARECIDA ORNELA, MICHELE CORREA (OAB/PR 49.039), OZILDA DA 
SILVA COSTA, PATRICIA KAVETSKI SABADIN, RAFAEL AUGUSTO CASSOU, 
RENATA GUERREIRO BASTOS DE OLIVEIRA (OAB/PR 23175), ROGER 
OLIVEIRA LOPES (OAB/PR 33256), SANTIAGO MARTINS DE OLIVEIRA, 
SCHEILA MARA BELEM RIBAS, WELLINGTON NEVES SALMAZO (OAB/PR 
58542) 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5795/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Bernadete Sundin Pereira, ocupante do 
cargo de professor, com fundamento no art. 6º, incisos I a IV da Emenda 
Constitucional nº 041, de 19 de dezembro de 2003, conforme Resolução nº 5349 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 8738, de 21/06/2012 (peça processual 
nº 017), tendo sido protocolada em 22/01/2013 (peça processual nº 001), com 
atraso de 185 dias. 
Preliminarmente, a unidade técnica (Parecer nº 9247/13 – peça processual nº 021) 
verificou que as informações contidas na autuação do processo não correspondem 
aos interessados e responsáveis pelo ato (conforme quadro da fl. 001 da peça 
processual nº 021), o que foi, posteriormente, corrigido pela Diretoria de Protocolo 
(Informação nº 7862/13 – peça processual nº 022). 
A unidade técnica verificou que os cálculos dos proventos apresentam verbas 
transitórias em sua composição, opinando pelo sobrestamento do feito até decisão 
definitiva do Prejulgado nº 45357/08. 
Por meio do Despacho nº 979/13 (peça processual nº 023) foi determinado o 
sobrestamento dos autos até decisão definitiva do referido processo. 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 -Pleno), a DICAP (Parecer nº 12351/14 - 

peça processual nº 025) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 

acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 

legalidade e registro do ato. 

A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Eliza Ana Zenedin 
Kondo Langner (Parecer nº 13546/14 – peça processual nº 026), opinou pela 
legalidade e registro do ato. 
A DICAP aponta que os documentos foram encaminhados sem atraso, contudo o 

atraso verificado foi de 185 dias; a representante do Ministério Público não se 

manifestou. 

VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 

técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 

Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 

petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 

verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
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PROCESSO Nº: 91836/13 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO 
DE CURITIBA 
INTERESSADO: WILSON LUIZ PIRES MOKVA, RICARDO DREHER 
ADVOGADO / PROCURADOR: FERNANDA FERRO WILLE (OAB/PR 62199), 
FRANCIELLE FRIGERI MACHADO (OAB/PR 62837), GERENALDO EMERSON 
GOMES, LUCIANA VARASSIN (OAB/PR 19740), LUIZ ANTONIO MACHADO, 
MAJOLY ALINE DOS ANJOS HARDY (OAB/PR 16760), MARIA JOSE QUEIROZ 
LEMOS (OAB/PR 62838), MARIELLA VICCO PEREIRA (OAB/PR 63232), 
ROBSON DE OLIVEIRA, ROBSON DE OLIVEIRA SILVA, SAULO SILVA LIMA 
FILHO, TEREZINHA IRENE MOSSMANN 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5796/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Ricardo Dreher, ocupante do cargo de 
médico, com fundamento no art. 40, § 1º, inciso II, da Constituição Federal, 
conforme Portaria nº 1122, publicada no Diário Oficial do Município nº 008, 

de 20/12/2012 (peça processual nº 016), tendo sido protocolada em 25/02/2013 
(peça processual nº 001), com atraso de 37 dias. 
Preliminarmente, a unidade técnica (Parecer nº 12331/14 – peça processual nº 027) 
verificou que as informações contidas na autuação do processo correspondiam aos 
interessados e responsáveis pelo ato (conforme quadro da fl. 001 da peça 
processual nº 027). 
Quanto à legalidade, a DICAP registra a regularidade da documentação 
apresentada, manifestando-se pelo registro do ato em apreço. 
O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Gabriel Guy Léger 
(Parecer nº 12592/14 – peça processual nº 028), opinou pelo registro do ato, 
corroborando manifestação da unidade técnica. 
Acerca do prazo constante do art. 5º da Instrução Normativa nº 069/12[1], a DICAP 
se limitou a informar que o encaminhamento da documentação apresentou atraso 
de 30 dias, sem fazer juízo acerca da possibilidade de aplicação de multa; o 
representante do Ministério Público não se manifestou. 
VOTO[2] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[3] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 

verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 

despicienda a forma de que se revestem. 

Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 

Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 

GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 5° O encaminhamento ao Tribunal dos atos de concessão listados no art. 2º deverá ser 
efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação da sua concessão. 
2. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
3. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 338161/13 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE NOVA AURORA 
INTERESSADO: ALCIONE LUIZ PAZZINATTO, JOAQUIM ANTONIO PEDROSO 
NETTO 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5797/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Joaquim Antonio Pedroso Netto, ocupante 

do cargo de auxiliar técnico de tributação, com fundamento no art. 40, § 1º, 

inciso III, alínea ‘b’, da Constituição Federal, conforme Decreto nº 186/2013, 

publicado no Diário Oficial do Município, de 21/05/2013 (peça processual nº 015), 

tendo sido protocolada em 23/05/2013 conforme informação do sistema corporativo 

(Ágiles), respeitando o prazo normativo. 

Preliminarmente, a unidade técnica (Parecer nº 7787/14 – peça processual nº 021) 

verificou que as informações contidas na autuação do processo correspondiam aos 

interessados e responsáveis pelo ato (conforme quadro da fl. 001 da peça 

processual nº 021). 

Quanto à legalidade, a DICAP registra a regularidade da documentação 

apresentada, manifestando-se pelo registro do ato em apreço. 

O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Gabriel Guy Léger 

(Parecer nº 7867/14 – peça processual nº 023), opinou pelo registro do ato, 

sugerindo recomendação ao Fundo de Previdência para que observe a indicação 

da publicação com data e número de circulação do órgão oficial. 

VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
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moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 

art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Divirjo do representante do Ministério Público junto a este Tribunal de Contas 
quanto à emissão de determinação à origem. Determinações e recomendações em 
processos de atos de pessoal são incompatíveis com a espécie processual dos 
autos. 
Diferentemente do que ocorre com processos de contas e demais processos de 
fiscalização (inspeções e auditorias, por exemplo), a Constituição Federal (art. 71, 
inciso III[3]) reservou aos atos sujeitos o exame de legalidade, não lhes sendo 
atribuído o exame de legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e 
renúncia de receitas (art. 70, caput[4]), nem a avaliação dos resultados de gestão 
quanto à eficácia e eficiência (art. 74, inciso II[5]). 
Cabe ressaltar que o Regimento Interno se coaduna com o texto constitucional. Ao 
cuidar dos processos de contas, o art. 244[6], ao estabelecer os conceitos de 
determinação e recomendação parte do pressuposto da existência de 
inconformidades com a lei (ilegalidades), o que resultaria na negativa de registro do 
ato. Entretanto, os atos sujeitos a registro têm maior proximidade com os processos 
de fiscalizações que, segundo o art. 267, incisos II e III, do Regimento Interno[7], 
quando resultarem em decisão contendo recomendações e determinações implica o 
monitoramento dessas decisões. Ora, não é viável que o Tribunal de Contas 
proceda ao monitoramento de um único aspecto considerado discrepante, o que 
permite concluir que o espírito do dispositivo regimental é que as determinações e 
recomendações sejam resultantes de fiscalizações envolvendo diversos aspectos 
da gestão. 
Também não vejo como viável estabelecer recomendações e determinações para 
serem cumpridas em atos e gestões que não sejam objetos dos autos em que 
aquelas são formuladas. Tanto processos de contas como de fiscalizações e de 
atos sujeitos a registro tratam de casos concretos, refugindo à resposta em tese, 
própria de processos de consultas, exigindo, portanto, nexo de causalidade com a 
concretude exarada nos autos. 
Como o Regimento Interno tratou de determinações e recomendações de forma 
diferenciada para contas e fiscalizações, o seu silêncio quanto a atos sujeitos a 
registro é intencional, culminando na conclusão de que esses institutos são 
incompatíveis com tal espécie processual, guardando consonância com os 
desígnios da Constituição Federal, conforme já exposto anteriormente. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 

que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 

Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 

PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 

por unanimidade, em: 

Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 

registro. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 

GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 

Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 

REGINA PUCHASKI. 

Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 

CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 

Relator 

DURVAL AMARAL 

Presidente 

__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 

do Regimento Interno. 

2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 

relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 

conforme a natureza do processo, apontar: 

I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 

II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 

expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 

houver, enunciando a norma infringida; 

III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 

ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 

autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 

contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 

V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 

sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 

defendido; 

VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 

ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 

§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 

apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 

próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 

a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 

(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

3. Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do 

Tribunal de Contas da União, ao qual compete: 

(...) 

III - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer 

título, na administração direta e indireta, incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo Poder 

Público, excetuadas as nomeações para cargo de provimento em comissão, bem como a das 

concessões de aposentadorias, reformas e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores que 

não alterem o fundamento legal do ato concessório; 

4. Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e 

das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, 

economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso 

Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder. 

5. Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema 

de controle interno com a finalidade de: 

(...) 

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem 

como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado; 

6. Art. 244. Os pareceres prévios e julgamentos de contas anuais, sem prejuízo de outras 

disposições, definirão os níveis para as suas conclusões e responsabilidades divididos em: 

I – recomendações; 

II – determinação legal; 

III – ressalvas. 

§ 1º Recomendações são medidas sugeridas pelo Relator para a correção das falhas e 

deficiências verificadas no exame das contas. 

§ 2º Ressalvas constituem as observações do Relator de natureza restritiva em relação a certos 

fatos verificados no exame das contas, quer porque discorda do que foi registrado, quer porque 

tais fatos não estão em conformidade com as normas e leis aplicáveis. 

§ 3º Determinações legais são medidas indicadas pelo Relator para fins de atendimento de 

dispositivo constitucional ou legal. 

7. Art. 267. Ao apreciar processo relativo às auditorias, inspeções e monitoramentos, o Relator: 

(Redação dada pela Resolução nº 024/2010) 

(...) 

II – determinará, mediante decisão colegiada, a adoção de providências corretivas por parte do 

responsável, ou de quem lhe haja sucedido, quando verificadas tão- somente falhas de natureza 

formal, ou outras impropriedades que não ensejem a aplicação de multa aos responsáveis, ou 

que não configurem indícios de débito, inclusive, mediante o monitoramento do cumprimento das 

determinações; (Redação dada pela Resolução nº 024/2010) 

III – recomendará, mediante decisão colegiada, após observado o devido processo legal, a 

adoção de providências quando verificadas oportunidades de melhoria de desempenho, 

encaminhando os autos à unidade técnica competente, para fins de monitoramento do 

cumprimento da decisão; (Redação dada pela Resolução nº 024/2010) 
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PROCESSO Nº: 846728/13 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO 
DE CURITIBA 
INTERESSADO: WILSON LUIZ PIRES MOKVA, ADILSA VANELO VEIBER 
ADVOGADO / PROCURADOR: ALEXANDER DZIECIOL TOLENTINO, 
FERNANDA FERRO WILLE (OAB/PR 62199), FRANCIELLE FRIGERI MACHADO 
(OAB/PR 62837), LUCIANA VARASSIN (OAB/PR 19740), LUIZ ANTONIO 
MACHADO, MAJOLY ALINE DOS ANJOS HARDY (OAB/PR 16760), MARIA 
JOSE QUEIROZ LEMOS (OAB/PR 62838), MARIELLA VICCO PEREIRA 
(OAB/PR 63232), ROBSON DE OLIVEIRA SILVA, TEREZINHA IRENE 
MOSSMANN 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5798/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Adilsa Vanelo Veiber, ocupante do cargo 
de agente administrativo, com fundamento no art. 3º, incisos I a III, da Emenda 
Constitucional nº 047, de 05 de julho de 2005, conforme Portaria nº 1300, publicada 

no Diário Oficial do Município nº 219, de 13/11/2013 (peça processual nº 016), 
tendo sido protocolada em 02/12/2013 (peça processual nº 001), respeitando o 
prazo normativo. 
Preliminarmente, a unidade técnica (Parecer nº 12983/14 – peça processual nº 024) 
verificou que as informações contidas na autuação do processo correspondiam aos 
interessados e responsáveis pelo ato (conforme quadro da fl. 001 da peça 
processual nº 024). 
Quanto à legalidade, a DICAP registra a regularidade da documentação 
apresentada, manifestando-se pelo registro do ato em apreço. 
O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Gabriel Guy Léger 
(Parecer nº 13335/14 – peça processual nº 025), opinou pelo registro do ato. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 

verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 

despicienda a forma de que se revestem. 

Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 

Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 

CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 320471/12 
ASSUNTO: PENSÃO 
ENTIDADE: PREVIDENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE QUATRO BARRAS 
INTERESSADO: LUIZ MARCELO DA SILVA, LOURENÇO DE FREITAS 
ADVOGADO / PROCURADOR: OSMAR DOMINGUEZ 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5799/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Pensão. Considerações do relator quanto à instrução processual. 
Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de pensão concedida a Lourenço de Freitas, em função do falecimento da 
servidora Aldelita de Jesus Oliveira, com fundamento no art. 40, § 7º, da 
Constituição Federal, conforme Ato de Concessão de Benefícios, publicado no 
Diário Oficial do Município nº 2225, de 26/04/2012 (peça processual nº 009), tendo 
sido protocolada em 16/05/2012 (peça processual nº 001), respeitando o prazo 
normativo. 
Preliminarmente, a unidade técnica (Parecer nº 19250/12 – peça processual nº 013) 

verificou que as informações contidas na autuação do processo correspondiam aos 

interessados e responsáveis pelo ato (conforme quadro da fl. 001 da peça 

processual nº 013). 

A DICAP verificou que o ato de inativação ainda se encontra pendente de 
julgamento, sugerindo o sobrestamento do presente processo. 
Por meio do Despacho nº 3213/12 (peça processual nº 014) foi determinado o 

sobrestamento do feito até decisão final no processo nº 602640/11. 

A unidade técnica (Parecer nº 13422/14 - peça processual nº 017), após decisão 

pelo registro do ato de inativação, verificou a regularidade da documentação 

encaminhada, opinando ao final pela legalidade e registro da presente pensão. 

A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Valeria Borba (Parecer 

nº 13695/14 – peça processual nº 018), opinou pelo registro do ato. 

VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
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de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 

de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da pensão, como não foram plenamente respeitados os 
preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a pensão em análise considerada legal, concedendo-lhe 
o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de pensão, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 

REGINA PUCHASKI. 

Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 

CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 

DURVAL AMARAL 

Presidente 

__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 

do Regimento Interno. 

2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 

relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 

conforme a natureza do processo, apontar: 

I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 

VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 546155/13 
ASSUNTO: REVISÃO DE PROVENTOS 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: JORGE SEBASTIAO DE BEM, JOSE VICENTE DE SOUZA, 
SUELY HASS, TERCILIA DE SOUZA 
ADVOGADO / PROCURADOR: ALESSANDRA GASPAR BERGER (OAB/PR 
22614), ANA PAULA KUCANIZ, ANDREIA BRIZOLA DE OLIVEIRA FURINI, 
APARECIDA DO ROCIO MURASSE, BEATRIZ HISSAE HIRATA, CLEBERSON 
BENTO PINTO (OAB/PR 55031), DANIELA DOS SANTOS TAVARES (OAB/PR 
60214), DECIO ROBERTO SZVARCA, ELISABETE GENY SCHIAVON, ELIZEU 
CRUZ RODRIGUES, ESTHER CASADO GOMES, FABIANO JORGE STAINZACK 
(OAB/PR 27428), FATIMA REGINA GOMES SPULDARO, GERSON BUDNEY, 
HELOISA MARIA ZETOLA MARTINS, ISABELLE GIONÉDIS GULIN (OAB/PR 

28779), ISAC TEIXEIRA DE LIMA, IURI FERRARI COCICOV (OAB/PR 30320), 
JANETE VIANNA FONTOURA, JOÃO PAULO OPUSZKA MACHADO, JOCELEI 
MACIEL FERREIRA, LUCIDES AGOSTINI PERELLES, LUZIA ANAIR RIBAS 
MASSUQUETTO, MARCIA NAYRA LISE APARECIDA SEIFERT, MARCIO 
PINTO, MARCO ANTONIO DE FREITAS, MARLY APARECIDA ORNELA, 
MICHELE CORREA (OAB/PR 49.039), NICE REGINA RIBAS DANGUI, OZILDA 
DA SILVA COSTA, PATRICIA KAVETSKI SABADIN, PAULA CRISTINA 
MARTELLI, RAFAEL AUGUSTO CASSOU, RAFAEL FORNECK BAHIENSE 
GOMES, RENATA GUERREIRO BASTOS DE OLIVEIRA (OAB/PR 23175), 
ROGER OLIVEIRA LOPES (OAB/PR 33256), SANTIAGO MARTINS DE 
OLIVEIRA, SCHEILA MARA BELEM RIBAS, SUZANE MARIE ZAWADZKI 
(OAB/PR 79241), TIMON FERRO, WELLINGTON NEVES SALMAZO (OAB/PR 
58542) 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5800/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Revisão de Proventos. Considerações do relator quanto à instrução 
processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de revisão de pensão concedida a Tercilia de Souza, com fundamento no 
art. 1º, da Emenda Constitucional nº 070, de 29 de março de 2012, conforme 
Revisão de Ato de Benefício Previdenciário, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 8796, de 12/09/2012 (peça processual nº 006), tendo sido protocolada 
em 08/08/2013 (peça processual nº 001), respeitando o prazo normativo. 
Preliminarmente, a unidade técnica (Parecer nº 12246/14 – peça processual nº 013) 
verificou que as informações contidas na autuação do processo não correspondiam 
aos interessados e responsáveis pelo ato (conforme quadro da fl. 001 da peça 
processual nº 013), o que foi posteriormente corrigido pela Diretoria de Protocolo 
(Informação nº 15052/14 - peça processual nº 014). 
Quanto à legalidade, a DICAP registra a regularidade da documentação 
apresentada, manifestando-se pelo registro do ato em apreço. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Celia Rosana Moro 
Kansou (Parecer nº 12531/14 – peça processual nº 015), opinou pelo registro do 
ato. 
A DICAP aponta que os documentos foram encaminhados com atraso de 300 dias, 
o qual não considerou relevante, não sugerindo a aplicação de multa; a 
representante do Ministério Público não se manifestou. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
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de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 

nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da revisão de pensão, como não foram plenamente 
respeitados os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as 
determinações do protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou 
limitada ao que consta dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em 
que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a revisão de pensão em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de revisão de pensão, concedendo-lhe o 
respectivo registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 635030/10 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 

ENTIDADE: GRUPO DE APOIO PROJETO ESPERANÇA - GAPE 

INTERESSADO: LUIZ CARLOS ARRUDA, EUNICE MARA CHUEIRI CATTAI, 

MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, EURIDES MOURA, JOAO ERNESTO JOHNNY 

LEHMANN 

RELATOR: CONSELHEIRO JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
ACÓRDÃO Nº 5887/14 - PRIMEIRA CÂMARA 

EMENTA: Prestação de Contas. Transferência voluntária. Ausência de aplicação 

financeira. Irregularidade com determinação e multas. 

I - RELATÓRIO 
Tratam os presentes autos de Prestação de Contas de transferência voluntária 

celebrada entre o Município de Rolândia e o Grupo de Apoio Projeto Esperança 
(GAPE), organização da sociedade civil de interesse público (OSCIP), formalizada 
pelo Termo de Parceria n° 3/2008, referente aos exercícios financeiros de 
2008/2009, no valor de R$ 454.332,68 (quatrocentos e cinquenta e quatro mil, 
trezentos e trinta e dois reais e sessenta e oito centavos), tendo por objeto o 
desenvolvimento do Programa de Saúde Mental - Projeto CAPS II. 
Em suas análises meritórias, a Diretoria de Análise de Transferências - DAT 
(Instruções n(s). 5101/11 - peça 09 e 650/14 - peça 28) opinou pela concessão de 
contraditório, em face de: a) ausência de documentos obrigatórios exigidos pela 
Instrução Normativa n.º 27/2008; b) ausência de aplicação financeira; c) realização 
de despesas fora da vigência do Termo de Parceria; d) não apresentação de 
documentos relativos às despesas com pessoal; e) não encaminhamento de 
documentos exigidos pela Lei nº. 9790/99 e Decreto nº. 3100/99; e) ausência do 
termo de instalação e funcionamento de equipamentos; f) atraso na entrega da 
prestação de contas. 
Oportunizado o contraditório e a ampla defesa aos interessados o GAPE 
apresentou mediante as peças 24, 57 e 61, os seguintes documentos: formulário de 
dados e novos relatórios de execução; Termo de Parceria n. 03/2008 e aditivos, 
acompanhados das respectivas publicações; Certidões Liberatórias do Tribunal de 
Contas; Ato de designação da comissão de avaliação e relatório conclusivo emitido 

pela mesma quanto aos Termos de Parceria n° 02/2008 e 03/2008; comprovante de 
devolução do saldo do ajuste ao município repassador; comprovação de publicação 
do extrato de execução financeira dos exercícios financeiros analisados; 
documentos relativos às despesas com pessoal e declaração de instalação e 
funcionamento de equipamentos. 
A entidade tomadora argumentou ainda em sua defesa que a realização de 
despesas fora da vigência pactuada deu-se pelo fato de os repasses terem sido 
efetuados com atraso na origem; que a ausência de aplicação financeira ocorreu 
devido aos valores recebidos terem permanecido como saldo positivo na conta 
corrente para fazer frente a cheques emitidos e que a instituição financeira não 
possuía a ferramenta de resgate automático, finalizando que a entrega da 
prestação de contas foi entregue ao ente repassador, dentro dos prazos 
estabelecidos no ajuste. 
Por sua vez o Município de Rolândia mediante as peças 38 e 40, na pessoa de seu 
representante legal apresentou pedido de dilação do prazo para a resposta, porém, 
não mais compareceu aos autos para aduzir as suas razões de defesa, conforme 
certidão de decurso de prazo n° 3927/14 (peça 54), situação semelhante também 
ocorrida em relação aos demais interessados, Sra. Eunice Mara Chueire Catai, no 
cargo de ex-presidente da entidade tomadora, Presidente da entidade tomadora 
(período 18/09/2007 a 24/09/2009) e ao Sr. Eurides Moura, no cargo de ex-Prefeito 
do Munícipio repassador (período 01/01/2005 a 31/12/2008), conforme atestam as 
Certidões de decurso de Prazo n.º(s) 3927/14 e 3928 (peças 54 e 55). 
A DAT (Instrução n° 6070/14 - peça 64), após os respectivos contraditórios 
entendeu como saneados alguns pontos controvertidos devido à apresentação das 
documentações requeridas ao longo da instrução processual; plausibilidade para 
realização de despesas fora da vigência pactuada devido atraso nos repasses 
(empenho dentro da validade do ajuste). 
Contudo, ponderou que devido à informação do tomador de que mantinha os saldos 
elevados na conta corrente específica e não os aplicava no mercado financeiro e 
em vista do prejuízo ao erário em valor significativo na ordem de R$ 7.673,50 (sete 
mil seiscentos e setenta e três reais e cinquenta centavos - peça 28 - Instrução n° 
650/14 - fls. 5 a 7) teve como subsistente a impropriedade, uma vez que a Lei 
Federal nº 8.666/93 que institui normas para licitações e contratos da administração 
pública, em seu art. 116 dispõe sobre a obrigatoriedade da aplicação dos recursos 
enquanto não utilizados, concluindo pela irregularidade da prestação de contas e 
aplicação das multas correlatas, aliado ao fato da entidade ter protocolado a 
prestação de contas com mais de 560 (quinhentos e sessenta) dias de atraso. 
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (Parecer 11254/14 - peça 66) 
corroborou integralmente o opinativo da unidade técnica, propugnado pela 
irregularidade das contas com aplicação das sanções cabíveis. 
É o breve relato. 
II - FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 
No que tange a responsabilidade solidária pelo recolhimento dos rendimentos 
referentes à ausência de aplicação financeira dos recursos, devidamente 
atualizados, no valor de R$ 7.673,50 (sete mil seiscentos e setenta e três reais e 
cinquenta centavos), anoto que nos termos da Uniformização de Jurisprudência n.º 
3, em caso de desaprovação de prestação de contas de recursos transferidos, não 
se dá de maneira automática pelo viés da solidariedade conforme apontado pela 
DAT e corroborado pelo Parquet de Contas, pois, regra geral, a mesma será 
sempre institucional, respondendo o ente inadimplente perante o órgão repassador. 
Atinente à proposição de multas em face do não envio de documentos, 
considerando que os mesmos foram satisfatoriamente apresentados pela entidade 
quando do seu contraditório, entendo desproporcional o presente apenamento aos 
demais interessados. 
Quanto aos demais apontamentos, os posicionamentos tanto da unidade técnica e 
do Parquet especializado não merecem reparos subsistindo pelos seus próprios 
fundamentos. 
Ante o exposto, divirjo parcialmente dos opinativos da Diretoria de Análise de 
Transferência - DAT e do Ministério Público junto a este Tribunal de Contas e, nos 
termos do art. 16, III, da Lei Complementar nº 113/2005 e do art. 248 do Regimento 
Interno, VOTO pela: 
I - irregularidade da Prestação de Contas de Transferência Voluntária celebrada 
entre o Município de Rolândia e o Grupo de Apoio Projeto Esperança (GAPE), 
organização da sociedade civil de interesse público (OSCIP), formalizada pelo 
Termo de Parceria n° 3/2008, referente aos exercícios financeiros de 2008/2009, 
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em razão da ausência de aplicação financeira; 
II - recolhimento dos rendimentos referentes à ausência de aplicação financeira dos 
recursos recebidos, devidamente atualizados, no valor de R$ 7.673,50 (sete mil 
seiscentos e setenta e três reais e cinquenta centavos), pelo Grupo de Apoio 
Projeto Esperança - GAPE; 
III - aplicação de multa a Sra. Eunice Mara Chueire Catai (CPF n°697.776.919-04) 
no cargo de ex-Presidente (período 18/09/2007 a 24/09/2009), com base no art. 87, 
IV, a, da Lei Complementar nº. 113/2005, em razão do atraso de 560 (quinhentos e 
sessenta) dias na entrega da prestação de contas; 
IV - Após o trânsito em julgado, feitas as devidas anotações e certificado seu 
integral cumprimento, encerrem-se os autos, nos termos do art. 398, do RITCEPR. 
É o voto. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro JOSE DURVAL MATTOS DO 
AMARAL, por maioria simples, em: 
I – Julgar pela irregularidade da Prestação de Contas de Transferência Voluntária 
celebrada entre o Município de Rolândia e o Grupo de Apoio Projeto Esperança 
(GAPE), organização da sociedade civil de interesse público (OSCIP), formalizada 

pelo Termo de Parceria n° 3/2008, referente aos exercícios financeiros de 
2008/2009, em razão da ausência de aplicação financeira; 
II – Determinar o recolhimento dos rendimentos referentes à ausência de aplicação 
financeira dos recursos recebidos, devidamente atualizados, no valor de R$ 
7.673,50 (sete mil seiscentos e setenta e três reais e cinquenta centavos), pelo 
Grupo de Apoio Projeto Esperança - GAPE; 
III – Aplicar multa a Sra. Eunice Mara Chueire Catai (CPF n°697.776.919-04) no 
cargo de ex-Presidente (período 18/09/2007 a 24/09/2009), com base no art. 87, IV, 
a, da Lei Complementar nº. 113/2005, em razão do atraso de 560 (quinhentos e 
sessenta) dias na entrega da prestação de contas; 
IV - Após o trânsito em julgado, feitas as devidas anotações e certificado seu 
integral cumprimento, encerrem-se os autos, nos termos do art. 398, do RITCEPR. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL. O Auditor SÉRGIO 
RICARDO VALADARES FONSECA votou pela irregularidade com ressalva das 
contas em razão da ausência de aplicação financeira (voto vencido). 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 
ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 
JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Presidente 
 
PROCESSO Nº: 739227/12 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
ENTIDADE: FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA 
INTERESSADO: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO NORTE DO PARANÁ - 
CAMPUS LUIZ MENEGHEL, FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA, ZEFERINO PERIN, 
PAULO ROBERTO SLUD BROFMAN, EDUARDO MENEGHEL RANDO, EDER 
PAULO FAGAN 
RELATOR: CONSELHEIRO JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
ACÓRDÃO Nº 5888/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Prestação de Contas. Transferência voluntária. Atraso na prestação de 
contas. Regularidade e recomendação. 
I - RELATÓRIO 
Tratam-se os presentes autos de Prestação de Contas de Transferência Voluntária 
celebrada entre a Fundação Araucária e a Universidade Estadual do Norte do 
Paraná - Campus Luiz Meneghel, pelo Termo de Convênio n.º 307/2010-SIT n.º 
270, no valor de R$ 7.988,90 (sete mil, novecentos e oitenta e oito reais e noventa 
centavos), referente ao exercício de 2012, tendo por objeto o projeto de 
desenvolvimento científico denominado “A formação interprofissional como 
competência para integralidade do cuidado à criança e adolescente”. 
A Diretoria de Análise de Transferências - DAT (Instrução n. 5980/14, peça 05), ao 
proceder à análise dos autos, constatou atraso na apresentação da prestação de 
contas (07 dias) em relação ao prazo previsto no art. 18, § 2º, da Instrução 
Normativa n.º 61/2011. 
Em face da constatação supracitada, e considerando os critérios de materialidade, 
relevância e risco, a DAT pondera a necessidade de adaptação do jurisdicionado ao 
disposto na Resolução nº 28/2011 e da Instrução Normativa n° 61/2011, com vistas 
a assegurar um período efetivo de implementação e adaptação ao Sistema 
Integrado de Transferências (SIT), assim como potencializar a observância dos 
misteres pedagógico e preventivo desta Corte, sugerindo a regularidade da 
presente prestação de contas, e inaplicabilidade de multa, oportunizando a 
adequação do jurisdicionado à evolução dos métodos e técnicas empregados pelo 
SIT. 
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (Parecer 11310/14 - peça 06) 
corroborou integralmente o opinativo da unidade técnica pela regularidade das 
contas, devido à ausência de irregularidades ou impropriedades relevantes, com 
recomendação. 
É o breve relato. 
II - FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 
Nota-se que as restrições detectadas pela unidade técnica são de ordem 
meramente formal, não tendo sido observados, na análise do processo em apreço, 
quaisquer fatos que tenham prejudicado a execução do objeto conveniado. 
Tais impropriedades, como informa a DAT decorrem da implantação do novo 
sistema de prestação de contas das transferências voluntárias - SIT e da 

necessidade de adaptação dos jurisdicionados aos novos procedimentos 
estabelecidos pela Resolução n.º 28/2011 e pela Instrução Normativa n.º 61/2011, 
podendo assim, serem convertidas em recomendação face as dificuldades 
inerentes ao período de transição. 
De fato, a jurisprudência da Primeira Câmara desta Corte tem decidido pela 
regularidade das contas com expedição de recomendação em casos semelhantes 
ao versado nos autos, conforme se depreende do teor do Acórdão n. 4169/14 
(Processo n. 774140/13): 
“Prestação de Contas de Transferência Voluntária. Período de adaptação ao SIT. 
Regularidade com recomendação. Deste modo, tendo em vista a ausência de 
irregularidades ou impropriedades relevantes no presente processo, entendo 
merecer acatamento a proposição da unidade competente de ponderação sobre a 
necessidade de um tratamento excepcional ao caso em exame, levando em 
consideração critérios de razoabilidade e proporcionalidade.” 
No mesmo sentido, os Acórdãos n. 4170/14[1], 4166/14[2], 4167/14[3], 4163/14[4], 
todos da Primeira Câmara. 
Ante o exposto, acompanho os opinativos da Diretoria de Análise de Transferência - 
DAT e do Ministério Público junto a este Tribunal de Contas e, nos termos do art. 
16, I, da Lei Complementar nº 113/2005 e do art. 246 do Regimento Interno, VOTO 
pela: 

I - regularidade das contas da transferência voluntária celebrada entre a Fundação 
Araucária e a Fundação Araucária e a Universidade Estadual do Norte do Paraná - 
Campus Luiz Meneghel, pelo Termo de Convênio n.º 307/2010-SIT n.º 270; 
II - recomendar a regularização das inconformidades apontadas nesta instrução 
processual (atraso no envio da prestação de contas), face às exigências da 
Resolução nº. 28/2011 e da Instrução Normativa nº. 61/2011; 
III - após o trânsito em julgado, feitas as devidas anotações e certificado seu 
integral cumprimento, encerrem-se os autos, nos termos do art. 398, do RITCEPR. 
É o voto. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro JOSE DURVAL MATTOS DO 
AMARAL, por unanimidade, em: 
I – Julgar pela regularidade das contas da transferência voluntária celebrada entre a 
Fundação Araucária e a Universidade Estadual do Norte do Paraná - Campus Luiz 
Meneghel, pelo Termo de Convênio n.º 307/2010-SIT n.º 270; 
II – Expedir recomendação para regularização das inconformidades apontadas 
nesta instrução processual (atraso no envio da prestação de contas), face às 
exigências da Resolução nº. 28/2011 e da Instrução Normativa nº. 61/2011; 
III – Após o trânsito em julgado, feitas as devidas anotações e certificado seu 
integral cumprimento, encerrem-se os autos, nos termos do art. 398, do RITCEPR. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL e o Auditor SÉRGIO 
RICARDO VALADARES FONSECA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 
ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 
JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Processo n.º 232570/14. 
2. Processo n.º 693409/13. 
3. Processo n.º 768875/13. 
4. Processo n.º 184660/13. 

 
PROCESSO Nº: 40004/14 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
ENTIDADE: FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA 
INTERESSADO: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA, FUNDAÇÃO 

ARAUCÁRIA, ZEFERINO PERIN, PAULO ROBERTO SLUD BROFMAN, NADINA 

APARECIDA MORENO 

RELATOR: CONSELHEIRO JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
ACÓRDÃO Nº 5889/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Prestação de Contas. Transferência voluntária. Atraso do concedente no 

envio das informações bimestrais e no envio da prestação de contas. Regularidade 

e recomendação. 

I - RELATÓRIO 
Tratam-se os presentes autos de Prestação de Contas de Transferência Voluntária 

celebrada entre a Fundação Araucária e a Universidade Estadual de Londrina, pelo 

Termo de Convênio n.º 26518583/2010-SIT n.3142, no valor de R$ 18.137,57 

(dezoito mil, centro e trinta e sete reais e cinquenta e sete centavos), referente ao 

exercício de 2013, tendo por objeto Programa de Apoio à Verticalização do Ensino 

Superior Estadual - Auxílio à Pós-Graduação Stricto Sensu. 

A Diretoria de Análise de Transferências - DAT (Instrução n. 5986/14, peça 03), ao 
proceder à análise dos autos, constatou: a) atraso na apresentação da prestação de 
contas (51 dias) e b) atraso no envio das informações bimestrais por parte 
tomador[1] e do concedente[2]. 
Em face da constatação supracitada, e considerando os critérios de materialidade, 
relevância e risco, a DAT pondera a necessidade de adaptação do jurisdicionado ao 
disposto na Resolução nº 28/2011, com vistas a assegurar um período efetivo de 
implementação e adaptação ao Sistema Integrado de Transferências (SIT), assim 
como potencializar a observância dos misteres pedagógico e preventivo desta 
Corte, sugerindo a regularidade da presente prestação de contas, e inaplicabilidade 
de multa, oportunizando a adequação do jurisdicionado à evolução dos métodos e 
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técnicas empregados pelo SIT. 
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (Parecer 11267/14 - peça 06) corroborou 
integralmente o opinativo da unidade técnica pela regularidade das contas, devido à 
ausência de irregularidades ou impropriedades relevantes, com recomendação. 
II - FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 
Nota-se que as restrições detectadas pela unidade técnica são de ordem 
meramente formal, não tendo sido observados, na análise do processo em apreço, 
quaisquer fatos que tenham prejudicado a execução do objeto conveniado. 
Tais impropriedades, como informa a DAT decorrem da implantação do novo 
sistema de prestação de contas das transferências voluntárias - SIT e da 
necessidade de adaptação dos jurisdicionados aos novos procedimentos 
estabelecidos pela Resolução n.º 28/2011 e pela Instrução Normativa n.º 61/2011, 
podendo assim, serem convertidas em recomendação face as dificuldades 
inerentes ao período de transição. 
De fato, a jurisprudência da Primeira Câmara desta Corte tem decido pela 
regularidade das contas com expedição de recomendação em casos semelhantes 
ao versado nos autos, conforme se depreende do teor do Acórdão n. 4169/14 
(Processo n. 774140/13): 
“Prestação de Contas de Transferência Voluntária. Período de adaptação ao SIT. 
Regularidade com recomendação. Deste modo, tendo em vista a ausência de 

irregularidades ou impropriedades relevantes no presente processo, entendo 
merecer acatamento a proposição da unidade competente de ponderação sobre a 
necessidade de um tratamento excepcional ao caso em exame, levando em 
consideração critérios de razoabilidade e proporcionalidade.” 
No mesmo sentido, os Acórdãos n. 4170/14[3], 4166/14[4], 4167/14[5], 4163/14[6], 
todos da Primeira Câmara. 
Ante o exposto, acompanho os opinativos da Diretoria de Análise de Transferência - 
DAT e do Ministério Público junto a este Tribunal de Contas e, nos termos do art. 16, I, da 
Lei Complementar nº 113/2005 e do art. 246 do Regimento Interno, VOTO pela: 
I - regularidade das contas da transferência voluntária celebrada entre a Fundação 
Araucária e a Fundação Araucária e a Universidade Estadual de Londrina, pelo 
Termo de Convênio n.º 26518583/2010-SIT n.3142; 
II - recomendar a regularização das inconformidades apontadas nesta instrução 
processual (atraso no envio das informações bimestrais e na prestação de contas), 
face às exigências da Resolução nº. 28/2011 e da Instrução Normativa nº. 61/2011; 
III - após o trânsito em julgado, feitas as devidas anotações e certificado seu 
integral cumprimento, encerrem-se os autos, nos termos do art. 398, do RITCEPR. 
É o voto. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro JOSE DURVAL MATTOS DO 
AMARAL, por unanimidade, em: 
I – Julgar pela regularidade das contas da transferência voluntária celebrada entre a 
Fundação Araucária e a Fundação Araucária e a Universidade Estadual de 
Londrina, pelo Termo de Convênio n.º 26518583/2010-SIT n.3142; 
II – Expedir recomendação para regularização das inconformidades apontadas 
nesta instrução processual (atraso no envio das informações bimestrais e na 
prestação de contas), face às exigências da Resolução nº. 28/2011 e da Instrução 
Normativa nº. 61/2011; 
III – Após o trânsito em julgado, feitas as devidas anotações e certificado seu 
integral cumprimento, encerrem-se os autos, nos termos do art. 398, do RITCEPR. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL e o Auditor SÉRGIO 
RICARDO VALADARES FONSECA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 
ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 
JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Bimestre 4 - 2012 - Data Fechamento 18.10.2012 - Data Limite de Fechamento 01.10.2012 - 
Atraso 17 dias. 
2. Bimestre 5 - 2012 - Data Fechamento 16.01.2013 - Data Limite de Fechamento 31.12.2012 - 
Atraso 16 dias; Bimestre 6 - 2012 - Data Fechamento 03.07.2013 - Data Limite de Fechamento 
01.03.2013 - Atraso 124 dias; Bimestre 1 - 2013 - Data Fechamento 03.07.2013 - Data Limite de 
Fechamento 30.04.2013 - Atraso 64 dias; Bimestre 2 - 2013 - Data Fechamento 03.07.2013 - Data 
Limite de Fechamento 01.07.2013 - Atraso 2 dias; Bimestre 5 - 2013 - Data Fechamento 
20.01.2014 - Data Limite de Fechamento 30.12.2013 - Atraso 21 dias. 
3. Processo n.º 232570/14. 
4. Processo n.º 693409/13. 
5. Processo n.º 768875/13. 
6. Processo n.º 184660/13. 

 
PROCESSO Nº: 345443/13 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ 
INTERESSADO: JORGE SEBASTIAO DE BEM, JAYME DE AZEVEDO LIMA, 
DORALICE POTIER, PARANAPREVIDÊNCIA 
ADVOGADO / PROCURADOR: ALESSANDRA GASPAR BERGER (OAB/PR 
22614), ANA PAULA KUCANIZ, ANDREIA BRIZOLA DE OLIVEIRA FURINI, 
APARECIDA DO ROCIO MURASSE, BEATRIZ HISSAE HIRATA, CLEBERSON 
BENTO PINTO (OAB/PR 55031), DANIELA DOS SANTOS TAVARES (OAB/PR 
60214), DECIO ROBERTO SZVARCA, ELISABETE GENY SCHIAVON, ELIZEU 
CRUZ RODRIGUES, ESTHER CASADO GOMES, FABIANO JORGE STAINZACK 
(OAB/PR 27428), FATIMA REGINA GOMES SPULDARO, GERSON BUDNEY, 
HELOISA MARIA ZETOLA MARTINS, ISABELLE GIONÉDIS GULIN (OAB/PR 

28779), ISAC TEIXEIRA DE LIMA, IURI FERRARI COCICOV (OAB/PR 30320), 
JANETE VIANNA FONTOURA, JOÃO PAULO OPUSZKA MACHADO, JOCELEI 
MACIEL FERREIRA, LUCIDES AGOSTINI PERELLES, LUZIA ANAIR RIBAS 
MASSUQUETTO, MARCIA NAYRA LISE APARECIDA SEIFERT, MARCIO 
PINTO, MARCO ANTONIO DE FREITAS, MARLY APARECIDA ORNELA 
PEREIRA, MICHELE CORREA (OAB/PR 49.039), NICE REGINA RIBAS DANGUI, 
OZILDA DA SILVA COSTA, PATRICIA KAVETSKI SABADIN, PAULA CRISTINA 
MARTELLI GLAZA, RAFAEL AUGUSTO CASSOU, RAFAEL FORNECK 
BAHIENSE GOMES, RENATA GUERREIRO BASTOS DE OLIVEIRA (OAB/PR 
23175), ROGER OLIVEIRA LOPES (OAB/PR 33256), SANTIAGO MARTINS DE 
OLIVEIRA, SCHEILA MARA BELEM RIBAS, SUZANE MARIE ZAWADZKI 
(OAB/PR 79241), TIMON FERRO, WELLINGTON NEVES SALMAZO (OAB/PR 58542) 
RELATOR: CONSELHEIRO JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
ACÓRDÃO Nº 5890/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Aposentadoria Voluntária. Art. 3º da Emenda Constitucional n° 47/2005. 
Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADI 4814 - pendente de julgamento no STF. 
Presunção de constitucionalidade. Legalidade e registro. 
I. RELATÓRIO 
Encerram os presentes autos ato de aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição, custeada por Regime Próprio de Previdência, deferida com 

fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional n° 47/2005, a DORALICE 
POTIER, ocupante do cargo de Telefonista na ALEPR, por meio do Ato da 
Comissão Executiva n° 1201/2012, publicada no Diário Oficial da Assembleia 
Legislativa do PR nº 139 de 26.09.2012. 
Na instrução foram anexados: a) requerimento de aposentadoria da servidora (peça 
3); b) termo de opção (peça 4); c) certidão de tempo de contribuição (peça 5); d) 
certidão do tempo de contribuição do INSS (peça 6); e) comprovante de 
remuneração (peça 7); f) demonstrativo dos cálculos de aposentadoria (peça 8); g) 
certidão comprobatória (peça 09); h) documento de identificação (peça 10); i) 
certidão de tempo efetivo (peça 11); j) declaração de não acúmulo (peça 12); l) 
decisão do TCE/PR sobre a admissão (peça 13); m) parecer jurídico (peça 14); n) 
ato de concessão de aposentadoria e publicação do ato (peças 15 e 16) e o) 
procuração aos outorgados do PARANAPREVIDÊNCIA (peça 17). 
Efetuada a distribuição do feito (peça 18 e 32), a Diretoria de Atos Pessoais 
mediante o Parecer n° 2594/14 (peça 19) constatou que os documentos exigidos 
pela Instrução Normativa n. 69/2012 foram todos anexados aos autos e que houve 
atraso de 210 dias no respectivo encaminhamento, opinando pela legalidade e 
consequente registro do ato de concessão de aposentadoria. 
Sequencialmente, o Ministério Público junto a esta Corte (Parecer n. 2779/14, peça 
20), considera que houve prejuízo a aferição da legalidade do ato aposentatório em 
exame, devido o fundamento legal do ato (Lei n.º 16.390/2010) encontrar-se em 
exame de sua constitucionalidade no Supremo Tribunal Federal via Ação Direta de 
Inconstitucionalidade - ADI 4814 - pendente de julgamento, propugnando pela 
exclusão da remuneração proveniente da sobredita lei, inclinando-se pela negativa 
de registro. 
Através do Despacho n° 772/14 (peça 21) foi determinada a realização de diligência 
ao PARANAPREVIDÊNCIA para que se manifestasse acerca da concessão da 
aposentadoria com proventos fundamentados na Lei Estadual n.º 16.390/2010. 
Em resposta (Parecer n.º 781/2014, peça 25), o PARANAPREVIDÊNCIA explicita, 
mediante inferência a casos análogos na ALEP que há opinativos da Procuradoria 
Geral da República e da Advocacia-Geral da União, pela parcial procedência do 
pedido, questionando tão somente a extinção de cargos efetivos e de livre 
provimento, sem atingir à remuneração dos servidores efetivos do Poder 
Legislativo, além da presunção de constitucionalidade do ato normativo até ulterior 
deliberação do STF. 
Retornado o feito à DICAP para nova análise (Parecer n° 8142/14, peça 28), esta 
reiterou a legalidade e consequente registro do ato uma vez que a lei contestada 
permanece válida e eficaz pelo princípio da constitucionalidade das leis, até decisão 
final, podendo ainda ocorrer à respectiva modulação de efeitos da potencial 
declaração de inconstitucionalidade. 
Em nova manifestação (Parecer nº 8260/14, peça 29), o Parquet de Contas, 
mantendo seu posicionamento pelo não registro do ato, destacou que a ADI 4814 
abarca a integralidade dos dispositivos, inclusive a estrutura remuneratória, 
maculando a forma como foram estabelecidos os proventos de aposentadoria. 
É o breve relato. 
II. FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 
Do exposto, verifica-se que a única questão controversa cinge-se a 
constitucionalidade ou não da Lei Estadual 16.390/2010 que é objeto da ADI 4814 
perante o Supremo Tribunal Federal, ainda pendente de julgamento. 
Entretanto, data vênia o posicionamento do Parquet de Contas, esta Corte já teve a 
oportunidade de se manifestar acerca desta controvérsia e não a viu como óbice ao 
registro em outros atos de inativação, uma vez que a discussão sobre a 
constitucionalidade da citada lei perante o STF não obsta sua vigência, enquanto 
não declarada sua inconstitucionalidade. 
Com tais considerações, entendo que o ato concessório de aposentadoria pode ser 
considerado legal e nesse sentido aponto como precedentes o Acórdão nº 4662/13 
- Segunda Câmara (Rel. Conselheiro Nestor Baptista); Acórdão nº 350/14 - Primeira 
Câmara (Rel. Conselheiro Ivan Lelis Bonilha); Acórdão nº 5215/13 - Primeira 
Câmara (Rel. Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães) e Acórdão nº 
5405/13 - Primeira Câmara (Rel. Auditor Jaime Tadeu Lechinski). 
Ante o exposto, acompanho o opinativo da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal 
- DICAP, e VOTO para: 
I) registrar o ato de aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, deferida 
com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional n° 47/2005, a DORALICE 
POTIER, ocupante do cargo de Telefonista na ALEPR, por meio do Ato da 
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Comissão Executiva n° 1201/2012, publicada no Diário Oficial da Assembleia 
Legislativa do PR nº 139 de 26.09.2012. 
II) após o trânsito em julgado, encerrem-se os autos, nos termos do art. 398, do 
RITCEPR. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro JOSE DURVAL MATTOS DO 
AMARAL, por unanimidade, em: 
I – Determinar o registro do ato de aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição, deferida com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional n° 
47/2005, a DORALICE POTIER, ocupante do cargo de Telefonista na ALEPR, por 
meio do Ato da Comissão Executiva n° 1201/2012, publicada no Diário Oficial da 
Assembleia Legislativa do PR nº 139 de 26.09.2012; 
II – Após o trânsito em julgado, encerrem-se os autos, nos termos do art. 398, do 
RITCEPR. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL e o Auditor SÉRGIO 
RICARDO VALADARES FONSECA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 

ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 
JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Presidente 
 
PROCESSO Nº: 761102/13 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO 
DE CURITIBA 
INTERESSADO: WILSON LUIZ PIRES MOKVA, LUCIA PIRES DA SILVA 
ADVOGADO / PROCURADOR: ALEXANDER DZIECIOL TOLENTINO, 
FERNANDA FERRO WILLE (OAB/PR 62199), FRANCIELLE FRIGERI MACHADO 
(OAB/PR 62837), LUCIANA VARASSIN (OAB/PR 19740), LUIZ ANTONIO 
MACHADO, MAJOLY ALINE DOS ANJOS HARDY (OAB/PR 16760), MARIA 
JOSE QUEIROZ LEMOS (OAB/PR 62838), MARIELLA VICCO PEREIRA 
(OAB/PR 63232), ROBSON DE OLIVEIRA SILVA, TEREZINHA IRENE 
MOSSMANN 
RELATOR: CONSELHEIRO JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
ACÓRDÃO Nº 5891/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Aposentadoria Voluntária. Art. 6º, incisos I a IV da Emenda Constitucional 
nº 41/2003. Magistério. Legalidade e registro e multa. 
I. RELATÓRIO 
Encerram os presentes autos ato de aposentadoria voluntária, custeada por Regime 
Próprio de Previdência, deferida com fundamento no artigo 6º, incisos I a IV, da 
Emenda Constitucional n° 41/2003, a LUCIA PIRES DA SILVA, ocupante do cargo 
de Professor, por meio da Portaria nº 1166, publicada no Diário Oficial do Município 
de Curitiba nº 188 de 30.09.2013. 
Na instrução foram anexados: a) requerimento de aposentadoria da servidora (peça 
3); b) termo de opção (peça 4); c) certidão de tempo de contribuição (peça 5); d) 
certidão de tempo de magistério (peça 6); e) certidão do tempo de contribuição do 
INSS (peça 7); f) comprovante de remuneração (peça 8); g) demonstrativo dos 
cálculos de aposentadoria (peça 9); h) certidão comprobatória (peça 10); i) 
documento de identificação (peça 11); j) certidão de tempo efetivo (peça 12); k) 
declaração de não acúmulo (peça 13); l) decisão do TCE/PR sobre a admissão 
(peça 14); m) parecer jurídico (peça 15 e 16); n) ato de concessão de aposentadoria 
e publicação do ato (peças 17 e 18) e o) procuração aos outorgados do INSTITUTO 
DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE CURITIBA e outros 
documentos (peças 19-22). 
Efetuada a distribuição do feito (peça 23), a Diretoria de Atos Pessoais mediante o 
Parecer n° 12206/14 (peça 25) constatou que os documentos exigidos pela 
Instrução Normativa n. 69/2012 foram todos anexados aos autos e que não houve 
atraso respectivo encaminhamento, opinando pela legalidade e consequente 
registro do ato de concessão de aposentadoria. 
Sequencialmente, o Ministério Público junto a esta Corte (Parecer n. 2779/14, peça 
20), corrobora o posicionamento da DICAP pela legalidade e registro, entendendo, 
todavia que houve efetivo atraso no encaminhamento da documentação com 
aplicação de multa prevista no artigo 87, II, “a”, da LOTC. 
É o breve relato. 
II. FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 
Do exposto, verifica-se que a única questão controversa cinge-se a proposição de 
multa pelo atraso no encaminhamento, da qual divirjo, uma vez que a mesmo deu-
se dentro do prazo legal de 30 (trinta) dias, estabelecido pelo art. 5° da Instrução 
Normativa n° 69/2012, conforme atesta o formulário de remessa datado de 
25/10/2013, tendo a publicação do ato de concessão se materializado em 
30/09/2013. 
Ante o exposto, acompanho o opinativo da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal 
- DICAP, e, VOTO para: 
I) registrar o ato de aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, deferida 
com fundamento no artigo 6º, incisos I a IV, da Emenda Constitucional n° 41/2003, 
a LUCIA PIRES DA SILVA, ocupante do cargo de Professor, por meio da Portaria nº 
1166, publicada no Diário Oficial do Município de Curitiba nº 188 de 30.09.2013. 
II) após o trânsito em julgado, encerrem-se os autos, nos termos do art. 398, do 
RITCEPR. 
É o voto. 
VISTOS, relatados e discutidos, 

ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro JOSE DURVAL MATTOS DO 
AMARAL, por unanimidade, em: 
I – Determinar o registro do ato de aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição, deferida com fundamento no artigo 6º, incisos I a IV, da Emenda 
Constitucional n° 41/2003, a LUCIA PIRES DA SILVA, ocupante do cargo de 
Professor, por meio da Portaria nº 1166, publicada no Diário Oficial do Município de 
Curitiba nº 188 de 30.09.2013; 
II – Após o trânsito em julgado, encerrem-se os autos, nos termos do art. 398, do 
RITCEPR. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL e o Auditor SÉRGIO 
RICARDO VALADARES FONSECA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 
ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 
JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Presidente 
 
PROCESSO Nº: 282490/04 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE PARANAVAÍ 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE PARANAVAÍ 
ADVOGADO / PROCURADOR: ANTONIO HOMERO MADRUGA CHAVES 
(OAB/PR 11960), GILSON JOSÉ DOS SANTOS (OAB/PR 31128), SANDRA EDY 
DUARTE CARVALHO DALOLIO (OAB/PR 13119), SUELI ANTUNES (OAB/PR 
27997) 
RELATOR: CONSELHEIRO JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
ACÓRDÃO Nº 5892/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: arquivamento. Idêntico objeto. Duplicidade de processos. Pelo 
encerramento do feito. 
I - RELATÓRIO 
Encerram os presentes autos de admissão complementar de pessoal, por meio de 
concurso público, aberto pelo Edital n° 001/98, efetuado pelo Município de 
Paranavaí, para provimento do cargo de professor de 1° a 4° séries, tendo por 
objeto específico o registro da servidora falecida, Sr.ª Cícera Firmino da Silva. 
Na instrução foram anexados: a) decreto de nomeação; b) plano de cargos e 
carreira; c) resultado final do concurso; d) ato que nomeia a banca examinadora; e) 
convocação dos aprovados para assumir o cargo; f) desistências e 
desclassificações; g) declarações de acúmulo de cargo, além de outros documentos 
relativos ao procedimento do concurso em si (peças 02; 08-13). 
Efetuada a distribuição do feito (peças 15 e 31), a Diretoria de Atos de Pessoal - 
DICAP em suas manifestações (Pareceres nº(s) 22215/13; 338/14; 10230/14 - 
peças 14; 27 e 30), preliminarmente, suscitou esclarecimentos sobre o alcance do 
presente processo, se o mesmo referia-se à regularização de todos os admitidos ou 
unicamente a Sra. Cícera Firmino da Silva, tendo o Município, após o contraditório 
pertinente, esclarecido que o processo de admissão era apenas para regularização 
da admissão de CÍCERA FIRMINO DA SILVA (peças 19-26). Conclui, 
sequencialmente, a unidade técnica, após informação interna (peça 28) que o 
ingresso da servidora, 215° colocada no cargo de Professor em concurso público 
objeto do Edital n.º 001/1998 fora registrado através do processo n. 37849-8/07, e 
julgado legal pela Decisão Definitiva Monocrática nº 405/12-GCAML, opinando, 
conclusivamente pelo encerramento do processo, por perda de objeto. 
O Ministério Público junto a esta Corte (Parecer n. 10603/14, peça 30), corrobora o 
posicionamento da DICAP, não se opondo ao encerramento do protocolado, tendo 
em vista a perda do objeto. 
É o breve relato. 
II - FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 
Face ao exposto, compartilho as manifestações da Diretoria de Atos de Pessoal e 
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, e VOTO pelo encerramento do 
presente processo, nos termos do art. 398, § 3º, do Regimento Interno desta Casa. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro JOSE DURVAL MATTOS DO 
AMARAL, por unanimidade, em: 
Determinar o encerramento do presente processo, nos termos do art. 398, § 3º, do 
Regimento Interno desta Casa. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL e o Auditor SÉRGIO 
RICARDO VALADARES FONSECA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 
ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 
JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Presidente 
 
PROCESSO Nº: 181945/07 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE FERNANDES PINHEIRO 
INTERESSADO: NEI RENE SCHUCK, OZIEL NEIVERT 
RELATOR: CONSELHEIRO JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
ACÓRDÃO Nº 5893/14 - PRIMEIRA CÂMARA 

EMENTA: Admissão Complementar de Pessoal. Concurso público. Observância da 
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ordem classificatória. Não alimentação do SIM-AP. Registro, determinação e multa. 
I. RELATÓRIO 
Encerram os presentes autos admissão complementar de pessoal, por meio de 
concurso público, aberto pelo Edital n. 02/2006, efetuado pelo Município de 
Fernandes Pinheiro, para o provimento dos cargos de serviços gerais, professor e 
assistente administrativo. 
Após o sobrestamento do feito (Acórdãos n. 2223/08, da 1ª Câmara, peça 12, e n. 
2212/09, da 2ª Câmara, peça 18), foram apensados aos presentes outros quatro 
processos (nº 406050/07, nº 500315/07, nº 635199/07 e nº 188358/08), pois todos 
tratam de admissões decorrentes do Concurso Público regulamentado pelo Edital 
001/2006 e possuem cargos coincidentes. 
A Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Parecer n. 11322/13, peça 29) opinou 
pela realização de diligência para fins de complementação da instrução com a 
juntada da relação completa dos admitidos e esclarecimentos acerca da “nomeação 
do 27º colocado no cargo de Serviços Gerais, demonstrando qual foi o critério de 
desempate e justificando a não nomeação dos classificados entre a 18ª e 26ª 
colocação”. 
Em resposta (peça 35), a municipalidade encaminhou a relação dos admitidos, 
tendo ainda esclarecido que conforme seus próprios registros as nomeações para o 
cargo de auxiliar de serviços gerais aconteceram até o 17º classificado. 

Apesar dos esclarecimentos prestados, a unidade técnica (Parecer n. 21126/13, 
peça 38) opinou por nova diligência para a correta alimentação do SIM-AP com a 
inserção dos dados de todos os servidores aprovados e nomeados no referido 
certame. 
Em que pese a sua devida cientificação (certidão de comunicação processual, peça 
40), a municipalidade quedou-se inerte (certidão de decurso de prazo, peça 41). 
A DICAP (Parecer n. 2363/14, peça 42), após destacar que permanecem lacunas 
na alimentação do SIM-AP, considerou que houve a observância da ordem 
classificatória nas admissões, opinando pelo registro e multa em razão do não 
cumprimento de diligência. 
No mesmo sentido posicionou-se o Ministério Público (Parecer n. 2685/14, peça 
43). 
É conciso relato. 
II. VOTO 
Os opinativos da unidade técnica e do órgão ministerial são uníssonos em apregoar 
a regularidade das admissões constantes dos autos, tendo sido destacada a 
observância da ordem classificatória. Diante disso, acompanho a Diretoria de 
Controle de Atos de Pessoal (Parecer n. 2363/14, peça 42) e o Ministério Público 
(Parecer n. 2685/14, peça 43), os quais adoto como razões para decidir, e VOTO: 
I) pelo registro das admissões que servem de substrato ao presente feito; 
II) pela aplicação da multa prevista no artigo 87, III, “b” da LC n.º 113/2005 à OZIEL 
NEIVERT, gestor do município, em razão da ausência de disponibilização das 
informações em meio eletrônico; 
III) pela determinação ao Município de Fernandes Pinheiro que, no prazo de 30 
(trinta), proceda à alimentação do SIM-AP, inserindo os dados de todos os 
servidores admitidos; 
IV) após o trânsito em julgado, certificado o cumprimento integral da presente 
decisão, encerrem-se os autos, nos termos do art. 398 do RITCEPR. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro JOSE DURVAL MATTOS DO 
AMARAL, por unanimidade, em: 
I – Determinar o registro das admissões que servem de substrato ao presente feito; 
II – Aplicar a multa prevista no artigo 87, III, “b” da LC n.º 113/2005 à OZIEL 
NEIVERT, gestor do município, em razão da ausência de disponibilização das 
informações em meio eletrônico; 
III – Expedir determinação ao Município de Fernandes Pinheiro para que, no prazo 
de 30 (trinta), proceda à alimentação do SIM-AP, inserindo os dados de todos os 
servidores admitidos; 
IV – Após o trânsito em julgado, certificado o cumprimento integral da presente 
decisão, encerrem-se os autos, nos termos do art. 398 do RITCEPR. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL e o Auditor SÉRGIO 
RICARDO VALADARES FONSECA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 
ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 
JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Presidente 
 
PROCESSO Nº: 360847/09 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
ENTIDADE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ 
INTERESSADO: ALCIBIADES LUIZ ORLANDO, PAULO SERGIO WOLFF, 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ 
RELATOR: CONSELHEIRO JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
ACÓRDÃO Nº 5894/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Admissão de pessoal. Teste seletivo. Contratações temporárias para 
atender necessidade temporária de excepcional interesse público. Precedentes. 
Registro. 
I. RELATÓRIO 
Encerram os presentes autos admissão de pessoal complementar, por meio de 
teste seletivo, aberto pelo Edital n. 016/09, efetuado pela Universidade Estadual do 
Oeste do Paraná - UNIOESTE, para a contratação, por prazo determinado e no 

regime celetista, de professores de ensino superior. 
A Diretoria de Contas Estaduais - DCE (Informação n. 1293/09, peça 06; 
Informação n. 962/13, peça 12; Informação 3161/13, peça 15 e Informação 3263/13, 
peça 18), atestou que estão presentes os documentos exigidos pela Instrução 
Normativa n° 08/06 desse Tribunal de Contas, bem como que fora obedecida a 
ordem classificatória, observado o respectivo prazo de validade do teste seletivo e 
os pertinentes limites da Lei Complementar n° 101/00, tendo, ainda, informado que 
os demais processos anteriores à presente admissão restaram julgados legais pela 
Decisão Monocrática nº 1298/09, de 25/11/09 e pelo Acórdão nº 4003/13, de 
01/10/13. 
Instruindo o feito, a Diretoria de Atos de Pessoal (Parecer n. 22025/13, peça 19) 
inclinou-se pela realização de diligência à origem para que fossem apresentadas 
justificativas específicas para cada contratação temporária nos termos no art. 2°, § 
da Lei Complementar Estadual n° 108/2005. 
Efetivada o contraditório à entidade, na modalidade intimação, a mesma quedou-se 
inerte, sem apresentação de resposta, esclarecimentos ou juntada de documentos 
(Certidão de Decurso de Prazo n° 521/14, peça 28), tendo sequencialmente a 
DICAP se inclinado pela negativa de registro das contratações, sem prejuízo de 
derradeira manifestação aos gestores atuais e pretéritos da entidade, visando 
sanear o feito. 

Deferida a diligência proposta, o representante legal da UNIOESTE apresentou seu 
contraditório (peça 41) sustentando a legalidade das contratações e expondo de 
maneira individualizada a motivação da admissão dos docentes. 
Sequencialmente, a DICAP por meio do Parecer n.º 12310/13, (peça 44) considerou 
parcialmente atendidos os requisitos, ponderando, entretanto, que não houve, em 
alguns casos, qualquer referência à data de surgimento da vaga decorrente de 
exoneração, do surgimento e especificação da necessidade relativa à insuficiência 
de cargo para verificar-se a razoabilidade do tempo decorrido ou mesmo a 
indicação do servidor substituído, opinando pelo registo parcial, deixando de sugerir 
multas devido ao óbito do gestor à época. 
Remetido os autos ao Parquet de contas (Parecer n. 13404/14, peça 45) houve 
divergência do posicionamento da unidade instrutiva, por entender que a 
UNIOESTE por ocasião do seu contraditório explicitou de maneira coerente que as 
contratações se deram par cumprir com o dever de garantir o ensino público, e que 
todas as providências foram tomadas para a realização de concurso público para o 
preenchimento das vagas de caráter efetivo, concluindo pelo registro das 
contratações temporárias. 
É o conciso relato. 
II. FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 
Conforme o constatado pela Diretoria de Contas Estaduais, os autos se encontram 
de acordo com a Instrução Normativa n.º 08/2006 e as admissões efetuadas 
observaram os limites da Lei Complementar n.º 101/00, o prazo de validade do 
Teste Seletivo e a ordem de classificação. 
Nota-se que a orientação dominante nesta Corte, entende que a persistência na 
realização de contratações temporárias se impõe aos reitores como forma de evitar 
a descontinuidade na prestação do ensino superior, o que se apresentaria mais 
gravoso à sociedade. Ademais, constata-se que o gestor tomou todas as 
providências pertinentes e apresentou a motivação adequada para cada 
contratação conforme bem pontuado pelo Parquet de Contas. Nesse sentido 
destaco: 
“ainda que a orientação predominante seja a de que, em termos gerais, a 
contratação temporária só possa ocorrer nas hipóteses do art. 2º da Lei 
Complementar nº 108/05, em diversas oportunidades, reconhecendo a falta de 
alternativa dos reitores, diante da ausência de autorização para a abertura de 
concurso público, esta Corte tem admitido a contratação temporária, em casos 
específicos, devidamente justificados, mesmo sem a indicação específica das 
vagas que estariam sendo supridas”(Acórdão nº 3739/2012, da 2ª Câmara, Rel. 
Aud. Ivenz Zschoerper Linhares[1]). 
“Admissão de pessoal de universidade. Teste seletivo para contratação temporária. 
Ausência de autorização do senhor governador para realização de concurso 
público. Problema crônico da Administração do Estado do Paraná cuja solução 
transcende à competência dos senhores reitores. Necessidade de manutenção das 
atividades das universidades. Interesse público relevante. Boa-fé do gestor e dos 
contratados. Observância dos princípios da moralidade, publicidade e 
impessoalidade no caso concreto. Legalidade e registro das admissões.” (Acórdão 
nº 2446/07, da 1ª Câmara, Rel. Aud. Sergio Ricardo Valadares Fonseca[2]). 
Destaco, ainda, os Acórdãos nº(s) 1151/2007, 2447/07, 2456/07, da Primeira 
Câmara, com o mesmo conteúdo, bem como a Decisão Monocrática nº 1298/09, de 
25/11/09 e o Acórdão nº 4003/13, de 01/10/13 que analisou as contratações 
precedentes do presente feito. 
Destarte, em vista da orientação jurisprudencial adotada por essa Corte, e para não 
prejudicar os funcionários que, de boa-fé, efetivamente cumpriram suas obrigações, 
deixo de acompanhar o opinativo da unidade técnica, e sigo o posicionamento do 
Parquet de Contas, e VOTO: 
I) pela concessão do registro da totalidade dos atos de admissões que servem de 
substrato ao presente, inclusive quanto aos protocolos em anexo; 
III) após o trânsito em julgado, feitas as devidas anotações, encerrem-se os autos, 
nos termos do art. 398 do RITCEPR. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro JOSE DURVAL MATTOS DO 
AMARAL, por unanimidade, em: 
I – Conceder registro à totalidade dos atos de admissões que servem de substrato 
ao presente, inclusive quanto aos protocolos em anexo; 
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III – Após o trânsito em julgado, feitas as devidas anotações, encerrem-se os autos, 
nos termos do art. 398 do RITCEPR. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL e o Auditor SÉRGIO 
RICARDO VALADARES FONSECA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 
ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 
JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Autos n. 375987/07, Admissão de pessoal, Entidade: Universidade Estadual do Centro Oeste 
do Paraná. 
2. Autos n. 269519/05, Admissão de pessoal, Entidade: Universidade Estadual de Londrina. 

 
PROCESSO Nº: 733587/14 
ASSUNTO: CERTIDÃO LIBERATÓRIA 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE PARANAGUÁ 
INTERESSADO: EDISON DE OLIVEIRA KERSTEN 
RELATOR: CONSELHEIRO JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
ACÓRDÃO Nº 5895/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Pedido de certidão liberatória. Constatação de empecilhos legais e 
regimentais. Indeferimento. 
I. RELATÓRIO 
Encerram os presentes autos pedido de certidão liberatória formulado pelo 
Município de Paranaguá para fins obtenção de financiamento junto à AGÊNCIA DE 
FOMENTO DO PARANÁ, destinada a aquisição de equipamentos rodoviários e 
recebimento de transferências voluntárias. 
A Diretoria de Contas Municipais, por meio da Informação n. 1311/14 (peça 11), 
opinou pelo indeferimento da certidão liberatória, eis que registrou irregularidade em 
relação ao cumprimento da Lei de Transparência, além de descumprimento da 
Agenda de Obrigações, estabelecidas nas Instruções Normativas n° 87/2012 e n° 
96/2014 deste Tribunal, fundamentais para a análise atual da regularidade deste às 
normas da LRF, cujo exame ocorreria dentro do escopo do SIM-AM de 2013. 
Por sua vez, a Diretoria de Análise de Transferências (Informação n. 152/2014, 
peça 12) pontou a “existência de pendência na prestação de contas registrada no 
SIT sob o nº 11854, o que, segundo o art. 34, §2º, da Resolução nº 28/11, impede a 
concessão de certidão liberatória. No entanto, considerando a decisão judicial 
proferida pelo TJ/PR no âmbito do Agravo Regimental nº 943.273-5/02, que 
suspende a aplicação de sanções com fundamento nas Instruções Normativas nº 
28/2011 e nº 61/2011” a unidade técnica pugnou pelo deferimento do pedido, 
recomendando ao requerente que regularize imediatamente as pendências. 
No âmbito de suas atribuições, a Diretoria de Execuções (Informação n. 5617/14, 
peça 13) posicionou-se impossibilidade de emissão de Certidão Liberatória, tendo 
em vista a existência de determinações exaradas à urbe pelo Acórdão nº 1888/2006 
- Segunda Câmara (Processo nº 99831/2004), cujo adimplemento ainda não foi 
comprovado. 
Lastreada na Informação n. 3671/14 (peça 14), a Diretoria de Controle de Atos de 
Pessoal exarou opinativo que concluiu pelo deferimento da certidão liberatória, em 
razão da inexistência de pendências. 
Por seu turno, o Ministério Público junto a este Tribunal de Contas (Parecer n. 
11989/14, peça 15) opina pelo indeferimento da liberatória, em razão do 
apontamento feito pela DCM e pela DEX. 
É o relatório. 
II. FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 
Assiste razão à Diretoria de Contas Municipais e à Diretoria de Execuções, bem 
como ao órgão ministerial, pois conforme mencionado no relatório, o requerente 
possui pendências no âmbito da Agenda de Obrigações; não cumprimento das 
disposições da Lei de Transparência (não disponibilização de informações 
suficientes para o atendimento à LC n.º 131/2009 e IN n° 89/2013- TC), bem como 
não efetivação das determinações exaradas à entidade pelo Acordão n° 1888/06 - 
Segunda Câmara (Processo n.º 99831/04) revelando a inviabilidade de acatamento 
do presente pedido. 
Diante do exposto, acolho os opinativos da Diretoria de Contas Municipais, da 
Diretoria de Execuções e do Ministério Público junto a este Tribunal de Contas, e 
VOTO para, nos termos do art. 95 da Lei Complementar n. 113/2005, indeferir 
pedido de certidão liberatória formulada pelo Município de Paranaguá. 
Após o trânsito em julgado, feitas as anotações de estilo, encerre-se o presente nos 
termos do art. 398, §1º, do Regimento Interno. 
É o voto. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro JOSE DURVAL MATTOS DO 
AMARAL, por unanimidade, em: 
I – Indeferir o pedido de certidão liberatória formulado pelo Município de Paranaguá, 
nos termos do art. 95 da Lei Complementar n. 113/2005; 
II – Após o trânsito em julgado, feitas as anotações de estilo, encerre-se o presente 
nos termos do art. 398, §1º, do Regimento Interno. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL e o Auditor SÉRGIO 
RICARDO VALADARES FONSECA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 
ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 
JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Presidente 

PROCESSO Nº: 818230/14 
ASSUNTO: CERTIDÃO LIBERATÓRIA 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU 
INTERESSADO: RENI CLÓVIS DE SOUZA PEREIRA 
RELATOR: CONSELHEIRO JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
ACÓRDÃO Nº 5896/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Pedido de certidão liberatória. Descumprimento da agenda de 
obrigações. Irrelevância. Precedentes. Deferimento. 
I. RELATÓRIO 
Encerram os presentes autos pedido de certidão liberatória formulado pelo 
Município de Foz do Iguaçu, para fins de habilitação ao recebimento de 
transferências voluntárias. 
A Diretoria de Contas Municipais (Informação n. 1452/14, peça 5) entendeu que o 
município não estaria apto à percepção da liberatória em virtude de pendências no 
cumprimento da Agenda de Obrigações que impedem a elaboração da Instrução de 
Análise da Gestão Fiscal de 2013 e a emissão da Certidão. 
A Diretoria de Análise de Transferências (Informação n. 165/14, peça 6), a Diretoria 
de Execuções (Informação n. 6037/14, peça 7) e a Diretoria de Controle de Atos de 
Pessoal (Informação n. 3938/14, peça 8) manifestaram-se pelo deferimento do 
pedido, diante da ausência de pendências em seus respectivos âmbitos de atuação. 

No entanto, o Ministério Público (Parecer n. 13891/14, peça 13) propugnou pelo 
indeferimento do pedido, em face da restrição apontada pela Diretoria de Contas 
Municipais. 
É o conciso relato do estado dos autos. 
II. VOTO 
Apesar do constante no opinativo da Diretoria de Contas Municipais, o 
descumprimento da agenda de obrigações quanto à alimentação do SIM-AM não 
tem sido erigida como óbice ao deferimento da certidão liberatória, eis que na 
Sessão n. 35 desta Primeira Câmara, quando do julgamento de certidão liberatória 
do Município de Ponta Grossa (Autos n. 703262/14), de relatoria do Aud. Cláudio 
Augusto Canha, este colegiado houve por bem não obstar a pleiteada certidão em 
razão de descumprimento de ato normativo desta Corte, dada sua natureza 
infralegal, conforme se retira do Acórdão n. 5479/14, da Primeira Câmara. 
Tal julgado serviu de fundamento para a concessão da certidão liberatória de Santa 
Terezinha do Itaipu, consoante Acórdão n. 5524/14, da Primeira Câmara, de minha 
própria lavra. 
Assim, não há que se falar em ilegalidade, a obstar a concessão da certidão. 
Destarte, ante o exposto, com fundamento no artigo 292-A do Regimento Interno, 
VOTO: 
I) pelo deferimento do pedido, expedindo-se a certidão liberatória requerida pelo 
Município de Foz do Iguaçu, com validade de 60 dias; 
II) após o trânsito em julgado, feitas as devidas anotações, encerrem-se os autos, 
nos termos do art. 398, do RITCEPR. 
É o voto. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro JOSE DURVAL MATTOS DO 
AMARAL, por unanimidade, em: 
I – Deferir o pedido, expedindo-se a certidão liberatória requerida pelo Município de 
Foz do Iguaçu, com validade de 60 dias; 
II – Após o trânsito em julgado, feitas as devidas anotações, encerrem-se os autos, 
nos termos do art. 398, do RITCEPR. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL e o Auditor SÉRGIO 
RICARDO VALADARES FONSECA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 
ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 
JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Presidente 
 
PROCESSO Nº: 885816/14 
ASSUNTO: CERTIDÃO LIBERATÓRIA 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA BOA VISTA 
INTERESSADO: PEDRO SÉRGIO KRONÉIS 
ADVOGADO / PROCURADOR: RONNY CARVALHO DA SILVA (OAB/PR 52687) 
RELATOR: CONSELHEIRO JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
ACÓRDÃO Nº 5897/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Pedido de certidão liberatória. Descumprimento da agenda de 
obrigações. Irrelevância. Precedentes. Deferimento. 
I. RELATÓRIO 
Encerram os presentes autos pedido de certidão liberatória formulado pelo 
Município de São José da Boa Vista, para fins de habilitação ao recebimento de 
transferências voluntárias. 
A Diretoria de Contas Municipais (Informação n. 1495/14, peça 8) entendeu que o 
município não estaria apto à percepção da liberatória em virtude de pendências no 
cumprimento da Agenda de Obrigações que impedem a elaboração da Instrução de 
Análise da Gestão Fiscal de 2013 e a emissão da Certidão 
A Diretoria de Análise de Transferências (Informação n. 180/14, peça 9), a Diretoria 
de Execuções (Informação n. 6317/14, peça 10) e a Diretoria de Controle de Atos 
de Pessoal (Informação n. 4162/14, peça 11) manifestaram-se pelo deferimento do 
pedido, diante da ausência de pendências em seus respectivos âmbitos de atuação. 
No entanto, o Ministério Público (Parecer n. 15386/14, peça 13) propugnou pelo 
indeferimento do pedido, em face da restrição apontada pela Diretoria de Contas 
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Municipais. 
É o conciso relato do estado dos autos. 
II. VOTO 
Apesar do constante no opinativo da Diretoria de Contas Municipais, o 
descumprimento da agenda de obrigações quanto à alimentação do SIM-AM não 
tem sido erigida como óbice ao deferimento da certidão liberatória, eis que na 
Sessão n. 35 desta Primeira Câmara, quando do julgamento de certidão liberatória 
do Município de Ponta Grossa (Autos n. 703262/14), de relatoria do Aud. Cláudio 
Augusto Canha, este colegiado houve por bem não obstar a pleiteada certidão em 
razão de descumprimento de ato normativo desta Corte, dada sua natureza 
infralegal, conforme se retira do Acórdão n. 5479/14, da Primeira Câmara. 
Tal julgado serviu de fundamento para a concessão da certidão liberatória de Santa 
Terezinha do Itaipu, consoante Acórdão n. 5524/14, da Primeira Câmara, de minha 
própria lavra. 
Assim, não há que se falar em ilegalidade, a obstar a concessão da certidão. 
Destarte, ante o exposto, com fundamento no artigo 292-A do Regimento Interno, 
VOTO: 
I) pelo deferimento do pedido, expedindo-se a certidão liberatória requerida pelo 
Município de São José da Boa Vista, com validade de 60 dias; 
II) após o trânsito em julgado, feitas as devidas anotações, encerrem-se os autos, 

nos termos do art. 398, do RITCEPR. 
É o voto. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro JOSE DURVAL MATTOS DO 
AMARAL, por unanimidade, em: 
I – Deferir o pedido, expedindo-se a certidão liberatória requerida pelo Município de 
São José da Boa Vista, com validade de 60 dias; 
II – Após o trânsito em julgado, feitas as devidas anotações, encerrem-se os autos, 
nos termos do art. 398, do RITCEPR. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL e o Auditor SÉRGIO 
RICARDO VALADARES FONSECA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 
ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 
JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Presidente 
 
PROCESSO Nº: 907283/14 
ASSUNTO: CERTIDÃO LIBERATÓRIA 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE CAMPO BONITO 
INTERESSADO: GILMAR LUIZ BERNARDI 
RELATOR: CONSELHEIRO JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
ACÓRDÃO Nº 5898/14 - PRIMEIRA CÂMARA 

EMENTA: Pedido de certidão liberatória. Descumprimento da agenda de 
obrigações. Irrelevância. Precedentes. Deferimento. 
I. RELATÓRIO 
Encerram os presentes autos pedido de certidão liberatória formulado pelo 
Município de Campo Bonito, para fins de habilitação ao recebimento de 
transferências voluntárias. 
A Diretoria de Contas Municipais (Informação n. 1518/14, peça 5) entendeu que o 
município não estaria apto à percepção da liberatória em virtude de pendências no 
cumprimento da Agenda de Obrigações que impedem a elaboração da Instrução de 
Análise da Gestão Fiscal de 2013 e 2014 e a emissão da Certidão. 
A Diretoria de Análise de Transferências (Informação n. 188/14, peça 6), a Diretoria 
de Execuções (Informação n. 6411/14, peça 7) e a Diretoria de Controle de Atos de 
Pessoal (Informação n. 4220/14, peça 8) manifestaram-se pelo deferimento do 
pedido, diante da ausência de pendências em seus respectivos âmbitos de atuação. 
No entanto, o Ministério Público (Parecer n. 15562/14, peça 9) propugnou pelo 
indeferimento do pedido, em face da restrição apontada pela Diretoria de Contas 
Municipais. 
É o conciso relato do estado dos autos. 
II. VOTO 
Apesar do constante no opinativo da Diretoria de Contas Municipais, o 
descumprimento da agenda de obrigações quanto à alimentação do SIM-AM não 
tem sido erigida como óbice ao deferimento da certidão liberatória, eis que na 
Sessão n. 35 desta Primeira Câmara, quando do julgamento de certidão liberatória 
do Município de Ponta Grossa (Autos n. 703262/14), de relatoria do Aud. Cláudio 
Augusto Canha, este colegiado houve por bem não obstar a pleiteada certidão em 
razão de descumprimento de ato normativo desta Corte, dada sua natureza 
infralegal, conforme se retira do Acórdão n. 5479/14, da Primeira Câmara. 
Tal julgado serviu de fundamento para a concessão da certidão liberatória de Santa 
Terezinha do Itaipu, consoante Acórdão n. 5524/14, da Primeira Câmara, de minha 
própria lavra. 
Assim, não há que se falar em ilegalidade, a obstar a concessão da certidão. 
Destarte, ante o exposto, com fundamento no artigo 292-A do Regimento Interno, 
VOTO: 
I) pelo deferimento do pedido, expedindo-se a certidão liberatória requerida pelo 
Município de Campo Bonito, com validade de 60 dias; 
II) após o trânsito em julgado, feitas as devidas anotações, encerrem-se os autos, 
nos termos do art. 398, do RITCEPR. 
É o voto. 
VISTOS, relatados e discutidos, 

ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro JOSE DURVAL MATTOS DO 
AMARAL, por unanimidade, em: 
I – Deferir o pedido, expedindo-se a certidão liberatória requerida pelo Município de 
Campo Bonito, com validade de 60 dias; 
II) após o trânsito em julgado, feitas as devidas anotações, encerrem-se os autos, 
nos termos do art. 398, do RITCEPR. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL e o Auditor SÉRGIO 
RICARDO VALADARES FONSECA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 
ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 
JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Presidente 
 
PROCESSO Nº: 701898/14 
ASSUNTO: PROCESSO DE SERVIDOR DO TRIBUNAL 
ENTIDADE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

INTERESSADO: ADÃO MARIO ROIKO 
RELATOR: CONSELHEIRO JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
ACÓRDÃO Nº 5899/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Requerimento de averbação de tempo de serviço. Tempo prestado ao 
próprio TCEPR. Deferimento. 
I. RELATÓRIO 
Encerram os presentes requerimento formulado pelo servidor ADÃO MÁRIO 
ROIKO, ocupante do cargo de Analista de Controle AC-G/06, do Quadro de Pessoal 
deste Tribunal, lotado na 4ª ICE, em que solicita AVERBAÇÃO DE TEMPO DE 
SERVIÇO prestado ao próprio Tribunal de Contas, para todos os efeitos legais, 
conforme faz prova com certidão expedida pelo Instituto Nacional de Seguro Social 
(peça 4). 
Por meio da Instrução n. 125/14 (peça n. 5), a Diretoria de Gestão de Pessoas 
esclarece que o servidor prestou serviços a esse Tribunal de 26/03/2001 a 
26/03/2003, perfazendo 2 (dois) anos e 1 (um) dia, ou 731 (setecentos e trinta e 
um) dias, opinando pelo deferido do pedido. 
A Diretoria Jurídica (Parecer n. 419/14, peça 6) opinou pelo deferimento do pedido 
para averbar o referido tempo para todos os efeitos legais, com fundamento no art. 
129, I, da Lei Estadual n. 6174/10, tendo ainda explicitado que os reflexos da 
averbação retroagiriam a data da sua posse. 
O Ministério Público junto a este Tribunal de Contas (Parecer n. 11642/14, peça 10) 
não se opôs ao deferimento do pedido. 
É conciso relato dos autos. 
II. VOTO 
Não há como se negar o pedido do interessado em face do preceituado pelo art. 
129, I, da Lei Estadual n. 6.174/70, que assegura o cômputo para todos os efeitos 
legais do tempo de serviço prestado ao Estado do Paraná, notadamente quando, na 
hipótese dos autos, está a se falar sobre serviços prestado a esta colenda Corte. 
Apesar da ausência de requerimento expresso nesse sentido pelo interessado, a 
unidade técnica destacou que os reflexos da contagem para todos os efeitos legais 
devem retroagir a data da sua posse no cargo efetivo em que titula. Anoto que a 
jurisprudência recente desta Corte, pelo colegiado da Primeira Câmara tem adotado 
tal orientação. 
Nesse sentido, o Acórdão n. 4255/14, da Primeira Câmara, Cons. Fernando 
Augusto Mello Guimarães: 
I. deferir o pedido da Analista de Controle Luciane Maria Gonçalves Franco de 
revisão de seus adicionais por tempo de serviço em razão da averbação 
determinada pelo Acórdão 2426/13-S1C; 
II. determinar os reflexos financeiros: (i) em relação às diferenças existentes nos 
pagamentos efetuados nos últimos cinco anos, tomando-se como marco 
prescricional a data do pedido (09 de maio de 2014); e (ii) sobre os vencimentos à 
época da percepção, e não sobre a atual remuneração; 
Também, o Acórdão n. 4690/14, da Primeira Câmara da lavra do Cons. Ivan Lelis 
Bonilha: 
Deferir o pedido do interessado, para fins de se conceder os efeitos da averbação 
relativos aos adicionais e licença especial a partir da data de seu ingresso no 
Tribunal de Contas, determinando, ainda, o encaminhamento dos autos ao 
Gabinete da Presidência para que providencie, caso entenda conveniente e 
oportuno, a revisão ex-officio em relação a servidores que se encontrem em 
idêntica situação, nos termos propostos pelo órgão ministerial. 
Feitas tais ilações e considerando a instrução do processo, o contido nos opinativos 
da Diretoria Jurídica e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, VOTO 
para: 
I) deferir do pedido formulado pelo servidor interessado, averbando-se, em sua 
ficha funcional, o tempo de 2 (dois) anos, 1 (um) dia para todos os efeitos legais; 
II) após o trânsito em julgado, feitas as anotações necessárias, encerrar os 
presentes autos, nos termos do art. 398 do RITCEPR. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro JOSE DURVAL MATTOS DO 
AMARAL, por unanimidade, em: 
I – Deferir o pedido formulado pelo servidor interessado, averbando-se, em sua 
ficha funcional o tempo de 2 (dois) anos, 1 (um) dia, para todos os efeitos legais; 
II – Após o trânsito em julgado, feitas as anotações necessárias, encerrar os 
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presentes autos, nos termos do art. 398 do RITCEPR. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL e o Auditor SÉRGIO 
RICARDO VALADARES FONSECA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 
ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 
JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Presidente 
 
PROCESSO Nº: 76068/11 
ASSUNTO: RELATÓRIO DE INSPEÇÃO 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE ESPERANÇA NOVA 
INTERESSADO: EVERTON BARBIERI 
RELATOR: CONSELHEIRO JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
ACÓRDÃO Nº 5900/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Relatório de Inspeção. Aprovação do Relatório e constatação de 
provimento do cargo de Controlador Interno para cargo efetivo em contrariedade 
aos precedentes desta corte. Aplicação de multa e determinação. 
I. RELATÓRIO 

Encerram os presentes autos relatório concernente à inspeção realizada no 
Município de Esperança Nova, em cumprimento ao Plano Anual de Fiscalização do 
exercício de 2010, compreendendo o período de Janeiro a Outubro de 2010, que 
teve como objetivos verificar: 1) a atuação do Controle Interno e 2) a consistência e 
fidedignidade dos dados enviados através do sistema SIM-AM, das publicações 
obrigatórias ao exercício de 2010, bem como do mural de Licitações relativas ao 
sexto bimestre de 2010 e primeiro bimestre de 2011. 
O relatório de evidenciou a ocorrência de impropriedades e irregularidades, 
consubstanciadas em 2 (dois) achados: (1) ausência de fidedignidade dos dados 
enviados através do sistema SIM-AM (diferenças no balanço financeiro; patrimonial 
e na dívida flutuante) e (2) recomendações de natureza preventiva sobre a atuação 
do controle interno (constata a normatização da situação do provimento do 
coordenador de controle interno através da Lei Municipal n° 329/2007, ressalvando 
apenas que o mesmo deveria acompanhar os fechamentos contábeis e financeiros 
dos “achados de auditoria” e implementar controles sobre o recebimentos de bens, 
mercadorias e serviços, bem como naquelas áreas em que a responsabilidade 
encontra-se a cargo da contabilidade). 
Após a distribuição do feito (peça 10), foi determinada (Despacho n. 451/11, peça 
11) a concessão de contraditório aos responsáveis indicados no quadro de 
responsabilização constantes do Relatório de Inspeção n. 006/2011 (peça 5, fl. 13), 
os quais foram devidamente cientificados, a saber: Everton Barbieri, Prefeito 
Municipal (Ofício n. 189/11, peça 14, e respectivo aviso de recebimento, peça 15); 
Maurício Zanferrari Braga, Contador (Ofício n. 190/11, peça 12, e respectivo viso de 
recebimento, peça 17); e Antonio Carlos Vigo, Controlador Interno (Ofício n. 191/11, 
peça 13, e respectivo aviso de recebimento, peça 16). 
Procedida à citação dos responsáveis, apresentou justificativa somente o Sr. 
Everton Barbieri (peças 18), tendo os Sr.(s) Antonio Carlos Vigo e Mauricio 
Zanferrari Braga se quedados inertes (Despacho n.º 1450/11-DCM, peça 19). 
Em sua manifestação conclusiva (Instrução n. 1489/11, peça 21), a Diretoria de 
Contas Municipais manifestou-se pela regularização dos apontamentos, após 
pesquisa no banco de dados SIM-AM-2010, devido à implementação das correções 
necessárias nos demonstrativos contábeis da entidade. 
Em contrapartida, o Parquet especializado (Parecer n° 5466/11- peça 22) destaca 
que quando da análise do Processo nº 17653-1/10, atinente à Prestação de Contas 
do Instituto de Previdência de Esperança Nova, detectou irregularidades quanto ao 
preenchimento do cargo de Controlador Interno, durante o exercício de 2010 devido 
“ao Presidente do Fundo, Sr. Antonio Carlos Vigo, ter exercido, também, de 
19.02.2010 a 19.05.2010, a atividade de Controlador Interno do Município, o que 
caracteriza, em princípio, acúmulo irregular de funções, em afronta ao disposto no 
artigo 37, XVI, da Constituição Federal”. Concluiu, assim, pela necessidade de 
prévia manifestação da equipe designada para a realização da Inspeção em tela 
sobre a situação em comento. 
Mediante a Informação n° 318/12-DCM (peça 24) a unidade técnica explicitou que 
constava no cadastro de entidades no TCE/PR, que o Sr. Antonio Carlos Vigo 
exerceu o cargo de Controle Interno nas duas entidades e no mesmo período, 
conforme relatado no Parecer Ministerial nº 5466/11. Contudo, pontou que o 
Controle Interno da Prefeitura Municipal de Esperança Nova e do Instituto de 
Previdência foi instituído através da Lei nº 329/2007, integrando a Unidade de 
Controle do Poder Executivo ao Sistema de Controle Interno do Instituto, sendo 
exercido por um único servidor nomeado através da Portaria nº 016/2010 de 
18/02/2010 na função de Controlador Interno. 
Ao final de sua informação esclareceu que o protocolado nº 176351/10, citado pelo 
Parquet trata-se da Prestação de Contas do Instituto de Previdência durante o 
exercício de 2009, a qual tinha como responsável pelo Controle Interno, o Sr. 
Marcelo Aparecido Rodrigues Ribeiro (Instrução nº 1565/11-DCM, peça 31, 
Processo nº 17653-1/10), a qual não foi atacada pelo Ministério Público (Parecer n.º 
3291/12, peça 25). 
Em derradeira manifestação a DCM (Instrução n° 1482/14, peça 28) registrou, 
preliminarmente, que as avaliações para o relatório tiveram por base o mês de 
outubro/2010 (5° bimestre), sendo este, o último bimestre remetido à equipe 
designada quando da realização da inspeção, tendo como escopo a ênfase de 
atuação dos controles implantados na entidade. Destacou que o Poder Executivo 
do Município de Esperança Nova institui o cargo de provimento efetivo de 
Coordenador de Controle Interno e regularizou a situação da urbe, organizada sob 
a forma de Sistema de Controle Interno Municipal nos termos da Lei Municipal nº 

329/2007, de 17/12/2007. 
Quanto ao acúmulo de cargo exercido pelo Sr. Antonio Carlos Vigo, anotou que o 
Acórdão nº 1582/11-2C referente à prestação de contas do Instituto de Previdência, 
exercício de 2009 (Processo n.º 176531/10), constou a recomendação para que 
aquela Diretoria observasse o fato na análise da prestação de contas do ano 
subsequente (2010) o que foi plenamente atendido. 
Finaliza sua digressão traçando o panorama das prestações de contas 
subsequentes, através dos processos n.º (s) 215255/11 e 173439/11 
respectivamente, cujos Acórdãos n.º(s) 2295/13 de 02/07/2013 e 418/13 de 
15/10/2013 da Primeira Câmara concluíram pela regularidade com ressalva, sendo 
a ressalva especificamente quanto ao acúmulo indevido de cargos, sendo 
comprovada a devolução dos valores, conforme se depreende do teor da 
Informação n° 464/13-DCM (Processo n.º 215255/11, peça 35). 
Em relação ao provimento do cargo em si anotou que se encontra em trâmite na 
DICAP o processo n.º 10147-7/10 pendente de julgamento com opinativos 
divergentes sobre à aplicabilidade do Acordão n° 265/08 - Tribunal Pleno. 
Por sua vez, o Ministério Público junto a este Tribunal de Contas (Parecer n. 
76068/11, peça 30), entende que não pode ser considerado sanado o ponto 
atinente à atuação do controle interno em razão de considerar que houve: I) 
acúmulo irregular de cargos pelo Sr. Antônio Carlos Vigo, que atuou 

concomitantemente como Presidente do Fundo de Previdência Municipal e como 
Controlador Interno do Município de Esperança Nova, no exercício de 2010; II) o 
pagamento em duplicidade realizado ao referido servidor desde 19.03.2009 - 
ocasião em que foi readmitido no cargo efetivo de Técnico em Contabilidade; e, III) 
o preenchimento do cargo de Controlador Interno através de Concurso Público para 
cargo efetivo, em contrariedade ao que disciplinam os Acórdãos n.º 97/2008 e 
265/2008 - Tribunal Pleno; pugnando pela irregularidade do objeto inspecionado, 
com necessidade de aplicação de multas ao Gestor responsável (Sr. Everton 
Barbieri), nos termos do artigo 87, III, “f” e “g”, da LC n.º 113/2005 para cada uma 
das impropriedades detectadas. 
É o relatório. 
II. VOTO 
Divirjo em parte do posicionamento do Parquet de Contas acerca do modelo de 
controle interno adotado pela entidade, uma vez que o mesmo é considerado 
válido, pois cabe à legislação específica do Município a escolha do sistema, sendo 
livre para estruturá-lo. Nesse sentido cito precedente consubstanciado no Acordão 
n. 5364/13 - Primeira Câmara: 
“Desta forma, o Poder Legislativo indica um responsável no órgão para atuar como 
serviço seccional da Coordenaria do Sistema de Controle Interno. Desta feita, o Sr. 
Josemar Cesar Miranda, é Assistente Administrativo do Executivo Municipal, 
ocupando o cargo de controlador Interno no Executivo e do Legislativo, sem ônus e 
com o auxílio da servidora Lucélia do Carmo Martins, designada pela Portaria 
n.º 007/2009, peça n.º 27, para atuar como responsável na seccional do Poder 
Legislativo, prestando informações ao órgão central do sistema.” 
Nota-se que o Poder Executivo do Município de Esperança Nova instituiu o cargo 
de provimento efetivo de Coordenador de Controle Interno e normatizou a 
fiscalização do Município, organizada sob a forma de Sistema de Controle Interno 
Municipal nos termos da Lei Municipal nº 329/2007, de 17/12/2007, publicada em 
19/12/2007, no jornal “Umuarama Ilustrado”, tendo a situação sido avaliada nas 
prestações de contas seguintes, tendo os respectivamente os Acórdãos n.º(s) 
2295/13 de 02/07/2013 e 418/13 de 15/10/2013 da Primeira Câmara concluindo 
pela regularidade com ressalva, quanto ao acúmulo indevido de cargos, bem como 
foi efetivada a devolução dos valores recebidos indevidamente, conforme pontou a 
unidade técnica na Informação n° 464/13-DCM (Processo n.º 215255/11, peça 35). 
Quanto à argumentação declinada de que houve pagamento em duplicidade 
realizado no período de 19.03.2009 até o período de 26.08.2009, afasto a 
procedência da mesma. Nota-se que não houve indicação expressa por parte do 
Ministério Público, dos fundamentos aptos a evidenciar tal necessidade (somente 
com menção genérica de dado obtido junto ao sistema SIM-AP) constituindo-se em 
verdadeira ausência de especificação do pedido, resultando, se acolhida, em 
decisão indeterminada. 
Contudo, remanesce o questionamento acerca da pertinência do provimento de 
cargo efetivo de Controlador Interno por colidir com o entendimento desta Corte de 
Contas, constante dos Acórdãos nº(s) 97/08-Tribunal Pleno[1], 265/08-Tribunal 
Pleno[2] e 577/11 - 1ª Câmara[3]. 
Depreende-se dos autos que efetivamente o Município adotou uma forma de 
criação e preenchimento do cargo de controlador interno contrária ao que foi fixado 
por esta Corte nos acórdãos citados, ambos aprovados por quórum qualificado em 
processo de consulta, pois conforme pontuado naquelas decisões, a forma de 
criação e preenchimento do cargo de controlador interno deve se dar de maneira a 
evitar pressões políticas e garantir a imparcialidade do servidor no exercício da 
função de controle, transcrevo nesse sentido trecho do Acórdão nº 265/08-Pleno: 
“Se o responsável pelo Controle Interno não deve ser detentor unicamente de cargo 
comissionado, de livre nomeação e exoneração, também não sê-lo em cargo 
público efetivo, cuja atribuição seja específica para este fim, considerando que em 
ambos os casos, tanto a instabilidade daquele, quanto a perenidade deste, haverão 
de comprometer a obrigatória imparcialidade a que devem estar adstritos.” 
Assim, tendo em vista a força normativa e o poder vinculante daqueles julgados, 
acompanho o último destaque aposto pelo Parquet de Contas devido à 
contrariedade aos princípios que regem a Administração Pública, visto que a 
desejável alternância na função de controlador interno restou prejudicada. 
Ante o exposto, acompanho parcialmente o Ministério de Contas, e, com 
fundamento no art. 267, IV, do Regimento Interno do Tribunal de Contas, VOTO: 
I) pela aprovação do Relatório de Inspeção n. 006/2011-DCM, considerando o 
minucioso trabalho realizado pelos técnicos da Diretoria de Contas Municipais junto 
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ao Munícipio de Esperança Nova, exercício de 2010, em atendimento à Portaria n. 
190/11 da Presidência deste Tribunal, com as recomendações de natureza 
preventiva constantes do referido relatório, e determino: 
II) a aplicação da multa prevista no art. 87, III, “f”, da LC nº 113/2005 ao Sr. Everton 
Barbieri, na condição de prefeito municipal, em razão do preenchimento do cargo 
de Controlador Interno através de Concurso Público para cargo efetivo, em 
contrariedade ao que disciplinam os Acórdãos n.º 97/2008 e 265/2008 - Tribunal 
Pleno. 
III) pelo encaminhamento do feito à Diretoria de Contas Municipais - DCM para que, 
a fim de dar cumprimento ao disposto no Art. 267, § 5º do Regimento Interno deste 
Tribunal, informe e considere tal decisão nas prestações de contas dos exercícios 
subsequentes do Município de Esperança Nova; 
IV) após o trânsito em julgado, feitas as devidas anotações, encerrem-se os autos, 
nos termos do art. 398, §1º, do RITCEPR. 
É o voto. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro JOSE DURVAL MATTOS DO 
AMARAL, por unanimidade, em: 

I – Aprovar o Relatório de Inspeção n. 006/2011-DCM, considerando o minucioso 
trabalho realizado pelos técnicos da Diretoria de Contas Municipais junto ao 
Munícipio de Esperança Nova, exercício de 2010, em atendimento à Portaria n. 
190/11 da Presidência deste Tribunal, com as recomendações de natureza 
preventiva constantes do referido relatório; 
II – Aplicar a multa prevista no art. 87, III, “f”, da LC nº 113/2005 ao Sr. Everton 
Barbieri, na condição de prefeito municipal, em razão do preenchimento do cargo 
de Controlador Interno através de Concurso Público para cargo efetivo, em 
contrariedade ao que disciplinam os Acórdãos n.º 97/2008 e 265/2008 - Tribunal 
Pleno; 
III – Determinar o encaminhamento do feito à Diretoria de Contas Municipais - DCM 
para que, a fim de dar cumprimento ao disposto no Art. 267, § 5º do Regimento 
Interno deste Tribunal, informe e considere tal decisão nas prestações de contas 
dos exercícios subsequentes do Município de Esperança Nova; 
IV – Após o trânsito em julgado, feitas as devidas anotações, encerrem-se os autos, 
nos termos do art. 398, §1º, do RITCEPR. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL e o Auditor SÉRGIO 
RICARDO VALADARES FONSECA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 
ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 
JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Processo n° 449824/07 
2. Processo n° 522556/07 
3. Processo n° 16882/09 

 
PROCESSO Nº: 768120/12 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA FAMILIA E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL - SEDS 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ, SECRETARIA DE 
ESTADO DA FAMILIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEDS, THELMA 
ALVES DE OLIVEIRA, FERNANDA BERNARDI VIEIRA RICHA, ADIR SCHMITZ 
RELATOR: CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
ACÓRDÃO Nº 5901/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Prestação de contas de transferência. Regularidade com recomendação. 
1. DO RELATÓRIO 
Versa o presente expediente acerca da prestação de contas do Sr. Adir Schmitz, 
como Prefeito de Nova Aliança do Ivaí, relativa a repasses recebidos da Secretaria 
de Estado da Família e Desenvolvimento Social, no valor de R$ 21.400,00, nos 
exercícios de 2008/2012, tendo por objeto a construção de salão para atendimento 
de crianças e adolescentes. 
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 6560/14 – Peça 05) opinou pela 
regularidade das contas, recomendando-se a adoção de medidas para saneamento 
das seguintes questões: atraso na apresentação da prestação de contas e no 
encaminhamento das informações bimestrais. 
O Ministério Público de Contas (Parecer 14088/14 – Peça 06) acolhe parcialmente 
a proposta da Unidade Técnica, entendendo que as questões destacadas pela DAT 
devem ser causa de multa administrativa. 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO[1] 
Com vênia à orientação expedida pelo Ministério Público de Contas, entendo que o 

implemento de medidas decorrentes da instalação do SIT reclamam período de 

adaptação no qual se mostra razoável, conforme já decidido pela pacífica 

jurisprudência desta Corte, que impropriedades de caráter eminentemente formal 

sejam objeto apenas de recomendação. 

Desta feita, considerando os documentos acostados aos autos e os pertinentes 

dispositivos legais, endosso a proposta da Diretoria de Análise de Transferências e 

voto pela regularidade das contas, sem prejuízo da expedição de recomendação à 

Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social para adoção de 

providências visando implementar medidas para que as faltas ora identificadas não 

venham a se repetir em futuras prestações de contas. 

3. DA DECISÃO 

Em face de todo o exposto, voto no sentido de que deve o Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná: 
3.1. julgar regulares as contas do Sr. Adir Schmitz (CPF 323.547.709-87), como 
Prefeito de Nova Aliança do Ivaí (CNPJ 76.413.061/0001-42), relativa a repasses 
recebidos da Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social, no valor 
de R$ 21.400,00, nos exercícios de 2008/2012, tendo por objeto a construção de 
salão para atendimento de crianças e adolescentes, com base no disposto no art. 
16, I, da LC/PR 113/05; 
3.2. determinar a expedição de recomendação à Secretaria de Estado da Família e 
Desenvolvimento Social para adoção de providências visando implementar medidas 
para que as faltas ora observadas não venham a se repetir em futuras prestações 
de contas. 
3.3. determinar o encerramento do processo depois do trânsito em julgado da 
decisão. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro FERNANDO AUGUSTO 
MELLO GUIMARÃES, por unanimidade, em: 
I. julgar regulares as contas do Sr. Adir Schmitz (CPF 323.547.709-87), como 

Prefeito de Nova Aliança do Ivaí (CNPJ 76.413.061/0001-42), relativa a repasses 
recebidos da Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social, no valor 
de R$ 21.400,00, nos exercícios de 2008/2012, tendo por objeto a construção de 
salão para atendimento de crianças e adolescentes, com base no disposto no art. 
16, I, da LC/PR 113/05; 
II. determinar a expedição de recomendação à Secretaria de Estado da Família e 
Desenvolvimento Social para adoção de providências visando implementar medidas 
para que as faltas ora observadas não venham a se repetir em futuras prestações 
de contas. 
III. determinar o encerramento do processo depois do trânsito em julgado da 
decisão. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES 
FONSECA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 
ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
Conselheiro Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Responsável Técnico – Davi Gemael de Alencar Lima (TC 51455-1). 

 
PROCESSO Nº: 75865/13 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
ENTIDADE: FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA 
INTERESSADO: UNIOESTE CAMPUS DE FRANCISCO BELTRÃO, FUNDAÇÃO 
ARAUCÁRIA, PAULO ROBERTO SLUD BROFMAN, HAROLDO AUGUSTO 
MOREIRA 
RELATOR: CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
ACÓRDÃO Nº 5902/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Prestação de contas de transferência. Regularidade com recomendação. 
1. DO RELATÓRIO 
Versa o presente expediente acerca da prestação de contas do Sr. Haroldo Augusto 
Moreira, como Diretor Geral do Campus de Francisco Beltrão da UNIOESTE, 
relativa a repasses recebidos da Fundação Araucária, no valor de R$ 11.524,20, 
nos exercícios de 2012/2013, tendo por objeto o apoio ao programa de organização 
de eventos técnico-científicos. 
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 6781/14 – Peça 05) opinou pela 
regularidade das contas, recomendando-se a adoção de medidas para saneamento 
das seguintes questões: atraso no encaminhamento das informações bimestrais. 
O Ministério Público de Contas (Parecer 14716/14 – Peça 06) acolhe integralmente 
a proposta da Unidade Técnica. 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO[1] 
Considerando os documentos acostados aos autos e os pertinentes dispositivos 
legais, endosso a proposta da Diretoria de Análise de Transferências e do Ministério 
Público de Contas e voto pela regularidade das contas, sem prejuízo da expedição 
de recomendação à Fundação Araucária para adoção de providências visando 
implementar medidas para que as faltas ora identificadas não venham a se repetir 
em futuras prestações de contas. 
3. DA DECISÃO 
Em face de todo o exposto, voto no sentido de que deve o Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná: 

3.1. julgar regulares as contas do Sr. Haroldo Augusto Moreira (CPF 164.993.879-
91), como Diretor Geral do Campus de Francisco Beltrão da UNIOESTE (CNPJ 
78.680.337/0006-99), relativa a repasses recebidos da Fundação Araucária, no 
valor de R$ 11.524,20, nos exercícios de 2012/2013, tendo por objeto o apoio ao 
programa de organização de eventos técnico-científicos, com base no disposto no 
art. 16, I, da LC/PR 113/05; 
3.2. determinar a expedição de recomendação à Fundação Araucária para adoção 

de providências visando implementar medidas para que as faltas ora observadas 

não venham a se repetir em futuras prestações de contas. 

3.3. determinar o encerramento do processo depois do trânsito em julgado da 
decisão. 
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VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro FERNANDO AUGUSTO 
MELLO GUIMARÃES, por unanimidade, em: 
I. julgar regulares as contas do Sr. Haroldo Augusto Moreira (CPF 164.993.879-91), 
como Diretor Geral do Campus de Francisco Beltrão da UNIOESTE (CNPJ 
78.680.337/0006-99), relativa a repasses recebidos da Fundação Araucária, no 
valor de R$ 11.524,20, nos exercícios de 2012/2013, tendo por objeto o apoio ao 
programa de organização de eventos técnico-científicos, com base no disposto no 
art. 16, I, da LC/PR 113/05; 
II. determinar a expedição de recomendação à Fundação Araucária para adoção de 
providências visando implementar medidas para que as faltas ora observadas não 
venham a se repetir em futuras prestações de contas. 
III. determinar o encerramento do processo depois do trânsito em julgado da 
decisão. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES 
FONSECA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 

ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
Conselheiro Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Responsável Técnico – Davi Gemael de Alencar Lima (TC 51455-1). 

 
PROCESSO Nº: 79984/13 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE TERRA RICA 
INTERESSADO: ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO À MATERNIDADE E À 
INFÂNCIA DE TERRA RICA, MUNICÍPIO DE TERRA RICA, DEVALMIR MOLINA 
GONCALVES, IODOMIR DOS SANTOS BORBA FILHO, JOSÉ ROBERTO 
PERICO, MUNICÍPIO DE TERRA RICA 
RELATOR: CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
ACÓRDÃO Nº 5903/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Prestação de contas de transferência. Regularidade com recomendação. 
1. DO RELATÓRIO 
Versa o presente expediente acerca da prestação de contas do Sr. Sidney Marcos 
Roque, como Presidente da APMI de Terra Rica, relativa a repasses recebidos do 
Município de Terra Rica, no valor de R$ 10.000,00, no exercício de 2012, tendo por 
objeto a aquisição de material esportivo e de material de consumo. 
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 6709/14 – Peça 05) opinou pela 
regularidade das contas, recomendando-se a adoção de medidas para saneamento 
das seguintes questões: atraso no encaminhamento das informações bimestrais, 
bem como a ausência de certidões requeridas na IN 61/2011. 
O Ministério Público de Contas (Parecer 14938/14 – Peça 06) acolhe integralmente 
a proposta da Unidade Técnica. 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO[1] 
Considerando os documentos acostados aos autos e os pertinentes dispositivos 
legais, endosso a proposta da Diretoria de Análise de Transferências e do Ministério 
Público de Contas e voto pela regularidade das contas, sem prejuízo da expedição 
de recomendação ao Município de Terra Rica para adoção de providências visando 
implementar medidas para que as faltas ora identificadas não venham a se repetir 
em futuras prestações de contas. 
3. DA DECISÃO 
Em face de todo o exposto, voto no sentido de que deve o Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná: 
3.1. julgar regulares as contas do Sr. Sidney Marcos Roque (CPF 497.753.409-34), 
como Presidente da APMI de Terra Rica (CNPJ 77.430.056/0001-00), relativa a 
repasses recebidos do Município de Terra Rica, no valor de R$ 10.000,00, no 
exercício de 2012, tendo por objeto a aquisição de material esportivo e de material 
de consumo, com base no disposto no art. 16, I, da LC/PR 113/05; 
3.2. determinar a expedição de recomendação ao Município de Terra Rica para 
adoção de providências visando implementar medidas para que as faltas ora 
observadas não venham a se repetir em futuras prestações de contas. 
3.3. determinar o encerramento do processo depois do trânsito em julgado da 
decisão. 
VISTOS, relatados e discutidos, 

ACORDAM 

OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro FERNANDO AUGUSTO 

MELLO GUIMARÃES, por unanimidade, em: 

I. julgar regulares as contas do Sr. Sidney Marcos Roque (CPF 497.753.409-34), 
como Presidente da APMI de Terra Rica (CNPJ 77.430.056/0001-00), relativa a 
repasses recebidos do Município de Terra Rica, no valor de R$ 10.000,00, no 
exercício de 2012, tendo por objeto a aquisição de material esportivo e de material 
de consumo, com base no disposto no art. 16, I, da LC/PR 113/05; 
II. determinar a expedição de recomendação ao Município de Terra Rica para 
adoção de providências visando implementar medidas para que as faltas ora 
observadas não venham a se repetir em futuras prestações de contas. 
III. determinar o encerramento do processo depois do trânsito em julgado da 
decisão. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES 
FONSECA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 
ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
Conselheiro Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Responsável Técnico – Davi Gemael de Alencar Lima (TC 51455-1). 

 
PROCESSO Nº: 82713/13 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE ASTORGA 
INTERESSADO: ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO À MATERNIDADE, À INFÂNCIA 
E À FAMÍLIA DE ASTORGA, MUNICÍPIO DE ASTORGA, ARQUIMEDES 
ZIROLDO, SINTIA CRISTINA TAVARES PEIXOTO BELÃO 
RELATOR: CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
ACÓRDÃO Nº 5904/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Prestação de contas de transferência. Regularidade com recomendação. 
1. DO RELATÓRIO 
Versa o presente expediente acerca da prestação de contas da Sra. Sintia Cristina 
Tavares Peixoto Belão, como Presidente da APMIF de Astorga, relativa a repasses 
recebidos do Município de Astorga, no valor de R$ 18.000,00, no exercício de 2012, 
tendo por objeto o atendimento a crianças. 
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 218/14 – Peça 05) opinou pela 
regularidade das contas, recomendando-se a adoção de medidas para saneamento 
das seguintes questões: atraso no encaminhamento das informações bimestrais, 
bem como a ausência de certidões requeridas na IN 61/2011. 
O Ministério Público de Contas (Parecer 15128/14 – Peça 12) acolhe integralmente 
a proposta da Unidade Técnica. 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO[1] 
Considerando os documentos acostados aos autos e os pertinentes dispositivos 
legais, endosso a proposta da Diretoria de Análise de Transferências e do Ministério 
Público de Contas e voto pela regularidade das contas, sem prejuízo da expedição 
de recomendação à APMIF de Astorga e ao Município de Astorga para adoção de 
providências visando implementar medidas para que as faltas ora identificadas não 
venham a se repetir em futuras prestações de contas. 
3. DA DECISÃO 
Em face de todo o exposto, voto no sentido de que deve o Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná: 
3.1. julgar regulares as contas da Sra. Sintia Cristina Tavares Peixoto Belão (CPF 
235.777.469-04), como Presidente da APMIF de Astorga (CNPJ 75.743.377/0001-
30), relativa a repasses recebidos do Município de Astorga, no valor de R$ 
18.000,00, no exercício de 2012, tendo por objeto o atendimento a crianças, com 
base no disposto no art. 16, I, da LC/PR 113/05; 
3.2. determinar a expedição de recomendação à APMIF de Astorga e ao Município 
de Astorga para adoção de providências visando implementar medidas para que as 
faltas ora observadas não venham a se repetir em futuras prestações de contas. 
3.3. determinar o encerramento do processo depois do trânsito em julgado da 
decisão. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro FERNANDO AUGUSTO 
MELLO GUIMARÃES, por unanimidade, em: 
I. julgar regulares as contas da Sra. Sintia Cristina Tavares Peixoto Belão (CPF 
235.777.469-04), como Presidente da APMIF de Astorga (CNPJ 75.743.377/0001-
30), relativa a repasses recebidos do Município de Astorga, no valor de R$ 
18.000,00, no exercício de 2012, tendo por objeto o atendimento a crianças, com 
base no disposto no art. 16, I, da LC/PR 113/05; 
II. determinar a expedição de recomendação à APMIF de Astorga e ao Município de 
Astorga para adoção de providências visando implementar medidas para que as 
faltas ora observadas não venham a se repetir em futuras prestações de contas. 
III. determinar o encerramento do processo depois do trânsito em julgado da 
decisão. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES 
FONSECA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 
ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
Conselheiro Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Responsável Técnico – Davi Gemael de Alencar Lima (TC 51455-1). 

 
PROCESSO Nº: 89577/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: ERALDO FERMINO DE LIMA 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5996/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
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RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Eraldo Fermino de Lima, ocupante do 
cargo de agente de apoio – auxiliar de manutenção, com fundamento no art. 6º, 
incisos I a IV da Emenda Constitucional nº 041, de 19 de dezembro de 2003, 
conforme Resolução nº 12230, publicada no Diário Oficial do Estado nº 8230, 
de 07/10/2010 (fl. 050 - peça processual nº 002), tendo sido protocolada 
em 25/02/2011 (peça processual nº 001), com atraso de 111 dias. 
A Diretoria Jurídica-DIJUR (Parecer nº 3646/12 – peça processual nº 005) verificou 
que foram juntados os documentos exigidos na Instrução Normativa nº 046/2010, 
que foram obedecidos os requisitos constitucionais para a concessão do benefício, 
opinando ao final pela legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Angela Cassia 
Costaldello (Parecer nº 7124/12 – peça processual nº 007), opinou pela legalidade e 
registro do ato. 
Por meio do Despacho nº 3019/13 (peça processual nº 012) foi determinado o 
sobrestamento dos autos até decisão definitiva do Prejulgado nº 45357/08, uma vez 
que os cálculos dos proventos apresentam verbas transitórias em sua composição. 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 -Pleno), a DICAP (Parecer nº 12991/14 - 
peça processual nº 014) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 

legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Angela Cássia 
Costaldello (Parecer nº 13248/14 – peça processual nº 015), opinou pelo registro do 
ato. 
A representante do Ministério Público aponta que os documentos foram 
encaminhados com atraso, mas deixa de sugerir a aplicação da multa prevista no 
art. 87, inciso II, alínea ‘a’, da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de 
dezembro de 2005, em razão do Termo de Ajustamento de Gestão realizado entre 
o PARANAPREVIDÊNCIA e este Tribunal de Contas (protocolo nº 532154/13); a 
DICAP não se manifestou. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 

legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 
ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 

Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 199276/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: EDILSE JUSTUS INTROVINI, SECRETARIA DE ESTADO DA 
ADMINISTRAÇÃO E DA PREVIDÊNCIA, SUELY HASS, LUIZ EDUARDO DA 
VEIGA SEBASTIANI, DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, JAYME DE 
AZEVEDO LIMA 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5997/14 - PRIMEIRA CÂMARA 

EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Edilse Justus Introvini, ocupante do cargo 
de Professor, com fundamento no art. 6º, incisos I ao IV, da Emenda 
Constitucional nº 041, de 19 de dezembro de 2003, c/c o § 5º do art. 40 da 
Constituição Federal, conforme Resolução nº 404, publicada no Diário Oficial do 
Estado nº 8404, de 11/02/2011 (fl. 092 da peça processual nº 002), tendo sido 
protocolada em 07/04/2011 (peça processual nº 001), com atraso de 35 dias. 
A unidade técnica (Parecer nº 9300/12 – peça processual nº 012) registra a 
regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 
em apreço. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Katia Regina Puchaski 

(Parecer nº 10645/12 – peça processual nº 014), opinou pelo registro do ato. 

Considerando que a beneficiária percebia verba de natureza transitória, foi 

determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 

Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 790/13 (peça processual nº 018). 

Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 12222/14 - 
peça processual nº 020) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Katia Regina Puchaski 

(Parecer nº 12711/14 – peça processual nº 022), opinou pelo registro do ato. 

A DICAP e a representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 35 dias. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
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administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 

Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 

PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 

por unanimidade, em: 

Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 

registro. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 

GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 

Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 

ROSANA MORO KANSOU. 

Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 

CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 

Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 

autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 234543/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO 
DE CURITIBA 
INTERESSADO: CLARICE DAS GRAÇAS FELIX, INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE CURITIBA, WALKÍRIA WIZIACK ZAUITH 
DE PAULI 
ADVOGADO / PROCURADOR: FERNANDA FERRO WILLE (OAB/PR 62199), 
FRANCIELLE FRIGERI MACHADO (OAB/PR 62837), GERENALDO EMERSON 
GOMES, MARIA JOSE QUEIROZ LEMOS (OAB/PR 62838), MARIELLA VICCO 
PEREIRA (OAB/PR 63232), ROBSON DE OLIVEIRA, SAULO SILVA LIMA 
FILHO, TEREZINHA IRENE MOSSMANN 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 5998/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Clarice das Graças Felix, ocupante do 
cargo de Professor, com fundamento no art. 6º da Emenda Constitucional nº 041, 
de 19 de dezembro de 2003, conforme Portaria nº 209, publicada no Diário Oficial 
do Municipal nº 018, de 03/03/2011 (fl. 017 da peça processual nº 002), tendo sido 
protocolada em 26/04/2011 (peça processual nº 001), com atraso de 34 dias. 
Preliminarmente, a unidade técnica (Parecer nº 3571/13 – peça processual nº 011) 
verificou que as informações contidas na autuação do processo não correspondem 
aos interessados e responsáveis pelo ato (conforme quadro da fl. 001 da peça 
processual nº 011), o que foi, posteriormente, corrigido pela Diretoria de Protocolo 
(Informação nº 4090/13 – peça processual nº 012). 
Também verificou que o cálculo dos proventos apresentam verbas transitórias em 
sua composição, opinando pelo sobrestamento do feito até decisão definitiva do 
Prejulgado nº 45357/08. 
Por meio do Despacho nº 1530/13 (peça processual nº 013) foi determinado o 
sobrestamento dos autos até decisão definitiva do referido processo. 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 13247/14 - 
peça processual nº 015) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Valéria Borba (Parecer 
nº 13677/14 – peça processual nº 016), opinou pelo registro do ato. 
A DICAP e a representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 34 dias. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
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Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 

protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 
ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 311319/11 

ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 

INTERESSADO: EDNA RANGEL 

RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 

ACÓRDÃO Nº 5999/14 - PRIMEIRA CÂMARA 

EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 

instrução processual. Legalidade. Registro. 

RELATÓRIO 

Trata-se de aposentadoria voluntária de Edna Rangel, ocupante do cargo de 
Professor, com fundamento no art. 6º, incisos I ao IV, da Emenda 
Constitucional nº 041, de 19 de dezembro de 2003, conforme Resolução nº 624, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 8418, de 03/03/2011 (fl. 066 da peça 
processual nº 002), tendo sido protocolada em 24/05/2011 (peça processual 
nº 001), com atraso de 52 dias. 
A unidade técnica (Parecer nº 3059/12 – peça processual nº 006) registra a 

regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 
em apreço. 
O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Michael Richard Reiner 
(Parecer nº 4025/12 – peça processual nº 007), opinou pelo registro do ato. 
Considerando que a beneficiária percebia verba de natureza transitória, foi 
determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 
Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 2928/13 (peça processual nº 012). 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 12376/14 - 
peça processual nº 014) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Célia Rosana Moro 
Kansou (Parecer nº 13270/14 – peça processual nº 015), opinou pelo registro do 
ato. 
A DICAP e a representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 52 dias. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 

Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 

ACORDAM 

Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
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registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 
ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 350365/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: MARIA DE LOURDES PATUZZO 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 6000/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Maria de Lourdes Patuzzo, ocupante do 
cargo de Professor, com fundamento no art. 6º, incisos I ao IV, da Emenda 
Constitucional nº 041, de 19 de dezembro de 2003, c/c o § 5º do art. 40 da 
Constituição Federal, conforme Resolução nº 991, publicada no Diário Oficial do 
Estado nº 8450, de 20/04/2011 (fl. 106 da peça processual nº 002), tendo sido 
protocolada em 10/06/2011 (peça processual nº 001), com atraso de 21 dias. 
A unidade técnica (Parecer nº 3090/12 – peça processual nº 006) registra a 
regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 
em apreço. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Michael Richard 
Reiner (Parecer nº 4087/12 – peça processual nº 007), opinou pelo registro do ato. 
Considerando que a beneficiária percebia verba de natureza transitória, foi 
determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 
Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 2921/13 (peça processual nº 011). 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 12283/14 - 
peça processual nº 013) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Eliza Ana Zenedin 
Kondo Langner (Parecer nº 13841/14 – peça processual nº 014), opinou pelo 
registro do ato. 
A DICAP e a representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 21 dias. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 

mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 
ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 350411/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: ANA DEJANIRA PADILHA 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 6001/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
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instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Ana Dejanira Padilha, ocupante do cargo 
de Agente de Apoio, com fundamento no art. 3º, incisos I ao III, da Emenda 
Constitucional nº 047, de 05 de julho de 2005, conforme Resolução nº 996, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 8450, de 20/04/2011 (fl. 143 da peça 
processual nº 002), tendo sido protocolada em 10/06/2011 (peça processual 
nº 001), com atraso de 31 dias. 
A unidade técnica (Parecer nº 3000/12 – peça processual nº 005) registra a 
regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 
em apreço. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Valéria Borba (Parecer 
nº 3828/12 – peça processual nº 006), opinou pelo registro do ato. 
Considerando que a beneficiária percebia verba de natureza transitória, foi 
determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 
Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 2300/13 (peça processual nº 012). 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 12274/14 - 
peça processual nº 014) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Valéria Borba (Parecer 
nº 13234/14 – peça processual nº 015), opinou pelo registro do ato. 
A DICAP e a representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 31 dias. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 

fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 

propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 
ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 493310/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: JOSELIA APARECIDA KOTOVSKI, SECRETARIA DE ESTADO 
DA ADMINISTRAÇÃO E DA PREVIDÊNCIA, LUIZ EDUARDO DA VEIGA 
SEBASTIANI, DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, JAYME DE AZEVEDO 
LIMA, SUELY HASS 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 6002/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 

Trata-se de aposentadoria voluntária de Josélia Aparecida Kotovski, ocupante do 
cargo de Professor, com fundamento no art. 3º, incisos I ao III, da Emenda 
Constitucional nº 047, de 05 de julho de 2005, conforme Resolução nº 1558, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 8492, de 21/06/2011 (fl. 048 da peça 
processual nº 002), tendo sido protocolada em 11/08/2011 (peça processual 
nº 001), com atraso de 31 dias. 
A unidade técnica (Parecer nº 16726/12 – peça processual nº 013) registra a 

regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 

em apreço. 

A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Katia Regina Puchaski 

(Parecer nº 18835/12 – peça processual nº 014), opinou pelo registro do ato. 

Considerando que a beneficiária percebia verba de natureza transitória, foi 
determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 
Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 232/13 (peça processual nº 015). 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 12606/14 - 
peça processual nº 017) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Katia Regina Puchaski 

(Parecer nº 13217/14 – peça processual nº 019), opinou pelo registro do ato. 

A DICAP e a representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 31 dias. 
VOTO[1] 

Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
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de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 

de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 
ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 

Relator 

DURVAL AMARAL 

Presidente 

__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 

do Regimento Interno. 

2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 

relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 

conforme a natureza do processo, apontar: 

I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 

expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 

houver, enunciando a norma infringida; 

III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 

VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 495231/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: ILDA MARIA GONCALVES DA ROCHA, SECRETARIA DE 
ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA PREVIDÊNCIA, LUIZ EDUARDO DA 
VEIGA SEBASTIANI, DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, JAYME DE 
AZEVEDO LIMA, SUELY HASS 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 6003/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Ilda Maria Goncalves da Rocha, ocupante 

do cargo de Agente de Apoio, com fundamento no art. 6º, incisos I ao IV, da 
Emenda Constitucional nº 041, de 19 de dezembro de 2003, conforme Resolução 
nº 1445, publicada no Diário Oficial do Estado nº 8490, de 17/06/2011 (fl. 061 da 
peça processual nº 002), tendo sido protocolada em 12/08/2011 (peça processual 
nº 001), com atraso de 36 dias. 
A unidade técnica (Parecer nº 4926/12 – peça processual nº 009) registra a 
regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 
em apreço. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Katia Regina Puchaski 
(Parecer nº 5669/12 – peça processual nº 010), opinou pelo registro do ato. 
Considerando que a beneficiária percebia verba de natureza transitória, foi 
determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 
Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 787/13 (peça processual nº 014). 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 12601/14 - 
peça processual nº 016) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Katia Regina Puchaski 
(Parecer nº 13066/14 – peça processual nº 018), opinou pelo registro do ato. 
A DICAP e a representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 36 dias. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
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atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 

ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 
ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 495339/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 

ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: MARLENE DO CARMO PAVAO BUENO, SECRETARIA DE 
ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA PREVIDÊNCIA, LUIZ EDUARDO DA 
VEIGA SEBASTIANI, DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, JAYME DE 
AZEVEDO LIMA, SUELY HASS 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 

ACÓRDÃO Nº 6004/14 - PRIMEIRA CÂMARA 

EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Marlene do Carmo Pavao Bueno, ocupante 

do cargo de Professor, com fundamento no art. 6º, incisos I ao IV, da Emenda 

Constitucional nº 041, de 19 de dezembro de 2003, c/c o § 5º do art. 40 da 

Constituição Federal, conforme Resolução nº 1447, publicada no Diário Oficial do 

Estado nº 8490, de 17/06/2011 (fl. 053 da peça processual nº 002), tendo sido 

protocolada em 12/08/2011 (peça processual nº 001), com atraso de 26 dias. 

A unidade técnica (Parecer nº 4925/12 – peça processual nº 009) registra a 
regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 
em apreço. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Katia Regina Puchaski 
(Parecer nº 5668/12 – peça processual nº 010), opinou pelo registro do ato. 
Considerando que a beneficiária percebia verba de natureza transitória, foi 
determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 
Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 786/13 (peça processual nº 014). 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 12588/14 - 

peça processual nº 016) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Katia Regina Puchaski 
(Parecer nº 13225/14 – peça processual nº 018), opinou pelo registro do ato. 
A DICAP e a representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 26 dias. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 

contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 
ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 

Relator 

DURVAL AMARAL 
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Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 498524/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: ROSIMAR DO CARMO ALVES 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 6005/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Rosimar do Carmo Alves, ocupante do 
cargo de Agente de Apoio, com fundamento no art. 3º, incisos I ao III, § único, da 
Emenda Constitucional nº 047, de 05 de julho de 2005, conforme Resolução 
nº 1443, publicada no Diário Oficial do Estado nº 8490, de 17/06/2011 (fl. 074 da 
peça processual nº 002), tendo sido protocolada em 15/08/2011 (peça processual 
nº 001), com atraso de 29 dias. 
A unidade técnica (Parecer nº 4445/12 – peça processual nº 006) registra a 
regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 
em apreço. 
O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Michael Richard Reiner 
(Parecer nº 7397/12 – peça processual nº 007), opinou pelo registro do ato. 
Considerando que a beneficiária percebia verba de natureza transitória, foi 
determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 
Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 1564/13 (peça processual nº 011). 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 11893/14 - 
peça processual nº 013) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Eliza Ana Zenedin 
Kondo Langner (Parecer nº 12509/14 – peça processual nº 014), opinou pelo 
registro do ato. 
A DICAP e a representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 29 dias. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 

do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 

produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 

imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 

legalidade dos atos em análise. 

Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 

mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 

que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 

“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 

provar, mostrar, esclarecer, documentar. 

Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 

Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 

análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 
ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 

sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 

defendido; 

VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 561463/11 

ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 

ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: MARGARETH FERREIRA ROCHA PEREIRA 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 

ACÓRDÃO Nº 6006/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 

instrução processual. Legalidade. Registro. 

RELATÓRIO 

Trata-se de aposentadoria voluntária de Margareth Ferreira Rocha Pereira, 

ocupante do cargo de Professor, com fundamento no art. 6º, incisos I ao IV, da 

Emenda Constitucional nº 041, de 19 de dezembro de 2003, c/c o § 5º do art. 40 da 



Divulgação: Segunda-Feira 

20 de Outubro de 2014 

Nº 989 – 113 páginas 

 

 

 

Praça Nossa Senhora Salette S/N - Centro Cívico – 80530-910 – Curitiba – Paraná – Geral: (41) 3350-1616 – Ouvidoria: 0800-645-0645 – Corregedoria Geral: (41) 3350-1611 
Responsabilidade Técnica e Diagramação: Frederico Scholl Bettega (Técnico de Controle) e Juliana Araujo Mayer Corrêa (Técnico de Controle) – Imagens: Wagner Araújo (DCS) 

Constituição Federal, conforme Resolução nº 1740, publicada no Diário Oficial do 

Estado nº 8509, de 18/07/2011 (fl. 050 da peça processual nº 002), tendo sido 

protocolada em 15/09/2011 (peça processual nº 001), com atraso de 29 dias. 

A unidade técnica (Parecer nº 4495/13 – peça processual nº 011) verificou que o 
cálculo dos proventos apresentam verbas transitórias em sua composição, 
opinando pelo sobrestamento do feito até decisão definitiva do Prejulgado 
nº 45357/08. 
Por meio do Despacho nº 1532/13 (peça processual nº 012) foi determinado o 
sobrestamento dos autos até decisão definitiva do referido processo. 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 12461/14 - 
peça processual nº 014) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Eliza Ana Zenedin 
Kondo Langner (Parecer nº 13792/14 – peça processual nº 015), opinou pelo 
registro do ato. 
A DICAP e a representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 29 dias. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 

por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 
ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 563504/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: CLAUDIO ANTONIO DE BRITO 
ADVOGADO / PROCURADOR: ADEMIR FERNANDES CLETO (OAB/PR 10795), 
ALESSANDRA GASPAR BERGER (OAB/PR 22614), ANA PAULA KUCANIZ, 
ANDRE LUCIANO PIUZZI, ANDREIA BRIZOLA DE OLIVEIRA FURINI, ANTONIA 
ALCESIA MIRANDA BARBOZA, APARECIDA DO ROCIO MURASSE, BEATRIZ 
HISSAE HIRATA, CLEBERSON BENTO PINTO (OAB/PR 55031), DANIELA DOS 
SANTOS TAVARES (OAB/PR 60214), DECIO ROBERTO SZVARCA, ELISABETE 
GENY SCHIAVON, ELIZEU CRUZ RODRIGUES, FABIANO JORGE STAINZACK 
(OAB/PR 27428), FATIMA REGINA GOMES SPULDARO, HELOISA MARIA 
ZETOLA MARTINS, ISABELLE GIONÉDIS GULIN (OAB/PR 28779), IURI 
FERRARI COCICOV (OAB/PR 30320), JANETE VIANNA FONTOURA, LUCIDES 
AGOSTINI PERELLES, LUZIA ANAIR RIBAS MASSUQUETTO, MARCIO PINTO, 
MARCO ANTONIO DE FREITAS, MARIA LUCIA XAVIER DE BARROS, MARLY 
APARECIDA ORNELA PEREIRA, MICHELE CORREA (OAB/PR 49.039), OZILDA 
DA SILVA COSTA, PATRICIA KAVETSKI SABADIN, RAFAEL AUGUSTO 
CASSOU, RENATA GUERREIRO BASTOS DE OLIVEIRA (OAB/PR 23175), 
ROGER OLIVEIRA LOPES (OAB/PR 33256), SANTIAGO MARTINS DE 
OLIVEIRA, SCHEILA MARA BELEM RIBAS, WELLINGTON NEVES SALMAZO 
(OAB/PR 58542) 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 6007/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Claudio Antonio de Brito, ocupante do 

cargo de Professor, com fundamento no art. 6º, incisos I ao IV, da Emenda 

Constitucional nº 041, de 19 de dezembro de 2003, c/c o § 5º do art. 40 da 

Constituição Federal, conforme Resolução nº 1741, publicada no Diário Oficial do 

Estado nº 8509, de 18/07/2011 (fl. 042 da peça processual nº 002), tendo sido 

protocolada em 16/09/2011 (peça processual nº 001), com atraso de 30 dias. 

A unidade técnica (Parecer nº 4564/12 – peça processual nº 013) registra a 

regularidade da documentação apresentada, no mérito, solicita a realização de 

diligência para esclarecimentos. 

Após a realização de duas diligências, a Diretoria de Controle de Atos de Pessoal 

(Parecer nº 18056/13 – peça processual nº 036) manifesta-se pelo registro do ato 

em apreço. 

A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Célia Rosana Moro 
Kansou (Parecer nº 14262/13 – peça processual nº 037), opinou pelo registro do 
ato. 
Considerando que o beneficiário percebia verba de natureza transitória, foi 
determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 
Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 59/14 - GAJTL (peça processual 
nº 038). 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 12568/14 - 
peça processual nº 040) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 



 

Divulgação: Segunda-Feira 

20 de Outubro de 2014 

Nº 989 – 113 páginas 

 
 

Praça Nossa Senhora Salette S/N - Centro Cívico – 80530-910 – Curitiba – Paraná – Geral: (41) 3350-1616 – Ouvidoria: 0800-645-0645 – Corregedoria Geral: (41) 3350-1611 
Responsabilidade Técnica e Diagramação: Frederico Scholl Bettega (Técnico de Controle) e Juliana Araujo Mayer Corrêa (Técnico de Controle) – Imagens: Wagner Araújo (DCS) 

A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Célia Rosana Moro 
Kansou (Parecer nº 12860/14 – peça processual nº 041), opinou pelo registro do 
ato. 
A DICAP e a representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 30 dias. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 

Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 
ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 

do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 566490/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: ELZA DE ASSIS VIDOTI 
ADVOGADO / PROCURADOR: ADEMIR FERNANDES CLETO (OAB/PR 10795), 
ALESSANDRA GASPAR BERGER (OAB/PR 22614), ANA PAULA KUCANIZ, 
ANDRE LUCIANO PIUZZI, ANDREIA BRIZOLA DE OLIVEIRA FURINI, ANTONIA 
ALCESIA MIRANDA BARBOZA, APARECIDA DO ROCIO MURASSE, BEATRIZ 
HISSAE HIRATA, CLEBERSON BENTO PINTO (OAB/PR 55031), DANIELA DOS 
SANTOS TAVARES (OAB/PR 60214), DECIO ROBERTO SZVARCA, ELISABETE 
GENY SCHIAVON, ELIZEU CRUZ RODRIGUES, FABIANO JORGE STAINZACK 
(OAB/PR 27428), FATIMA REGINA GOMES SPULDARO, HELOISA MARIA 
ZETOLA MARTINS, ISABELLE GIONÉDIS GULIN (OAB/PR 28779), IURI 
FERRARI COCICOV (OAB/PR 30320), JANETE VIANNA FONTOURA, LUCIDES 
AGOSTINI PERELLES, LUZIA ANAIR RIBAS MASSUQUETTO, MARCIO PINTO, 
MARCO ANTONIO DE FREITAS, MARIA LUCIA XAVIER DE BARROS, MARLY 
APARECIDA ORNELA PEREIRA, MICHELE CORREA (OAB/PR 49.039), OZILDA 
DA SILVA COSTA, PATRICIA KAVETSKI SABADIN, RAFAEL AUGUSTO 
CASSOU, RENATA GUERREIRO BASTOS DE OLIVEIRA (OAB/PR 23175), 
ROGER OLIVEIRA LOPES (OAB/PR 33256), SANTIAGO MARTINS DE 
OLIVEIRA, SCHEILA MARA BELEM RIBAS, WELLINGTON NEVES SALMAZO 
(OAB/PR 58542) 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 6008/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Elza de Assis Vidoti, ocupante do cargo de 
Professor, com fundamento no art. 6º, incisos I ao IV, da Emenda 
Constitucional nº 041, de 19 de dezembro de 2003, c/c o § 5º do art. 40 da 
Constituição Federal, conforme Resolução nº 1884, publicada no Diário Oficial do 
Estado nº 8515, de 26/07/2011 (fl. 061 da peça processual nº 002), tendo sido 
protocolada em 19/09/2011 (peça processual nº 001), com atraso de 25 dias. 
A unidade técnica (Parecer nº 3674/12 – peça processual nº 006) registra a 
regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 
em apreço. 
O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Flávio de Azambuja 
Berti (Parecer nº 7014/12 – peça processual nº 009), opinou pelo registro do ato. 
Considerando que a beneficiária percebia verba de natureza transitória, foi 
determinada a realização de diligência para verificação da forma adotada para a 
incorporação das mesmas, conforme Despacho nº 700/12 - GAJTL (peça 
processual nº 011). 
A DIJUR (Parecer nº 18357/12 – peça processual nº 016), após o cumprimento da 
diligência, sugere o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no 
processo nº 516791/12. 
Foi determinado o sobrestamento do presente processo nos termos propostos, 
conforme Despacho nº 1464/12 - GAJTL (peça processual nº 028). 
Proferida a decisão no processo de Prejulgado nº 45357/08 (Acórdão nº 3155/14 – 

Pleno), a Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Parecer nº 12843/14 – peça 

processual nº 030) entendeu regular a incorporação das verbas de natureza 

transitória aos proventos da segurada, manifestando-se pelo registro do ato. 

O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Flávio de Azambuja 
Berti (Parecer nº 13077/14 – peça processual nº 032), opinou pelo registro do ato. 
A DICAP e a representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 

atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 

de 25 dias. 

VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
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administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 

Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 
ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 

DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 

do Regimento Interno. 

2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 

expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 

houver, enunciando a norma infringida; 

III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 

defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 573976/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: IVONE DE LOURDES BOLONHEZ LONGHINI 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 6010/14 - PRIMEIRA CÂMARA 

EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Ivone de Lourdes Bolonhez Longhini, 
ocupante do cargo de Professor, com fundamento no art. 6º, incisos I ao IV, da 
Emenda Constitucional nº 041, de 19 de dezembro de 2003, c/c o § 5º do art. 40 da 
Constituição Federal, conforme Resolução nº 1885, publicada no Diário Oficial do 
Estado nº 8515, de 26/07/2011 (fl. 057 da peça processual nº 002), tendo sido 
protocolada em 21/09/2011 (peça processual nº 001), com atraso de 27 dias. 
A unidade técnica (Parecer nº 3488/13 – peça processual nº 012) verificou que o 
cálculo dos proventos apresentam verbas transitórias em sua composição, 
opinando pelo sobrestamento do feito até decisão definitiva do Prejulgado 
nº 45357/08. 
Por meio do Despacho nº 936/13 (peça processual nº 013) foi determinado o 
sobrestamento dos autos até decisão definitiva do referido processo. 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 13351/14 - 
peça processual nº 015) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Valéria Borba (Parecer 
nº 13670/14 – peça processual nº 016), opinou pelo registro do ato. 
A DICAP e a representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 27 dias. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 

verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 

despicienda a forma de que se revestem. 

Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
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gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 

Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 
ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 614893/11 

ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: MARIA AUXILIADORA SENRA RODRIGUES 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 

ACÓRDÃO Nº 6011/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria complusória de Maria Auxiliadora Senra Rodrigues, 
ocupante do cargo de Professor, com fundamento art. 40, § 1º, inciso II’, da 
Constituição Federal, conforme Resolução nº 1883, publicada no Diário Oficial do 
Estado nº 8515, de 26/07/2011 (fl. 047 da peça processual nº 002), tendo sido 
protocolada em 11/10/2011 (peça processual nº 001), com atraso de 47 dias. 
A unidade técnica (Parecer nº 3889/12 – peça processual nº 010) registra a 

regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 

em apreço. 

A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Valéria Borba (Parecer 
nº 5487/12 – peça processual nº 011), opinou pelo registro do ato. 
Considerando que a beneficiária percebia verba de natureza transitória, foi 

determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 

Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 2614/13 (peça processual nº 016). 

Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 12773/14 - 
peça processual nº 018) manifestou-se pela legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Valéria Borba (Parecer 
nº 12968/14 – peça processual nº 0xx), opinou pelo registro do ato. 
A DICAP e a representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 47 dias. 
VOTO[1] 

Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 

técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 

“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 
ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 

Relator 

DURVAL AMARAL 

Presidente 

__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 

do Regimento Interno. 

2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
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III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 625542/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: JOSE CARLOS DA SILVA 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 6012/14 - PRIMEIRA CÂMARA 

EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Jose Carlos da Silva, ocupante do cargo de 
Agente Penitenciário, com fundamento no art. 40, § 1º, inciso III, alínea ‘b’, da 
Constituição Federal, conforme Resolução nº 2038, publicada no Diário Oficial do 
Estado nº 8528, de 12/08/2011 (fl. 066 da peça processual nº 002), tendo sido 
protocolada em 18/10/2011 (peça processual nº 001), com atraso de 37 dias. 
A unidade técnica (Parecer nº 5405/12 – peça processual nº 005) registra a 
regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 
em apreço. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Célia Rosana Moro 
Kansou (Parecer nº 5884/12 – peça processual nº 006), opinou pelo registro do ato. 
Considerando que o beneficiário percebia verba de natureza transitória, foi 
determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 
Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 2296/13 (peça processual nº 011). 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 12743/14 - 
peça processual nº 013) opina pela legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Célia Rosana Moro 
Kansou (Parecer nº 13037/14 – peça processual nº 014), opinou pelo registro do 
ato. 
A DICAP e a representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 37 dias. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 

mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 

que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 

“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 

provar, mostrar, esclarecer, documentar. 

Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 

técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 

concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 
ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 631933/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 

INTERESSADO: OVILDO PEDROLO, SUELY HASS 

RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 

ACÓRDÃO Nº 6013/14 - PRIMEIRA CÂMARA 

EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Ovildo Pedrolo, ocupante do cargo de 

Professor, com fundamento no art. 3º, incisos I ao III, da Emenda 

Constitucional nº 047, de 05 de julho de 2005, conforme Resolução nº 2011, 

publicada no Diário Oficial do Estado nº 8528, de 12/08/2011 (fl. 059 da peça 

processual nº 002), tendo sido protocolada em 21/10/2011 (peça processual 

nº 001), com atraso de 40 dias. 

A unidade técnica (Parecer nº 5432/12 – peça processual nº 005) registra a 
regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 
em apreço. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Katia Regina Puchaski 
(Parecer nº 8481/12 – peça processual nº 007), opinou pelo registro do ato. 
Considerando que o beneficiário percebia verba de natureza transitória, foi 
determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 
Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 670/13 (peça processual nº 011). 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 12913/14 - 
peça processual nº 013) verificou que as verbas transitórias foram calculadas de 
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acordo com o entendimento exarado no referido acórdão, opinando ao final pela 
legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Katia Regina Puchaski 
(Parecer nº 13317/14 – peça processual nº 015), opinou pelo registro do ato. 
A DICAP e a representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do atraso 
no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso de 40 dias. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 
ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 

Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 

2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 634657/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: IVONE GONÇALVES DA SILVA RODRIGUES, 
PARANAPREVIDÊNCIA, SUELY HASS 
ADVOGADO / PROCURADOR: ADEMIR FERNANDES CLETO (OAB/PR 10795), 
ALESSANDRA GASPAR BERGER (OAB/PR 22614), ANA PAULA KUCANIZ, 
ANDRE LUCIANO PIUZZI, ANDREIA BRIZOLA DE OLIVEIRA FURINI, ANTONIA 
ALCESIA MIRANDA BARBOZA, APARECIDA DO ROCIO MURASSE, BEATRIZ 
HISSAE HIRATA, CLEBERSON BENTO PINTO (OAB/PR 55031), DANIELA DOS 
SANTOS TAVARES (OAB/PR 60214), DECIO ROBERTO SZVARCA, ELISABETE 
GENY SCHIAVON, ELIZEU CRUZ RODRIGUES, FABIANO JORGE STAINZACK 
(OAB/PR 27428), FATIMA REGINA GOMES SPULDARO, HELOISA MARIA 
ZETOLA MARTINS, ISABELLE GIONÉDIS GULIN (OAB/PR 28779), IURI 
FERRARI COCICOV (OAB/PR 30320), JANETE VIANNA FONTOURA, LUCIDES 
AGOSTINI PERELLES, LUZIA ANAIR RIBAS MASSUQUETTO, MARCIO PINTO, 
MARCO ANTONIO DE FREITAS, MARIA LUCIA XAVIER DE BARROS, MARLY 
APARECIDA ORNELA PEREIRA, MICHELE CORREA (OAB/PR 49.039), OZILDA 
DA SILVA COSTA, PATRICIA KAVETSKI SABADIN, RAFAEL AUGUSTO 
CASSOU, RENATA GUERREIRO BASTOS DE OLIVEIRA (OAB/PR 23175), 
ROGER OLIVEIRA LOPES (OAB/PR 33256), SANTIAGO MARTINS DE 
OLIVEIRA, SCHEILA MARA BELEM RIBAS, WELLINGTON NEVES SALMAZO 
(OAB/PR 58542) 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 6014/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria voluntária de Ivone Gonçalves da Silva Rodrigues, 
ocupante do cargo de Agente de Apoio, com fundamento no art. 3º, incisos I, II, III, 
da Emenda Constitucional nº 047, de 05 de julho de 2005, conforme Resolução 
nº 2175, publicada no Diário Oficial do Estado nº 8537, de 25/08/2011 (fl. 033 da 
peça processual nº 002), tendo sido protocolada em 24/10/2011 (peça processual 
nº 001), com atraso de 30 dias. 
A unidade técnica (Parecer nº 5710/12 – peça processual nº 005) registra a 
regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 
em apreço. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Célia Rosana Moro 
Kansou (Parecer nº 7989/12 – peça processual nº 006), opinou pelo registro do ato. 
Considerando que a beneficiária percebia verba de natureza transitória, foi 
determinada a realização de diligência para verificação da forma adotada para a 
incorporação das mesmas, conforme Despacho nº 744/12 - GAJTL (peça 
processual nº 008). 
Realizada a diligência, a DIJUR (Parecer nº 14324/12 – peça processual nº 016) 
sugere o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo 
nº 516791/12. 
Foi determinado o sobrestamento do presente processo nos termos propostos, 
conforme Despacho nº 1759/12 - GAJTL (peça processual nº 018). 
Proferida a decisão no processo de Prejulgado nº 45357/08 (Acórdão nº 3155/14 – 
Pleno), a Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Parecer nº 12683/14 – peça 
processual nº 020) entendeu regular a incorporação das verbas de natureza 
transitória aos proventos da segurada, manifestando-se pelo registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Célia Rosana Moro 
Kansou (Parecer nº 13040/14 – peça processual nº 022), opinou pelo registro do 
ato. 
A DICAP e a representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 

atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 

de 30 dias. 

VOTO[1] 

Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
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unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 

concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 
de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 
competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 
conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 
Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 
verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 
despicienda a forma de que se revestem. 
Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 
ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 

do Regimento Interno. 

2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 

sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 686991/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: INEZ MARIA ZUFFO 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO Nº 6015/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Ato de inativação. Aposentadoria. Considerações do relator quanto à 
instrução processual. Legalidade. Registro. 
RELATÓRIO 
Trata-se de aposentadoria por invalidez de Inez Maria Zuffo, ocupante do cargo de 
Professor, com fundamento art. 40, § 1º, inciso I, da Constituição Federal, conforme 
Resolução nº 1472, publicada no Diário Oficial do Estado nº 8490, de 17/06/2011 
(fl. 044 da peça processual nº 002), retificada pela Resolução nº 2530, publicada no 
Diário Oficial do Estado nº 8560, de 30/09/2011 (fl. 051 da peça processual nº 002) 
tendo sido protocolada em 22/11/2011 (peça processual nº 001), com atraso de 23 
dias. 
A unidade técnica (Parecer nº 16097/12 – peça processual nº 011) registra a 
regularidade da documentação apresentada, manifestando-se pelo registro do ato 
em apreço. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Katia Regina Puchaski 
(Parecer nº 19062/12 – peça processual nº 012), opinou pelo registro do ato. 
Considerando que a beneficiária percebia verba de natureza transitória, foi 
determinado o sobrestamento dos autos até sobrevir nova decisão no processo de 
Prejulgado nº 45357/08, conforme Despacho nº 1652/13 (peça processual nº 011). 
Após nova decisão (Acórdão nº 3155/14 - Pleno), a DICAP (Parecer nº 12908/14 - 
peça processual nº 021) ressaltou que a mesma produzirá efeitos apenas para 
frente, opinando ao final pela legalidade e registro do ato. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Célia Rosana Moro 
Kansou (Parecer nº 13450/14 – peça processual nº 022), opinou pelo registro do 
ato. 
A DICAP e a representante do Ministério Público não se manifestaram acerca do 
atraso no encaminhamento da documentação, contudo foi verificado um atraso 
de 23 dias. 
VOTO[1] 
Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem adotado a unidade 
técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 
Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a cargo da unidade 
administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções previstas no 
próprio texto regimental (art. 159-A, por exemplo), é a instrução dos processos, nos 
moldes do art. 352[2] daquele diploma, tanto pela DICAP como pelas demais 
unidades técnicas. Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato 
administrativo emanado pela DICAP em processos de atos sujeitos a registro tem 
de cumprir os mandamentos do art. 352 do Regimento Interno. 
Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase instrutória ou 
probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de provas, tendo 
contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de provas com a 
petição inicial e contestação. 
Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente a tripartição 
do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela incluída a 
produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 
imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 
legalidade dos atos em análise. 
Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico do renomado 
mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004), em 
que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, elucidação, tendo o verbo 
“instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no processo com a intenção de 
provar, mostrar, esclarecer, documentar. 
Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em desmerecer a 
instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a inobservância do 
art. 352 do Regimento Interno e a, consequente, insuficiência fático-probatório para 
concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 
Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja comprovada a legalidade 

de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às unidades técnicas a 

competência para elaborarem instruções conclusivas, esse último ato irá também 

conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 

Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o contrário não é 

verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo dos atos, sendo 

despicienda a forma de que se revestem. 

Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou 
seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que os órgãos 
ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito Administrativo”, 
Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª edição, 2007, 
p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, Editora Atlas, São 
Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação doutrinária, as unidades 
técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as atividades que visam ao 
fim determinado à administração a que pertencem. Portanto, a DICAP, nas 
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atividades do art. 175-C do Regimento Interno, comporta-se como órgão ativo e não 
como órgão consultivo. 
Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade técnica para revestir 
os seus atos no processo, ressalto que a alteração de denominação de atos não irá 
gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de processo eletrônico e de 
análise do SIM-AP em virtude de todas as associações automáticas já existentes 
nas respectivas bases de dados. 
Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram plenamente respeitados 
os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem as determinações do 
protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou limitada ao que consta 
dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em que se encontram). 
Como os demais julgadores deste Tribunal têm acolhido os opinativos por 
legalidade de atos de pessoal em seus votos e decisões monocráticas, e 
assumindo como verdadeira a premissa de que a DICAP mantém os mesmos 
procedimentos em todos os processos de atos sujeitos a registro, e considerando 
que, apesar das discrepâncias encontradas nos presentes autos, em homenagem à 
uniformidade das decisões a cargo do Tribunal de Contas, acolho os opinativos 
propugnando por que seja a aposentadoria em análise considerada legal, 
concedendo-lhe o respectivo registro. 
VISTOS, relatados e discutidos, 

ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
Apreciar como legal o presente ato de inativação, concedendo-lhe o respectivo 
registro. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 
ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 52-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 
relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 
conforme a natureza do processo, apontar: 
I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 
II – para o exercício da ampla defesa, a instrução ou parecer deverá tipificar a irregularidade 
expressamente, a indicação do(s) responsável(s), com a quantificação dos valores imputados, se 
houver, enunciando a norma infringida; 
III – se verificada a responsabilidade de outros agentes públicos ou particulares, pessoas físicas 
ou jurídicas, não arroladas na autuação, a unidade técnica deverá identificá-los, encaminhando os 
autos ao Relator para a inclusão no rol dos qualificados do processo e subsequente exercício do 
contraditório e da ampla defesa; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
IV – para o pedido de diligência, mencionar o objeto pretendido, devidamente motivado; 
V – na parte da fundamentação, a legislação aplicável, e se houver a jurisprudência do Tribunal 
sobre a matéria, a existência de prejulgado e Súmula, independente do convencimento técnico 
defendido; 
VI – nas prestações ou tomada de contas, as recomendações, as determinações legais e as 
ressalvas que tenham constado do julgamento de processos anteriores da mesma entidade. 
§ 1º As diligências propostas pelas unidades administrativas, dar-se-ão para a juntada ou 
apresentação de documentos ou esclarecimentos, excetuados os arrolados em atos normativos 
próprios de apresentação obrigatória, necessários para o exame de mérito, cumprindo ao Relator 
a apreciação e a fixação do prazo máximo de até 15 (quinze) dias para o seu atendimento. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

 
PROCESSO Nº: 116717/09 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE ANTONINA 
INTERESSADO: CARLOS AUGUSTO MACHADO, KLEBER OLIVEIRA 

FONSECA 

RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 

ACÓRDÃO DE PARECER PRÉVIO Nº 410/14 - PRIMEIRA CÂMARA 

EMENTA: Prestação de Contas Municipal. Município de Antonina. Exercício de 

2008. Parecer Prévio pela regularidade com ressalvas das contas. Recomendação. 

Aplicação de multa administrativa. 

RELATÓRIO 
Trata-se da prestação de contas do Sr. Kleber Oliveira Fonseca, referente ao 
Município de Antonina, exercício de 2008. 
A Diretoria de Contas Municipais (Instrução nº 1746/09 – peça processual nº 010) 
em primeira análise apurou: 1) resultado financeiro deficitário das fontes não 
vinculadas; 2) abertura de créditos adicionais especiais sem edição de lei 
específica; 3) movimentação de recursos em instituição financeira privada (Banco 
Itaú S/A); 4) omissão de conta corrente no sistema informatizado; 5) despesas com 
pessoal – retorno ao limite – menos de 50 mil habitantes – análise do 2º 
quadrimestre; 6) despesas com pessoal – redução de 1/3 – análise do 1º 
quadrimestre; 7) publicação em atraso do relatório de gestão fiscal – análise do 3º 
quadrimestre; 8) remuneração dos agentes políticos – recebimento acima do valor 
devido; 9) ausência de pagamento dos precatórios notificados antes de julho de 
2007; 10) falta de aplicação do índice mínimo em manutenção e desenvolvimento 
da educação básica; 11) falta de aplicação de 60% dos recursos do FUNDEB para 
o magistério; 12) despesas com publicidade – aplicação no ano eleitoral de valor 
superior à média dos últimos três anos; 13) ausência de qualificação dos 

responsáveis pela prestação de contas, na forma do “modelo 3” assinado pelo 
representante legal, juntadas cópias dos documentos pessoais dos responsáveis; 
14) ausência das cópias dos extratos espedidos pelas instituições financeiras e dos 
comprovantes emitidos pelos órgãos credores, evidenciando a movimentação 
ocorrida no exercício e o saldo devedor em 31 de dezembro de 2008, dos 
precatórios, constantes do passivo permanente do balanço patrimonial; 
15) ausência dos extratos das contas bancárias e das respectivas aplicações 
financeiras, evidenciando o saldo em 31 de dezembro de 2008; 16) ausência dos 
extratos bancários do mês de janeiro do exercício seguinte ao da prestação de 
contas, ou dos meses subsequentes, em que ocorreram as regularizações dos 
valores dos débitos e créditos constantes das conciliações; 17) ausência do razão 
da conta contábil, emitido pelo sistema de contabilidade, do exercício seguinte, 
corroborado com as entregas do sistema SIM-AM ao Tribunal de Contas, onde 
constem os lançamentos das regularizações dos valores constantes das 
conciliações; 18) ausência dos exemplares originais dos veículos de comunicação 
(jornais) onde constem as publicações de todas as leis que procederam alterações 
no orçamento do exercício da prestação de contas, sob a forma de créditos 
adicionais; 19) encaminhamento dos dados informatizados - faltaram dados sobre 
os valores devidos ao INSS, parte patronal sobre a remuneração dos agentes 
políticos; 20) encaminhamento dos dados informatizados - faltaram informações 

sobre reajuste do subsídio do prefeito; 21) encaminhamento dos dados 
informatizados - faltaram dados sobre os subsídios de junho a dezembro do vice-
prefeito e 22) encaminhamento dos dados informatizados - faltaram dados sobre 
reajuste do subsídio do vice-prefeito. 
Ao final sugere a aplicação, ao gestor, da multa prevista no art. 87, inciso III, § 4º, 
da Lei Orgânica em face das irregularidades: 1) abertura de créditos adicionais 
especiais sem edição de lei específica; 2) ausência de pagamento dos precatórios 
notificados antes de julho de 2007; 3) despesas com publicidade – aplicação no ano 
eleitoral de valor superior à média dos últimos três anos; 4) falta de aplicação de 
60% dos recursos do FUNDEB para o magistério; falta de aplicação do índice 
mínimo em manutenção e desenvolvimento da educação básica; 5) movimentação 
de recursos em instituição financeira privada; 6) omissão de conta corrente no 
sistema informatizado e 7) remuneração dos agentes políticos – recebimento acima 
do valor devido, sendo essa última cumulada com a multa proporcional ao dano, 
prevista no art. 89 da mesma lei. 
Sugere, ainda, a aplicação de multas, previstas art. 5º da Lei nº 10028/2000, em 
decorrência de: 1) resultado financeiro deficitário das fontes não vinculadas; 
2) despesas com pessoal – retorno ao limite – menos de 50 mil habitantes – análise 
do 2º quadrimestre; 3) despesas com pessoal – redução de 1/3 – análise do 1º 
quadrimestre e 4) publicação em atraso do relatório de gestão fiscal – análise do 3º 
quadrimestre. 
O Município de Antonina (protocolos nº 35343-3/09, 39052-5/09 e 41116-6/09 – 
peças processuais nº 023, 031 e 033) encaminhou documentos e justificativas 
visando ver sanadas as irregularidades apontadas pela DCM. 
O Sr. Kleber Oliveira Fonseca (protocolo nº 36314-5/09 – peça processual nº 027) 
encaminhou novos documentos e justificativas em face das irregularidades. 
A Diretoria de Contas Municipais (Instrução nº 3770/09 – peça processual nº 039) 
entendeu regularizados: 1) resultado financeiro deficitário das fontes não 
vinculadas, uma vez identificado ter havido equívoco no cálculo que não 
contemplava os restos a pagar cancelados que, agora corrigido, resultou em 
superávit no exercício (fl. 004 da peça processual nº 051); 2) publicação em atraso 
do relatório de gestão fiscal – análise do 3º quadrimestre, diante da comprovação 
de que não houve atraso mas equívoco na anotação da data da publicação (fls. 
008, 015 a 017 da peça processual nº 051); 3) remuneração dos agentes políticos – 
recebimento acima do valor devido, face à comprovação de que a Lei Municipal 
nº 003/2007 também reajustou os vencimentos do funcionalismo municipal nos 
mesmos 4,56% (quatro inteiros e cinquenta e seis centésimos por cento) como 
reposição inflacionária do período (fls. 008, 037 e 038 da peça processual nº 051); 
4) falta de aplicação do índice mínimo em manutenção e desenvolvimento da 
educação básica, após novos cálculos que incluiu o abono pago no primeiro 
trimestre do exercício seguinte, no limite dos recursos disponíveis no FUNDEB ao 
final do exercício de 2008, somando mais R$ 281.125,73 (duzentos e oitenta e um 
mil e cento e vinte e cinco reais e setenta e três centavos) em gastos, atingindo o 
percentual de aplicação de 26,33% (vinte e seis inteiros e trinta e três centésimos 
por cento) (fls. 008, 039 a 045 da peça processual nº 051); 5) despesas com 
publicidade – aplicação no ano eleitoral de valor superior à média dos últimos três 
anos, uma vez excluído dos cálculos as despesas com serviços de divulgação de 
atos oficiais (fls. 046 a 059 da peça processual nº 051) e 6) ausência dos 
exemplares originais dos veículos de comunicação (jornais) onde constem as 
publicações de todas as leis que procederam alterações no orçamento do exercício 
da prestação de contas, sob a forma de créditos adicionais, diante do 
encaminhamento das mesmas (fls. 004, 014 a 017 da peça processual nº 051). 
Apontou ressalvas: 1) abertura de créditos adicionais especiais sem edição de lei 
específica, diante das justificativas demonstrando ter havido erro na informação do 
Decreto nº 284/08, registrado como adicional especial quando era suplementar e 
que, mesmo computado como adicional suplementar, ainda ficou aquém do limite 
de 20% (vinte por cento) autorizados pela lei de meios para abertura de créditos 
adicionais suplementares (fls. 005 e 014 da peça processual nº 051) e 2) omissão 
de conta corrente no sistema informatizado, por tratar-se de contas com saldo zero 
e que foram desativadas (fls. 004 a 006 da peça processual nº 051). 
Ao final manteve a indicação de irregularidade das contas em face das 
irregularidades remanescentes: 1) movimentação de recursos em instituição 
financeira privada – Banco Itaú S/A; 2) despesas com pessoal – retorno ao limite – 
menos de 50 mil habitantes – análise do 2º quadrimestre; 3) despesas com pessoal 
– redução de 1/3 – análise do 1º quadrimestre; 4) ausência de pagamento dos 
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precatórios notificados antes de julho de 2007; 5) falta de aplicação de 60% dos 
recursos do FUNDEB para o magistério; 6) ausência de qualificação dos 
responsáveis pela prestação de contas, na forma do “modelo 3” assinado pelo 
representante legal, juntadas cópias dos documentos pessoais dos responsáveis; 
7) ausência das cópias dos extratos expedidos pelas instituições financeiras e dos 
comprovantes emitidos pelos órgãos credores, evidenciando a movimentação 
ocorrida no exercício e o saldo devedor em 31 de dezembro de 2008, dos 
precatórios, constantes do passivo permanente do balanço patrimonial; 8) ausência 
dos extratos das contas bancárias e das respectivas aplicações financeiras, 
evidenciando o saldo em 31 de dezembro de 2008; 9) ausência dos extratos 
bancários do mês de janeiro do exercício seguinte ao da prestação de contas, ou 
dos meses subsequentes, em que ocorreram as regularizações dos valores dos 
débitos e créditos constantes das conciliações; 10) ausência do razão da conta 
contábil, emitido pelo sistema de contabilidade, do exercício seguinte, corroborado 
com as entregas do sistema SIM-AM, onde constem os lançamentos das 
regularizações dos valores constantes das conciliações; 11) encaminhamento dos 
dados informatizados - faltaram dados sobre os valores devidos ao INSS, parte 
patronal sobre a remuneração dos agentes políticos; 12) encaminhamento dos 
dados informatizados - faltaram informações sobre reajuste do subsídio do prefeito; 
13) encaminhamento dos dados informatizados - faltaram dados sobre os subsídios 

de junho a dezembro do vice-prefeito e 14) encaminhamento dos dados 
informatizados - faltaram dados sobre reajuste do subsídio do vice-prefeito. 
Ainda, entendeu que o não encaminhamento de documentos essenciais à análise 
das contas fez surgir irregularidades materiais advindas das formalidades não 
cumpridas: 15) não comprovação dos ajustes realizados em conciliações bancárias 
e 16) não comprovação dos saldos bancários. 
Manteve sugestão de aplicação da multa prevista no art. 87, inciso III, § 4º, da Lei 
Complementar Estadual nº 113/2005, em face das irregularidades: 
1) movimentação de recursos em instituição financeira privada – Banco Itaú S/A; 
2) ausência de pagamento dos precatórios notificados antes de julho de 2007; 
3) falta de aplicação de 60% dos recursos do FUNDEB para o magistério; 4) não 
comprovação dos ajustes realizados em conciliações bancárias e 5) não 
comprovação dos saldos bancários; bem como, às ressalvas: 6) abertura de 
créditos adicionais especiais sem edição de lei específica e 7) omissão de conta 
corrente no sistema informatizado, além da multa prevista no art. 5º, inciso IV, § 1º, 
da Lei nº 10.028/2000, em razão de: 1) despesas com pessoal – retorno ao limite – 
menos de 50 mil habitantes – análise do 2º quadrimestre e 2) despesas com 
pessoal – redução de 1/3 – análise do 1º quadrimestre. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Célia Rosana Moro 
Kansou Langner (Parecer nº 580/10 – peça processual nº 041), acompanhou a 
instrução da unidade técnica e opinou pela irregularidade das contas. 
Em nova distribuição, determinada pela Resolução nº 017/2009 da Diretoria Geral, 
os presentes autos foram sorteados a este Relator, conforme Termo de Distribuição 
nº 1135/09 (peça processual nº 045). 
Por meio do Despacho nº 620/09 (peça processual nº 048) foi determinada à 
unidade técnica que promovesse a citação do gestor e promovesse diligência ao 
Município para manifestar-se acerca das irregularidades apontadas e recomendou à 
DCM que, por ocasião da emissão de sua instrução conclusiva, entre outras 
considerações, fosse observado o integral cumprimento do art. 352 do Regimento 
Interno. 
O Município de Antonina, por seu representante legal (protocolo nº 523298/11 – 
peças processuais nº 062 a 064), encaminhou novos documentos e justificativas em 
face das irregularidades. 
O Sr. Kleber Oliveira Fonseca, por seu procurador (protocolo nº 53453-9/11 – peça 
processual nº 065) encaminhou novos documentos e justificativas em face das 
irregularidades. 
A Diretoria de Contas Municipais (Instrução nº 1001/13 – peça processual nº 070) 
entendeu regularizados: 1) não comprovação dos ajustes realizados em 
conciliações bancárias e 2) ausência dos extratos bancários do mês de janeiro do 
exercício seguinte ao da prestação de contas, ou dos meses subsequentes, em que 
ocorreram as regularizações dos valores dos débitos e créditos constantes das 
conciliações, diante do envio da documentação faltante (fl. 005, 022 a 037 da peça 
processual nº 064); 3) não comprovação dos saldos bancários e 4) ausência dos 
extratos das contas bancárias e das respectivas aplicações financeiras, 
evidenciando o saldo em 31 de dezembro de 2008, tendo em vista o 
encaminhamento dos extratos e justificativas quanto aos valores lá depositados se 
tratarem de recursos do extinto fundo de previdência do município (fls. 005, 019 e 
037 da peça processual nº 064); 5) ausência de pagamento dos precatórios 
notificados antes de julho de 2007 e 6) ausência das cópias dos extratos espedidos 
pelas instituições financeiras e dos comprovantes emitidos pelos órgãos credores, 
evidenciando a movimentação ocorrida no exercício e o saldo devedor em 31 de 
dezembro de 2008, dos precatórios, constantes do passivo permanente do balanço 
patrimonial, face ao encaminhamento dos comprovantes de pagamento dos 
precatórios (fls. 003, 044 a 048 da peça processual nº 064); 7) ausência de 
qualificação dos responsáveis pela prestação de contas, na forma do “modelo 3” 
assinado pelo representante legal, juntadas cópias dos documentos pessoais dos 
responsáveis, diante do envio dos comprovantes faltantes (fls. 014 a 018 da peça 
processual nº 064); 8) ausência do razão da conta contábil, emitido pelo sistema de 
contabilidade, do exercício seguinte, corroborado com as entregas do sistema SIM-
AM ao Tribunal de Contas, onde constem os lançamentos das regularizações dos 
valores constantes das conciliações, uma vez não tendo havido ajustes contábeis e 
as regularizações referente às contas 26471-5 e 26345-0 junto à agência da CEF 
tendo sido esclarecidas (fls. 005 da peça processual nº 064); 9) encaminhamento 
dos dados informatizados - faltaram dados sobre os valores devidos ao INSS, parte 
patronal sobre a remuneração dos agentes políticos, 10) encaminhamento dos 

dados informatizados - faltaram informações sobre reajuste do subsídio do prefeito; 
11) encaminhamento dos dados informatizados - faltaram dados sobre os subsídios 
de junho a dezembro do vice-prefeito e 12) encaminhamento dos dados 
informatizados - faltaram dados sobre reajuste do subsídio do vice-prefeito, tendo 
em visa o encaminhamento das informações do SIM-AP e esclarecimentos quanto 
à renúncia do vice-prefeito (fls. 038 a 041 da peça processual nº 064). 
Apontou ressalvas quanto: 1) movimentação de recursos em instituição financeira 
privada – Banco Itaú S/A, face à comprovação de encerramento das contas, exceto 
a destinada a arrecadação de tributos (conta nº 3748-6) e a da FUNSET (conta 
nº 4378-1) que recepciona os valores das multas de trânsito (fls. 001 a 003 e 008 da 
peça processual nº 064) e 2) falta de aplicação de 60% dos recursos do FUNDEB 
para o magistério, após encaminhamento de esclarecimentos e documentos 
comprovando que houve glosas indevidas de pagamento de professores e do 
abono salarial concedido no exercício seguinte, reconsideradas pela unidade 
técnica que recalculou a aplicação dos recursos no magistério em 61,87% 
(sessenta e um inteiros e oitenta e sete centésimos por cento) (fls. 004, 012, 013, 
042 e 043 da peça processual nº 064). 
Ao final manteve a indicação de irregularidade das contas em razão das 
irregularidades remanescentes: 1) despesas com pessoal – retorno ao limite – 
menos de 50 mil habitantes – análise do 2º quadrimestre e 2) despesas com 

pessoal – redução de 1/3 – análise do 1º quadrimestre. Ainda manteve a sugestão 
de aplicação de multas em face das irregularidades remanescentes, conforme 
previsto no art. 5º, inciso IV e § 1º, da Lei nº 10.028/2000, além da multa prevista no 
art. 87, inciso III c/c § 4º, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005 em razão das 
ressalvas. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Eliza Ana Zenedin 
Kondo Langner (Parecer nº 9359/13 – peça processual nº 070), corroborando o 
opinativo da unidade técnica, manifestou-se pela emissão de parecer prévio pela 
desaprovação (sic) das contas com as sanções administrativas enumeradas na 
instrução. 
Por meio do Despacho nº 4512/13 (peça processual nº 073) foram os autos 
encaminhados à unidade técnica para manifestar-se sobre a aplicação da multa 
administrativa prevista no art. 87, inciso IV, alínea ‘g’, da Lei Orgânica, em função 
das ressalvas e irregularidades apostas às contas, nos termos do Prejulgado nº 010 
e com a observância obrigatória do art. 352 do Regimento Interno, delineando-se a 
efetiva responsabilidade de cada um dos integrantes do rol de responsáveis. 
A Diretoria de Contas Municipais (Instrução nº 3973/13 – peça processual nº 059) 
manteve a indicação de irregularidade das contas em razão das irregularidades 
remanescentes: 1) despesas com pessoal – retorno ao limite – menos de 50 mil 
habitantes – análise do 2º quadrimestre e 2) despesas com pessoal – redução de 
1/3 – análise do 1º quadrimestre. 
Atribuiu exclusivamente ao Sr. Kleber Oliveira Fonseca a responsabilidade pelas 
irregularidades e ressalvas apostas às contas e a imputação das multas sugeridas, 
restringindo-as às irregularidades remanescentes. 
Quanto aos termos do Prejulgado nº 10, ponderou que em processos encerrados ou 
que estão prestes a ser encerrados possivelmente existem situações em que a 
ressalva não foi rebatida com maior ênfase pelo implicado por saber que o 
apontamento não se sujeitaria a sanção de multa. 
Aduziu que não é praxe a sugestão de aplicação de multa nos aspectos 
ressalvados nas prestações de contas anuais das administrações. Pondera, 
também, que a ressalva serve para advertir o ordenador sobre erros ou falhas que 
se repetidos determinariam a transformação dessa condição em irregularidade e a 
multa, sendo de caráter pessoal e institucional recairia ao gestor cujo mandato já foi 
encerrado. 
Afirmou também que a DCM pensa que somente será sensato aplicar-se a multa 
prevista no Prejulgado nº 010 em futura definição de escopo e critérios. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Katia Regina Puchaski 
(Parecer nº 16988/13 – peça processual nº 075), corroborando o opinativo da 
unidade técnica, ressaltou nada ter a complementar à instrução e ratificou seu 
parecer anterior pela desaprovação (sic) com ressalvas das contas e aplicação de 
multa. 
Por meio do Despacho nº 2446/14 (peça processual nº 078) foram os autos 
encaminhados à Diretoria de Protocolo para realização de diligência ao Município a 
fim de que fossem enviados os documentos faltantes. Após essa providência, foi 
determinada a remessa dos autos à DCM para emissão de instrução conclusiva, 
com a observância obrigatória do art. 352 do Regimento Interno, delineando-se a 
efetiva responsabilidade de cada um dos integrantes do rol de responsáveis. 
O Sr. Kleber Oliveira Fonseca (petição intermediária nº 812223/14 – peças 
processuais nº 083 a 085) encaminhou novos documentos e justificativas em face 
das irregularidades. 
O Município de Antonina (petição intermediária nº 815656/14 – peças processuais 
nº 086 e 087) encaminhou justificativas em face das irregularidades. 
A Diretoria de Contas Municipais (Instrução nº 2087/14 – peça processual nº 088) 
entendeu ressalvadas as irregularidades remanescentes quanto às “despesas com 
pessoal – retorno ao limite – menos de 50.000 habitantes – análise do 2º 
quadrimestre” e “despesas com pessoal – redução de 1/3 – análise do 1º 
quadrimestre, diante das providencias tomadas pelo Município que promoveu a 
redução nas despesas com pessoal, muito embora não cumprindo o estabelecido 
pelo art. 020, inciso III, alínea ‘b’, da LRF (fl. 011 da peça processual nº 088). 
Ao final manifestou-se pela regularidade com ressalvas das contas em face dos 
seguintes itens: 1) abertura de créditos adicionais especiais sem edição de lei 
específica; 2) movimentação de recursos em instituição financeira privada – Banco 
Itaú S/A; 3) omissão de conta corrente no sistema informatizado; 4) falta de 
aplicação de 60% dos recursos do FUNDEB para o magistério; 5) despesas com 
pessoal – retorno ao limite – menos de 50.000 habitantes – análise do 2º 
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quadrimestre e 6) despesas com pessoal – redução de 1/3 – análise do 1º 
quadrimestre. 
Ainda, sugeriu a aplicação da multa prevista no art. 5º, inciso IV, § 1º, da Lei 
nº 10.028 de 19 de outubro de 2000, em face das despesas com pessoal – retorno 
ao limite – menos de 50.000 habitantes – análise do 2º quadrimestre e despesas 
com pessoal – redução de 1/3 – análise do 1º quadrimestre. 
O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Flávio de Azambuja 
Berti (Parecer nº 13427/14 –peça processual nº 089) manifestou-se pela 
desaprovação da contas (sic) e imputação das responsabilidades devidas. 
VOTO[1] 
No que diz respeito à movimentação de recursos em instituição financeira privada, 
em que pese o esclarecimento do interessado de que o município mantém contas 
junto à agência do Banco Itaú S/A, destinadas à arrecadação de impostos, há 
necessidade de edição de lei autorizatória para a manutenção das contas. Para 
tanto, acrescento proposta de recomendação ao Município, para que adote tal 
providência saneadora. 
Discordo quanto à aplicação das sanções sugeridas pela unidade técnica e 
corroborada pelo Parquet em relação às ressalvas quanto às adequações aos 
limites de gastos com pessoal (despesas com pessoal – retorno ao limite – menos 
de 50 mil habitantes – análise do 2º quadrimestre e despesas com pessoal – 

redução de 1/3 – análise do 1º quadrimestre), pois entendo que a imputação das 
multas de trinta por cento dos vencimentos anuais do Prefeito representa excesso 
de rigor, tendo em vista que o município, muito embora não tendo cumprido os 
prazos, promoveu a adequação aos limites, que se ajustavam a cada aferição. 
Quanto à aplicação da multa administrativa prevista na alínea ‘g’ do inciso IV do art. 
87 da Lei Complementar Estadual nº 113/05, conquanto tenha defendido sua 
inconstitucionalidade, conforme declaração de voto[2] constante dos autos do 
Prejulgado nº 010 (peça processual nº 031 do processo nº 111936/09), publicada na 
fl. 005 da edição nº 265, de 03/09/2010, dos Atos Oficiais do Tribunal de Contas, 
como não há previsão legal de sanção específica para ofensa ao art. 167, inciso V, 
da Constituição Federal (abertura de créditos adicionais especiais sem edição de lei 
específica), para ofensa ao art. 164, § 3º, da Constituição Federal (movimentação 
de recursos em instituição financeira privada – Banco Itaú S/A) e para ofensa ao 
art. 22 da Lei nº 11494 de 20 de junho de 2007 (falta de aplicação de 60% dos 
recursos do FUNDEB para o magistério), impor-se-ia o dever de propor a sua 
aplicação, seguindo a orientação jurisprudencial desta Corte. 
A argumentação da DCM por não aplicar a multa em tela não merece acolhida. É 
ônus do responsável que presta contas comprovar a boa e regular aplicação dos 
recursos públicos que lhe foram confiados, não sendo possível acolher a 
ponderação de que, nos casos de ressalvas às contas, a defesa não teria rebatido 
com maior ênfase esses apontamentos por saber que o responsável não se 
sujeitaria à sanção de multa. 
Além do ônus do responsável, a uniformização de jurisprudência nº 010 já 
declarava a possibilidade de aplicação de multas administrativa por aspectos que 
tenham sido considerados ressalvas ou até mesmo plenamente regulares, estando, 
portanto, os jurisdicionados cientes dessa possibilidade desde a publicação daquela 
decisão (09/01/2009). E sequer seria necessária essa decisão, posto que o texto da 
lei já existia, servindo a uniformização de jurisprudência apenas para harmonizar as 
decisões conflitantes no âmbito do TCE/PR, e nunca para condicionar a aplicação 
de dispositivo legal que, no presente caso, não depende de regulamentação para 
ter eficácia. 
O argumento de que não é praxe a sugestão de aplicação de multa nos aspectos 
ressalvados nas prestações de contas anuais apenas serve para deixar evidente 
que a unidade técnica tem colocado seu modo de proceder acima dos textos legais, 
como se fosse possível que procedimentos infralegais pudessem se sobrepor ao 
conteúdo dos textos legais. Esse mesmo ponto de vista é usado no argumento de 
que somente seria sensato aplicar a multa prevista no Prejulgado nº 010 em futura 
definição de escopo e critérios. 
Não é sequer necessário tecer comentários acerca da inadequabilidade desses 
argumentos da unidade técnica. A ordem jurídica não será subvertida nem pela 
praxe nem por escopo e critérios. As leis obedecem à constituição e as normas 
infralegais às leis. 
Convém registrar que, nos termos do Prejulgado nº 010, a omissão de conta 
corrente no sistema informatizado é decorrente de exigência de normativo 
regulamentar, o que afasta a aplicação de multa prevista no art. 87, inciso IV, 
alínea ‘g’, da Lei Orgânica, que se limita a desrespeito a norma legal. 
Durante o contraditório o responsável comprovou que fora atingido o índice de 
aplicação no magistério (61,87%), bem como o cumprimento do percentual previsto 
em lei para os créditos adicionais, tornando os itens plenamente regulares, em que 
pese aos opinativos anteriores pela ressalva às contas. 
Face ao exposto, pedindo vênia por divergir parcialmente dos pareceres 
antecedentes, proponho que este colegiado: 
1) com fulcro no art. 16, inciso II, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, 
decida pela emissão de Parecer Prévio pela regularidade com ressalvas das 
contas, em face da omissão de conta corrente no sistema informatizado, de 
excesso de despesas com pessoal – retorno ao limite – menos de 50.000 
habitantes – análise do 2º quadrimestre e de excesso de despesas com pessoal – 
redução de 1/3 – análise do 1º quadrimestre. 
2) seja aplicada multa ao Sr. Kleber Oliveira Fonseca, com base no art. 87, 
inciso IV, alínea ‘g’, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, em face da 
movimentação de recursos em instituição financeira privada; e 
3) com fulcro no art. 28, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, 
recomende ao Município de Antonina, que adote as providências para regularizar a 
movimentação de recursos em instituições privadas. 
VISTOS, relatados e discutidos, 

ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
I – Com fulcro no art. 16, inciso II, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, 
emitir Parecer Prévio pela regularidade com ressalvas das contas, em face da 
omissão de conta corrente no sistema informatizado, de excesso de despesas com 
pessoal – retorno ao limite – menos de 50.000 habitantes – análise do 2º 
quadrimestre e de excesso de despesas com pessoal – redução de 1/3 – análise do 
1º quadrimestre; 
II – Aplicar multa ao Sr. Kleber Oliveira Fonseca, com base no art. 87, inciso IV, 
alínea ‘g’, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, em face da movimentação 
de recursos em instituição financeira privada; e 
III – Com fulcro no art. 28, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, 
expedir recomendação ao Município de Antonina, para que adote as providências 
para regularizar a movimentação de recursos em instituições privadas. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas GABRIEL 
GUY LÉGER. 

Sala das Sessões, 30 de setembro de 2014 – Sessão nº 36. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual n.º 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c art. 51-A, § 1º, 
do Regimento Interno. 
2. “A violação ao princípio da legalidade decorre da carência de especificação quanto ao tipo 
sancionador. Fábio Medina Osório é esclarecedor da importância do papel do tipo sancionador 
administrativo e dos seus requisitos para validade (in “Direito Administrativo Sancionador”, Revista 
dos Tribunais, 2000, p. 210): (grifei) 
“A sociedade deve estar habilitada a perceber, de uma perspectiva formal e material, o conteúdo 
das proibições, de modo que possam os tipos desempenhar importantes funções preventivas, 
evitando o cometimento de ilícitos. Daí decorre que os tipos devem ser claros, suficientemente 
densos, dotados de um mínimo de previsibilidade quanto ao seu conteúdo. Não basta estruturar 
condutas proibidas em normas intoleravelmente imprecisas e vagas, ainda que se admitam 
cláusulas gerais e conceitos jurídicos indeterminados. O tipo possui a fundamental missão de 
demarcar o ilícito objeto da norma sancionadora, delimitando a esfera do proibido” 
A opinião do ilustre doutrinador é corroborada por diversos outros autores. A título ilustrativo, 
transcrevo os trechos abaixo: 
“A tipicidade, não obstante, é corolário obrigatório do princípio da legalidade - visceralmente 
incompatível com as fórmulas genéricas abertas, por vezes utilizadas no Direito Penal (leis penais 
em branco).  
Ocorre que, no ramo penal, a sanção é aplicada pelo próprio Poder Judiciário, que detém a tutela 
última da legalidade, o que não ocorre no ramo administrativo do Direito, em que o tipo nele 
discriminado com a previsão da conduta e da respectiva sanção, pode ser por vezes utilizado 
como conceito indeterminado, mas, ainda assim, os seus limites devem ser apontados, pois que 
visam a garantir o princípio da legalidade, da segurança jurídica e do devido processo legal. 
Um dos constantes e distorcidos efeitos da proliferação das ferramentas que ampliam o alcance 
dos tipos sancionadores é o indevido alargamento do espaço discricionário aos intérpretes 
aplicadores, até mesmo para impor punições imprevistas ou concretamente retroativas, abrindo 
às autoridades administrativas o perigoso caminho do desvio de poder e do arbítrio. MOREIRA 
NETO, Diogo de Figueiredo. Sistema Administrativo Sancionador e Direitos Fundamentais: 
algumas considerações sistemáticas. Disponível em 
http://www.iiede.org.br/arquivos/sistemaadministrativosancionadoredireitosfundamentais2.pdf. 
Acesso em 01/07/2010.” 
“Inexiste discricionariedade para imposição de sanções, inclusive quando se tratar de 
responsabilidade administrativa. A ausência de discricionariedade se refere, especialmente, aos 
pressupostos de imposição da sanção. Não basta a simples previsão legal da existência da 
sanção. O princípio da legalidade exige a descrição da ‘hipótese de incidência’ da sanção. A 
expressão, usualmente utilizada no campo tributário, indica o aspecto da norma que define o 
pressuposto da aplicação do mandamento normativo. A imposição de sanções administrativas 
depende da previsão tanto da hipótese de incidência quanto da conseqüência. A definição deverá 
verificar-se através da lei [...] Nem mesmo a penalidade de multa pode ser aplicada se seus 
pressupostos e sua extensão não forem determinados por lei. JUSTEN FILHO, Marçal. 
Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 11 ed. São Paulo: Dialética, 2005, p. 
619.” 
O ponto fulcral da discussão não é a validade do dispositivo legal em face de sua natureza de 
“norma penal em branco”. Tais regras existem e devem ser aplicadas. O que merece ser discutido 
é a magnitude de seu alcance, que, no presente caso, extrapola os limites da razoabilidade e 
proporcionalidade, causando insegurança jurídica e enfraquecendo a garantia dos indivíduos 
perante o Estado: 
“Certa, pois, a observação de Soler, segundo a qual a lei penal em branco, que defere a outro a 
fixação de determinadas condições, não é nunca uma carta branca outorgada a esse poder para 
que assuma ações repressivas, e, sim, o reconhecimento de uma faculdade regulamentar. A 
observação tem razão de ser, uma vez que as normas penais em branco, em que o complemento 
constitui elemento normativo, causam considerável indeterminação no conteúdo do tipo, 
enfraquecendo sua função de garantia, pois fazem às vezes, depender de órgão que não a União 
a própria existência da conduta punível. (Damásio E. de Jesus, in “Direito Penal”, volume 1, p. 23 
e 24, Saraiva, 1999)” 
No âmbito do direito administrativo sancionador, conforme lição de Rafael Munhoz de Melo (in 
“Princípios Constitucionais de Direito Administrativo Sancionador, p. 144, Malheiros, 2007), 
citando como exemplo o art. 44, § 2º, alínea ‘b’, da Lei Federal nº 4.595/1964, defende que a 
tipificação indireta ali presente, tem seus limites, ou seja, deva ser compreensível ao agente a 
conduta a ser evitada: 
A tipificação indireta não viola o princípio da tipicidade, desde que seja possível identificar a 
conduta que constitui infração administrativa. Trata-se de modo mais complexo de tipificação que 
o usualmente utilizado no direito penal, já que torna necessário, para a identificação da infração, o 
exame de vários dispositivos, e não de um único. Mas a maior complexidade não torna inviável a 
compreensão do comportamento que dá margem à imposição de sanção administrativa.” 
Segundo esse mesmo autor, o que é inaceitável é a tipificação global ou residual, que, a meu ver, 
é exatamente o que constitui o texto da alínea ‘g’ do inciso IV do art. 87 da Lei Complementar 
Estadual nº 113/05: 
“Coisa distinta é aceitar a tipificação global ou residual, através da qual se pretende se tipificar 
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como conduta sujeita à aplicação de sanção administrativa todo e qualquer descumprimento de 
norma jurídica, sem qualquer especificação. Na tipificação global utiliza-se uma cláusula 
onicompreensiva, que abrange todos os comportamentos que violem dispositivo normativo – 
qualquer dispositivo” 
Além disso, conforme já defendi em voto vencido no julgamento da uniformização de 
jurisprudência nº 10, que tratou da interpretação dada por este Tribunal em relação à aplicação 
das multas administrativas do art. 87 da Lei Orgânica no caso de aprovação (sic) das contas com 
ressalvas, o legislador constituinte limitou as hipóteses legais das sanções a serem aplicadas 
pelas Cortes de Contas aos casos de ilegalidade de despesas e irregularidade de contas (art. 71, 
inciso VIII, da Constituição Federal). Vê-se que não é qualquer espécie de irregularidade que está 
sujeita a sanções pelos Tribunais de Contas: apenas aquelas decorrentes de fatos considerados 
como tal nos processos de contas, no caso da expressão "irregularidade das contas", ou de 
ilegalidade atinente à despesa pública (ilegalidade de despesa). Caso o Tribunal se depare com 
qualquer outra espécie de irregularidade, cabe-lhe representar ao poder competente nos termos 
do inciso XI do art. 71 da Constituição Federal. 
Nesse diapasão, a alínea ‘g’ do inciso IV do art. 87 da Lei Complementar Estadual nº 113/05 
também extrapola os limites dados pelo art. 71, inciso VIII, da Constituição Federal. Nesse 
sentido, cito trecho doutrinário: 
“A análise do inciso VIII do artigo 71 da Constituição Federal resultou na constatação de que a 
referida competência punitiva encontra limites consubstanciados nos aspectos da irregularidade 
de contas e ilegalidade de despesas, vetores estes que devem orientar o legislador 
infraconstitucional na determinação das condutas ilícitas, e o órgão controlador na aplicação das 
sanções, de forma que algumas infrações previstas na Lei Federal nº 8.443/92 estão em 
desacordo com a orientação constitucional. 
No caso, a Constituição Federal estabeleceu que competirá à Corte de Contas “aplicar aos 
responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade das contas, as sanções 
previstas em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado 
ao erário” (inciso VIII do artigo 71). 
(...) 
Assim, os limites ao legislador infraconstitucional estão dados pela Constituição. Está vedada a 
criação de sanções a serem aplicadas pelos Tribunais de Contas que desbordem das hipóteses 
delineadas pelo constituinte no dispositivo supra transcrito. Cumpre, portanto, analisar esses 
contornos. 
(...) 
Cumpre lembrar, a afirmação de que nosso sistema jurídico exige que a lei minimamente 
descreva as condutas censuradas e respectivas sanções, de forma a garantir a antecipada 
ciência dos indivíduos, e com isso resguardando em sua plenitude o direito de defesa. Todo 
indivíduo deve ter a possibilidade de saber antecipadamente se sua ação é punível ou não antes 
de praticá-la. (PELEGRINI, Márcia. A competência sancionatória do Tribunal de Contas no 
exercício da função controladora – contornos constitucionais. Disponível em 
http://www.sapientia.pucsp.br/tde_busca/arquivo.php?codArquivo=7957.Acesso dia 01/07/2010)” 
Além dessas considerações, convém também ressaltar que a aplicação de multas pelo Tribunal 
de Contas não constitui potestade, mas obrigação de, constatada a ilicitude do ato, aplicar o 
dispositivo sancionatório correspondente. 
Frise-se que, nos casos de irregularidade de contas sem dano ao erário, o art. 87, § 4º, da Lei 
Complementar Estadual nº 113/051 prevê multa, com apenamento em valor pecuniário menor do 
que o previsto na alínea objeto deste prejulgado, devendo prevalecer a aplicação daquela, posto 
que é mais benéfica ao agente sancionado. 
Face ao exposto, proponho que este Tribunal decida pela ineficácia do dispositivo constante do 
art. 87, inciso IV, alínea ‘g’ da Lei Complementar Estadual nº 113/05.” 

 
PROCESSO Nº: 139414/06 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE APUCARANA 
INTERESSADO: VALTER APARECIDO PEGORER 
ADVOGADO / PROCURADOR: FABIAN EMANUEL DALTOE DALMINA (OAB/PR 
57859) 
RELATOR: AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
ACÓRDÃO DE PARECER PRÉVIO Nº 418/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Prestação de contas anual do Poder Executivo do Município de 
Apucarana. Exercício de 2005. Inobservância da Lei 8666/93 para contratações por 
dispensa ou inexigibilidade de licitação. Emissão de Parecer Prévio recomendando 
a irregularidade das contas. Instauração de Tomada de Contas Extraordinária, com 
distribuição por prevenção, para apuração de dano ao erário e desvio de recursos. 
RELATÓRIO 
1. Trata-se de prestação de contas anual do Poder Executivo do Município de 
Apucarana, relativa ao exercício financeiro de 2005, sob a responsabilidade do Sr. 
Valter Aparecido Pegorer. 
Em primeira análise, a Diretoria de Contas Municipais, pela Instrução nº 2281/06 
(peça nº 14), apontou irregularidades relativas a: i) legalidade das alterações 
orçamentárias; ii) movimentação de recursos em instituição financeira privada; iii) 
inconsistências injustificadas nos saldos em relação às posições apresentadas nos 
extratos das instituições bancárias; iv) omissão de conta corrente no sistema 
informatizado; v) existência de saldos de recursos consignados em folha de 
pagamento; vi) falta de repasse dos valores consignados em folha de pagamento 
em favor do INSS e/ou RPPS; vii) análise da gestão fiscal; viii) realização de 
despesas sem licitação ou sem indicação de dispensa; ix) inconsistência ou 
omissão de dados do RGPS; x) entrega na prestação de contas eletrônica com 
atraso; e xi) ausência de aplicação do mínimo legal em saúde. 
A unidade ainda apontou as multas aplicáveis ao responsável, e opinou pela 
abertura de contraditório. 
Regularmente citado, o senhor Valter Aparecido Pegorer apresentou, por diversas 

oportunidades, justificativas e documentos com o intuito de sanar as irregularidades 

apontadas. 

Mediante o Despacho nº 2674/12 (peça nº 81), foi determinada nova remessa dos 
autos à Diretoria de Contas Municipais, para que emitisse nova instrução, 
analisando as defesas apresentadas pelo gestor e incluindo, no corpo da instrução, 
análise conclusiva relativa às irregularidades apontadas nos autos de Relatório de 
Inspeção nº 172353/05, apensados aos presentes. 
A Diretoria de Contas Municipais, por intermédio da Instrução nº 4266/12 (peça nº 
82), opinou pela oportunização de contraditório ao gestor, para que se manifestasse 
acerca dos quinze achados referentes à educação e à saúde, relativos ao primeiro 

trimestre de 2005, provenientes do Relatório de Inspeção Externa supracitado. 
Devidamente intimado – Certidão de Comunicação Processual Eletrônica (peça nº 
84) –, o senhor Valter Aparecido Pegorer, por intermédio de seu advogado, 
regularmente constituído, apresentou justificativas e documentos, por meio das 
peças nº 99 e 100. 
Conclusivamente, a Diretoria de Contas Municipais, pela Instrução nº 4505/13 (peça 
nº 103), opinou pela irregularidade das contas, em razão da aberta de créditos 
adicionais acima do limite fixado pela Lei Orçamentária Anual. 
A unidade ainda apontou ressalva relativamente a: i)utilização de dotações de 
fontes vinculadas como recursos para abertura de créditos adicionais; ii) 
movimentação de recursos em instituição financeira privada; iii) manutenção de 
elevado saldo em caixa ou existência de saldo negativo; iv) inconsistências 
injustificadas nos saldos em relação às posições apresentadas nos extratos das 
instituições bancárias; v) omissão de conta corrente no sistema informatizado; e vi) 
ausência do pleno exercício da capacidade tributária. 
A DCM também opinou pela imposição de multas administrativas ao gestor, em 
razão do atraso na entrega da prestação de contas eletrônica e do atraso na 
entrega da análise de gestão fiscal. 
Por fim, especificamente quanto aos achados constantes no Relatório de Inspeção 
Externa nº 172353/05, apenso a estes autos, a Diretoria de Contas Municipais 

deixou de atribuir qualquer juízo de valor, limitando-se a atestar que o interessado 
não se manifestou. 
O Ministério Público de Contas, por intermédio do Parecer nº 4854/14 (peça nº 
104), considera que os artigos 4º e 5º da Lei Orçamentária Anual do Município se 
contradizem, sendo que o último está em dissonância com a Constituição Federal, 
de modo que a abertura de créditos adicionais acima do limite não encontra 
guarida. Em razão disso, opinou pela desaprovação das contas em apreço. 
Por meio do Despacho nº 944/14, determinou o retorno dos autos à Diretoria de 
Contas Municipais a fim de que procedesse à nova análise dos achados constantes 
no Relatório de Inspeção nº 172353/05, e indicasse eventuais valores que 
pudessem configurar hipótese de dano ao erário ou desvio de recursos públicos, 
ensejando a condenação do gestor à sua devolução. 
A Diretoria de Contas Municipais, pela Informação nº 902/14 (peça nº 106), afirmou 
que o responsável, quando da oportunidade de defesa sobre os achados 
constantes no Relatório de Inspeção, limitou-se a esclarecer que faltavam 
profissionais da área de saúde e que houve o efetivo cumprimento desse direito 
constitucional. A unidade técnica, diante disso, entende que, somente a partir dos 
elementos disponíveis nos autos de Relatório de Inspeção, é impossível aferir com 
objetividade a ocorrência de possível dano ao erário ou desvio de recursos. 
Por fim, ressaltou que as inspeções realizadas no exercício de 2005 tinham como 
objetivo precípuo a verificação da gestão dos recursos nas áreas selecionadas 
visando à prescrição de orientações no sentido de apontar os caminhos julgados 
adequados e aceitáveis, e não a aplicação de penalidades aos jurisdicionados. 
Diante disso, entende que, para que se apure eventual dano ao erário ou desvio de 
recursos, é necessária a instauração de uma Tomada de Contas. 
O Ministério Público de Contas (Parecer nº 9274/14 – peça nº 110) ratifica o 
disposto no parecer anterior, pela desaprovação das contas e imputação de multa 
administrativa, ressaltando a necessidade de instauração de Tomada de Contas 
Extraordinária, para que se apurem os fatos relativos aos achados constantes no 
Relatório de Inspeção supracitado. 
É o relatório. 
VOTO 
2. Conforme relatado, a Diretoria de Contas Municipais e o Ministério Público de 
Contas manifestam entendimento uniforme de que as contas em apreço devem ser 
consideradas irregulares, em razão da abertura de créditos adicionais acima do 
limite, devendo ser instaurada, ainda, Tomada de Contas Extraordinária, para 
apuração de eventual dano ao erário relativamente aos achados constantes no 
Relatório de Inspeção nº 172353/05. 
Divirjo dos opinativos uniformes no que diz respeito ao fundamento pelo qual as 
contas devem ser julgadas irregulares. 
Conforme se depreende dos autos, a Diretoria de Contas Municipais, em exame 
inicial (peça nº 14), considerou que as alterações orçamentárias alcançaram um 
índice de 32,59%, enquanto o limite previsto na Lei Orçamentária Anual do 
Município seria de 25%, nos termos do art. 4º do citado diploma legal. 
O Município de Apucarana, no entanto, na defesa de peça nº 29, afirma que devem 
ser observadas as exceções previstas no § 1º do art. 4º e no art. 5º da Lei 
Orçamentária Anual, que contêm as seguintes disposições: 
“Artigo 4º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a: 
(...) 
II – Abrir Créditos Suplementares até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), do 
valor geral do Orçamento Fiscal, nos termos do art. 7º, inciso I, da Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964, mediante utilização de recursos provenientes de: 
a) cancelamento parcial ou total das dotações já existentes; 
b) incorporação de superávit e/ou saldo financeiro disponível do exercício anterior, 
efetivamente apurados em balanço; 
c) excesso de arrecadação apurado no decorrer do exercício mediante novos 
convênios ou termos congêneres, novas fontes de receita, aumenta da receita 
prevista, em função de alterações na legislação pertinente. 
§ 1º - Exclui-se da base de cálculo do limite a que se refere o inciso II deste Artigo o 
valor correspondente à amortização e encargos da dívida e às despesas 
financiadas com operações de crédito contratadas e a contratar. 
(...) 
Artigo 5º - O limite autorizado no artigo anterior não será onerado quando o crédito 
se destinar a: 
I – atender insuficiências de dotações para despesas com pessoal e encargos 
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sociais, utilizando como recursos as formas previstas no § 1º e incisos do Artigo 43, 
da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964; 
II – para ajustamento das dotações no mesmo órgão, utilizando como recursos as 
formas previstas no § 1º e incisos do Artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964; 
III – para atender despesas financiadas com operações de crédito e convênios, até 
o limite do excesso da arrecadação efetivamente verificada nas rubricas; 
IV – para atender ao pagamento de despesas decorrentes de precatórios judiciais, 
utilizando como recursos as formas previstas no § 1º e incisos do Artigo 43, da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.” 
Argumenta, diante disso, que devem ser excluídas do cômputo do limite permitido 
as alterações orçamentárias suplementares decorrentes de amortização de dívida 
fundada e insuficiência de dotação para cobertura de despesas com pessoal, o que 
resultaria num índice de alterações de 22,10% do valor geral do Orçamento. 
As manifestações do Sr. Valter Aparecido Pegorer foram todas no mesmo sentido, 
pugnando pela regularização do item. 
A Diretoria de Contas Municipais, no entanto, em todas as instruções 
supervenientes, afirma que o art. 5º contrapõe o art. 4º da Lei Orçamentária Anual 
do Município, e afronta o disposto no art. 167, VII, da Constituição Federal, pois 
estaria possibilitando a concessão ou utilização de créditos ilimitados, o que é 

expressamente vedado pelo dispositivo constitucional, posição que é encampada 
pelo Ministério Público de Contas. 
Entretanto, entendo que assiste razão à defesa, considerando que, jamais houve 
declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais municipais – tanto pelo 
Poder Judiciário quanto em Incidente de Inconstitucionalidade nesta Corte, restando 
hígida a Lei Orçamentária Anual do Município, cuja vigência é indiscutível e a 
constitucionalidade presumida. 
Em sentido contrário, aliás, insta salientar que, na análise das contas do Poder 
Executivo do Município de Apucarana no exercício de 2006, a Diretoria de Contas 
Municipais, em situação idêntica, entendeu procedentes os esclarecimentos 
trazidos pelos interessados, e concluiu pela regularidade do item relativo às 
alterações orçamentárias, no que foi acompanhada pelo Ministério Público de 
Contas, resultando em análise favorável desse item, consubstanciada no Acórdão 
de Parecer Prévio nº 187/14 – Primeira Câmara. 
Vale acrescentar que, na instrução nº 4557/07, nos autos nº 14970-7/07, que tratou 
das contas do exercício de 2006, a Unidade Técnica emitiu o seguinte comentário 
acerca dessa matéria, que envolvia, justamente, a possibilidade de retirada do 
cômputo do limite permitido às alterações orçamentárias decorrentes de 
amortização da dívida fundada e insuficiência de dotação para a cobertura de 
despesa com pessoal: 
“Diante das justificativas e documentos apresentados, e em consulta ao sistema 
informatizado foi possível constatar que os esclarecimentos trazidos pelo 
interessado são procedentes, assim, esta Diretoria procedeu ao novo cálculo dos 
valores que podem ser excluídos do limite de 25% autorizado na LOA, conforme 
quadros abaixo, desta forma, opinamos pela regularização do item” (peça nº 27, f. 
7, dos autos citados). 
Dessa forma, os atos praticados pelo gestor municipal, durante o exercício de 2005, 
no que tange à abertura de créditos adicionais, estavam calcados em lei municipal 
com plena eficácia, não se podendo desconsiderar as exceções legais 
simplesmente em razão de meros opinativos pela inconstitucionalidade dos 
dispositivos. 
Diante disso, acolhendo os esclarecimentos prestados pelo Município de Apucarana 
e pelo Sr. Valter Aparecido Pegorer, e em respeito à uniformidade das decisões 
desta Corte, tenho que o item relativo às alterações orçamentárias deve ser 
considerado regular, visto que foi utilizado índice inferior ao limite constante na Lei 
Orçamentária Anual do Município, na exegese dos artigos 4º e 5º do citado diploma 
legal. 
Noutro viés, muito embora considerado regularizado pela Diretoria de Contas 
Municipais – acompanhada pelo Ministério Público de Contas, o item que deve 
constituir fundamento para a recomendação de irregularidade das presentes contas 
é o relativo à realização de despesas sem licitação ou sem indicação de processo 
de dispensa. 
Na instrução de primeiro exame, a Diretoria de Contas Municipais identificou uma 
série de contratos firmados sem que houvesse sido apresentado o processo 
licitatório ou o procedimento de dispensa ou inexigibilidade. 
No curso da instrução, no entanto, em especial por intermédio das peças nº 73 a 
76, o Sr. Valter Aparecido Pegorer encaminhou cópias de todos os procedimentos 
de dispensa e inexigibilidade relativos aos empenhos identificados pela unidade 
técnica deste Tribunal, o que serviu se alicerce para que a Diretoria de Contas 
Municipais considerasse o item regularizado. 
Não obstante, analisando os documentos apresentados, entendo que os 
procedimentos de dispensa e inexigibilidade, em sua quase totalidade, não 
obedeceram aos preceitos contidos na Lei Federal nº 8666/93 (Lei de Licitações). 
As exceções são os gastos realizados por meio dos empenhos nº 1322 (para 
Comércio de Materiais de Construção Praias Ipanema Ltda., no valor de R$ 
11.225,00), nº 3063 (para SERCONTRANS – Comércio de Material de Construção 
Ltda, no valor de R$ 11.991,25), nº 5002 (para R. B. Coelho Consultares 
Associados Ltda., no valor de R$ 14.750,00), nº 5729 (para Bizantina Engenharia e 
Construções, no valor de R$ 8.700,00) e nº 7040 (para Pancier Arquitetura e 
Engenharia Ltda., no valor de R$ 14.800,00), enquadrados na situação descrita no 
art. 24, I, da Lei nº 8666/93 e que, por isso, não se submetem a todas as exigências 
do supracitado normativo. 
Todos os demais 66 (sessenta e seis) contratos, firmados por meio de 
procedimento de dispensa ou inexigibilidade de licitação, e que totalizaram um valor 
de R$ 2.829.206,65 (dois milhões, oitocentos e vinte e nove mil, duzentos e seis 

reais e sessenta e cinco centavos), não respeitaram o disposto no parágrafo único 
do art. 26 da Lei Federal de Licitações, que prevê o seguinte: 
“Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso III e seguintes 
do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente 
justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8o desta 
Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para 
ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como 
condição para a eficácia dos atos. 
Parágrafo único.  O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, 
previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 
I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, 
quando for o caso; 
II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 
III - justificativa do preço. 
IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão 
alocados.” (destacamos). 
Como se pode notar da análise das peças nº 75 e 76 destes autos, os 
procedimentos de dispensa ou inexigibilidade não vieram acompanhados da 
caracterização da situação emergencial ou calamitosa – quando cabível –, da razão 
da escolha do fornecedor ou executante, e, mais grave ainda, da justificativa dos 

preços executados. 
Releva notar, à guisa de exemplificação, que, do montante total já citado, 
R$ 948.149,03 (novecentos e quarenta e oito mil, cento e quarenta e três reais e 
três centavos) foram destinados ao Instituto de Promoção Humana do Paraná – 
IPROHPAR, para fornecimento de pães multimistura às creches municipais e à 
merenda escolar, por intermédio de contratações por dispensa de licitação, 
conforme se infere dos empenhos nº 829, 1042, 8602, 8603, 8605, 10117 e 10121. 
Nesse caso específico, a Diretoria de Contas Municipais considerou regulares os 
repasses, com fulcro na interpretação do art. 24, XII, da Lei de Licitações. 
Ora, a simples leitura do citado dispositivo é suficiente para tornar clarividentes as 
irregularidades cometidas, pois mais do que evidente que o caso em apreço não se 
amolda ao permissivo legal. 
Dispõe o inciso XII do art. 24 que é dispensável a licitação “nas compras de 
hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros perecíveis, no tempo necessário para a 
realização dos processos licitatórios correspondentes, realizadas diretamente com 
base no preço do dia” (destacamos). 
A finalidade legal, portanto, é que a Administração, enquanto tramitar o processo 
licitatório instaurado, não fique privada de gêneros perecíveis e diariamente 
consumidos, podendo adquirir, diariamente, a quantidade necessária. 
Não foi dessa maneira que agiu o gestor municipal. Como se pode observar pelas 
vultosas quantias constantes nos empenhos, não houve compras de produtos com 
base na necessidade e preço do dia. Aliás, não há, nos autos, notícias de qualquer 
processo licitatório instaurado para a aquisição de “pães multimistura” e, mesmo 
que houvesse, a duração de um ano para a sua conclusão (os empenhos são de 
janeiro a dezembro de 2005) atentaria de modo cabal contra o princípio da 
eficiência administrativa. 
Caracterizadas as irregularidades, portanto, com destaque à relativa aos repasses 
ao IPROHPAR, divirjo dos opinativos uniformes e considero que a inobservância 
dos preceitos legais, formais e materiais, na nas contratações por dispensa e 
inexigibilidade de licitação em apreço deve constituir fundamento para que se 
recomende a irregularidade das contas do Poder Executivo do Município de 
Apucarana, exercício de 2005, com fulcro no art. 16, III, “b”, da Lei Complementar nº 
113/2005. 
Ainda, considerando a dificuldade de se apurar, nos presentes autos, eventual 
existência de dano ao erário ou de desvios de recursos, conforme atestou a 
Diretoria de Contas Municipais, é imperativa a necessidade de instauração de 
Tomada de Contas Extraordinária, nos termos do art. 236 do Regimento Interno 
desta Corte, com vistas a analisar os contratos envolvendo o Município de 
Apucarana, no exercício de 2005, objeto do Relatório de Inspeção nº149707/07, 
anexado aos presentes autos, que foram firmados por meio de dispensa ou 
inexigibilidade de licitação, levando-se em conta o expressivo montante de recursos 
públicos que deixaram de ter sua destinação e utilização devidamente analisadas 
por este Tribunal. 
Com base no disposto no art. 346-A, III, do Regimento Interno, a distribuição desse 
novo processo deve se dar por dependência. 
Deixo de propor a aplicação de sanções ao gestor municipal, em razão de os fatos 
terem se concretizado no exercício financeiro de 2005, anteriormente, portanto, à 
vigência da Lei Complementar nº 113/2005, nos termos do Prejulgado nº 01, desta 
Corte. 
Por derradeiro, acompanhando os opinativos uniformes, e utilizando-os como razão 
para decidir, proponho a consignação de ressalvas quanto a: i) utilização de 
dotações de fontes vinculadas como recursos para abertura de créditos adicionais; 
ii) movimentação de recursos em instituição financeira privada; iii) manutenção de 
elevado saldo em caixa ou existência de saldo negativo; iv) inconsistências 
injustificadas nos saldos em relação às posições apresentadas nos extratos das 
instituições bancárias; v) omissão de conta corrente no sistema informatizado; e vi) 
ausência do pleno exercício da capacidade tributária. 
3. Diante de todo o exposto, VOTO no sentido de que: 
I) Seja emitido Parecer Prévio recomendando a irregularidade das contas do 
Poder Executivo do Município de Apucarana, relativas ao exercício financeiro de 
2005, sob a responsabilidade do Sr. Valter Aparecido Pegorer, em razão da 
inobservância dos preceitos legais, formais e materiais, na consecução dos 
procedimentos de dispensa e inexigibilidade de licitação, conforme apontado no 
Relatório de Inspeção nº 149707/07, anexado aos presentes autos. 
II) Sejam consignadas ressalvas referentes à: a) utilização de dotações de fontes 
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vinculadas como recursos para abertura de créditos adicionais; b) movimentação de 
recursos em instituição financeira privada; c) manutenção de elevado saldo em 
caixa ou existência de saldo negativo; d) inconsistências injustificadas nos saldos 
em relação às posições apresentadas nos extratos das instituições bancárias; e) 
omissão de conta corrente no sistema informatizado; e f) ausência do pleno 
exercício da capacidade tributária; 
III) Seja instaurada, após o trânsito em julgado desta decisão, Tomada de Contas 
Extraordinária contra o mesmo gestor, com distribuição por dependência, visando à 
apuração de dano ao erário e desvio de recursos, em virtude da inobservância dos 
preceitos legais, formais e materiais, nas contratações por dispensa e 
inexigibilidade de licitação, no exercício de 2005, indicadas no Relatório de 
Inspeção nº 149707/07, em anexo aos presentes; 
IV) Remeta-se cópia desta decisão ao Ministério Público Estadual, em virtude da 
possível prática de ato de improbidade administrativa, em atenção ao disposto no 
art. 248 §6º, do Regimento Interno. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER 
LINHARES, por unanimidade, em: 

I – Emitir Parecer Prévio recomendando a irregularidade das contas do Poder 
Executivo do Município de Apucarana, relativas ao exercício financeiro de 2005, sob 
a responsabilidade do Sr. Valter Aparecido Pegorer, em razão da inobservância dos 
preceitos legais, formais e materiais, na consecução dos procedimentos de 
dispensa e inexigibilidade de licitação, conforme apontado no Relatório de Inspeção 
nº 149707/07, anexado aos presentes autos. 
II – Consignar ressalvas referentes à: a) utilização de dotações de fontes vinculadas 
como recursos para abertura de créditos adicionais; b) movimentação de recursos 
em instituição financeira privada; c) manutenção de elevado saldo em caixa ou 
existência de saldo negativo; d) inconsistências injustificadas nos saldos em relação 
às posições apresentadas nos extratos das instituições bancárias; e) omissão de 
conta corrente no sistema informatizado; e f) ausência do pleno exercício da 
capacidade tributária; 
III – Instaurar, após o trânsito em julgado desta decisão, Tomada de Contas 
Extraordinária contra o mesmo gestor, com distribuição por dependência, visando à 
apuração de dano ao erário e desvio de recursos, em virtude da inobservância dos 
preceitos legais, formais e materiais, nas contratações por dispensa e 
inexigibilidade de licitação, no exercício de 2005, indicadas no Relatório de 
Inspeção nº 149707/07, em anexo aos presentes; 
IV – Remeter cópia desta decisão ao Ministério Público Estadual, em virtude da 
possível prática de ato de improbidade administrativa, em atenção ao disposto no 
art. 248 §6º, do Regimento Interno. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
 
PROCESSO Nº: 154585/08 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU 
INTERESSADO: PAULO MAC DONALD GHISI 
ADVOGADO / PROCURADOR: FABIAN EMANUEL DALTOE DALMINA (OAB/PR 
57859), VERANICE MARIA DALLE MOLE FLORES (CRC/PR 031292/O) 
RELATOR: AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
ACÓRDÃO DE PARECER PRÉVIO Nº 419/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Prestação de contas anual do Poder Executivo do Município de Foz do 
Iguaçu. Exercício de 2007. Pela irregularidade em razão do resultado financeiro 
deficitário das fontes não vinculadas e ausência de pagamento da dívida fundada, 
ressalvadas a ausência de pagamento dos precatórios notificados antes de julho de 
2006, a falta de repasse dos valores consignados em folha de pagamento em favor 
do INSS e/ou RPPS, falta de inscrição na dívida fundada dos precatórios notificados 
entre 04/05/2000 e 01/07/2006, desaprovação da prestação de contas pelo 
Conselho da Saúde, ausência de instituição do Sistema de Controle Interno, 
movimentação de recursos em instituição financeira privada, e entrega da prestação 
de contas eletrônica com atraso. Aplicação de multas ao gestor. 
RELATÓRIO 
1. Trata-se de prestação de contas anual do Poder Executivo do Município de Foz 
do Iguaçu, relativa ao exercício financeiro de 2007, de responsabilidade do Sr. 
Paulo Mac Donald Ghisi. 
Após sucessivos contraditórios, com a apresentação de esclarecimentos e 
documentos pelo Responsável às peças nº 15, 27 (anexos às peças nº 64 a 66), 36 
(anexo à peça nº 67), 43, 47 e 53, a Diretoria de Contas Municipais, por meio da 
Instrução nº 3309/12 (peça nº 77), opinou conclusivamente pela irregularidade das 
contas, em razão do resultado financeiro deficitário das fontes não vinculadas, 
ausência de pagamento da dívida fundada e ausência de pagamento dos 
precatórios notificados antes de julho de 2006, ressalvadas a falta de repasse dos 
valores consignados em folha de pagamento em favor do INSS e/ou RPPS, falta de 
inscrição na dívida fundada dos precatórios notificados entre 04/05/2000 e 
01/07/2006, desaprovação da prestação de contas pelo Conselho da Saúde, 
ausência de instituição do Sistema de Controle Interno, movimentação de recursos 

em instituição financeira privada, e entrega da prestação de contas eletrônica com 
atraso. 
O Ministério Público de Contas, por meio do Parecer nº 15382/12 (peça nº 78), 
acompanhou a manifestação da Unidade Técnica, discordando unicamente da 
ressalva pela ausência de repasse de contribuições previdenciárias ao INSS e ao 
RPPS, item que considera irregular. 
Por meio do Despacho nº 2024/12 (peça nº 79), determinou-se nova remessa dos 
autos à Diretoria de Contas Municipais, para que informasse sobre a eventual 
existência de Relatório de Inspeção, Auditoria ou Processo de Prestação ou de 
Tomada de Contas em tramite neste Tribunal envolvendo o Município de Foz do 
Iguaçu, no exercício de 2007, e para que informasse acerca da realização de 
despesas com terceirização de mão-de obra. A solicitação foi atendida pela 
Informação nº 1284/13-DCM (peça nº 80). 
No entendimento da Unidade Técnica e do Ministério Público de Contas 
(respectivamente, Informação nº 1284/13 e Parecer Ministerial nº 14454/13, peças 
nos 80 e 82), as informações prestadas não justificaram a modificação da 
conclusão pela regularidade com ressalvas das contas. 
Através do Despacho nº 4220/13 (peça nº 83), determinou-se nova intimação do 
gestor das contas, para que se manifestasse acerca da adequada previsão 
orçamentária para quitação dos precatórios, da falta de lançamento das 

informações referentes à maior parte dos precatórios vencidos no Sistema SIM-AM, 
e das despesas indicadas na Informação nº 1284/13-DCM (no valor total de R$ 
22.768.923,97), tendo em vista que a maior parte delas foi destinada ao setor se 
saúde, bem como para que esclarecesse a forma de planejamento desses serviços 
no Município, indicando quais são prestados por servidores e quais são 
terceirizados, descrevesse os critérios para a seleção do prestador e do valor a ser 
pago pelos serviços terceirizados, e a forma de controle da prestação dos serviços. 
O gestor das contas prestou esclarecimentos e juntou documentos às peças nº 91 a 
93, ocasião em que solicitou a intimação do atual gestor para juntada da íntegra da 
documentação solicitada, à qual não teve acesso. 
Intimado para esta finalidade, o gestor atual apresentou os esclarecimentos e 
documentos solicitados às peças 97 a 100 e 104 a 114. 
A Unidade Técnica, por meio da Informação nº 635/14 (peça nº 115), manteve o 
opinativo anterior, em razão de os assuntos em questão não constarem de seu 
escopo de análise pré-estabelecido. 
O Ministério Público de Contas, através do Parecer Ministerial nº 5632/14 (peça nº 
116), corroborou com a conclusão da Unidade Técnica, porém por fundamentos 
distintos, ao afirmar que, “em relação aos serviços médicos, infere-se da 
documentação de peça 99 que a terceirização ocorreu em decorrência do 
fechamento do Hospital Santa Casa, em 2006. Ainda, em relação ao pagamento de 
precatórios, infere-se que, em que pesem as justificativas e documentação 
apresentadas, não restou demonstrado que estão sendo tomadas as devidas 
medidas para agilizar os referidos pagamentos, a teor do que já havia sido 
mencionado na análise da Diretoria materializada na Instrução 3309/12 (peça 77).” 
É o relatório. 
VOTO 
2. Conforme instrução e parecer uniformes no processo, deve ser emitido parecer 
prévio recomendando a irregularidade das contas do Poder Executivo do Município 
de Foz do Iguaçu. 
Depreende-se da instrução a configuração de irregularidades capazes de macular a 
gestão do exercício, relativas à ocorrência de resultado financeiro deficitário das 
fontes não vinculadas e ausência de pagamento da dívida fundada. 
Constataram-se, ademais, as seguintes irregularidades, as quais, diante de 
peculiaridades do caso em análise, poderão ser convertidas em ressalvas: ausência 
de pagamento dos precatórios notificados antes de julho de 2006, movimentação de 
recursos em instituição financeira privada, falta de repasse dos valores consignados 
em folha de pagamento em favor do INSS e/ou RPPS, falta de inscrição na dívida 
fundada dos precatórios notificados entre 04/05/2000 e 01/07/2006, desaprovação 
da prestação de contas pelo Conselho da Saúde, ausência de instituição do 
Sistema de Controle Interno, e entrega da prestação de contas eletrônica com 
atraso. 
Em primeiro lugar, no que tange à prestação de serviços terceirizados nas áreas de 
saúde, releva notar que, em que pese a Diretoria de Contas Municipais tenha 
sustentado que a questão não deveria ser conhecida nos presentes autos, pelo 
simples motivo de não ter constado do escopo de análise da prestação de contas 
anual de 2007, essa matéria já foi objeto de decisão desta Câmara, com prejudicial 
de mérito contida no Acórdão nº 5244/2013, ocasião em que se concluiu que as 
Instruções Normativas desta Corte que tenham por objeto a definição do objeto de 
análise das prestações de contas, conforme previsto no art. 226, §2º, c/c art. 193, 
ambos do Regimento Interno, devem ser interpretadas como atos de natureza 
ordenatória dos procedimentos fiscalizatórios, necessários para a “execução das 
Resoluções do Tribunal”, mas não, a priori, como impeditivas ou limitativas à sua 
atuação. 
No caso em tela, não há dúvida de que, em princípio, a terceirização injustificada ou 
indevida dos serviços de saúde pode macular as contas e a forma mais eficiente de 
apuração dos fatos é, incidentalmente, na própria prestação, onde os fatos já foram 
aduzidos, inclusive, com o contraditório oferecido às partes. 
Por outro lado, vale observar, inicialmente, que a Diretoria de Contas Municipais, 
em sua manifestação de peça nº 115, não fez nenhum comentário a respeito, 
limitando-se à transcrição literal do conteúdo da defesa apresentada pelo 
responsável, em razão de o assunto não constar de seu escopo de análise 
predefinido. 
Outrossim, em que pese a maior parte da documentação apresentada não se refira 
ao exercício de 2007, verifica-se do conteúdo das defesas de peças nº 91 a 93, 97 
a 100 e 104 a 114, em linhas gerais, que o gestor sustenta ter assumido a 
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Prefeitura Municipal em 2005, sem que o Município dispusesse de serviço 
hospitalar próprio, contando com apenas dois hospitais credenciados ao SUS: a 
Irmandade Santa Casa Monsenhor Guilherme e a Fundação Itaguapy (Hospital 
Ministro Costa Cavalcante). 
Por estar impossibilitado de realizar concurso público em razão da vigência da Lei 
nº 2.791/2003, que extinguiu diversos cargos de médicos e enfermeiros, realizou 
contratações por meio de testes seletivos e, em dezembro de 2005, procedeu ao 
credenciamento dos prestadores de serviço na área da saúde do Município. 
Em 2006, com o encerramento das atividades do Hospital Santa Casa (maior 
hospital do município, segundo informa à fl. 01 da peça 99), iniciou a reforma do 
antigo Hospital Internacional e a construção do Hospital Municipal (fl. 01 da peça nº 
110), a qual foi concluída em 2007, ano em que os serviços continuaram a ser 
prestados pela via do credenciamento. 
Em dezembro de 2007, com a revogação da Lei Municipal nº 2.791/2003, foram 
criados novos cargos na área da saúde, para cujo preenchimento promoveu 
concursos públicos nos anos de 2008, 2009 e 2011, os quais, todavia, não 
obtiveram suficiente número de aprovados, razão pela qual ainda utiliza o 
credenciamento de prestadores de serviços médicos, unicamente pessoas jurídicas, 
até que incorpore a força de trabalho necessária através de concursos públicos (fls. 
01 a 08 da peça nº 99). 

Esclarece, ademais, que a definição dos valores pagos aos profissionais 
credenciados “realizou-se em conformidade com o piso estipulado pela FENAM 
(Federação Nacional dos Médicos), a qual anualmente divulga os valores 
pertinentes” (fl. 03 da peça nº 93), bem como que “os valores dos repassas são 
apurados por um sistema nacional, instituído pelo Ministério da Saúde e operado a 
quatro mãos, em conjunto com a Secretaria Municipal, mediante critérios válidos 
para todo o território nacional, tendo como referência valores definidos em tabela 
nacional de remuneração dos serviços prestados na área da saúde, sejam 
hospitalares ou ambulatoriais” (fl. 07 da peça 99). 
Assim, em que pese a parca documentação relativa ao exercício de 2007, levando-
se em conta a detalhada narrativa apresentada à peça nº 99, da qual se depreende 
a tomada de medidas pelo gestor no sentido de buscar a contratação de servidores 
concursados para a prestação de serviços na área de saúde, e diante da ausência 
de qualquer indicativo de dano ao erário ou de desvio de recursos públicos 
relacionados à terceirização de tais serviços, não se pode concluir pela 
irregularidade do item, conforme aliás, opinou o Ministério Público de Contas, em 
sua manifestação conclusiva, juntada na peça nº 116. 
Tendo-se em conta o volume de recursos destinados a essas terceirizações, 
superior a R$ 22,5 milhões, poderia a matéria ser objeto de um aprofundamento da 
instrução, visando à efetiva elucidação dos fatos, em especial, quanto ao critério de 
seleção dos prestadores de serviços e dos respectivos valores pagos. 
Entretanto, o tema referente à terceirização de serviços vem sendo abordado de 
forma pioneira por esta Corte, a partir do ano de 2013, não tendo sido definida, até 
o momento, a adequada metodologia para o enfrentamento da matéria. 
Cite-se, a propósito, o Ofício Circular nº 01/13, de 20.11.2013, emitido pelo 
Gabinete do Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, que 
propõe diversos itens a serem incluídos no Plano Anual de Fiscalização de 2014, 
para fins de “inspeção na área da Saúde Pública, com vistas a viabilizar ao 
acompanhamento da efetividade dos investimentos de recursos públicos no âmbito 
do Sistema Único de Saúde nos Municípios do Estado do Paraná”. 
Acrescente-se que a própria Diretoria de Contas Municipais admite, à fl. 21 da peça 
nº 80, em relação aos valores levantados, que, até o momento, “o resultado do 
demonstrativo é superficial e não representa de forma inquestionável a efetiva 
substitutividade de cargos e empregos públicos previstos no quadro permanente do 
Município, em cuja responsabilidade pela execução seja direta, de caráter privativo 
ou não”. 
Passando-se à análise conclusiva realizada pela Diretoria de Contas Municipais 
(Instrução nº 3309/12, peça nº 77), discorre-se o que segue: 
Irregularidades materiais mantidas 
Verifica-se, inicialmente, que a Unidade Técnica (item 4.2.1 da Instrução nº 
2171/08) indicou a ocorrência de resultado financeiro deficitário das fontes não 
vinculadas, no total de R$ R$11.592.031,00 (onze milhões, quinhentos e noventa e 
dois mil, e trinta e um reais) o qual representou 10,07% do valor das receitas. 
O interessado apresentou defesas às peças nº 15, 43, 47, 53, 64 e 67, com 
argumentação no sentido de que o déficit ocorreu em razão da frustração da 
arrecadação no exercício de 2007, resultante da queda da cotação do dólar 
americano, de 2,179 para 1,947, além do fato de que no exercício anterior o 
município apresentou superávit financeiro na ordem de R$ 3.488.297,71, bem como 
que, em 2008, atingiu considerável redução do déficit nas fontes livres, tendo 
tomado as medidas cabíveis para conter o resultado deficitário em conformidade 
com a Lei de Responsabilidade Fiscal. 
De fato, em consulta à Instrução nº 3292/12-DCM, peça nº 59 dos autos nº 
135657/09, relativos à Prestação de Contas Municipal do exercício de 2008, 
verifica-se que o resultado deficitário foi reduzido a R$ 373.173,19, ou 0,27% do 
valor das receitas. 
Entretanto, do quadro da evolução da receita apresentado pela própria defesa, na 
peça nº 53, verifica-se que, muito embora os itens referentes a “ROYALTIES” e ao 
ICMS tenham sofrido redução, diversos outros apresentaram sensível aumento, 
tanto que o resultado final apresenta um acréscimo de 1,54%, ou seja, de R$ 
275.623.351,26 em 2006, para R$ 279.893.407,41, em 2007. 
Desse contexto, pode-se, portanto, depreender-se que as medidas de contenção de 
gastos levadas a efeito pelo Decreto Municipal nº 17.759, de julho de 2007, não 
surtiram o efeito esperado e, por outro lado, as despesas foram superiores ao do 
exercício anterior, o que implica, em conformidade com o entendimento da Diretoria 
de Contas Municipais e do Ministério Público de Contas, na manutenção da 

irregularidade, em face da efetiva inobservância do disposto nos arts. 9º e 13 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal. 
Acrescente-se que, nos exercícios seguintes, a falha persistiu, ainda que em 
percentuais inferiores, conforme consta da Instrução nº 301/14-DCM, autos nº 
225811/11: 0,27% em 2008, 1,13% em 2009, e 1,32% em 2010. 
Com relação à alegação da defesa, de que somente as despesas pagas e não as 
empenhadas devem constar do cálculo, merece integral acolhimento a 
manifestação da Diretoria de Contas Municipais, à fl. 03 da peça nº 21, no sentido 
de que “os valores empenhados e não pagos estão comprometendo as receitas do 
exercício seguinte. Quanto aos empenhos não pagos, estes somente podem ser 
desconsiderados do cálculo do déficit, caso seja comprovado que foram cancelados 
no exercício seguinte, corroborando com a entrega do SIM-AM, ou que sejam 
empenhos globais onde a despesa efetivamente não foi executada no exercício em 
análise”. 
Levando-se em conta, contudo, as medidas adotadas pela Municipalidade e, em 
especial, atendendo-se à jurisprudência desta Corte, deixa-se de aplicar a multa 
prevista no art. 5º, III e § 1º da Lei Federal nº 10.028/00, sugerida pela Diretoria de 
Contas Municipais, aplicando-se, contudo, em seu lugar, aquela do art. 87, IV, “g”, 
da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado, em virtude da referida infração à 
Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Já quanto à ausência de pagamento da dívida fundada, constatou a Diretoria de 
Contas Municipais, à fl. 19 da instrução nº 2171/08 (peça nº 05), a ocorrência de 
uma diferença a menor da ordem de R$ 1.896.116,53, entre o valor devido ao 
RPPS informado pelo responsável na PCA – Quadro Acompanhamento da Dívida, 
de R$ 6.855.720,73, e o valor efetivamente pago no exercício, de R$ 4.959.604,20, 
considerado o total baixado no Balancete Contábil, referente ao código 
60101020107 (conforme informações complementares prestadas pela Diretoria, à fl. 
15 da peça nº 77). 
Após sucessivos contraditórios (exercidos às peças 15, 43, 64 e 67), alega o gestor 
que efetuou os pagamentos no exercício de 2008, tendo informado, às fls. 34 a 39 
da peça nº 43, que possui dois parcelamentos junto ao Regime Próprio de 
Previdência do Município de Foz do Iguaçu, nos totais de R$ 8.838.877,60 e R$ 
7.472.733,81. 
A Unidade Técnica, levando em consideração as informações prestadas, verificou, 
à peça nº 77, que o valor devido para o exercício corresponde a R$ 6.165.777,99 e 
que o valor pago foi de R$ 6.105.220,46, sendo que R$ 4.889.001,31 constam 
informados como pagos em 2007 e R$ 1.216.219,15 como pagos em 2008. 
Ilustrativo, nesse sentido, o quadro apresentado à fl. 16 da mesma peça nº 77, 
indicando os valores devidos e aqueles que foram pagos em 2007 e 2008. 

 Parcelas devidas 
para 2007  

Parcelas pagas 
em 2007  

Parcelas pagas 
em 2008 

Parcelamento 1 R$ 4.420.706,42 R$ 3.654.048,83 R$ 706.100,06 

Parcelamento 2 R$ 1.745.071,57 R$ 1.234.952,48 R$ 510.119,09 

Total R$ 6.165.777,99 R$ 4.889.001,31 R$ 1.216.219,15 

Destaca a Diretoria de Contas Municipais, entretanto, que, “em consulta ao 
Balancete Contábil – 2007 observa-se que o Município mantinha no início de 2007 
dois contratos de parcelamento com o RPPS, sendo incluído mais um no mês de 
maio de 2007 e conforme acima relatado o responsável demonstrou como valor 
devido para o exercício de 2007 apenas parcelas de dois, não esclarecendo porque 
não constou demonstrado valores devidos/repassados em relação ao saldo de R$ 
1.195.137,75 (um milhão, cento e noventa e cinco mil, cento e trinta e sete reais e 
setenta e cinco centavos), bem como, que na possibilidade do saldo ter sido 
incluído em novo parcelamento, porque não foi dado baixa do valor, uma vez que o 
valor baixado corresponde a parcelas dos parcelamentos 1 e 2” (fls. 17 e 18 da 
Instrução nº 3309/12, peça nº 77). 
Na sequencia da instrução, verifica-se que o gestor deixou de apresentar qualquer 
justificativa adicional sobre esse apontamento. 
Dessa, forma, em conformidade com a Instrução retro mencionada, a irregularidade 
deverá ser mantida, em razão da ausência de comprovação de pagamento da 
dívida fundada para o exercício de 2007, relativamente ao parcelamento no total de 
R$ 1.195.137,75. 
Cabível, por essa razão, a aplicação da multa prevista no art. 87, IV, “g”, da Lei 
Complementar Estadual nº 113/2005, face ao descumprimento da Lei Federal nº 
9.717/98 e do art. 43, §2º, II, da Lei Complementar nº 101/00. 
Irregularidades convertidas em ressalva 
No que se refere à ausência de pagamento dos precatórios notificados antes de 
julho de 2006, indicou a Unidade Técnica, desde a primeira análise, a ausência de 
inscrição em dívida fundada dos precatórios notificados antes de julho de 2006, no 
montante de R$ 6.992.744,64. 
Após a apresentação da defesa de peça nº 15, restou comprovada a inscrição dos 
precatórios em dívida fundada, bem como o pagamento do valor de R$ 223.482,76, 
referente a precatórios alimentares. 
Em que pesem as posteriores manifestações do interessado (peças nº 43, 64 e 67), 
no sentido de que adotou todas as medidas para o efetivo cumprimento das 
obrigações concernentes a precatórios, bem como de que está respeitando a ordem 
cronológica para o pagamento, sendo que o precatório a ser pago primeiro, no valor 
de R$ 11.604.611,94, não foi quitado integralmente em razão de discordâncias face 
aos honorários advocatícios cobrados, a Diretoria de Contas Municipais, na 
Instrução nº 3309/12 (fl. 19 da peça nº 77), entendeu que a irregularidade relativa à 
ausência de pagamento dos precatórios permanece, “uma vez que, conforme 
consta às folhas 46 a 66 da peça processual nº 43 os documentos se referem a 
posição de 2005 e abril de 2009, não tendo sido demonstrado que estão sendo 
tomadas as devidas medidas para agilizar os referidos pagamentos”. 
Ressalta, ademais, que “em consulta aos dados do SIM AM – Balancete Contábil 
dos exercícios de 2007 a 2012 (1º Quadrimestre), observa-se que da lista de 
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precatórios pendentes de pagamentos apontada no Primeiro Exame, constou 
apenas a quitação/baixa no exercício de 2009 do INSS - Instituto Nacional de 
Seguro Social no valor de R$ 35.594,97 (trinta e cinco mil, quinhentos e noventa e 
quatro reais e noventa e sete centavos) e R$ 45.646,98 (quarenta e cinco mil, 
seiscentos e quarenta e seis reais e noventa e oito centavos) e no exercício de 
2010 a quitação/baixa do precatório em nome de Dalva Thá no valor de R$ 
33.006,13 (trinta e três mil, seis reais e treze centavos), bem como observa-se que 
durante este período foram inscritos novos precatórios na Dívida Fundada, bem 
como houve a atualização dos precatórios já existentes”. 
Ocorre, contudo, que tem sido diversa a jurisprudência dominante nesta Corte de 
Contas, que tem decidido, em casos análogos, pela conversão dessa irregularidade 
em ressalva. 
Apenas como ilustração, os seguintes extratos de decisões do Tribunal Pleno: 
“Noto também, que nas prestações de contas do Município do exercício de 2006 e 
2007 este Tribunal posicionou-se pela sua regularidade com ressalva em face da 
ausência de pagamento de precatórios notificados antes de julho do exercício 
anterior (Acórdãos nº 995/08 - Segunda Câmara, 1.144/09 - Segunda Câmara), pelo 
que a conversão em ressalva, por isonomia, torna-se imperativa. 
Ressalte-se que a matéria já foi objeto de Recurso de Revisão (Acórdão nº 1.366/10 
- Tribunal Pleno, Acórdão nº 1.207/09 - Tribunal Pleno) tendo o Tribunal se 

pronunciado no sentido de que o não pagamento de precatórios judiciais pode ser 
considerado como motivo de imposição de ressalvas às contas” (Acórdão de 
Parecer Prévio nº 11/11, relator Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO); 
“Com relação aos precatórios, foi ponderado que a Casa tem se posicionado, por 
ocasião do julgamento das contas do Governador, pela regularidade com ressalva, 
com recomendação ao Chefe do Poder Executivo para que passe a pagar 
regularmente os precatórios devidos. 
Por esse motivo, tratando-se de caso análogo, desta feita na esfera municipal, a 
ausência de pagamento dos precatórios devidos pode ser considerado com motivo 
de ressalva às contas” (Acórdão de Parecer Prévio nº39/11, relator Conselheiro 
HEINZ GEORG HERWIG). 
No caso em tela, há que se ressaltar que, recentemente, as contas do gestor do 
mesmo Município, referentes ao exercício anterior, de 2006, e posterior, de 2008, 
foram apreciadas pela Segunda Câmara, nas sessões de 04/06/14 e 11/06/14, 
respectivamente, e essa mesma irregularidade foi objeto de conversão em ressalva, 
conforme decisões contidas nos Acórdãos de Parecer Prévio nº 261/14, de relatoria 
do Conselheiro Substituto SERGIO RICARDO VALADARES FONSECA e nº 
273/14, do Conselheiro NESTOR BAPTISTA. 
Com relação às contas de 2006, há que se destacar que o Ilustre relator baseou 
seu voto nas informações contidas em aprofundado estudo elaborado pela Diretoria 
de Contas Municipais, conforme Informação 1988/13, dos autos nº 145345/06, em 
que foi feita uma comparação da situação dos precatórios de municípios de 
semelhante porte e analisada a questão da adoção do regime especial de que trata 
a Emenda Constitucional nº 62/2009. 
Nessas condições, em conformidade com a jurisprudência dominante desta Corte e 
a fim de que sejam evitadas decisões contraditórias, acerca dos mesmos fatos 
apurados em relação ao mesmo Município, deve ser convertido em ressalta esse 
item. 
A Diretoria de Contas Municipais também constatou que houve movimentação de 
recursos em instituição financeira privada, conforme inicialmente indicado no item 
4.2.b da Instrução nº 2171/08 - DCM (fl. 17 da peça nº 05). 
Em suas justificativas de peça nº 43, o responsável alega que as contas nº 
07217481, 7.729.830-4, 17217473, 27220817 e 87217491 do Banco Holandês 
Unido S.A já se encontram encerradas, sendo que “as únicas contas que restaram 
vigentes são as mantidas junto ao Banco Itaú destinadas exclusivamente para 
recebimento de tributos municipais e de recursos provenientes de convênios 
firmados com o Estado do Paraná (lPVA-MEIO AMBIENTE-SANEPAR)” (fl. 07). 
Contudo, a Unidade Técnica informa que, “conforme Instrução nº 1632/09 - Primeiro 
Exame da prestação de contas do exercício de 2009 parte das mesmas estavam 
ativas, bem como em consulta aos dados do SIM-AM verifica-se que somente a 
conta nº 27220817 foi desativada no sexto bimestre de 2008, sendo que as demais 
foram desativadas apenas no sexto bimestre de 2011” (fl. 12), conforme quadro de 
fl. 12 da peça nº 77. 
E prossegue, ressaltando que “em consulta aos dados do SIM-AM - Bancos e aos 
documentos encaminhados na prestação de contas do exercício de 2011, peça 
processual nº 16, consta informação de que as contas do Banco Holandês Unido 
S.A (Banco Real) em virtude da fusão com o Banco Santander tiveram modificados 
os números das contas/agências, conforme demonstrado abaixo [vide quadros de 
fls. 13 e 14 da peça nº 77], bem como observa-se que as contas são utilizadas para 
folha de pagamento.” (fls. 12 e 13). 
Conclui-se, portanto, nos termos da Instrução nº 3309/12, da Diretoria de Contas 
Municipais, pela conversão do item em ressalva, destacando-se, contudo, que, em 
conformidade com o Acórdão nº 718/06 – Tribunal Pleno, a movimentação 
financeira deve ocorrer em banco oficial, excetuando-se os casos de conta utilizada 
exclusivamente para arrecadação ou pagamento de salários devidamente 
autorizados por lei. 
Ressalvas mantidas 
Passando-se à análise das ressalvas mantidas na manifestação conclusiva da 
Diretoria de Contas Municipais, tem-se que, a respeito da falta de repasse dos 
valores consignados em folha de pagamento em favor do INSS e/ou RPPS, 
esclarece o gestor, à peça nº 64, que os valores referem-se à folha do mês de 
dezembro, 13° salário e outros serviços, tendo sido baixados gradativamente no 
exercício de 2008, sendo os valores do INSS repassados através de retenção da 
cota do FPM, enquanto que os repasses ao RPPS ocorreram em 16/04/2008, 
juntamente com o valor devido em parcelamento. 

Merece acolhimento, portanto, a proposta de conversão em ressalva, tendo em 
vista que os repasses foram efetuados, ainda que extemporaneamente, sem que 
fosse evidenciada nos autos a ocorrência de falta de repasse ou de repasse a 
menor. 
Nesse sentido, aliás, a jurisprudência desta Corte, conforme decisão contida no 
Acórdão nº 247/12, do Tribunal Pleno, do Conselheiro NESTOR BAPTISTA. 
Sobre a manifestação do Ministério Público de Contas, contida nas peças nº 30, 40 
e 78, no sentido de que fosse incluído esse item como motivo de irregularidade, em 
virtude dos encargos suportados pelo Município, decorrentes do recolhimento 
intempestivo das contribuições, releva notar que, não foram levantados na instrução 
dados específicos a respeito, nem, tampouco, oferecida ao Prefeito a oportunidade 
do contraditório, tendo, inclusive, esse mesmo órgão ministerial, em sua 
manifestação conclusiva, juntada na peça nº 116, acompanhado, integralmente, a 
manifestação da Diretoria de Contas Municipais, que era favorável a essa 
conversão em ressalva. 
Relativamente à falta de inscrição na dívida fundada dos precatórios notificados 
entre 04/05/2000 e 01/07/2006, no montante de R$ 250.202,05, alega o 
interessado, à fl. 05 da peça nº 15, que o valor de R$ 223.482,76 refere-se a 
precatórios alimentares pagos no exercício de 2007 e a diferença de R$ 26.719,29 
refere-se à renegociação de precatórios com o INSS. 

Tomando-se como verdadeiras as justificativas e documentos apresentados pela 
entidade, deve ser acolhido o opinativo da Unidade Técnica pela conversão do 
apontamento em ressalva, haja vista a diferença de R$ 26.719,29. 
Acerca da desaprovação da prestação de contas pelo Conselho da Saúde, 
verificou-se, por meio da Ata nº 405/08, de 28/02/2008 (fls. 148 a 152 da peça nº 
63), que não houve deliberação acerca da aprovação ou rejeição da Prestação de 
Contas do 4º trimestre de 2007 e do Relatório de Gestão de 2007, por conta de 
situações levantas relativamente ao convênio dom a Fundação do Coração Vilela 
Batista. 
Posteriormente, o Conselho Municipal de Saúde de Foz do Iguaçu, por meio da 
Resolução nº 13/08, de 28/03/2008 (juntada à fl. 23 da peça nº 15), acolhendo a 
deliberação contida na 4ª ata de reunião da Comissão de Orçamento e Finanças, 
Contratos e Convênios e Análises das Subvenções, de 25/03/2008 (fls. 145 a 147 
da peça nº 63), deliberou pela aprovação do Relatório de Gestão de 2007, com a 
seguinte ressalva: “ficam aprovadas as Prestações de Contas do 1°, 3° e 4° 
Trimestre, ficando a Aprovação da Prestação de Contas do 2º Trimestre 
condicionada ao resultado das Auditorias do Ministério Público, Ministério da Saúde 
e Tribunal de Contas, com relação ao Convênio nº 122/06 – Fundação Vilela 
Batista”. 
Dessa forma, considerando-se a aprovação com ressalva pelo Conselho da Saúde, 
deverá ser acolhida a recomendação de aposição de ressalva quanto a este item. 
A respeito das impropriedades apontadas em relação ao Controle Interno (o 
Relatório do Controle Interno possui indicação de irregularidade e o responsável 
pelo Sistema de Controle Interno não foi nomeado no exercício), verifica-se que 
todas elas são consequência da falta de instituição do Sistema de Controle Interno 
no exercício em análise, devendo, portanto, ser reunidas em um único item. 
Tendo em vista que se tratava do primeiro ano de exigência da instituição do 
referido Sistema, conforme já abordado em diversas outras decisões desta Corte, 
bem como o fato de o Sistema ter sido instituído no exercício seguinte pelo Decreto 
nº 18.121, de 13/02/2008, merece o item relativo ser convertido em ressalva, sem 
aplicação de multa. 
Finalmente, aponta-se na instrução que a prestação de contas eletrônica foi 
entregue em atraso, na data de 16/04/2008 (protocolo nº 196032/08). 
Contudo, o gestor da entidade, às fls. 01 e 03 da peça nº 15, explica que o atraso 
ocorreu por conta de problemas técnicos na remessa de dados do 4º bimestre, em 
função da inclusão do módulo de Contribuintes no SIM-AM, tendo buscado o auxílio 
da equipe do SIM-AM para a transmissão do arquivo. 
Assim, tendo em vista a justificativa apresentada pelo gestor e que o atraso no 
encaminhamento não ocasionou dificuldades na análise da presente prestação de 
contas, bem como que esse fato, conforme jurisprudência desta Corte, por si só, 
não gera irregularidade, deve ser mantida a conversão do item em ressalva e 
afastada a aplicação da multa indicada. 
3. Pelo exposto, VOTO no sentido de que esta Corte: 
a) emita Parecer Prévio recomendando IRREGULARIDADE das contas do Poder 
Executivo do Município de Foz do Iguaçu, relativas ao exercício financeiro de 2007, 
de responsabilidade do Sr. Paulo Mac Donald Ghisi, nos termos do artigo 16, III, “a”, 
da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, em razão do resultado financeiro 
deficitário das fontes não vinculadas e da ausência de pagamento da dívida 
fundada, ressalvando a ausência de pagamento dos precatórios notificados antes 
de julho de 2006, a falta de repasse dos valores consignados em folha de 
pagamento em favor do INSS e/ou RPPS, a falta de inscrição na dívida fundada dos 
precatórios notificados entre 04/05/2000 e 01/07/2006, a desaprovação da 
prestação de contas pelo Conselho da Saúde, a ausência de instituição do Sistema 
de Controle Interno, a movimentação de recursos em instituição financeira privada, 
e a entrega da prestação de contas eletrônica com atraso; 
b) aplique as seguintes multas ao gestor das contas, Sr. Paulo Mac Donald Ghisi: 
- art. 87, IV, “g”, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, em virtude de 
ocorrência de resultado financeiro deficitário das fontes não vinculadas, e 
descumprimento do disposto nos arts. 9º e 13 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
- art. 87, IV, “g”, da Lei Complementar nº 113/2005, por conta da ausência de 
pagamento da dívida fundada em descumprimento da Lei Federal nº 9.717/98 e do 
art. 43, §2º, II, da Lei Complementar nº 101/00. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
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PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER 
LINHARES, por unanimidade, em: 
I – Emitir Parecer Prévio recomendando a IRREGULARIDADE das contas do Poder 
Executivo do Município de Foz do Iguaçu, relativas ao exercício financeiro de 2007, 
de responsabilidade do Sr. Paulo Mac Donald Ghisi, nos termos do artigo 16, III, “a”, 
da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, em razão do resultado financeiro 
deficitário das fontes não vinculadas e da ausência de pagamento da dívida 
fundada, ressalvando a ausência de pagamento dos precatórios notificados antes 
de julho de 2006, a falta de repasse dos valores consignados em folha de 
pagamento em favor do INSS e/ou RPPS, a falta de inscrição na dívida fundada dos 
precatórios notificados entre 04/05/2000 e 01/07/2006, a desaprovação da 
prestação de contas pelo Conselho da Saúde, a ausência de instituição do Sistema 
de Controle Interno, a movimentação de recursos em instituição financeira privada e 
a entrega da prestação de contas eletrônica com atraso; 
II – Aplicar as seguintes multas ao gestor das contas, Sr. Paulo Mac Donald Ghisi: 
a) art. 87, IV, “g”, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, em virtude de 
ocorrência de resultado financeiro deficitário das fontes não vinculadas, e 
descumprimento do disposto nos arts. 9º e 13 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
b) art. 87, IV, “g”, da Lei Complementar nº 113/2005, por conta da ausência de 
pagamento da dívida fundada em descumprimento da Lei Federal nº 9.717/98 e do 

art. 43, §2º, II, da Lei Complementar nº 101/00. 
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro DURVAL AMARAL e os Auditores 
IVENS ZSCHOERPER LINHARES e CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
 
PROCESSO Nº: 172320/08 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE RESERVA DO IGUAÇU 
INTERESSADO: SEBASTIAO ALMIR CALDAS DE CAMPOS 
ADVOGADO / PROCURADOR: DIEGO BULIGON (OAB/PR 41074), PATRICK 
ROBERTO GASPARETTO (OAB/PR 36584), VINICIUS BULIGON (OAB/PR 
33636) 
RELATOR: AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
ACÓRDÃO DE PARECER PRÉVIO Nº 420/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Prestação de contas anual. Município de Reserva do Iguaçu. Exercício 
de 2007. Regularidade das contas, ressalvadas a falta de repasse dos valores 
consignados em folha de pagamento em favor do INSS e/ou RPPS, inconsistências 
injustificadas nos saldos em relação às posições apresentadas nos extratos das 
Instituições Bancárias, a falta de aplicação de 60% dos recursos do FUNDEB para 
o Magistério, ausência de informações sobre a terceirização de serviços na área de 
saúde e de assessoria jurídica. Aplicação de multa em virtude da entrega da 
prestação de contas eletrônica com atraso. 
RELATÓRIO 
1. Trata-se de prestação de contas anual do Município de Reserva do Iguaçu, 
referente ao exercício financeiro de 2007, de responsabilidade do Prefeito, Sr. 
Sebastião Almir Caldas de Campos. 
Após defesa apresentada por ocasião da concessão do direito ao contraditório e 
diversas outras manifestações juntadas durante a instrução processual, a Diretoria 
de Contas Municipais opinou pela regularidade das contas com as seguintes 
ressalvas: (i) falta de repasse dos valores consignados em folha de pagamento em 
favor do INSS e/ou RPPS; (ii) inconsistências injustificadas nos saldos em relação 
às posições apresentadas nos extratos das Instituições Bancárias, e; (iii) falta de 
aplicação de 60% dos recursos do FUNDEB para o Magistério. Ainda, sugeriu a 
aplicação de multa em virtude da entrega da prestação de contas eletrônica com 
atraso. 
No mesmo sentido manifestou-se o Ministério Público de Contas, no Parecer nº 
14138/13. 
Preliminarmente ao julgamento do feito, por meio do Despacho nº 5128/13 
determinou-se o retorno dos autos à Diretoria de Contas Municipais a fim de que 
fosse informado se houve despesas com terceirização de mão de obra. 
Prestadas as informações pela Unidade Técnica[1], seguiram os autos ao Ministério 
Público junto a este Tribunal, que manteve seu opinativo pela regularidade com 
ressalva das contas e aplicação de multa. 
Ato contínuo, pelo Despacho nº 745/14 foi determinada a intimação do Sr. 
Sebastião Almir Caldas de Campo a fim de que justificasse as despesas com 
terceirizações de serviços, no valor de R$ 242.239,64. 
Embora devidamente intimado, o ex-gestor deixou decorrer o prazo in albis. 
É o relatório. 
VOTO 
2. Conforme pareceres uniformes que instruem o feito, as contas sob exame devem 
ser julgadas regulares com ressalvas. 
Com relação à falta de repasse dos valores consignados em folha de pagamento 
em favor do INSS e/ou RPPS, durante a instrução processual foi comprovado o 
recolhimento do valor referente ao INSS retido de terceiros, bem como o retido de 
servidores ativos. Contudo, como bem apontou a Diretoria de Contas Municipais, na 
Instrução nº 3102/09, os recolhimentos foram efetuados pela municipalidade de 
forma extemporânea, gerando a incidência de multa, motivo pelo qual o item deve 
ser motivo de apontamento de ressalva no julgamento das contas. 
No tocante às inconsistências injustificadas nos saldos em relação às posições 

apresentadas nos extratos das Instituições Bancárias, a Unidade Técnica havia 
apontado que a Conta nº 14074-0 – Agência 2450-3 – Banco do Brasil apresentava 
saldo de R$ 80.000,00, em que pese ter sido registrado com saldo zerado no SIM-
PCA. 
Em manifestação acostada na peça nº 46, o Município de Reserva do Iguaçu 
esclareceu que na oportunidade do preenchimento do SIM-PCA não tinha 
conhecimento da existência da conta, pelos motivos assim descritos: 
A conta foi aberta pelo Fundo Nacional de Saúde e Companhia de Saneamento do 
Paraná para fins de repasse de recurso relativo a convênio firmado. 
Ocorre que o Município por diversas vezes consultou o referido banco acerca de 
existência de depósito de valores referentes ao citado convênio – cuja informação 
era negativa – em data de 18/03/2008, para fins de composição das informações do 
PCA-2007, requisitou formalmente a relação de “todas as contas de Titularidade da 
Prefeitura Municipal, com os respectivos saldos em 31/12/2007”. 
A instituição financeira OMITIU em sua relação a existência da referida conta, 
conforme pode se observar pela “resposta” já anexa ao processo (encaminha-se 
novamente). 
O Município tomou conhecimento da conta em meados de 2008, em razão de estar 
a mercê de restituir valores por ausência de prestação de contas, valores estes que 
nem mesmo sabia que haviam sido creditados, pois o Banco deixou de informa-lo. 

Com efeito, em 13/08/2008 oficiou o Banco do Brasil (doc. anexo) para que 
tomasse as devidas providências em relação ao ocorrido, inclusive creditando os 
VALORES RELATIVOS À APLICAÇÃO FINANCEIRA (R$ 4.815,36 – creditados em 
14/08/08) correspondente ao período que o dinheiro foi depositado e não 
movimentado. 
Dessa forma Excelência, inexiste qualquer irregularidade por parte do Município, 
pois desconhecia e existência de valores na conta, sendo que no exercício de 2008 
(após a ciência) foi devidamente cadastrada no sistema de contabilidade. 
Corrobora-se com o entendimento adotado pela Diretoria de Contas Municipais, na 
Instrução nº 3502/13, no sentido de que, embora as justificativas e documentos 
apresentados não sanem o apontamento, uma vez que efetivamente restou 
configurada a inconsistência nos saldos, este pode ser convertido em ressalva, 
posto que decorreu de falha da instituição bancária. A propósito, esta falha foi 
reconhecida com o crédito do valor relativo à aplicação financeira referente ao 
período em que não houve movimentação do recurso (f. 29, peça nº 46). 
No que tange à falta de aplicação de 60% dos recursos do FUNDEB para o 
Magistério, após os esclarecimentos prestados pelo Município, e, ainda, com a 
inclusão de empenhos relativos ao ano de 2005, e não contabilizados na prestação 
de contas daquele exercício, a Unidade Técnica declarou a apuração de novo 
percentual de aplicação dos Recursos do Fundeb de 59,82%, conforme o quadro 
abaixo: 

 
Nesse contexto, pode ser acolhida a manifestação exarada pela Diretoria de Contas 
Municipais, que, diante do valor ínfimo faltante (0,18%) e, ainda, que em 2008, 
exercício da mesma gestão, atingiu-se o percentual de 60,97%, o item deve ser 
ressalvado. 
Da mesma forma, comunga-se do entendimento externado pela Unidade Técnica e 

pelo Ministério Público de Contas pela aplicação de multa em virtude da entrega da 

prestação de contas eletrônica com atraso. 

A propósito, vale acrescentar que, na defesa juntada na peça nº 50, f. 4/5, alegou o 
gestor que o atraso deveu-se a “problemas na importação dos arquivos do ‘sistema 
de contabilidade’, para o Sistema de Informação Municipal - SIM-AM, o que obrigou 
ao departamento de contabilidade promover a alimentação manual da informações”, 
sem que tenha havido dolo ou má-fé, tendo o gestor agido “com extrema 
responsabilidade”. 
Analisando a defesa, aduziu a Diretoria de Contas Municipais que “não é o que se 
verifica nos presentes autos, onde o gestor prestou as devidas contas (meio 
documental) apenas problemas de ordem técnicas (informática) atrasou o 
encaminhamento dos dados informatizados”, acrescentando que “A omissão da 
obrigação de fazer não caracteriza efetivamente motivo para avaliação 
desabonadora da gestão, devendo resultar como previsto em Lei, apenas em 
imputação de penalidade pecuniária ao agente responsável pela administração” (f. 
11 da peça nº52). 
De acordo como apontamento da Unidade Técnica, a prestação eletrônica somente 
foi enviada em 15.01.2009[2], isto é, após o encerramento do exercício seguinte, de 
2008, o que chegou a impossibilitar a análise preliminar da prestação de contas, 
conforme apontado na Instrução nº 4913/08, juntada na peça nº 6, nos seguintes 
termos: 
“Não obstante a apresentação dos documentos componentes deste processo, para 
o exame integral da prestação de contas se faz necessário o encaminhamento dos 
dados informatizados, fato este que viabilizaria a completa verificação do escopo da 
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análise, nos termos delimitados no título 2 desta instrução. 
Para o exame integral da prestação de contas se faz necessário o encaminhamento 
dos documentos da prestação de contas bem como dos dados informatizados, fato 
este que viabilizaria a completa verificação do escopo da análise, nos termos 
delimitados no título 2 desta instrução. 
5 - PARECER CONCLUSIVO 
Considerando que o não encaminhamento dos dados informatizados relativos ao 
exercício financeiro de 2007, constitui ponto prejudicial à emissão de opinativo 
sobre o cumprimento das exigências legais, fica por via de consequência, 
caracterizada a IRREGULARIDADE DAS CONTAS dota) MUNICÍPIO DE 
RESERVA DO IGUAÇU, dando-se por encerrado o PRIMEIRO EXAME” (f. 5). 
Nessas condições, verifica-se que a extrapolação do prazo, em mais de uma ano, 
dificultou, efetivamente, a fiscalização desta Corte, não devendo ser acolhida a 
justificativa de ausência de dolo, não prevista como excludente da aplicação da 
multa indicada, nem, tampouco, àquelas referentes à dificuldades na alimentação 
do sistema, situação essa comum a todos os demais jurisdicionados, em idênticas 
condições, conforme enfatizado pela Diretoria de Contas Municipais. 
Confirma-se, assim a proposta de aplicação da multa prevista no artigo 87, inciso 
III, alínea “b”, da Lei Complementar nº 113/2005, ao Sr. Sebastião Almir de Caldas, 
em razão da entrega da prestação de contas eletrônica com atraso. 

Quanto à prestação de serviços terceirizados na área da saúde, vale observar, 
inicialmente, que a Diretoria de Contas Municipais, em sua última manifestação, 
juntada na peça nº 56, ao apontar as despesas com terceirização de mão de obra, 
limitou-se a ponderar não é possível aferir se se trata de substituição de servidores 
e empregados públicos. Outrossim, destacou que mesmo com a inclusão do valor 
de R$ 199.989,64 (cento e noventa e nove mil, novecentos e oitenta e nove reais e 
sessenta e quatro centavos) dispendidos com terceirização de serviços, ao cálculo 
consolidado, o Poder Executivo Municipal não extrapola o índice de despesa com 
pessoal. 
Embora devidamente intimado a prestar esclarecimentos a respeito, o ex-gestor 
quedou-se silente. 
Todavia, o valor pago a terceiros não se mostrou, ao menos aparentemente, 
desproporcional. Ademais, esse tema referente à terceirização dos serviços de 
saúde vem sendo abordado de forma pioneira por esta Corte, a partir do ano de 
2013, não tendo sido definida, até o momento, a adequada metodologia para o 
enfrentamento da matéria. 
Cite-se, a propósito, o Ofício Circular nº 01/13, de 20.11.2013, emitido pelo 
Gabinete do Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, que 
propõe diversos itens a serem incluídos no Plano Anual de Fiscalização de 2014, 
para fins de “inspeção na área da Saúde Pública, com vistas a viabilizar ao 
acompanhamento da efetividade dos investimentos de recursos públicos no âmbito 
do Sistema Único de Saúde nos Municípios do Estado do Paraná”. 
Acrescente-se que a própria Diretoria de Contas Municipais confessa, a f. 6 da peça 
nº 56, em relação aos valores levantados, que, até o momento, “o resultado do 
demonstrativo é superficial e não representa de forma inquestionável a efetiva 
substitutividade de cargos e empregos públicos previstos no quadro permanente do 
Município, em cuja responsabilidade pela execução seja direta, de caráter privativo 
ou não”. 
Saliente-se, por outro lado, que inexistem nos presentes autos qualquer indicativo 
de dano ao erário ou de desvio de recursos públicos, motivo pelo qual, a carência 
de informações prestadas pelo gestor pode ser convertida em ressalva. 
Desse modo, e considerando que, mesmo se os valores apontados na referida 
Instrução fossem incluídos na despesa com pessoal consolidada, o Poder 
Executivo Municipal não extrapolaria o limite de despesa com pessoal estabelecido 
na Lei de Responsabilidade fiscal (conforme quadro de fl. 07 da peça nº 52), 
também deverá ser aposta ressalva quanto a este item, sem prejuízo de que, em 
outros procedimentos fiscalizatórios desta Corte, a matéria venha a ser novamente 
tratada. 
Por fim, em relação à terceirização de serviços de assessoria jurídica, em que pese 
o aparente desatendimento ao Prejulgado nº 6 desta Corte, pode ser convertida em 
ressalva a irregularidade, visto que as contas ora em análise referem-se ao 
exercício de 2007 e, portanto, anterior a essa orientação, em conformidade com 
diversos precedentes desta Câmara. 
Ante ao exposto, em consonância com os pareceres da Diretoria de Contas 
Municipais e do Ministério Público de Contas, VOTO pela emissão de Parecer 
Prévio recomendando a regularidade das contas do Município de Reserva do 
Iguaçu, referente ao exercício financeiro de 2007, com as seguintes ressalvas (i) 
falta de repasse dos valores consignados em folha de pagamento em favor do INSS 
e/ou RPPS; (ii) inconsistências injustificadas nos saldos em relação às posições 
apresentadas nos extratos das Instituições Bancárias; (iii) falta de aplicação de 60% 
dos recursos do FUNDEB para o Magistério; (iv) ausência de informações acerva 
da terceirização de serviços na área de saúde e de assessoria jurídica; e aplicação 
da multa prevista no artigo 87, inciso III, alínea “b”, da Lei Complementar nº 
113/2005, ao Sr. Sebastião Almir de Caldas (CPF nº 741.126.199-87), em razão da 
entrega da prestação de contas eletrônica com atraso. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER 
LINHARES, por unanimidade, em: 
I – Emitir Parecer Prévio recomendando a regularidade das contas do Município de 
Reserva do Iguaçu, referente ao exercício financeiro de 2007, com as seguintes 
ressalvas (i) falta de repasse dos valores consignados em folha de pagamento em 
favor do INSS e/ou RPPS; (ii) inconsistências injustificadas nos saldos em relação 
às posições apresentadas nos extratos das Instituições Bancárias; (iii) falta de 

aplicação de 60% dos recursos do FUNDEB para o Magistério; (iv) ausência de 
informações acerva da terceirização de serviços na área de saúde e de assessoria 
jurídica; 
II – Aplicar a multa prevista no artigo 87, inciso III, alínea “b”, da Lei Complementar 
nº 113/2005, ao Sr. Sebastião Almir de Caldas (CPF nº 741.126.199-87), em razão 
da entrega da prestação de contas eletrônica com atraso. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e DURVAL AMARAL e o Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 7 de outubro de 2014 – Sessão nº 37. 
IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Informação nº 60/14. 
2. Instrução 182/09, p. 22, f. 16: “Entrega do Sistema de Prestação de Contas Eletrônica 
registrada no protocolo n° 16793/09 na data de 15/01/2009”. 

 
PROCESSO Nº: 172956/13 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE CAMPO MAGRO 
INTERESSADO: LOUVANIR JOÃOZINHO MENEGUSSO, JOSE ANTONIO PASE 
RELATOR: CONSELHEIRO JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
ACÓRDÃO DE PARECER PRÉVIO Nº 424/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Prestação de Contas do Prefeito Municipal. Exercício de 2012. Parecer 
Prévio pela irregularidade das contas e multa. 
I. RELATÓRIO 
Tratam-se os presentes autos de prestação de contas do Município de Campo 
Magro, relativa ao exercício de 2012. 
A Diretoria de Contas Municipais (Instrução n. 1960/13, peça 20) opinou pela 
abertura de contraditório em razão da sua inclinação pela irregularidade das contas 
e aplicação de multas, tendo em vista (i) resultado financeiro deficitário das fontes 
não vinculadas no montante de 0,94%; (ii) falta de encaminhamento do Balanço 
Patrimonial emitido pela Contabilidade com a respectiva publicação; (iii) 
responsáveis por Despesas não Empenhadas; (iv) obrigações financeiras frente às 
disponibilidades – déficit verificado (art. 42 da LRF); (v) entrega dos dados do 6º. 
Bimestre do sistema SIM-AM com atraso; e, (vi) relatório do Controle Interno com 
indicação de irregularidade. 
Autorizada a realização da diligência (Despacho n. 1386/13, peça 21) e sendo 
cientificados eletronicamente (peças 22 e 23), a municipalidade por meio de seu 
gestor apresentou justificativas e documentos (peças 30). 
Diante disso, a unidade técnica, em nova análise, por meio da Instrução nº 316/14 
(peça 35), manteve seu opinativo pela desaprovação das contas, pois verificou que 
não restaram sanadas as seguintes impropriedades: (i) resultado financeiro 
deficitário das fontes não vinculadas; (ii) obrigações financeiras frente às 
disponibilidades – déficit verificado (art. 42 da LRF); (iii) relatório do Controle Interno 
com indicação de irregularidade. No mais, sugeriu a aplicação de multa em razão 
do atraso na entrega dos dados do 6º. Bimestre do sistema SIM-AM. 
O Ministério Público junto a este Tribunal de Contas (Parecer n. 1998/14, peça 37, 
retificado pelo Parecer 5005/14, peça 39) não se opôs à proposta de irregularidade 
das contas com a aplicação de sanções nos termos exarados pela Diretoria de 
Contas Municipais. 
É o breve relato. 
II. FUNDAMENTAÇÃO 
Os opinativos, técnico e ministerial, são uníssonos em apregoar a irregularidade 
das presentes contas. Assim, cumpre analisar pontualmente os fundamentos que 
culminaram na restrição das contas, com a consequente aplicação de multa. 
Das impropriedades constatadas pela unidade técnica e corroboradas pelo órgão 
ministerial subsistem as seguintes impropriedades: (i) resultado financeiro deficitário 
das fontes não vinculadas (0,94%); (ii) obrigações financeiras frente às 
disponibilidades – déficit verificado (art. 42 da LRF); (iii) indicação de irregularidade 
no relatório do Controle Interno; e (iv) entrega dos dados do 6º. Bimestre do sistema 
SIM-AM com atraso. 
II. I. Entrega dos dados do 6º. Bimestre do sistema SIM-AM com atraso 

Considero insustentável apenar o gestor com a sanção pecuniária prevista no art. 
87, III, “b” da Lei Complementar n. 113/2005, em razão do atraso na entrega do 6º 
bimestre do sistema SIM-Acompanhamento Mensal. 
A Instrução Normativa n. 67/2012, que instituiu agenda de obrigações para o 

exercício de 2012, a ser observada pelos Municípios do Estado do Paraná, 

expressamente consignou em seu Anexo II, aplicável a municípios com menos de 

50.000 (cinquenta mil) habitantes, o prazo máximo de 30/01/13 para efetuar a 

remessa do Sexto Bimestre do exercício de 2012, do Sistema de Informações 

Municipais – módulo de Acompanhamento Mensal (SIM-AM). 

Assim, a obrigação de encaminhamento inicia e termina no ano de 2013, o qual se 
encontra fora da presente prestação de contas anual, desautorizando a aplicação 
de multa. 
Este fato, entretanto, não impede a aplicação da sanção pecuniária no processo de 

prestação de contas relativo ao exercício de 2013. 

II.II. Resultado financeiro deficitário das fontes não vinculadas 
Apesar do vertido pela unidade técnica, o resultado financeiro deficitário das fontes 
não vinculadas não se reveste da robustez necessária a ocasionar restrição das 
contas. 
Isso em razão da inexpressividade do resultado financeiro deficitário das fontes não 
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vinculadas, a significar o equivalente a 0,94%, o qual não chega a comprometer a 
execução orçamentária do exercício seguinte, autorizando a conversão em 
ressalva, consoante remansosa jurisprudência desta Corte: 
Recurso de Revista. Prestação de contas de Prefeito. Negativa de provimento. É 
motivo de ressalva o déficit financeiro das contas não vinculadas igual ou inferior a 
5%, conforme jurisprudência sedimentada desta Corte (Acórdão n. 285/13, Pleno, 
Recurso de Revista n. 326780/12, Rel. Cons. Fernando Augusto Mello Guimarães, 
DETC n. 589, de 01/03/13). 
Prestação de Contas Anual. Exercício Financeiro de 2011. Resultado Financeiro 
Deficitário. Percentual inferior a 5%. Atraso na remessa da prestação de contas. 
Regularidade com ressalva, aplicação da multa prevista no artigo 87, III, “a”, da Lei 
n. º 113/2005 e recomendação. (Acórdão n. 3977/12, 1ª Câmara, Prestação de 
Contas Anual n. 182389/12, Rel. Cons. Ivan Lelis Bonilha, DETC n. 560, de 
16/01/13). 
SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DE ANTONINA. 
PRESTAÇÃO DE CONTAS EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2011. INSTRUÇÃO 
PROCESSUAL PARCIALMENTE FAVORÁVEL – RESULTADO FINANCEIRO 
DEFICITÁRIO. PERCENTUAL INFERIOR A 5%. PROPOSTA DO RELATOR - 
REGULARIDADE COM RESSALVA. (Acórdão n. 4065/12, 1ª Câmara, Prestação de 
Contas Anual n. 207152/12, Rel. Cons. Artagão de Mattos Leão, DETC n. 557, de 

11/01/13). 
Destarte, afastada a relevância da impropriedade havida no período, cumpre mitigar 
a sanção pecuniária que, como acessória, segue a sorte do principal, não tendo ela, 
de igual forma, encontrado guarida na jurisprudência desta Casa. 
Por certo que a Lei n. 10.028/00 estatui como infração administrativa em face das 
leis de finanças “deixar de expedir ato determinando limitação de empenho e 
movimentação financeira, nos casos e condições estabelecidos em lei” (art. 5º, I), 
cominando “multa de trinta por cento dos vencimentos anuais do agente que lhe der 
causa, sendo o pagamento da multa de sua responsabilidade pessoal” (art. 5º, §1º). 
No entanto, deixo de aplicar a sanção pecuniária, pois, como tem decidido esta 
Casa, a imputação da multa de trinta por cento dos vencimentos anuais, representa 
excesso de rigor, razão pela qual, em homenagem aos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, deixo de sugerir a adoção de tal penalidade. 
II.III. Existência de irregularidade no relatório de controle interno 
A irregularidade constante do relatório de controle interno consiste na ausência de 
bloqueio de dotação orçamentária em licitações. Apesar do constante no relatório, 
não vislumbro tal fato como impropriedade hábil a macular as contas, eis que o 
responsável pelo controle interno restringe-se a dizer que “foi observado que, nem 
todas as licitações foram precedidas de bloqueio de dotação orçamentária, tendo a 
justificativa de que, algumas modalidades foram empenhadas conforme a ordem de 
serviços” (peça 8, fls. 10). Primeiramente, o referido relatório é, por assim dizer, 
muito geral, prescindindo de uma necessária objetividade, eis que se limita a 
afirmar abstratamente que em algumas licitações não houve bloqueio de dotação 
orçamentária, sem apontar pontualmente em quais certames isso foi efetivamente 
verificado e se tal impactou na execução do contrato. A simples alegação, à míngua 
de demonstração precisa de que em quais procedimentos a mesma se verificou e 
se houve prejuízo para a Administração, não pode inquinar as contas. Não se 
mostraria razoável o julgamento pela irregularidade das contas, se não é possível 
precisar em quais procedimentos deixou-se de bloquear a dita dotação. 
Secundariamente, o controlador afirma que tal evento implicou no atraso de 
pagamentos ao Instituto Nacional de Seguro Social, bem como com a inscrição em 
restos a pagar com insuficiência de saldo, sem precisar objetivamente a relação de 
causalidade entre os eventuais não bloqueios e as consequências que elenca. 
Diga-se ainda que o atraso no pagamento junto ao INSS por si só não é 
irregularidade, em sendo a dívida adimplida no futuro ainda que intempestivamente. 
II.IV. Obrigações financeiras frente às disponibilidades – déficit verificado fonte de 
critério – art. 42 LRF 
O Município apresenta, no encerramento do exercício de 2012, obrigações 
financeiras sem o necessário suporte em disponibilidades, infringido assim a norma 
do art. 42 da LRF. 
Observo que embora o Município tenha efetivamente sofrido com a desoneração do 
IPI no Fundo de Participação dos Municípios, no valor de R$ 364.244,61, a mesma 
não tem o condão de regularizar a presente restrição, eis que, conforme 
demonstrado pela unidade técnica (Instrução 316/14 – peça 35) os valores 
empenhados totalizam R$ 5.657.348,63, conforme quadro apresentado às fls. 11 e 
12 da citada instrução. 
Deste modo, e tendo em vista que a entidade não apresentou elementos capazes 
de comprovar a situação de cada convênio comungo com o opinativo da DCM e 
mantenho a irregularidade. 
III. VOTO 
Destarte, acompanho parcialmente os opinativos da Diretoria de Contas Municipais 
e do Ministério Público junto a este Tribunal de Contas e, nos termos do art. 16, III, 
“b” da Lei Complementar n. 113/2005 e do art. 248, II, do Regimento Interno, VOTO 
para: 
I) emitir Parecer Prévio pela irregularidade das contas do Município de Campo 
Magro, relativas ao exercício de 2012, de responsabilidade de JOSÉ ANTONIO 
PASE, CPF 229.369.470-49, no cargo de prefeito municipal, em razão do déficit das 
obrigações financeiras frente às disponibilidades; 
II) aplicar a multa prevista no art. 87, III, c/c §4º da Lei Complementar n. 113/05, ao 
Sr. JOSÉ ANTONIO PASE, CPF 229.369.470-49, em razão da irregularidade das 
contas; 
III) após o trânsito em julgado, feitas as anotações necessárias, encerrar os 

presentes autos, nos termos do art. 398 do RITCEPR. 

É o voto. 
VISTOS, relatados e discutidos, 

ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro JOSE DURVAL MATTOS DO 
AMARAL, por unanimidade, em: 
I – Emitir Parecer Prévio pela irregularidade das contas do Município de Campo 
Magro, relativas ao exercício de 2012, de responsabilidade de JOSÉ ANTONIO 
PASE, CPF 229.369.470-49, no cargo de prefeito municipal, em razão do déficit das 
obrigações financeiras frente às disponibilidades; 
II – Aplicar a multa prevista no art. 87, III, c/c §4º da Lei Complementar n. 113/05, 
ao Sr. JOSÉ ANTONIO PASE, CPF 229.369.470-49, em razão da irregularidade 
das contas; 
III – Após o trânsito em julgado, feitas as anotações necessárias, encerrar os 
presentes autos, nos termos do art. 398 do RITCEPR. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL e o Auditor SÉRGIO 
RICARDO VALADARES FONSECA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 
ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 
JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 

Presidente 
 
PROCESSO Nº: 196162/13 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE MATO RICO 
INTERESSADO: MARCEL JAYRE MENDES DOS SANTOS, JOAQUIM ORTIZ 
NETO, MARCEL JAYRE MENDES DOS SANTOS 
RELATOR: CONSELHEIRO JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
ACÓRDÃO DE PARECER PRÉVIO Nº 425/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Prestação de Contas do Prefeito Municipal. Exercício de 2012. Município 
de Mato Rico. Parecer Prévio pela irregularidade. Multa. Ressarcimento. 
I – RELATÓRIO 
Versam os autos acerca de Prestação de Contas Anual do Município de Mato Rico, 
relativa ao exercício de 2012, de responsabilidade do S.r Joaquim Ortiz Neto, 
Prefeito no período de 01/01/2009 a 31/12/2012. 
Iniciando a análise do feito pela Instrução nº 2016/13 (peça 23), a Diretoria de 
Contas Municipais – DCM emitiu opinativo no qual sugeriu o oferecimento de 
contraditório ao responsável pela prestação de contas em face de achados de 
restrições que podem ensejar um juízo de irregularidade, quais sejam: 
1) Resultado Financeiro Deficitário das Fontes Não Vinculadas no percentual de 
6,19%; 
2) Valores do Ativo ou Passivo Financeiro do Balanço Patrimonial do SIMAM e 
Contabilidade não conferem; 
3) Valores do Ativo e/ou Passivo Permanente do Balanço Patrimonial do SIM-AM 
e Contabilidade não conferem; 
4) Obrigações financeiras frente às disponibilidades - Déficit verificado; 
5) Remuneração dos Agentes Políticos - Recebimento acima do valor devido; 
6) Falta de Aplicação de 60% dos Recursos do FUNDEB para o Magistério; 
7) A Resolução e/ou Parecer do Conselho de Saúde apresenta conclusão por 
Irregularidade; 
8) Exercício do cargo de contador em desacordo com o Prejulgado nº 06 - 
TCE/PR. 
Regularmente intimado acerca do teor do opinativo da Unidade Técnica desta 
Corte, o Responsável trouxe petição com justificativas e documentação para afastar 
as restrições apontadas, peças 29 e 30. 
Analisando a resposta apresentada, a DCM constatou que foi saneada tão somente 
a restrição relativa à irregularidade contida no Relatório do Controle Interno, 
permanecendo sem justificativas satisfatórias as demais restrições, vejamos: 
1) Resultado Financeiro Deficitário das Fontes Não Vinculadas; 
Neste item o Município alegou que o resultado deficitário de 6,19% teve origem na 
baixa arrecadação no período e a dificuldade de contenção de despesas para 
manutenção das atividades administrativas. 
A DCM não acatou as justificativas do Município, pois este desequilíbrio confronta 
com os ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF. 
Para fins indicativos, a DCM esclareceu que as desonerações no IPI realizadas pelo 
Governo Federal, segundo estudo da Confederação Nacional de Municípios – CNM, 
provocou um impacto negativo no repasse do Fundo de Participação dos 
Municípios – FPM, o que implicou numa queda na transferência para o Município de 
Mato Rico da ordem de R$ 156.104,83 em 2012. 
2) Valores do Ativo ou Passivo Financeiro do Balanço Patrimonial do SIMAM e 
Contabilidade não conferem; 
O Município juntou cópia do Balancete Patrimonial emitido pelo sistema de 
contabilidade utilizado no Município. 
A Unidade Técnica verificou que neste novo Balanço Patrimonial permanece a 
mesma divergência apontada no primeiro exame, mantendo a irregularidade. 
3) Valores do Ativo e/ou Passivo Permanente do Balanço Patrimonial do SIM-AM 
e Contabilidade não conferem; 
Idem ao item anterior. 
4) Obrigações financeiras frente às disponibilidades - Déficit verificado; 

O Município alegou que o resultado deficitário deve-se ao desequilíbrio enfrentado 
frente à baixa arrecadação e a dificuldade na contenção de despesas para 
manutenção das atividades administrativas. 
A DCM considerou que “não restou comprovado que o Responsável possuía 
empenhos globais e/ou estimativos que não haviam sido estornados e que ocorreu 
o cancelamento dos mesmos em 2013, ou que foi preciso empenhar na fonte livre 
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valores relativos a convênios somente recebidos em 2013 ou em data posterior, e 
considerando, ainda, que não restou comprovado o cancelamentos de restos a 
pagar não processados, conclui-se pela manutenção da irregularidade.” 
5) Remuneração dos Agentes Políticos - Recebimento acima do valor devido; 
Responsável pelas contas alegou que o excesso se deve ao afastamento mediante 
licença do Prefeito Municipal para concorrer à reeleição. 
A DCM não acatou a justificativa, pois não foram apensados documentos capazes 
de comprovar as substituições citadas pelo Responsável, tais como, Atas de 
Reuniões e demais documentos pertinentes. 
6) Falta de Aplicação de 60% dos Recursos do FUNDEB para o Magistério; 
O Responsável alega que o não atingimento do índice mínimo de 60% decorre da 
glosa dos valores pagos à Secretária Municipal de Educação e a Orientadora 
Educacional que poderiam ser custeados por recursos do FUNDEB. 
A Unidade Técnica não acatou esta justificativa, pois constatou em consulta ao 
Manual do FUNDEB, item 4.1.2, que a remuneração dos Secretários Municipais de 
Educação não está entre as elencadas na relação de remuneração subsidiadas 
com os 60% das receitas do referido Fundo, portanto, o valor de R$ 29.055,54, 
pagos a Secretária não pode ser excluído dos itens Glosados. 
Além disso, afirma que mesmo considerando o pagamento do valor de R$ 
22.715,49 feito à Orientadora Pedagógica não se atinge o índice mínimo de 60%, 

mas apenas 59,40%, permanecendo a irregularidade. 
7) O Relatório do Controle Interno possui indicação de irregularidade; 
Neste item o Município conseguiu sanear a irregularidade com as justificativas 
apresentadas e acatadas pela DCM. 
8) A Resolução e/ou Parecer do Conselho de Saúde apresenta conclusão por 
Irregularidade; 
O Município informou que devido a dificuldades em cumprir com as obrigações 
financeiras, ao final do mandato, houve a transferência de recursos de receitas de 
fontes vinculadas a convênios para pagamento de despesas de fontes livres na 
saúde. 
A DCM esclarece que o Responsável com essa justificativa confirmou o fato 
apontado por ocasião do Primeiro Exame, não apresentando justificativas acatadas 
pelo Conselho de Saúde, comprovadas mediante ata e/ou Parecer, concluindo-se 
pela manutenção da irregularidade, pois não respeitado o Art. 8º da LRF. 
9) Exercício do cargo de contador em desacordo com o Prejulgado nº 06 - 
TCE/PR. 
O Responsável informou que para sanar a irregularidade foi realizado Concurso 
Público para Controlador Interno no exercício de 2012, o que possibilitaria o retorno 
do então Controlador, Sr. Davi do Lago Costa, para o cargo originário de Contador, 
corrigindo o problema. 
A DCM não acatou a justificativa, pois não restou comprovado a realização do 
citado concurso, além de não ter ocorrido o retorno do referido Controlador ao cargo 
de origem de contador no exercício de 2012, permanecendo, portanto, a 
irregularidade. 
Assim, a Unidade Técnica pugnou pela irregularidade da prestação de contas do 
Município de Mato Rico, relativa ao exercício de 2012, com a imposição de multas 
ao Gestor. 
O Ministério Público junto a esta Corte, por seu turno, corroborou integralmente o 
opinativo da DCM, opinando pela irregularidade com a aplicação das multas 
sugeridas. 
É o relatório. 
II – FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 
Da análise dos autos e da documentação que o integra ouso divergir parcialmente 
das conclusões alcançadas, senão vejamos: 
No que tange ao resultado financeiro deficitário, após solicitação deste Relator, a 
DCM esclareceu que as desonerações no IPI realizadas pelo Governo Federal, 
implicaram em uma queda na transferência para o Município de Mato Rico da 
ordem de R$ 156.104,83 em 2012, reduzindo o déficit alcançado para 3,98%. 
Assim, diante do novo percentual atingido e nos termos da jurisprudência desta 
Corte, converto o item em ressalva. 
Relativamente ao exercício do cargo de contador, em que pese ter sido exercido em 
desacordo com Prejulgado nº 6, posto que seu ocupante não possuía cargo efetivo, 
observa-se da peça nº 04 que o Sr. Nelson Batista dos Santos detinha registro junto 
ao Conselho Regional de Contabilidade. Além disso, há notícias da posterior 
realização de concurso público para regularização do quadro, que se encontrava 
insuficiente a ponto do contador efetivo do Município ter sido designado para 
exercer outra função. Assim, diante da farta jurisprudência desta Corte no sentido 
de relevar tal situação em face da dificuldade encontrada pelos municípios em se 
adequar ao citado prejulgado, converto tal aspecto em ressalva às contas. 
De igual forma, afasto a irregularidade apontada no parecer do conselho de saúde, 
eis que se refere à transferência de recursos de programa federal QUALIFAR. 
Primeiro, por que a alegação é genérica, sem especificar o montante não aplicado 
no referido programa e onde exatamente foi aplicado, segundo, porque tal 
programa de índole federal terá a regularidade da sua execução aferida pelo 
Tribunal de Contas da União, órgão competente para tanto. 
Por derradeiro, não há que se falar na falta de aplicação de 60% dos Recursos do 
FUNDEB para o Magistério, pois a própria unidade técnica admite que o percentual 
atingido foi de 59,40%, não representando a diferença de 0,6% um montante hábil a 
comprometer o escopo da vinculação. 
Todavia, no que pertine aos demais aspectos, igual sorte não assiste ao Município. 
Em relação às divergências dos Valores do Ativo ou Passivo Financeiro do Balanço 
Patrimonial do SIMAM e Contabilidade e Valores do Ativo e/ou Passivo Permanente 
do Balanço Patrimonial do SIM-AM e Contabilidade, a unidade técnica, não 
obstante a juntada de cópia do Balancete Patrimonial verificou que permanece a 
mesma divergência apontada no primeiro exame, razão pela qual não há como se 

afastar a irregularidade. 
Relativamente às Obrigações financeiras frente às disponibilidades - Déficit 
verificado, a análise técnica considerou que “não restou comprovado que o 
Responsável possuía empenhos globais e/ou estimativos que não haviam sido 
estornados e que ocorreu o cancelamento dos mesmos em 2013, ou que foi preciso 
empenhar na fonte livre valores relativos a convênios somente recebidos em 2013 
ou em data posterior, e considerando, ainda, que não restou comprovado o 
cancelamentos de restos a pagar não processados, conclui-se pela manutenção da 
irregularidade.” Ou seja, inexistem elementos hábeis a desconstituir a avaliação 
efetuada pela unidade técnica. 
Acerca da Remuneração dos Agentes Políticos - Recebimento acima do valor 
devido, de fato, não foram apensados documentos capazes de comprovar as 
substituições citadas pelo Responsável de forma a justificar os pagamentos 
efetuados, impondo-se a irregularidade também neste aspecto. 
Do exposto, acompanho parcialmente os opinativos uniformes da DCM e do 
Ministério Público e nos termos do art. 16, III, "b" da Lei Complementar Estadual nº 
113/2005 VOTO: 
I) Pela emissão de Parecer Prévio pela irregularidade das contas relativas ao 
exercício de 2012, de responsabilidade do Sr. JOAQUIM ORTIZ NETO, CPF nº 
573.167.759-04, na qualidade de Prefeito em face dos seguintes itens: a) Valores 
do Ativo ou Passivo Financeiro do Balanço Patrimonial do SIM-AM e Contabilidade 
não conferem; b) Valores do Ativo e/ou Passivo Permanente do Balanço Patrimonial 
do SIM-AM e Contabilidade não conferem; c) Obrigações financeiras frente às 
disponibilidades - Déficit verificado; d) Remuneração dos Agentes Políticos - 
Recebimento acima do valor devido; 
II) pela imputação da multa prevista no artigo 87, III, § 4º da Lei Complementar nº 
113/05 ao Sr. JOAQUIM ORTIZ NETO, na qualidade de Prefeito em razão da 
irregularidade das contas; 
III) pelo ressarcimento por parte do ordenador das despesas do valor pago 
indevidamente ao vice-prefeito, conforme valor apurado pela DCM em sua Instrução 
nº 571/14 (peça 33 destes autos). 
É o voto. 
Após o trânsito em julgado, feitas as devidas anotações e certificado seu inteiro 
cumprimento, encerrem-se os autos, nos termos do art. 398, do RITCEPR. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro JOSE DURVAL MATTOS DO 
AMARAL, por unanimidade, em: 
I – Emitir Parecer Prévio pela irregularidade das contas relativas ao exercício de 
2012, de responsabilidade do Sr. JOAQUIM ORTIZ NETO, CPF nº 573.167.759-04, 
na qualidade de Prefeito em face dos seguintes itens: a) Valores do Ativo ou 
Passivo Financeiro do Balanço Patrimonial do SIM-AM e Contabilidade não 
conferem; b) Valores do Ativo e/ou Passivo Permanente do Balanço Patrimonial do 
SIM-AM e Contabilidade não conferem; c) Obrigações financeiras frente às 
disponibilidades - Déficit verificado; d) Remuneração dos Agentes Políticos - 
Recebimento acima do valor devido; 
II – Aplicação da multa prevista no artigo 87, III, § 4º, da Lei Complementar nº 
113/05 ao Sr. JOAQUIM ORTIZ NETO, na qualidade de Prefeito em razão da 
irregularidade das contas; 
III – Determinar o ressarcimento por parte do ordenador das despesas do valor 
pago indevidamente ao vice-prefeito, conforme valor apurado pela DCM em sua 
Instrução nº 571/14 (peça 33 destes autos). 
IV - Após o trânsito em julgado, feitas as devidas anotações e certificado seu inteiro 
cumprimento, encerrem-se os autos, nos termos do art. 398, do RITCEPR. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES e JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL e o Auditor SÉRGIO 
RICARDO VALADARES FONSECA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 
ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014 – Sessão nº 38. 
JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Presidente 
 

SEGUNDA CÂMARA 
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Sem publicações 
 

Atas 
 

Ata da Sessão Ordinária nº 35, em 08 de outubro de 2014 
 

Aos oito dias do mês de outubro do ano de dois mil e quatorze (08/10/2014), com 
início às quatorze (14:00) horas, realizou-se a Trigésima Quinta Sessão Ordinária 
da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, sob a 
Presidência do Conselheiro Nestor Baptista, com a presença do Conselheiro Ivan 
Lelis Bonilha, bem como do Auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca. 
Participou, como representante do Ministério Público de Contas, o Procurador, 
Gabriel Guy Léger. A Secretaria da Sessão foi exercida pela Secretária de 
Câmara, Maria Augusta Camargo de Oliveira Franco. Ausente o Auditor Thiago 
Barbosa Cordeiro, em razão de férias. Para compor o quorum, foi convocado, o 
Auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, conforme Portaria nº 356/14 do 
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Gabinete da Presidência. O Senhor Presidente, Conselheiro Nestor Baptista, 
submeteu à homologação do Plenário a Ata de nº 34, da Sessão do dia 1º de 
Outubro de 2014, a qual foi homologada. Na sequência, o Senhor Presidente 
concedeu a oportunidade para as Comunicações previstas no inciso II, do art. 436, 
do Regimento Interno, e para inclusão em pauta dos processos de que trata o § 4º, 
do art. 429, e do art. 522, do Regimento Interno. Foi incluído em mesa para 
julgamento o Processo de Certidão Liberatória nº: 872056/14, na pauta do 
Conselheiro Ivan Lelis Bonilha. Foram devolvidos os Processos nºs: 178814/13, 
da pauta do Conselheiro Nestor Baptista, pelo Auditor Sérgio Ricardo Valadares 
Fonseca; 210602/13, da pauta do Conselheiro Nestor Baptista, pelo Conselheiro 
Ivan Lelis Bonilha; 245081/11, 188453/13, 225811/11, da pauta do Conselheiro 
Ivan Lelis Bonilha, pelo Auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca; 317659/12, 
331992/12, 50283/07, 477730/13, da pauta do Auditor Sérgio Ricardo Valadares 
Fonseca, pelo Conselheiro Ivan Lelis Bonilha; 184526/09 da pauta do Auditor 
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, que estava com vista ao Auditor Thiago 
Barbosa Cordeiro, (considerando a ausência do auditor, por férias, foi solicitado a 
retirada de pauta dos autos pelo próprio relator, baseado na Portaria nº 562/14 do 
Gabinete da Presidência), 487177/08, da pauta do Auditor Thiago Barbosa 
Cordeiro, pelo Conselheiro Ivan Lelis Bonilha. Foram comunicados os 
sobrestamentos dos Processos nºs: 678675/14, 713047/14 na Diretoria de Contas 

Estaduais pelo Conselheiro Nestor Baptista; 644300/13, 629646/13, 624857/13 na 
Diretoria de Controle de Atos de Pessoal pelo Auditor Sérgio Ricardo Valadares 
Fonseca em substituição ao Conselheiro Fabio Camargo; 888384/14, 731487/14, 
272442/12 na Diretoria de Contas Estaduais; 449196/14, 544377/14, 370719/14, 
289345/12, 546988/13, 544896/13, 776944/14, 578111/13, 421941/14, 189488/14 
na Diretoria de Controle de Atos de Pessoal pelo Auditor Sérgio Ricardo 
Valadares Fonseca. Encerrada a fase de comunicações, o Senhor Presidente 
concedeu a palavra aos Conselheiros e aos Auditores para o relato de suas pautas. 
Foram julgados os Processos nºs: 178300/05 (Regular com ressalva com 
aplicação de multa), 220690/07 (Regular com ressalva), 45761/13 (Regular com 
recomendações), 45834/13 (Regular com recomendações), 48167/13 (Regular com 
recomendações), 48400/13 (Regular com recomendações), 48469/13 (Regular com 
recomendações), 93197/13 (Regular com recomendações), 33946/14 (Regular com 
recomendações), 46215/14 (Regular com recomendações), 233535/10 (Regular 
com ressalvas), 234958/12 (Regular com recomendações), 262200/12 (Regular), 
741795/12 (Regular com recomendações), 762970/12 (Regular com 
recomendações), 844195/12 (Regular com recomendações), 167766/13 (Regular 
com recomendações), 302698/13 (Regular com recomendações), 304860/13 
(Regular com recomendações), 590430/13 (Regular com recomendações), 
636804/13 (Regular com recomendações), 129906/14 (Regular com 
recomendações), 131781/14 (Regular com recomendações), 236849/13 (Registro), 
691740/13 (Arquivamento), 686912/10 (Negativa de registro com aplicação de 
multa), 729229/14 (Conhecimento e provimento dos Embargos de Declaração), 
164929/13 (Irregularidade das contas com aplicação de multa), 177524/13 
(Irregularidade das contas com aplicação de multa), 178008/13* (Emissão de 
Parecer prévio pela regularidade com aplicação de multa) , 181440/13 (Regular), 
186892/13 (Regular com ressalvas com recomendações), da pauta do Conselheiro 
Nestor Baptista; 26287/13 (Regular com recomendações), 77361/13 (Regular com 
recomendações), 527672/11 (Regular com ressalvas), 270241/12 (Regular), 
124420/13 (Regular com recomendações), 126113/13 (Regular com 
recomendações), 127489/13 (Regular com recomendações), 128574/13 (Regular 
com recomendações), 130340/13 (Regular com recomendações), 131737/13 
(Regular com recomendações), 350099/13 (Regular com recomendações), 
424548/13 (Regular com recomendações), 451928/13 (Regular com 
recomendações), 453165/13 (Regular com recomendações), 896210/13 
(Arquivamento), 129949/14 (Regular com recomendações), 130114/14 (Regular 
com recomendações), 385970/14 (Regular com recomendações), 653830/13 
(Registro), 872056/14 (Deferimento), 188640/13 (Regular com ressalvas), 
191101/13 (Regular com ressalvas com aplicação de multa), 191500/13 (Regular 
com ressalvas), 199145/13* (Irregular), da pauta do Conselheiro Ivan Lelis 
Bonilha; 137641/09 (Emissão de Parecer Prévio pela Regularidade com ressalva), 
207577/09 (Regular com ressalvas com determinações), da pauta do Auditor 
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca. No relato do Processo nº *178008/13 da 
pauta do Conselheiro Nestor Baptista, o Auditor Sérgio Ricardo Valadares 
Fonseca divergiu do Relator quanto a aplicação da multa. No relato do Processo nº 
*199145/13 da pauta do Conselheiro Ivan Lelis Bonilha, o Auditor Sérgio Ricardo 
Valadares Fonseca apresentou proposta diferenciada do Relator pela 

Regularidade com Ressalva (voto vencido), sendo julgado por maioria absoluta. 
Continuam com Vista os Processos nºs: 645039/11, 813192/12, da pauta do 
Auditor Thiago Barbosa Cordeiro, ao Conselheiro Ivan Lelis Bonilha. Foram 
adiados os Processos nºs: 178814/13, 210602/13, da pauta do Conselheiro Nestor 
Baptista; 188453/13, 225811/11, 245081/11, 170848/13, da pauta do Conselheiro 
Ivan Lelis Bonilha; 487177/08, da pauta do Auditor Thiago Barbosa Cordeiro. 
Continuaram adiados os Processos nºs: 193112/13, 198963/13, da pauta do 
Conselheiro Ivan Lelis Bonilha. Foram retirados de Pauta os Processos nºs: 
50283/07, 185115/09, 170827/10, 192441/11, 607072/11, 317659/12, 325066/12, 
331992/12, 424617/12, 675644/12, 728233/12, 174886/13, 293060/13, 477730/13, 
184526/09 da pauta do Auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca. Transcorrida 
a fase de julgamento e não havendo quem mais desejasse usar da palavra, às 
quinze horas e vinte e seis minutos, (15:26), do dia 08 de outubro de 2014, o 
Senhor Presidente encerrou a Trigésima Quinta Sessão da Segunda Câmara, 
convocando Sessão Ordinária para o dia 15 de outubro do corrente ano, no horário 
regimental. E para constar, lavrou-se a presente Ata, que vai assinada pelo 
Presidente deste Colegiado, Conselheiro Nestor Baptista, e pela Secretária de 

Câmara, Maria Augusta Camargo de Oliveira Franco. ********************************** 

Acórdãos 
 
PROCESSO Nº: 42201/14 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
ENTIDADE: FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA 
INTERESSADO: UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ, FUNDAÇÃO 
ARAUCÁRIA, ZEFERINO PERIN, PAULO ROBERTO SLUD BROFMAN, ZAKI 
AKEL SOBRINHO, FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA, ZEFERINO PERIN, PAULO 
ROBERTO SLUD BROFMAN, UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ 
ADVOGADO: 
RELATOR: CONSELHEIRO IVAN LELIS BONILHA 
ACÓRDÃO Nº 5664/14 - SEGUNDA CÂMARA 
Prestação de Contas de Transferência Voluntária. Período de adaptação ao SIT. 
Regularidade com recomendação. 
1 – RELATÓRIO 
Trata o presente expediente de Prestação de Contas de Transferência Voluntária 
recebida pela UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ, no valor de R$ 39.676,75 
(trinta e nove mil, seiscentos e setenta e seis reais e setenta e cinco centavos), 
tendo por objeto estudos acadêmicos sobre o tema: investigação dos processos de 
contaminantes químicos e seus impactos na saúde da população e trabalhadores 
expostos no Paraná. 
A Diretoria de Análise de Transferências – DAT, por meio da Instrução nº 6129/14 
(peça 5), opinou pela regularidade das contas com recomendação, tendo em vista o 
atraso na Prestação de contas e atraso no envio de informações bimestrais pelo 
Concedente e pelo Tomador (listadas na peça nº 5, fl. 3 e 4) conforme prazos 
estabelecidos pela Instrução Normativa nº 61/2011 em seus arts. 15,§ 4º e 18, § 2º. 
A unidade técnica esclareceu que deixou de propor a aplicação de multa, 
considerando se tratar de período de adaptação das entidades ao novo sistema. 
O Ministério Público junto a este Tribunal, por meio do Parecer nº 12108/14 (peça 
6), opinou pela regularidade das contas com ressalva e recomendação, tendo em 
vista a ausência da certidão listada pela DAT. 
É o relatório. 
II – FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 
Inicialmente, constato que as restrições apontadas pela unidade técnica são de 
caráter formal, não tendo sido observados, na análise do processo em apreço, 
quaisquer fatos que tenham prejudicado a execução do objeto conveniado. Tais 
falhas, como informa a Diretoria de Análise de Transferências - DAT decorrem da 
implantação do novo sistema de prestação de contas das transferências voluntárias 
– SIT e da necessidade de adaptação dos jurisdicionados aos novos procedimentos 
estabelecidos pela Resolução nº. 28/2011 e pela Instrução Normativa nº. 61/2011. 
Isto considerado, tendo em vista a ausência de irregularidades ou impropriedades 
relevantes no presente processo, entendo merecer acatamento a proposição da 
unidade competente de ponderação sobre a necessidade de um tratamento 
excepcional ao caso em exame, levando em consideração critérios de razoabilidade 
e proporcionalidade. 
Nesse sentido, entendo que, em caráter excepcional, as restrições apontadas pela 
Diretoria de Análise de Transferências podem ser convertidas em recomendação, 
considerando o período de adaptação das entidades ao Sistema Integrado de 
Transferências – SIT, que trouxe significativas mudanças na formalização dos 
processos que envolvem transferências voluntárias. 
Diante do exposto, em consonância com os precedentes e com fundamento no art. 
16, I[1], da Lei Complementar nº 113/2005, VOTO pela regularidade das contas, 
com recomendação para que as restrições apontadas pela Diretoria de Análise de 
Transferências sejam devidamente regularizadas. 
VISTOS, relatados e discutidos 
ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro IVAN LELIS BONILHA, por 
unanimidade em: 
Julgar regulares as contas, com recomendação para que as restrições apontadas 
pela Diretoria de Análise de Transferências sejam devidamente regularizadas. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA e IVAN LELIS 
BONILHA e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 
Sala das Sessões, 1 de outubro de 2014 – Sessão nº 34. 
IVAN LELIS BONILHA 
Conselheiro Relator 
NESTOR BAPTISTA 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 16. As contas serão julgadas: 
(...) 
I – regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos 
contábeis, financeiros, a legalidade, a legitimidade, a eficácia e a economicidade dos atos de 
gestão do responsável, bem como, o atendimento das metas e objetivos; 
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Instrução da DCM e MPC pela irregularidade e multa. Pela irregularidade das 
contas e multas. 
RELATÓRIO 
Tratam os autos de Prestação de Contas da Câmara Municipal de Paranapoema, 
relativa ao exercício de 2012, de responsabilidade do Sr. Claudio Alcantara Mereda, 
CPF 820.557.699-87, Presidente no exercício. 
Devidamente submetidos os autos à análise, a Diretoria de Contas Municipais 
(DCM), em manifestação através da Instrução nº 2776/13 (peça 22) opinou pela 
irregularidade das contas, em vista dos seguintes itens estarem com restrições: 
a) Falta de publicação/divulgação das informações de natureza orçamentária e 
financeira; 
b) Remuneração dos agentes políticos acima do valor devido; 
c) Exercício do cargo de contador em desacordo com o Prejulgado nº 06 TCE/PR. 
Após diversas citações à Câmara de Vereadores, ao representante legal e aos 
vereadores, não houve manifestação das partes, conforme certidões de decurso do 
prazo (peças 29, 30, 37). 
O Ministério Público de Contas (MPC), por meio do Parecer 9237/14 (peça 42), 
acompanhou a posição da DCM pela irregularidade das contas com aplicação de 
multa. 
É o relatório. 

FUNDAMENTAÇÃO 
Ante a ausência de manifestação dos interessados, acompanho os opinativos da 
Diretoria de Contas Municipais, 2776/13, 3813/13, 1348/14 e o Parecer nº 9237/14, 
do Ministério Público de Contas (MPC), exceto no que tange ao controlador interno, 
haja vista a existência das seguintes irregularidades: 
a) Ausência de divulgação das informações de natureza orçamentária e financeira, 
descumprindo o disposto no parágrafo único do art. 48 da Lei Complementar 
101/2012, ante a falta de manutenção de portal visando à publicação em tempo real 
das informações sobre gastos públicos, devendo ser aplicada ao gestor atual a 
multa prevista no art. 87, III, “b” da Lei Complementar 113/2005. 
b) Pagamento de subsídio dos agentes políticos acima do valor devido, uma vez 
que não houve comprovação da existência de Lei que aprovou o reajuste em 6,47% 
(seis vírgula quarenta e sete por cento), nem mesmo a de que os servidores tiveram 
o mesmo reajuste, apresentando diferenças a serem recolhidas aos cofres públicos 
nos termos da tabela abaixo, corrigidos até a data da efetiva devolução: 

Nome do Agente / Cargo Devido Recebido Diferença 

EDSON PAULO JORGE/VEREADOR 15.600,00 17.292,00 1.692,00 

SAMUEL CANDIDO DA 
SILVA/VEREADOR 

15.600,00 17.292,00 1.692,00 

CLAUDOMIRO CONCEIÇÃO 
BEZERRA/VEREADOR 

15.600,00 17.292,00 1.692,00 

VALDECI CARVALHO 
LEANDRO/VEREADOR 

15.600,00 17.292,00 1.692,00 

JOÃO ROBERTO 
OLIANAO/VEREADOR 

15.600,00 17.292,00 1.692,00 

LUIZ CARLOS LOPES/VEREADOR 15.600,00 17.292,00 1.692,00 

FRANCISCO APARECIDO DA 
SILVA/VEREADOR 

15.600,00 17.292,00 1.692,00 

DAVI JOSÉ DA COSTA/VEREADOR 15.600,00 17.292,00 1.692,00 

CLAUDIO ALCANTARA 
MEREDA/PRESIDENTE DA CÂMARA 

19.200,00 21.282,00 2.082,00 

Incide, ainda, as multas previstas nos art. 87, IV, “g”, da Lei Orgância, ao gestor e 
art. 89, IV c/c parágrafo segundo, no percentual de 10% sobre o valor do dano, a 
cada um dos vereadores, sem prejuízo do ressarcimento. 
No que concerne ao controlador interno Sr. Jahir da Cunha Messias, entendo que o 
posicionamento dessa corte deve ser revisto. O entendimento consubstanciado no 
Acórdão nº 265/2008, aduz que o cargo de controlador efetivo não pode ser 
permanente em razão de comprometer a obrigatória imparcialidade: 
“Se o responsável pelo Controle Interno não deve ser detentor unicamente de cargo 
em comissionado, de livre nomeação e exoneração, também não sê-lo em cargo 
público efetivo, cuja atribuição seja específica para este fim, considerando que em 
ambos os casos, tanto a instabilidade daquele, quanto a perenidade deste, haverão 
de comprometer a obrigatória imparcialidade a que devem estar adstritos.” 
Entendo que a imparcialidade não pode ser medida pela transitoriedade ou não da 
função e sim pelo comprometimento e compreensão do controlador com suas 
atribuições. Não fosse esse o entendimento, um servidor efetivo nomeado para 
exercer a função de controlador também teria sua imparcialidade comprometida, 
pois foi nomeado pelo mandatário naquele exercício. 
Dizer que o Município não pode criar um cargo efetivo de controlador não está no 
âmbito de competência desta Corte, pois não há ofensa ou contrariedade à norma 
legal. É prerrogativa, em razão da autonomia administrativa (Art. 30, I da 
Constituição Federal)[1], do Município organizar seu quadro funcional. Neste 
sentido ensina Hely Lopes Meirelles: 
“Como já vimos, em razão de sua autonomia constitucional, as entidade estatais 

são competentes para organizar e manter seus servidores, criando e extinguindo 

cargos, funções e empregos públicos, instituindo carreiras e classes, fazendo 

provimentos e lotações, estabelecendo a remuneração, delimitando os seus 

deveres e direitos e fixando regras disciplinares. (...)”[2] 

Esta Corte deve observar se a criação do cargo obedeceu às normas 

constitucionais e legais vigentes, no exame da legalidade dos atos de admissão de 

pessoal. 

Ademais, a lei não exige que se crie um cargo de controlador interno ou uma 
função, mas sim um sistema de controle interno, análise de como cada município 
vai organizar a sua administração, como dito anteriormente, foge da competência 

deste tribunal e fere a autonomia dos mesmos. 
É a fundamentação. 
VOTO 
Diante do exposto, nos termos do art. 16, III, “b”, da Lei Orgânica do TCE VOTO 
pela IRREGULARIDADE das contas anuais prestadas pela Câmara do Município de 
Paranapoema, exercício de 2012, de responsabilidade do Sr. Claudio Alcantara 
Mereda, CPF 820.557.699-87, aplicando-lhe as seguintes sanções: 
a) multa no valor de R$ 1.382,28 (um mil trezentos e oitenta e dois reais e vinte e 
oito centavos), de acordo com o disposto no art. 87, IV, “b” da Lei Orgânica deste 
Tribunal, diante da prática de ato administrativo ofendendo a norma legal (LRF), em 
razão ausência de divulgação das informações de natureza orçamentária e 
financeira; 
b) multa no valor de R$ 725,48 (setecentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito 
centavos), de conformidade com o art. 87, §4º, da LC. 113/2005, em razão do 
pagamento de valores acima do devido aos agentes políticos; 
Aplico a todos os vereadores nominados no quadro constante na fundamentação, a 
sanção de ressarcimento do valor recebido a maior, bem como a multa de 10% (dez 
por cento) do valor recebido à maior, nos termos do art. 89, IV, § 2º, da LC 
113/2005. 
Após o trânsito em julgado, à Diretoria de Execuções (DEX), para as registro e 

cumprimento da decisão. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro NESTOR BAPTISTA, por 
unanimidade, em: 
I- Julgar IRREGULARES as contas anuais prestadas pela Câmara do Município de 
Paranapoema, exercício de 2012, de responsabilidade do Sr. Claudio Alcantara 
Mereda, CPF 820.557.699-87; 
II- Aplicar a multa no valor de R$ 1.382,28 (um mil trezentos e oitenta e dois reais e 
vinte e oito centavos), de acordo com o disposto no art. 87, IV, “b” da Lei Orgânica 
deste Tribunal, diante da prática de ato administrativo ofendendo a norma legal 
(LRF), em razão ausência de divulgação das informações de natureza orçamentária 
e financeira; 
III- Aplicar a multa no valor de R$ 725,48 (setecentos e vinte e cinco reais e 
quarenta e oito centavos), de conformidade com o art. 87, §4º, da LC. 113/2005, em 
razão do pagamento de valores acima do devido aos agentes políticos; 
IV- Aplicar a todos os vereadores nominados no quadro constante na 
fundamentação, a sanção de ressarcimento do valor recebido a maior, bem como a 
multa de 10% (dez por cento) do valor recebido à maior, nos termos do art. 89, IV, § 
2º, da LC 113/2005; 
V- Determinar, após o trânsito em julgado, a remessa dos autos a Diretoria de 
Execuções (DEX), para as registro e cumprimento da decisão. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA e IVAN LELIS 
BONILHA e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA. 
Presente o Procurador do Ministério Público de Contas GABRIEL GUY LÉGER. 
Sala das Sessões, 08 de outubro de 2014 – Sessão nº 35. 
NESTOR BAPTISTA 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 30 Compete aos Municípios: 
I – legislar sobre assuntos de interesse local; 
2. Meirelles, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro, 27ª Edição, p.402. 
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Prestação de Contas Anual. Câmara Municipal de Curiúva. Exercício 2012. 

Instrução da DCM pela irregularidade e aplicação de multa. Parecer do MPC pela 

irregularidade. Pela irregularidade das contas e aplicação de multas. 

RELATÓRIO 
Trata-se da prestação de contas anual da Câmara Municipal de Curiúva, relativa ao 

exercício de 2012, de responsabilidade de Antônio Carlos Piazentin dos Santos, 

CPF 809.973.418-15, Presidente no período de 01/01/2012 a 31/12/2012. 

A Diretoria de Contas Municipais (DCM), em manifestação conclusiva, através da 
Instrução nº 1540/14, (peça 34), opinou pela irregularidade das contas e aplicação 
de multas em razão: 
a) da remuneração dos agentes políticos acima do valor devido 
A DCM, com base na Instrução 4593/2013, do Processo 184721/12 (prestação de 

contas exercício de 2011), que aplicou recomposição de 10,18% para o exercício 

de 2011, calculou que houve pagamento aos Agentes Políticos acima do valor 

devido. 

Em sua defesa, o responsável pela Entidade (exercício 2013) ressaltou, entre 
outros pontos, que os valores recebidos pelos agentes políticos estavam dentro do 
limite legal estabelecido pela Lei Municipal nº 1049/2008, que fixou como teto o 
valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para o subsídio dos vereadores, o qual não foi 
ultrapassado. Acrescentou que no exercício de 2012 foi pago o subsídio mensal no 
valor de R$ 5.000,00 para os Vereadores e Presidente da Câmara, enquanto que o 
subsídio mensal dos Deputados Estaduais era R$ 20.000,00. Portanto, o valor pago 
estava dentro do limite previsto no artigo 29, VI, "b", da Constituição Federal. 
A DCM entendeu que as argumentações apresentadas pela entidade não foram 
capazes de afastar a irregularidade apontada inicialmente, pois o valor do subsídio 
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fixado no início da legislatura submetesse ao artigo 29, VI, "b", da Constituição 
Federal e que após este ato é vedado a concessão de reajuste que exceda a 
correção monetária do período (artigo 8º do Provimento 56/2005 deste Tribunal). 
b) Exercício do cargo de contador em desacordo com o Prejulgado nº 06 - TCE/PR 
Quanto ao cargo de contador, o Interessado alegou que medidas administrativas 
estão sendo tomadas, pois através da Res. 008/2013, (anexa à peça 22), foi extinto 
o cargo de Técnico em Contabilidade, e está sendo criado o cargo de contador, 
assim, em breve será regularizado o presente item, através de concurso. 
Para a DCN, o exercício do cargo de contador da Câmara Municipal de Curiúva 
para o exercício financeiro de 2012 está em desacordo com o Prejulgado nº 06 - 
TCE/PR, pois não restou comprovado em sede de contraditório que o responsável 
técnico, senhor Gláucio Correa, era servidor efetivo da Entidade, e no caso de 
terceirização, não foram atendidos os requisitos previstos no citado Prejulgado. 
O Ministério Público de Contas, por meio do Parecer nº 8911/14 (peça 35), informou 
que analisando as novas justificativas e o posicionamento técnico, corroborou com 
o opinativo da DCM pela irregularidade das contas, com aplicação das multas 
sugeridas. 
É o relatório. 
FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 
Em análise aos autos, acolho a Instrução nº 1540/14, da DCM, e Parecer nº 

8911/14, do MPC, pela irregularidade das contas. 
Ficou devidamente comprovado o pagamento de remuneração aos agentes 
políticos acima do valor devido, com violação ao art. 29, V, VI e VII, e art. 37, XI, XII, 
da Lei Federal 8429/92, bem como ao Provimento 56/2005 do Tribunal de Contas, 
conforme valor descrito abaixo: 

Nome do Agente / Cargo CPF Devido Recebido Diferença 

LUIZ GONZAGA 
MARINHO DE ALMEIDA 

011.440.698-74 49.120,92 60.000,00 -10.879,08 

ARNALDO SOUZA DE 
OLIVEIRA 

022.140.359-07 49.120,92 60.000,00 -10.879,08 

CARLOS VALDECI 
BARBOSA 

030.393.509-00 6.140,11 7.500,00 -1.359,89 

ROSANIO SILVA 
PORTUGAL 

050.310.656-99 49.120,92 60.000,00 -10.879,08 

NORIVAL FERREIRA 
DE OLIVEIRA 

338.305.179-04 49.120,92 60.000,00 -10.879,08 

JOÃO VALCELIR 
FERREIRA 

606.231.959-68 49.120,92 60.000,00 -10.879,08 

IVONETE RODRIGUES 
DA SILVA 

748.347.629-04 49.120,92 60.000,00 -10.879,08 

AMADEU DE JESUS DA 
SILVA 

911.204.629-91 49.120,92 60.000,00 -10.879,08 

MARCELO PROENCA 975.272.979-72 42.980,81 52.500,00 -9.519,19 

ANTONIO CARLOS 
PIAZENTIN DOS 
SANTOS/PRESIDENTE 
DA CÂMARA 

809.973.418-15 49.120,92 60.000,00 -10.879,08 

Apesar de oportunizado, não houve o ressarcimento ao erário dos valores pagos a 
maior, o que enseja a aplicação da multa de ressarcimento ao erário e da multa 
proporcional ao dano, conforme art. 89, VI, § 2º, que fixo no percentual de 10% (dez 
por cento) do valor corrigido. 
Com referência ao “exercício do cargo de contador em desacordo com o Prejulgado 
nº 06 - TCE/PR”, a entidade não demonstrou ter regularizado o item, pois não 
restou comprovado em sede de contraditório que o responsável técnico, senhor 
Gláucio Correa, era servidor efetivo da Entidade, razão pela qual aplico a multa do 
artigo 87, III, “f”, da LCE 113/05. 
Isso posto, nos termos do art. 16, III, b, da Lei Orgânica do TCE, VOTO pela 
IRREGULARIDADE das contas anuais prestadas pela Câmara Municipal de 
Curiúva, exercício 2012, de responsabilidade do Sr. Antônio Carlos Piazentin dos 
Santos, Presidente no período de 01/01/2012 a 31/12/2012, em razão: 
I) da remuneração dos Agentes Políticos acima do valor devido, conforme 
fundamentação, e; 
II) exercício do cargo de contador em desacordo com o Prejulgado nº 06 - TCE/PR”. 
Em razão da irregularidade das contas, aplico ao Sr. Antônio Carlos Piazentin dos 
Santos, as seguintes sanções: 
a) a restituição dos valores indevidamente pagos aos vereadores, devidamente 
corrigido, nos termos do art. 85, IV, da LCE 113/05, acrescido da multa de 10% 
sobre o valor corrigido, conforme art. 89, VI, § 2º, cujos valores constam na 
fundamentação desta decisão, e; 
b) a multa prevista no art. 87, III “f”, da LCE 113/05, em vista do “exercício do cargo 
de contador em desacordo com o Prejulgado nº 06 - TCE/PR”. 
Após o trânsito em julgado, determino a remessa do processo a Diretoria de 
Execuções (DEX) para cumprimento da decisão. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro NESTOR BAPTISTA, por 
unanimidade, em: 
I- Julgar IRREGULARES as contas anuais prestadas pela Câmara Municipal de 
Curiúva, exercício 2012, de responsabilidade do Sr. Antônio Carlos Piazentin dos 
Santos, Presidente no período de 01/01/2012 a 31/12/2012, em razão: (i) da 
remuneração dos Agentes Políticos acima do valor devido, conforme 
fundamentação, e; (ii) exercício do cargo de contador em desacordo com o 

Prejulgado nº 06 - TCE/PR”; 
II- Determinar ao Sr. Antônio Carlos Piazentin dos Santos, a restituição dos valores 
indevidamente pagos aos vereadores, devidamente corrigido, nos termos do art. 85, 
IV, da LCE 113/05, acrescido da multa de 10% sobre o valor corrigido, conforme art. 
89, VI, § 2º, cujos valores constam na fundamentação desta decisão, e; 
III- Aplicar a multa prevista no art. 87, III “f”, da LCE 113/05, ao Sr. Antônio Carlos 
Piazentin dos Santos, em vista do “exercício do cargo de contador em desacordo 
com o Prejulgado nº 06 - TCE/PR”; 
IV- Determinar, após o trânsito em julgado, a remessa do processo a Diretoria de 
Execuções (DEX) para cumprimento da decisão. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA e IVAN LELIS 
BONILHA e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA. 
Presente o Procurador do Ministério Público de Contas GABRIEL GUY LÉGER. 
Sala das Sessões, 08 de outubro de 2014 – Sessão nº 35. 
NESTOR BAPTISTA 
Presidente 
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PROCESSO Nº.: 34342/14 - TC 
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº 8.666/1993 
ENTIDADE: COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ 
INTERESSADOS: PLANINVESTI ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA 
ADVOGADOS/ PROCURADORES: DIOGO TELLES AKASHI (OAB/SP 207534), 
MARILENE APARECIDA BONALDI (OAB/SP 42862), PEDRO HENRIQUE 
FERREIRA RAMOS MARQUES (OAB/SP 261130), PERCIVAL MENON 
MARICATO (OAB/SP 42143), VANESSA SODRE MORALIS (OAB/SP 283973), 
WALTER LANDIO DOS SANTOS (OAB/SP 248805) 
DESPACHO Nº.: 1642/14 
Trata-se de Representação da Lei nº 8.666/93, encaminhada pela Planinvesti 
Administração e Serviços Ltda., por meio de advogado constituído, para noticiar 
fatos que, no entendimento da autora, constituem ilegalidades em licitação 
promovida pela Companhia de Saneamento do Paraná – Sanepar, que tem por 
objeto, de acordo com o edital da Concorrência nº 1584/2013, “a contratação de 
serviços de gerenciamento, implementação e administração de auxílio alimentação 
e/ou refeição através de cartão magnético para empregados da SANEPAR” (peça 
2, p. 29). 
Para efetivação do já determinado no Despacho nº 1893/14-CNB (peça 8), 
remetam-se os autos à Diretoria de Protocolo (DP) para expedir ofício de intimação 
à SANEPAR, a fim de, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da juntada do Aviso 
de Recebimento (AR) aos autos, apresentar manifestação preliminar quanto ao 
contido na petição inicial. 
Gabinete da Corregedoria-Geral, 13 de outubro de 2014 
Conselheiro Nestor Baptista[1] 
Corregedor-Geral em Substituição 
__________________________ 
1. Art. 125. Ao Corregedor-Geral do Tribunal, sem prejuízo de outras atribuições que venham a 
ser definidas pelo Regimento Interno, compete: 
(...) 
Parágrafo único. O Corregedor-Geral será substituído, em seus impedimentos, pelo Conselheiro 
mais antigo em exercício no Tribunal. 

 
PROCESSO Nº.: 598801/13 - TC 

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE CAMBÉ 
INTERESSADOS: CONRADO ANGELO SCHELLER, CECÍLIO DE ARAÚJO 

PEREIRA, SILVANIR RODRIGUES DA SILVA, JOSE CARLOS CAMARGO, 

ELIZEU VIDOTTI, JOÃO DALMACIO PAVINATO, MARCIO JOSE DA SILVA, 

ANA PAULA DE ANGELI ANDRADE, PAULO ROGÉRIO DE LIMA, MARCIO 

JOSÉ DA SILVA, JAIR GUILLEN PONCE 

DESPACHO Nº.: 1630/14 

Trata-se de Representação proposta pelos vereadores da Câmara Municipal de 
Cambé, Senhores Conrado Angelo Scheller, Cecilio de Araújo Pereira, Silvanir 
Rodrigues da Silva, José Carlos Camargo e Elizeu Vidotti, noticiando supostas 
irregularidades em transferências voluntárias realizadas pelo Município de Cambé à 
Associação de Proteção à Maternidade e à Infância de Cambé – APMI, entidade 
sem fins lucrativos, durante os exercícios de 2009 a 2014.  
Primeiramente, ressalto que o relato dos fatos referentes ao presente feito já foi 
realizado no Despacho nº 201/14 proferido por esta Corregedoria-Geral (peça 7). 
Assim, para evitar repetições, apresentarei neste relatório apenas informações 
relevantes ou que não tenham sido mencionadas anteriormente.  
Por meio do Despacho nº 201/14 (peça 7), determinei a intimação do  Prefeito 
Municipal de Cambé e do Presidente da APMI/Cambé para apresentarem 
manifestação preliminar.  
As manifestações do Prefeito Municipal e da APMI/Cambé são semelhantes e 
trazem os seguintes argumentos: foram apresentados à Câmara Municipal de 
Cambé todos os documentos a que tinham acesso, não havendo recusa no 
encaminhamento das informações; a situação referente à composição da Diretoria 
da entidade foi regularizada; os valores repassados à entidade destinam-se a 
cumprir convênios para a execução de diversas ações complementando as políticas 
públicas mantidas pela Prefeitura, estando os repasses devidamente autorizados 
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pelo Poder Legislativo por meio de lei específica, não havendo qualquer 
irregularidade no repasse nem na execução do convênio; a APMI contratou 34 
servidores e demitiu 37 sendo infundada a afirmação dos representantes; a APMI 
explorava o estacionamento rotativo denominado “Zona Verde” por meio de 
convênio, o qual não foi prorrogado; a APMI em nenhum momento aplicou multa 
aos motoristas em razão do referido projeto (peças 15 e 20/24, respectivamente).  
Em seguida, encaminhei os autos à Diretoria de Contas Municipais e à Diretoria de 
Análise de Transferências para prestarem informações a fim de subsidiar o juízo de 
admissibilidade do feito.  
A Diretoria de Contas Municipais[1] informou que o Município de Cambé, até o 
momento de sua manifestação, não havia enviado os dados de sua execução 
orçamentária e financeira referente aos meses de janeiro de 2013 a junho de 2014. 
Por isso, sua análise restringiu-se aos exercícios de 2009 a 2012. Apresentou 
quadro demonstrando os pagamentos/repasses realizados, os quais estão 
resumidos na tabela abaixo, que mostra a evolução nos repasses realizados pelo 
Município de Cambé à APMI: 

Exercício Repasses 
Evolução % Em 

Relação ao Ano de 
2009 

Evolução % Em 
Relação ao Ano 

Anterior 

2009 7.592.200,00   

2010 8.304.098,00 9,38% 9,38% 

2011 8.989.900,00 18,41% 8,26% 

2012 8.774.000,00 15,57% -2,40% 

Total 33.660.198,00   

A unidade técnica informou, ainda, que não foram encontrados quaisquer registros 
de arrecadação relacionados ao Projeto “Zona Verde”.  
Por sua vez, a Diretoria de Análise de Transferências[2] informou, em síntese, que 
verificou “a existência de registro junto a esta Corte de transferências voluntárias 
destinadas às entidades indicadas no período compreendido, a partir do exercício 
de 2012 até os dias atuais”, anexando tabela referente às Prestações de Contas da 
APMI e da Santa Casa de Misericórdia de Cambé. Quanto à suposta irregularidade 
na composição da Diretoria da APMI e nos valores arrecadados e despesas 
realizadas em razão do Projeto “Zona Verde”, afirmou estar impossibilitada de 
prestar elementos para comprovar tais impropriedades, pois os processos 
existentes no banco de dados estão em fase inicial de análise.  
Por meio do Despacho nº 1107/14 (peça 29), determinei a expedição de ofício ao 
Ministério Público Estadual - Promotoria de Justiça de Cambé - para apresentar 
cópia do Termo de Ajustamento de Conduta firmado com a APMI/Cambé, 
informando se houve o devido cumprimento. 
O Ministério Público Estadual juntou cópia das Recomendações Administrativas 
nº08/2014 e nº09/2014 nas quais recomenda: a) ao Prefeito Municipal de Cambé, 
que cesse definitivamente o repasse de verbas públicas à APMI, encerrando todos 
os convênios formalizados; e b) ao Presidente da Câmara Municipal de Cambé, que 

adote as providências necessárias no sentido de cessar definitivamente os aludidos 
repasses (peça 34).  
Em seguida, os representantes protocolaram nova petição (peça 36) informando 
que foi publicado no Diário Oficial do Município de Cambé (nº 1257, de 24/08/2014) 
notícia de que aquele Município, em 22/08/2014, celebrou Termos Aditivos de 
Cooperação Financeira com a APMI, aumentando os repasses à entidade.  
É o relatório.  
Juízo de Admissibilidade 
A representação merece ser recebida, visto que preenche os requisitos dos artigos 
30 e 34 da Lei Orgânica deste Tribunal (Lei Complementar Estadual nº 113/2005) e, 
ainda, dos artigos 275 e 276, caput e §1º, do Regimento Interno. 
Verifico que os representantes são partes legítimas para representar junto a este 
Tribunal, sendo prescindível a apresentação de documento de identificação e 
comprovante de endereço, vez que os autores são membros do Poder Legislativo 
Municipal (vereadores). 
Quanto ao direito material, verifico ilegalidades/irregularidades nos fatos alegados 

pelos representantes, os quais merecem ser analisados de forma minuciosa por 

esta Corte de Contas, uma vez que ofendem princípios norteadores da 

Administração Pública, sobretudo, da legalidade, da impessoalidade e da 

moralidade.  

1. Das irregularidades na composição da Diretoria da APMI 

Consta da inicial que a Diretoria da APMI é composta por membros da atual 

Administração do Município, conforme se verifica abaixo (peça 2, fl. 8): 

a) Marcio José da Silva (Presidente da APMI) 

O Sr. Marcio José da Silva, Presidente da APMI, também ocupava cargo em 
comissão junto à Procuradoria Jurídica no Município de Cambé (Diretor do 
Departamento de Auxilio Técnico Administrativo, CC-3), conforme Decreto nº 546, 
de 21 de maio de 2013 (peça 2, fl.9); 
b) Eduardo Roberto Pavinato (1º Tesoureiro da APMI) 
O Sr. Eduardo Roberto Pavinato, irmão do Prefeito, é também Secretário Municipal 
de Administração (peça 2, fl. 8); 
c) Maria Aparecida André Pascueto (Vice-Presidente da APMI) 
A Sra. Maria Aparecida André Pascueto também é vice-prefeita do Município de 
Cambé; 
d) Josiane Ribeiro dos Santos Brito (membro titular da Assembléia Geral- Conselho 
Fiscal);  
A Sra. Josiane Ribeiro dos Santos Brito é, também, membro do Conselho Fiscal da 
APMI. 
No entanto, o Prefeito do Município de Cambé e o Presidente da APMI ao se 
manifestarem nos autos apresentaram documentos que comprovam que a 
composição da diretoria da entidade já foi regularizada, em conformidade com as 

determinações da Resolução nº 28/2011 desse Tribunal de Contas[3].  
Com efeito, os documentos acostados aos autos indicam que tais irregularidades 
foram sanadas após a realização de Termo de Ajustamento de Conduta com o 
Ministério Público do Estado do Paraná.  
Pode-se verificar da Ata da Assembléia, realizada em 31.03.2014, para a Eleição de 
nova Diretoria e Conselho Fiscal para o biênio 2014/2015 (peça 21, fl. 4) que houve 
alteração de seus membros, resultando na seguinte composição: 
Presidente: Jair Guillen Ponce 
Secretário: Júlio Fernando de Almeida 
Segunda Secretária: Fernanda Costa Banzato 
Tesoureira: Sandra Savegnago 
Segunda Tesoureira: Maria das Graças Devechi 
Conselheiros Fiscal Titular: Maria Isabel Barusso Pagnan; Evanir da Costa Prado; 
Edson Carlos Vicentin;    
Conselheiros Fiscal Suplente: Luci Armeni de Paula Machado; Ângela Cristina 
Lazari; Maria Neusa Pavan 
Nota-se que todos os membros da diretoria e do conselho da entidade foram 
exonerados conforme determinado no Termo de Audiência com o Ministério 
Público, datado de 29.11.2013 (peça 34, fl.2).  
Os dados trazidos aos autos sugerem, ainda, que o Sr. Marcio José da Silva 

quando assumiu a Presidência da APMI já não ocupava cargo em comissão na 
Prefeitura Municipal, conforme Decreto nº 718/13 que o exonerou de suas funções, 
com efeitos retroativos a partir do dia 01.07.2013 (peça 22). Porém, não consta dos 
autos informação exata sobre a data de nomeação do Sr. Marcio José da Silva à 
Presidência da APMI. 
Ademais, forçoso salientar que antes da regularização da diretoria, que ocorreu 
somente no início de 2014, foram realizadas transferências voluntárias pelo 
Município de Cambé à entidade.  
Mister destacar, ainda, que o ato normativo deste Tribunal de Contas que vedou a 
transferência de recursos às entidades que possuam em sua composição diretiva 
membros do Poder Executivo - do Município concedente dos recursos - e 
Legislativo Municipal, ou servidores públicos desses poderes, bem como seus 
respectivos cônjuges, parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3º 
grau é a Resolução nº 28 de 2011 (art. 9º, XII, “a” e “b”[4]).  
No entanto, o Acórdão 1874/07 do Tribunal Pleno desta Corte de Contas, antes da 
edição da referida resolução, já vedava a celebração de convênio entre a 
Administração Pública e entidade que possuísse entre seus dirigentes ocupantes de 
cargo público. Logo, há indícios de irregularidades nas aludidas transferências 
voluntárias realizadas pelo Município de Cambé nos exercícios de 2009 a 2014. 
Ocorre que a Diretoria de Análise de Transferências - DAT informou que as 
transferências voluntárias municipais realizadas de 2009 a 2011 não foram objeto 
de normatização sobre a remessa de prestações de contas a este Tribunal, mas 
apenas ao ente repassador dos recursos, nos termos do artigo 34 da Resolução nº 
03/2006-TC, ou seja, em relação àqueles exercícios não havia a obrigatoriedade da 
apresentação das contas a este Tribunal. Aduziu, assim, que o Tribunal somente 
recebeu e autuou as prestações de contas apresentadas espontaneamente. 
Informou, ainda, que em relação às transferências realizadas a partir de 2012 as 
Prestações de Contas enviadas por meio do Sistema Integrado de Transferências – 
SIT estão sendo analisadas. 
Assim, embora a Diretoria da APMI de Cambé, ao que tudo indica, tenha sanado as 
irregularidades em relação a sua composição, foram realizadas transferências 
voluntárias à entidade nos exercícios de 2009 a 2014 (a regularização da diretoria 
ocorreu somente no início de 2014), período no qual a composição da diretoria 
ainda estava irregular. Assim, entendo oportuno o recebimento da representação 
nesse ponto para análise pormenorizada dos fatos. 
Logo, recebo a representação em relação a esse ponto.  
2. Dos valores das subvenções repassadas à Associação de Proteção à 
Maternidade e à Infância pelo Município de Cambé 
Primeiramente, destaco que, antes da protocolização da presente representação, 
este Tribunal de Contas realizou Inspeção[5] na Associação de Proteção à 
Maternidade e à Infância de Cambé com o intuito de verificar a regularidade dos 
repasses das transferências voluntárias pelo Município à aludida entidade nos 
exercícios de 2007 e 2008.  
O Acórdão nº 737/12 – Tribunal Pleno (Processo nº 355653/08), que julgou Recurso 
de Revista, determinou a realização de monitoramento pela DAT e DCM para 
verificar: a) Encerramento do convênio em, no máximo, 12 (Doze) Meses (DAT); b) 
Redução do percentual de repasse em, no mínimo, 10% (Dez por cento) ao mês 
(DCM); c) A inclusão da totalidade das despesas relativas ao pagamento de mão de 
obra, através do convênio com a APMI, nas despesas com pessoal do Município, 
integrando o limite Total de Despesas com Pessoal previsto na LRF (DCM). O 
Município interpôs Embargos de Declaração, o qual restou improvido (peça 127). 
Após interpôs Recurso de Revisão, o qual foi julgado parcialmente procedente para 
“desconstruir as determinações efetuadas no referido julgado, restabelecendo as 
recomendações realizadas no Acórdão 1798/10-S2C” (Proc. 355653/08, peça 
148)[6]. 
Também destaco as informações prestadas pela Diretoria de Análise de 
Transferência – DAT, que informou não haver registros neste Tribunal de Contas 
das transferências voluntárias realizadas pelo Município às aludidas entidades 
referentes aos exercícios de 2009 a 2011. Isto, pois as transferências voluntárias 
municipais realizadas nesse período não foram objeto de normatização sobre a 
remessa de prestações de contas a este Tribunal, mas apenas ao ente repassador 
dos recursos. Assim, nesse período o Tribunal somente teria recebido e autuado as 
prestações de contas apresentadas espontaneamente.  
A unidade técnica anexou, ainda, tabela relacionando algumas Prestações de 
Contas da APMI de Cambé referentes aos exercícios de 2012, 2013 e 2014 que se 
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encontram tramitando neste Tribunal de Contas (peça 28, fls. 4/5). 
Ademais, como já relatado anteriormente, a Diretoria de Contas Municipais também 
apresentou por meio de tabela a evolução nos repasses realizados pelo Município 
de Cambé à Associação de Proteção à Maternidade e à Infância de Cambé, na qual 
é possível constatar que não houve redução dos valores repassados no decorrer 
dos anos, conforme se verifica a seguir: 

Exercício Repasses 
Evolução % Em 

Relação ao Ano de 
2009 

Evolução % Em 
Relação ao Ano 

Anterior 

2009 7.592.200,00   

2010 8.304.098,00 9,38% 9,38% 

2011 8.989.900,00 18,41% 8,26% 

2012 8.774.000,00 15,57% -2,40% 

Total 33.660.198,00   

Ressalto, ainda, informação apresentada pelos representantes (extraída do Diário 
Oficial do Município de Cambé nº 1257, de 24/08/2014) de que o Município de 
Cambé, em 22/08/2014, celebrou Termos Aditivos de Cooperação Financeira com a 
APMI, aumentando os repasses à entidade. Assim, tais Termos Aditivos teriam sido 
celebrados em desacordo com a Recomendação do Ministério Público Estadual e 
com determinações desta Corte de Contas.  
Tecidas tais considerações, saliento que o caso em apreço versa sobre possíveis 
danos ao erário e que há documentos nos autos que apontam indícios de 
irregularidades. Entendo que os fatos merecem exame mais aprofundado por parte 
desta Corte de Contas, havendo necessidade, ainda, de diversos esclarecimentos 
para melhor elucidação dos fatos.  
Diante disso, recebo a representação também nesse ponto.  
3. Das contratações irregulares e das irregularidades junto à Justiça do trabalho 
Alegam os Representantes que no sítio eletrônico da APMI/Cambé[7] foram 
disponibilizadas prestações de contas da entidade, de forma resumida, que indicam 
a contratação pela entidade de 62 (sessenta e duas) pessoas físicas no mês de 
agosto de 2012 (véspera da eleição para prefeito e vereadores; peça 2, fls. 11/13). 
Já os documentos apresentados pelo Prefeito e pelo Presidente da APMI apontam 
que esta entidade, nos meses de julho a setembro 2012, efetuou a contratação de 
34 (trinta e quatro) funcionários, mas demitiu 37 (trinta e sete) (peça 15).  
Todavia, ao que parece, as pessoas físicas contratadas estariam trabalhando nas 
dependências da Prefeitura e demais departamentos (peça 2, fl. 14) e teriam sido 
contratadas sem concurso público. Logo, haveria suposta cessão de empregados 
da APMI/Cambé ao Município de Cambé com o objetivo de exercer atividades 
típicas do Poder Público, em suposta terceirização indevida de mão de obra, 
violando o art. 37, II da Constituição Federal[8]. 
Ademais, em relação às diversas ações[9] trabalhistas em face da APMI de Cambé 
que tramitam perante a Justiça do Trabalho, ressalto que as informações 
constantes nos autos são genéricas, limitando-se os representantes a indicar os 

números das referidas ações, sem apresentar informação sobre seu conteúdo e 
andamento.  
Contudo, os fatos alegados na inicial em relação às contratações irregulares exigem 
maiores esclarecimentos, principalmente por se tratarem de irregularidades que 
ocorrem com muita frequência no âmbito da administração municipal, sendo 
imprescindível apurar se a APMI está sendo utilizada para contratar pessoal com o 
intuito de burlar a regra constitucional da obrigatoriedade do concurso público. 
Assim, recebo a representação nesse ponto.  
4. Da incompetência da APMI para realizar notificações de trânsito 
Consta da exordial que a APMI/Cambé com a conivência da Administração Pública 
vem emitindo notificações de trânsito e distribuindo cartão horário de 
estacionamento rotativo, com a seguinte inscrição "será aplicada multa 
correspondente ao preço de 100(cem) horas de estacionamento, ocasião em que 
se lavrará o auto de notificação de trânsito pelo órgão competente". 
Solicitada a manifestação preliminar do Prefeito Municipal e do Presidente da 
APMI/Cambé, estes informaram que o Projeto Zona Verde foi criado por meio da 
Lei nº 2.111/2007, de 24/04/2007, com o intuito de instalar estacionamento rotativo 
no centro da cidade de Cambé, visando disciplinar a rotatividade de estacionamento 
no anel central.  
Aduziram, contudo, que diante da ausência de previsão legal autorizando a APMI – 
administradora do Projeto Zona Verde – a expedir notificações para aqueles que 
desrespeitassem os termos do referido estacionamento rotativo e aplicar multa, 
encerrou suas atividades.  
Afirmaram que jamais aplicaram qualquer notificação cobrando usuários 
inadimplentes pelo estacionamento rotativo utilizado e não pago, destarte, não 
houve entrada de nenhum numerário para a entidade sob esta assinatura. 
Na Informação nº 961/14 (peça 27), a DCM afirma que “A partir de pesquisa nos 

dados de realização de receita do período de 2009 a 2012, bem como na descrição 

das fontes de recursos utilizadas pelo Município de Cambé, não foram encontrados 

quaisquer registros de arrecadação relacionados ao Projeto “Zona Verde”. 

Por sua vez, a DAT informa que em relação aos eventuais valores arrecadados e 

despesas realizadas em razão desse projeto está impossibilitada de prestar 

informações nessa oportunidade, uma vez que os processos existentes no banco 

de dados estão em fase inicial de análise. 

Logo, não há informações suficientes nos autos que viabilize o recebimento do 
presente ponto da representação.  
Assim, não recebo a representação em relação a esse ponto.  
Importante ressaltar que nesta primeira análise do processo é realizada apenas 

cognição sumária, não sendo possível concluir acerca da efetiva irregularidade, o 

que somente será constatado após a fase instrutória.  

Saliento, ainda, que eventuais dúvidas em relação à efetiva ocorrência dos fatos 

narrados na Representação, cujos relatos sejam seguidos de um mínimo de lastro 
probatório, e que podem resultar em possível dano ao erário, devem ser 
averiguadas.  
Diante disso, no que tange ao juízo de admissibilidade do feito, RECEBO 
PARCIALMENTE a presente Representação Assim, encaminhem-se os autos à 
Diretoria de Protocolo (DP) para: 
a) Incluir como representados: 
• João Dalmacio Pavinato (Prefeito Municipal – gestão 2009/2012 e 2013/2016; 
CPF nº 499.565.829-72); 
• Ana Paula de Angeli Andrade (ex-Presidente da APMI/Cambé – 31/12/2008 a 
30/12/2010 e 31/12/2010 a 31/12/2011; CPF nº 017.079.799-60); 
• Paulo Rogério de Lima (ex-Presidente da APMI/Cambé - 01/01/2012 a 27/12/2012 
e 28/12/2012 a 22/06/2013; CPF nº 737.521.349-68); 
• Marcio José da Silva (ex-Presidente da APMI/Cambé – 23/06/2013 a 30/03/2014; 
CPF nº 031.743.729-17); 
• Jair Guillen Ponce (atual Presidente da APMI/Cambé; CPF nº 206.944.829-00); 
b) Realizar a CITAÇÃO pela via postal, por meio de ofício com aviso de 
recebimento (AR) – nos termos do art. 278, inciso II, art. 381, inciso II e §1º, alínea 
“b” e, ainda, do art. 382, caput, todos do Regimento Interno –, do Município de 
Cambé, na pessoa de seu representante legal; da Associação de Proteção à 

Maternidade e à Infância de Cambé – APMI, na pessoa de seu representante legal; 
e de todas as pessoas acima relacionadas (item “a”) para que, no prazo 
improrrogável de 15 (quinze) dias contados da juntada do Aviso de Recebimento 
aos autos, nos termos do artigo 35, II, a, da Lei Complementar nº 113/2005[10], 
apresentem resposta (defesa) quanto às questões que ensejaram o recebimento da 
Representação.  
O Município de Cambé deverá juntar certidão de todas as Reclamatórias 
Trabalhistas ajuizadas em face do ente e da APMI/Cambé. 
Alerto aos requeridos que a procedência da Representação poderá ensejar a 
aplicação das sanções previstas na Lei Orgânica desta Casa (artigo 85 e segs. da 
LC nº 113/2005), além da comunicação dos fatos ao Ministério Público Estadual. 
Após o decurso do prazo para defesa, com ou sem resposta das partes, 
encaminhem-se os autos à Diretoria de Contas Municipais, à Diretoria de Análise de 
Transferências e ao Ministério Público junto a este Tribunal de Contas, para suas 
respectivas manifestações. 
Gabinete da Corregedoria-Geral, 10 de outubro de 2014 
CONSELHEIRO IVAN LELIS BONILHA 
CORREGEDOR-GERAL 
__________________________ 
1. Peça 27 
2. Peça 28 
3. Peças 15 e 20/24 
4. Art. 9º É vedada a inclusão, no termo de transferência, sob pena de nulidade, de sustação do 
ato e de imputação de responsabilidade pessoal ao gestor e ao representante legal do órgão 
concedente, de cláusulas ou de condições que prevejam ou permitam: XII – transferência de 
recursos às entidades privadas sem fins lucrativos que tenham como dirigentes ou controladores: 
a) membros do Poder Executivo do concedente dos recursos ou do Legislativo Municipal ou 
Estadual, conforme o caso, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros e parentes em 
linha reta, colateral ou por afinidade até o 3º grau; b) servidor público vinculado ao Poder 
Executivo do concedente dos recursos ou do Legislativo Municipal ou Estadual, conforme o caso, 
bem como seus respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por 
afinidade até o 3º grau, salvo se comprovada a inexistência de conflito com o interesse público. 
5. Relatório de Inspeção nº 13/08 da Diretoria de Análise de Transferências (DAT); Processo nº 
355653/08 
6. “(...)Em segundo grau, não obstante haverem as irregularidades sido convertidas em ressalva, 
em parcial atendimento ao pleito recursal, as recomendações foram transformadas em 
determinações específicas, com prazos e obrigações certas a serem adotadas pelo Município de 
Cambé. Como se vê, houve indevido agravamento da situação da Municipalidade, devendo as 
determinações efetuadas no Acórdão 737/12-STP ser desconstituídas, restabelecendo-se as 
recomendações contidas no Acórdão 1798/10- S2C (à par, por óbvio, do julgamento de 
regularidade com ressalva das contas).” 
7. www.apmicambe. com. br 
8. Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...) II - a investidura 
em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma 
prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração 
9. lista de ações trabalhistas em trâmite (peça 2, fl. 18) 
10. Art. 35. A denúncia e a representação tramitarão em regime de urgência, devendo: (...)II – em 
10 (dez) dias, ser despachada liminarmente pelo Corregedor Relator, que, se a entender 
regularmente apresentada: a) quando suficientemente instruída, mandará citar o responsável para 
apresentar defesa, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias; (sem grifo no original) 

 
PROCESSO Nº.: 798070/13 - TC 

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO 
ENTIDADE: COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ 
INTERESSADO: TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
ADVOGADOS/PROCURADORES: BERNARDO DUARTE ALMEIDA FONSECA 
(OAB/PR 31139), SÉRGIO SAID STAUT JÚNIOR (OAB/PR 29969) 
DESPACHO Nº.: 1643/14 
Trata-se de Representação encaminhada pelo TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
(TCU), que remete cópia da Representação da Lei nº 8.666/93 apresentada pela 
empresa ITAJUÍ ENGENHARIA DE OBRAS LTDA., em que noticia fatos que, no 
entendimento da autora, constituem ilegalidades na licitação CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA Nº 170/2013, promovida pela COMPANHIA DE SANEAMENTO DO 
PARANÁ – SANEPAR, que tem como objeto “a Locação de Ativos precedida da 
concessão do direito real de uso das áreas e da execução das obras constituídas 
de, Estações Elevatórias, Linhas de Recalque, Redes Coletoras, Ligações Prediais, 
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Instalações Elétricas, Eletromecânicas, Levantamentos Topográficos e Projetos 
Executivos, detalhados nos anexos deste edital, visando a ampliação do Sistema de 
Esgotamento Sanitário dos Municípios de Matinhos e Pontal do Paraná.” (peça 15, 
p. 4). 
Para efetivação do já determinado no Despacho nº 1897/14-CNB (peça 26), 
remetam-se os autos à DIRETORIA DE PROTOCOLO (DP) para expedir ofício de 
intimação à SANEPAR, a fim de, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da juntada 
do Aviso de Recebimento (AR) aos autos, apresentar manifestação preliminar 
quanto ao exposto nesta Representação. 
Gabinete da Corregedoria-Geral, 13 de outubro de 2014 
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA[1] 
CORREGEDOR-GERAL EM SUBSTITUIÇÃO 
__________________________ 
1. Art. 125. Ao Corregedor-Geral do Tribunal, sem prejuízo de outras atribuições que venham a 
ser definidas pelo Regimento Interno, compete: 
(...) 
Parágrafo único. O Corregedor-Geral será substituído, em seus impedimentos, pelo Conselheiro 
mais antigo em exercício no Tribunal. 

 
PROCESSO Nº.: 217203/10 - TC 
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE MANGUEIRINHA 
INTERESSADOS: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS, 
MIGUEL CARLOS RODRIGUES DE AGUIAR, ELIDIO ZIMERMAN DE MORAES 
DESPACHO Nº.: 1648/14 
Trata-se de Representação formulada pelo Ministério Público junto a este Tribunal 
de Contas, noticiando suposta omissão do Município de Mangueirinha, durante a 
gestão dos ex-Prefeitos Miguel Carlos Rodrigues de Aguiar e Elidio Zimerman de 
Moraes, que teriam deixado de ajuizar as execuções fiscais devidas, nos termos da 
Lei nº 6.830/80, para a cobrança de créditos tributários inscritos em dívida ativa. 
Segundo o Representante, a Procuradoria recebeu o Ofício nº 115/2010 do 
Município de Mangueirinha, encaminhado pelo atual Prefeito, noticiando a 
prescrição dos créditos tributários inscritos em dívida ativa até o exercício financeiro 
de 2004, mas que não teriam sido executados em juízo.  
Consta dos autos que os ex-Prefeitos teriam deixado de promover execuções 
fiscais de dívidas tributárias, referentes aos anos de 1996 a 2004, de alguns 
contribuintes, deixando de arrecadar, conforme relatório de dívida prescrita juntado 
à peça 13, R$ 134.038,19 (cento e trinta e quatro mil, trinta e oito reais e dezenove 
centavos) em tributos. 
Por meio do Despacho nº 868/10 (peça 9), o então Corregedor-Geral, Conselheiro 
Caio Marcio Nogueira Soares, solicitou o pronunciamento da Diretoria de Contas 
Municipais – DCM a fim de subsidiar o juízo de admissibilidade do feito. 
Determinou, ainda, que o Ministério Público acostasse aos autos o ofício que 
embasou a presente representação.  

O ofício foi acostado aos autos, dele constando relatório detalhado dos créditos 
tributários em favor do Município, vencidos entre os anos de 1996 a 2003, com 
nomes dos devedores, respectivos imóveis e valores dos IPTU.  
Por sua vez, a DCM afirmou que a suposta renúncia de receita não foi objeto de 
análise na Prestação de Contas do Município no período informado. Afirmou, ainda, 
não haver necessidade de inspeção, pois os débitos vencidos já estão relacionados 
nos autos. Opinou pela admissibilidade da Representação. 
É o relatório.  
Juízo de Admissibilidade 
A representação merece ser recebida, visto que preenche os requisitos dos artigos 
30 e 34 da Lei Orgânica deste Tribunal (Lei Complementar Estadual nº 113/2005) e, 
ainda, dos artigos 275 e 276, caput e §1º, do Regimento Interno. 
A presente representação foi proposta pelo Ministério Público junto a este Tribunal, 
o qual é parte legítima para representar junto a este Tribunal.  
Quanto ao direito material, verifico ilegalidades/irregularidades nos fatos alegados 
pelo representante, os quais merecem ser analisados de forma minuciosa por esta 
Corte de Contas. 
Observa-se que os ex-gestores foram negligentes na arrecadação do crédito 

tributário referente ao IPTU, o que pode ter resultado em renúncia de receita sem a 

devida observância dos preceitos legais. A relação detalhada dos débitos prescritos 

encontra-se acostadas à peça 13, fls. 5/12.  

Ora, cabe à Fazenda Pública utilizar-se de todos os meios administrativos 

disponíveis para viabilizar o recebimento dos tributos inscritos em dívida ativa. 

Ainda, dentro do prazo prescricional, o tributo inscrito em dívida ativa poderá ser 

cobrado por via judicial.  

No entanto, os documentos indicam que os ex-Prefeitos não teriam realizado os 
devidos procedimentos de execuções fiscais, descumprindo preceitos da Lei 
Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, da Lei nº4320/64; da 
Constituição Federal; dentre outros, devendo responder pela omissão.  
Salutar destacar a necessidade de observância do princípio da indisponibilidade do 

interesse público. Ou seja, não pode o gestor deixar de efetuar a cobrança de 

tributos inscritos em dívida ativa, uma vez que a arrecadação desses valores 

constitui interesse da coletividade e não do gestor.  

Ressalto, ademais, que nesta primeira análise do processo é realizada apenas 

cognição sumária, não sendo possível concluir acerca da efetiva irregularidade, o 

que somente será constatado após a fase instrutória.  

Diante disso, no que tange ao juízo de admissibilidade do feito, RECEBO a 
presente Representação Assim, encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo 
(DP) para: 
a) Alterar a autuação para que conste o Município de Mangueirinha como entidade 
ao invés de interessado; 

b) Alterar a autuação para que conste o Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas como representante ao invés de entidade; 
c) Incluir os Senhores Miguel Carlos Rodrigues de Aguiar (Prefeito Municipal nos 
períodos 01/01/1993 a 31/12/1996, 01/01/2001 a 31/12/2004 e 01/01/2005 a 
31/12/2008; CPF nº 299.742.599-91) e Elidio Zimerman de Moraes (Prefeito 
Municipal no período de01/01/1997 a 31/12/2000; CPF nº 214.272.169-91) como 
representados; 
d) Realizar a CITAÇÃO pela via postal, por meio de ofício com aviso de 
recebimento (AR) – nos termos do art. 278, inciso II, art. 381, inciso II e §1º, alínea 
“b” e, ainda, do art. 382, caput, todos do Regimento Interno –, do Município de 
Mangueirinha, na pessoa de seu representante legal; do Sr. Miguel Carlos 
Rodrigues de Aguiar (ex-Prefeito); e do Sr. Elidio Zimerman de Moraes (ex-Prefeito) 
para que, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias contados da juntada do Aviso 
de Recebimento aos autos, nos termos do artigo 35, II, a, da Lei Complementar nº 
113/2005[1], apresentem resposta (defesa) quanto às questões que ensejaram o 
recebimento da Representação. 
O Município de Mangueirinha deve informar, ainda, sobre a atual situação dos 
créditos tributários e eventual procedimento administrativo para apuração de 
responsabilidades. 
Alerto aos requeridos que a procedência da Representação poderá ensejar a 

aplicação das sanções previstas na Lei Orgânica desta Casa (artigo 85 e segs. da 
LC nº 113/2005), além da comunicação dos fatos ao Ministério Público Estadual. 
Após o decurso do prazo para defesa, com ou sem resposta das partes, 
encaminhem-se os autos à Diretoria de Contas Municipais e ao Ministério Público 
junto a este Tribunal de Contas, para suas respectivas manifestações. 
Gabinete da Corregedoria-Geral, 14 de outubro de 2014 
CONSELHEIRO IVAN LELIS BONILHA 
CORREGEDOR-GERAL 
__________________________ 
1. Art. 35. A denúncia e a representação tramitarão em regime de urgência, devendo: (...)II – em 
10 (dez) dias, ser despachada liminarmente pelo Corregedor Relator, que, se a entender 
regularmente apresentada: a) quando suficientemente instruída, mandará citar o responsável para 
apresentar defesa, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias; (sem grifo no original) 

 
PROCESSO Nº.: 929844/14 - TC 
ASSUNTO: DENÚNCIA 
ENTIDADE: M.F.O. 
INTERESSADOS: RETIFICADORA DE MOTORES BARAO LTDA - ME, M.F.O. 
DESPACHO Nº.: 1649/14 
Trata-se de Denúncia apresentada pela Retificadora de Motores Barão Ltda. - ME, 
em face do M.F.O., devido à falta de pagamento aos serviços prestados pela 
empresa à P.. 
No entanto, nos termos do artigo 31 da Lei Complementar nº 113/2005, “a denúncia 
poderá ser oferecida por qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato” 
(grifei).  
Por conseguinte, a microempresa autora não possui legitimidade para denunciar 
perante este Tribunal de Contas. 
Neste contexto, preliminarmente, nos termos do art. 54, inciso II, §1º, da Lei 
Complementar nº 113/2005 (Lei Orgânica deste Tribunal) e inciso II do art. 383 c/c 
art. 323-E, inciso IV e parágrafo único, do Regimento Interno, intime-se o 
representante legal da Denunciante, JOÃO CARLOS CASSOLI, por meio de 
publicação do presente despacho no Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, para que emende a petição inicial, a fim de regularizar o polo 
ativo da presente Denúncia, e junte aos autos cópia de sua carteira de identidade 
ou título de eleitor para comprovar sua condição de cidadão, no prazo de 5 (cinco) 
dias contados da publicação acima referida, sob pena de não recebimento da 
Denúncia por falta de identificação documental, requisito de admissibilidade do feito 
previsto no parágrafo único do art. 34 da Lei Orgânica, no art. 276, caput e §1º, do 
Regimento Interno. 
Gabinete da Corregedoria-Geral, 14 de outubro de 2014. 
CONSELHEIRO IVAN LELIS BONILHA 
CORREGEDOR-GERAL 
 
PROCESSO Nº.: 887408/14 – TC    
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº 8.666/1993 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA 

INTERESSADOS: SOLRESA SOLUÇÕES EM RESIDUOS S.A, MUNICÍPIO DE 
JAGUARIAÍVA, JOSÉ SLOBODA, ÉLIO ZUB JÚNIOR 
DESPACHO Nº.: 1653/14 

1. Trata-se de Representações com supedâneo na Lei nº 8.666/93, com pedido 

cautelar, formuladas pelas pessoas jurídicas de direito privado SOLRESA 

SOLUÇÕES EM RESÍDUOS S.A e LITUCERA LIMPEZA E ENGENHARIA LTDA. 

(Autos nº 901362/14 em apenso), mediante a qual noticiaram supostas 

irregularidades no âmbito da Concorrência Pública nº 02/2014, tipo menor preço 

global, promovida pelo Município de Jaguariaíva, com o objetivo de contratar 

empresa para execução dos serviços de “coleta e transporte de resíduos 

domiciliares e comerciais, da área urbana da cidade de Jaguariaíva; coleta e 

transporte de resíduos recicláveis da área urbana de Jaguariaíva e Operação e 

manutenção de aterro sanitário municipal” (processo principal, peça nº 2, fl. 34). 

O valor máximo para contratação estimado no instrumento convocatório é de R$ 
1.754.811,48 (um milhão, setecentos e cinquenta e quatro mil, oitocentos e onze 
reais e quarenta e oito centavos), e o prazo previsto para vigência do contrato é de 
12 (doze) meses, podendo ser renovado por período de mais 12 (doze) meses, até 
o máximo de 60 (sessenta) meses (processo principal, peça nº 2, fl. 60). 
O edital estipulou a data de 09 de outubro de 2014 para a realização da sessão 
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pública, designando-se a data de 10 de outubro para divulgação do resultado da 
análise (processo principal, peça nº 2, fl.42). 
As requerentes questionaram, inicialmente, a exigência do certificado ISO, disposta 
no item 5.4.3.4[1], já que feita na fase de habilitação, com caráter eliminatório e não 
classificatório. Sobre a questão, afirmaram que a exigência privilegia determinadas 
licitantes em detrimento de outras, o que viola o caráter competitivo do certame, 
além de extrapolar o rol taxativo do artigo 30 da Lei 8.666/93. 
Do mesmo modo, questionaram a exigência de licença de operação ambiental 
(LAO) junto ao IAP quanto aos serviços de coleta e transporte, disposta no item 
5.4.3.6[2] do edital, alegando que tal somente seria admissível em relação à 
licitante vencedora como condição para assinatura do contrato e não como requisito 
de habilitação como está a ocorrer. 
As empresas interessadas questionaram, também, a exigência de "Plano Técnico 
Operacional" prevista no item 6.1 do edital[3]. 
A empresa SOLRESA SOLUÇÕES EM RESÍDUOS S.A. justificou sua alegação 
afirmando que a exigência de metodologia de execução está prevista no §8º, do 
artigo 30 da Lei nº 8.666/93[4], e só é cabível nos casos de obras, serviços e 
compras de grande vulto e de alta complexidade técnica. Afirmou que no caso em 
tela, embora se trate de licitação de grande vulto, os serviços não requerem 
complexidade, já que consistem em “arrecadar sacos de lixo e manobrar tratores do 

aterro sanitário”. 
Já a empresa LITUCERA LIMPEZA E ENGENHARIA LTDA. argumentou que a 
exigência em questão viola o artigo 46 da Lei nº 8.666/93, bem como frisou que “por 
permitir maior subjetivismo da Comissão Julgadora na apreciação das propostas 
em relação ao tipo menor preço, a licitação de técnica e preço deve ser usada 
exclusivamente nas hipóteses excepcionais previstas em lei: a) serviços de 
natureza predominantemente intelectual; b) contratação de bens e serviços de 
informática; c) objeto de grande vulto dependente de tecnologia sofisticada. Estas 
situações não enquadram-se no caso tratado, pelo que não pode ser utilizado o 
critério técnica e preço para a análise e julgamento das propostas das licitantes na 
presente Concorrência Pública” (processo apenso, peça nº 2, fl.11). 
A empresa LITUCERA LIMPEZA E ENGENHARIA LTDA. apontou a não 
observância da Política Nacional de Resíduos Sólidos, instituída pela Lei Federal nº 
12.305/2010, já que o Município de Jaguariaíva não dispõe de plano de gestão 
integrada de resíduos sólidos. Neste sentido, aduziu que não tendo o Município 
“adotado as determinações legais acima previstas, necessário se faz a paralisação 
imediata deste procedimento licitatório, eis que o mesmo somente poderá ter 
prosseguimento após a Municipalidade ter concluído o Plano Municipal de 
Gerenciamento de Resíduos/Gestão integrada de resíduos” (processo apenso, 
peça nº 2, fl.22). 
A empresa SOLRESA SOLUÇÕES EM RESÍDUOS S.A. questionou, também, o 
disposto na cláusula 5.4.3[5] e o previsto no item seguinte, 5.4.3.1[6], relativos à 
comprovação de capacidade técnico-profissional da licitante, alegando que não se 
pode exigir vínculo trabalhista para comprovação em questão. 
Aduziu que as cláusulas acima referidas são contraditórias, uma vez que o item 
5.4.3 permite que a comprovação de que a Empresa possui em seu quadro 
permanente profissional qualificado se faça mediante contrato de natureza civil. 
Entretanto, no item seguinte, 5.4.3.1 exige-se “expressamente que a comprovação 
requerida no item 5.4.3 se faça exclusivamente pelo contrato social ou contrato de 
trabalho ou CTPS, não elencando o contrato civil como deveria” (processo principal, 
peça nº 2, fl.9). 
A empresa SOLRESA SOLUÇÕES EM RESÍDUOS S.A. alegou, ainda, que não 
consta como anexo ao edital o Projeto Básico para execução dos serviços relativos 
ao aterro municipal, nem tampouco as condicionantes da licença ambiental 
expedida para o empreendimento. Neste sentido, alegou que a necessidade de 
projeto básico de serviço está contemplada no inciso II, do §2º, do artigo 7º da Lei 
nº 8.666/93, e que a omissão em questão é capaz de tornar nulo o certame. 
Ainda, sobre a ausência de projeto básico afirmou que um dos objetos da 
contratação, item 2.1.3[7]  do instrumento convocatório, consiste em: "Operação e 
manutenção do aterro sanitário municipal”. Contudo o edital não informa ao licitante 
como serão executados estes trabalhos e quais foram as diretrizes fixadas pelo 
órgão ambiental responsável pelo licenciamento ambiental do local. 
Ambas as empresas requerentes pugnaram pela suspensão liminar do certame até 
o julgamento final da Representação, e no mérito pugnaram seja a presente 
Representação julgada procedente. 
2. Recebo o expediente como Representação da Lei nº 8.666/93, visto que 
preenche os requisitos dos arts. 30 e 34 da Lei Orgânica deste Tribunal (Lei 
Complementar Estadual nº 113/2005) e dos arts. 275, 276 caput e §1º do 
Regimento Interno, conforme análise abaixo: 
2.1. Identificação documental do Requerente (art. 34 da Lei Orgânica e art. 276, 
caput, do Regimento Interno) está acostada aos autos (peça nº 2, fl. 27-34); 
2.2. Fornecimento pelo Requerente de dados de onde poderá ser encontrado (art. 
34, parágrafo único, da Lei Orgânica e art. 276, §1º, do Regimento Interno) se 
verifica no preâmbulo da peça exordial (peça nº 2, fl.1); 
2.3. Legitimidade do Requerente (art. 113, §1º, da Lei nº 8.666/93) está 
consubstanciada na sua condição de pessoa jurídica, livre para representar junto a 
este Corte sobre quaisquer irregularidades na aplicação da Lei de licitações e 
contratos administrativos; 
2.4. Há narrativa clara de suposto ato ou fato irregular ou ilegal, relativo à 
Administração Pública do Estado do Paraná ou de seus Municípios (art. 30 da Lei 
Orgânica e arts. 275 e 276, §1º, do Regimento Interno); 
2.5. Há indícios de ocorrência da irregularidade ou ilegalidade, com anexação de 
documentação comprobatória dos fatos narrados (art. 34, caput, da Lei Orgânica e 
art. 276, caput e §1º do Regimento Interno), conforme passo a demonstrar. 
Inicialmente, no que atine a falta de Projeto Básico para execução dos serviços 

relativos ao aterro municipal, e falta das condicionantes da licença ambiental 
expedida para o empreendimento, nota-se, pelo menos nestes autos, a ausência de 
Projeto Básico de Serviço. 
Dentro das definições expostas no artigo 6º da Lei nº 8.666/93, tem-se que: 
Art. 6o  Para os fins desta Lei, considera-se: 
[...] 
IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de 
precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou 
serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos 
técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado 
tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação 
do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, devendo 
conter os seguintes elementos: 
a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da obra e 
identificar todos os seus elementos constitutivos com clareza; 
b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a 
minimizar a necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de 
elaboração do projeto executivo e de realização das obras e montagem; 
c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a 
incorporar à obra, bem como suas especificações que assegurem os melhores 

resultados para o empreendimento, sem frustrar o caráter competitivo para a sua 
execução; 
d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, 
instalações provisórias e condições organizacionais para a obra, sem frustrar o 
caráter competitivo para a sua execução; 
e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, 
compreendendo a sua programação, a estratégia de suprimentos, as normas de 
fiscalização e outros dados necessários em cada caso; 
f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de 
serviços e fornecimentos propriamente avaliados; (grifei) 
Como bem ressaltado por Marçal Justen Filho, “o projeto básico não se destina a 
disciplinar a execução da obra ou do serviço, mas a demonstrar a viabilidade e a 
conveniência de sua execução[...] não se trata de formalidade destituída de sentido 
nem se pode reputá-la como satisfeita mediante documentos desprovidos de 
maiores informações. O projeto básico deverá conter as informações fundamentais 
que demonstrem a viabilidade do empreendimento examinado”[8]. 
Assim, considerando que o artigo 7º, §2º, inciso I, da Lei nº 8.666/93[9] dispõe que 
obras e serviços somente poderão ser licitados quando houver efetivo projeto 
básico aprovado por autoridade competente, entendo prudente receber a 
Representação quanto a este ponto, a fim de esmiuçar o procedimento licitatório 
integralmente, inclusive fase interna, para comprovar se o Município de Jaguariaíva 
cumpriu a referida exigência. 
Do mesmo modo, no que diz respeito à falta de licença ambiental, salutar o 
recebimento do feito, a fim de perquirir se efetivamente omitiu-se tal documento, já 
que nos presentes autos não pode ser encontrado. E, em caso afirmativo, deve-se 
perquirir se a falta de licença ambiental emitida por órgão ambiental efetivamente 
prejudicou a formulação de propostas pelos licitantes, por suposta falta de 
conhecimento quanto ao modo de operação e manejo do aterro sanitário. Assim, 
recebo a Representação quanto a este ponto. 
A segunda questão suscitada pelos interessados diz respeito à exigência do 
certificado ISO 9001:2008 ou comprovação de que a empresa possui um sistema 
de Gestão de Qualidade baseada nas normas da NBR ISO 9001:2008. Tal 
exigência está disposta no instrumento convocatório como requisito de qualificação 
técnica, e, ao menos em análise superficial, parece restringir a competitividade do 
certame. 
Sobre o tema em análise, salutar transcrever entendimento de Marçal Justen Filho 
acerca da aludida exigência: 
[...] há enorme risco de que a exigência da certificação ISO represente uma 
indevida restrição ao direito de participar da licitação. Mas isso não é o mais grave, 
pois existe questão jurídica de muito maior relevância. Trata-se de que a ausência 
da certificação ISO não significa inexistência de requisitos de habilitação. Uma 
empresa pode preencher todos os requisitos para a obtenção da certificação, mas 
nunca ter tido interesse em formalizar esse resultado. Exigir peremptoriamente a 
certificação como requisito de habilitação equivaleria a tornar compulsória uma 
alternativa meramente facultativa: nenhuma lei condiciona o exercício de alguma 
atividade à obtenção do Certificado ISO. Portanto, obtém a certificação quem o 
desejar (e preencher os requisitos pertinentes, é óbvio [...][10]  
Como bem salientado, a ausência da referida certificação não denota que o licitante 
deixou de preencher os requisitos de habilitação.  
Ademais, a obtenção do referido documento demora alguns meses, o que torna 
“impossível obter a certificação no espaço de tempo que media entre a publicação 
do aviso de licitação e a data prevista para a entrega dos envelopes”[11], 
prejudicando a competitividade do certame. 
Diante disso, recebo a representação nesse ponto. 
Outro ponto questionado pelas partes representantes diz respeito à exigência de 
licença de operação ambiental (LAO) junto ao IAP quanto aos serviços de coleta e 
transporte, disposta no item 5.4.3.6 do edital. Segundo a requerente, seria 
admissível a exigência somente em relação à licitante vencedora como condição 
para assinatura do contrato e não como requisito de habilitação. 
Ao que parece, a operação e manutenção de um aterro sanitário é atividade que 
requer experiência, devendo ser desenvolvida em conformidade com normas e 
legislações específicas.  
Assim, em análise preliminar, não há como afirmar acerca da irregularidade da 
exigência de licença ambiental de operação (item 5.4.3.6), sendo necessária 
instrução do feito para melhor exame da questão. 
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No entanto, destaco que cabe à Administração fundamentar suas exigências de 
forma que evidencie a sua imprescindibilidade e pertinência para o objeto licitado.  
Assim, recebo a representação também nesse ponto.  
Outro ponto questionado pela empresa SOLRESA SOLUÇÕES EM RESÍDUOS S.A 
é o disposto na cláusula 5.4.3 e o previsto no item seguinte, 5.4.3.1, relativos à 
comprovação de capacidade técnico-profissional da licitante. 
O exame do instrumento convocatório demonstra que a entidade pretendeu aferir a 
capacidade técnico-profissional dos licitantes por meio de comprovação de vínculo 
empregatício com seus empregados, com anotação em CTPS e comprovação de 
que sócio(s) ou Diretor (es) consta(m) no Estatuto Social. 
Tal exigência parece-me equivocada e excessiva, haja vista que a capacidade 
técnico-profissional pode ser comprovada por meio de contrato de prestação de 
serviços. 
Deste modo, recebo a Representação quanto a este ponto. 
As empresas representantes questionaram, ainda, a exigência de "Plano Técnico 
Operacional", afirmando que a exigência de metodologia de execução está prevista 
no §8º, do artigo 30 da Lei nº 8.666/93, e que só é cabível nos casos de obras, 
serviços e compras de grande vulto e de alta complexidade técnica.  
Afirmaram que no caso em tela, embora se trate de licitação de grande vulto, os 
serviços não requerem complexidade, já que consistem em “arrecadar sacos de lixo 

e manobrar tratores do aterro sanitário”. 
Sobre esta questão, verifico que não há como se afirmar, em juízo de cognição 
sumária próprio desta fase processual, que se confirmam as irregularidades 
indicadas na peça exordial. Todavia, diante dos indícios apresentados nos autos, 
entendo prudente o recebimento da Representação quanto a este ponto. 
Para análise desses pontos, entendo imprescindível integrar ao processo o 
Município de Jaguariaíva para que apresente as justificativas que motivaram a 
inserção de Plano Técnico Operacional no instrumento convocatório, bem como a 
instrução do processo pela unidade técnica desta Corte. 
Por fim, no que diz respeito ao não atendimento das normas previstas na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, instituída pela Lei Federal nº 12.305/2010, entendo 
que a Representação deve ser recebida, uma vez que a Lei nº 8.666/93 dispõe, no 
caput do seu artigo 3º[12], que uma das finalidades da licitação é promover o 
desenvolvimento nacional sustentável. 
Deste modo, verifica-se que além da escolha da proposta mais vantajosa à 
Administração e garantia ao princípio da isonomia, o certame deve promover o 
desenvolvimento sustentável, que significa introduzir critérios ambientais, sociais e 
econômicos nas aquisições e contratações realizadas pelo Poder Público.  
Conforme escólio de Marçal Justen Filho: 
O desenvolvimento sustentável foi definido como aquele “que satisfaz as 
necessidades presentes, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de 
suprir suas próprias necessidades”. Essa definição refletiu a constatação de que a 
utilização dos recursos naturais e os reflexos da industriaçização afetam a 
possibilidade da sobrevivência da Humanidade em condições de dignidade. Em 
essência, o processo de desenvolvimento demanda o consumo de bens e riquezas, 
a alteração da configuração da Natureza ea produção de dejetos potencialmente 
noivos ao ambiente. Portanto, o conceito de desenvolvimento sustentável envolve o 
compromisso não apenas com a produção de riquezas, mas também com a 
preservação dos recursos. O desenvolvimento nacional sustentável significa a 
elevação da riqueza nacional mediante a adoção de práticas compatíveis com a 
preservação do meio ambiente e de modo a garantir a viabilidade da vida humana 
digna no presente e futuro. [...][13]  
Assim, verificada a disposição expressa do desenvolvimento nacional sustentável 
na legislação pertinente, bem como considerada a importância da Política Nacional 
de Resíduos Sólidos e seus objetivos, entendo prudente o recebimento da 
Representação quanto a este ponto. 
Face ao recebimento do expediente, alerto aos representados que eventual 
procedência da Representação poderá ensejar a aplicação das sanções previstas 
na Lei Orgânica desta Corte (artigo 85 e seguintes da Lei Complementar Estadual 
nº 113/2005), além da comunicação dos fatos ao Ministério Público Estadual. 
3. As partes representantes pugnaram pela suspensão liminar do processo 
licitatório, aduzindo que caso a concorrência não seja imediatamente suspensa, há 
fundado risco de dano de difícil e incerta reparação ao interesse público, 
consistente na conclusão de um procedimento licitatório restritivo e que certamente 
não conduzirá à eleição da proposta mais vantajosa. 
Assim, sustentaram ser imprescindível a suspensão liminar do certame até a 
análise da situação por esta Corte de Contas e o julgamento final da presente 
Representação. 
Compulsando os autos, verifico o preenchimento dos requisitos autorizadores da 
concessão da medida cautelar pleiteada. O fummus boni iuris resta demonstrado na 
plausibilidade das alegações apresentadas pelos representantes, as quais foram 
integralmente recebidas, conforme considerações já tecidas no item anterior. 
O periculum in mora, por sua vez, também está caracterizado, já que como exposto 
no relato inicial, o edital estipulou a data de 09 de outubro de 2014 para a 
realização da sessão pública, designando-se a data de 10 de outubro para 
divulgação do resultado da análise (processo principal, peça nº 2, fl.42). 
Não consta no sítio virtual do Município notícias acerca do vencedor do certame. 
Entretanto, acaso não sejam interpostos recursos, passar-se-á à homologação da 
licitação, motivo pelo qual se faz urgente a suspensão do certame. 
4. Em razão de todo o exposto, decido: 
4.1. RECEBER o presente expediente como Representação da Lei nº 8.666/93, nos 
termos da fundamentação, com fundamento no inciso IV do art. 125 da Lei 
Complementar Estadual nº 113/2005 (Lei Orgânica) e no inciso III do art. 24, inciso I 
do art. 27, §3º do art. 276, todos do Regimento Interno; 
4.2 SUSPENDER cautelarmente o processo licitatório referente à Concorrência 

Pública nº 02/2014, no estado em que se encontra, com fundamento no inciso IV do 
artigo 125 e no inciso IV do §2º do artigo 53 da Lei Orgânica, bem como no inciso III 
do artigo 24, no inciso VII do artigo 32, no §1º do artigo 282 e no inciso V do artigo 
401 do Regimento Interno; 
4.3 INTIMAR com urgência, via email e/ou fax a ser remetido pelo Gabinete da 
Corregedoria-Geral, o Município de Jaguariaíva, na pessoa de seu representante 
legal, Sr. José Sloboda, Prefeito Municipal em exercício, para ciência e 
cumprimento da determinação contida no item 4.2; 
4.4 REMETER os autos à Diretoria de Protocolo (DP) para: 
4.4.1 Efetuar, com urgência, a INTIMAÇÃO, via comunicação eletrônica, do 
Município de Jaguariaíva, na pessoa de seu representante legal, SR. JOSÉ 
SLOBODA, para ciência e cumprimento da determinação do item 4.2, em reforço à 
intimação por email e/ou fax mencionada no item anterior; 
4.4.2 Realizar a CITAÇÃO, por meio de ofício com aviso de recebimento (AR), nos 
termos do inciso II do art. 278, inciso II do art. 381 e caput do art. 382 do Regimento 
Interno, do MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA, do SR. JOSÉ SLOBODA (Prefeito) e do 
SR. ÉLIO ZUB JÚNIOR (Presidente da Comissão de Licitação e signatário do 
edital) para que, querendo, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias[14], 
apresentem defesa, conjunta ou separadamente, juntando aos autos cópia integral 
dos autos do processo licitatório vergastado, inclusive fase interna; 

4.4.3 Retificar a autuação dos autos principais (88740-8/14) nos seguintes termos: 
a) No campo destinado à entidade deverá constar o Município de Jaguariaíva; 
b) No campo destinado aos representados deverão constar apenas os SRS. JOSÉ 
SLOBODA e ÉLIO ZUB JÚNIOR; 
5. Após o decurso dos prazos para apresentação das defesas, encaminhem-se os 
autos à Diretoria de Contas Municipais (DCM) e ao Ministério Público junto a este 
Tribunal de Contas (MPjTC), para instrução e parecer. 
Gabinete da Corregedoria-Geral, 14 de outubro de 2014 
CONSELHEIRO IVAN LELIS BONILHA 
CORREGEDOR-GERAL 
__________________________ 
1. 5.4.3.4. Comprovar que a empresa possui certificado da ISO 9001:2008 ou provar que possui 
um sistema de Gestão de Qualidade baseada nas normas da NBR ISO 9001:2008, para serviços 
de coleta e transporte de resíduos sólidos domiciliares e comerciais, através da apresentação dos 
seguintes documentos: política da qualidade, manual de gestão da qualidade, fluxograma de 
interação de processo, procedimentos, controle de documentos e registros, registros dos últimos 6 
meses, impressos, relatórios, e indicadores que compõe o sistema de qualidade, incluindo as atas 
de reuniões de análise crítica dos últimos 6 meses. A apresentação desta documentação de modo 
incompleto, ou inconsistente, inabilitará a proponente. 
2. 5.4.3.6. Licença Ambiental de Operação - LAO, em vigor, expedida(s) pelo Órgão ambiental 
competente, em nome da proponente, para coleto e transportes de resíduos sólidos urbanos 
domiciliares, contudo se uma empresa apresentar outro tipo de documento do órgão ambiental 
competente (IAP) será aceito desde que especifique a atividade a ser desenvolvido de acordo 
com objeto do presente processo licitatório. 
3. 6.1. Além dos documentos referidos anteriormente as licitantes deverão apresentar, para fins 
de qualificação técnica, o Plano Técnico Operacional que conterá descrição e detalhamento das 
principais atividades a serem realizadas, definindo em que consistem e como serão realizadas, 
descrevendo, para cada uma, os recursos humanos e equipamentos a serem empregadas na sua 
execução, às normas técnica de referência, além da descrição clara e inequívoca da metodologia 
a ser empregada para a execução e controle de qualidade. No Plano Técnico Operacional 
deverão ser abordados os seguintes tópicos:[...] 
4. Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:[...] 
§ 8o No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade técnica, poderá 
a Administração exigir dos licitantes a metodologia de execução, cuja avaliação, para efeito de 
sua aceitação ou não, antecederá sempre à análise dos preços e será efetuada exclusivamente 
por critérios objetivos. [...] 
5. 5.4.3. Comprovação quanto à capacidade técnico-profissional: comprovação de que a licitante 
possui em seu quadro permanente ou de natureza autônoma com contratação através de contrato 
civil, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior, ou outro 
devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade 
técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado do CAT emitido 
pelo CREA, na efetiva execução dos serviços a seguir discriminados:[...] 
6. 5.4.3.1. A comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente profissional 
referenciado no item 5.4.3 será feita através de:  
5.4.3.1.1. Em se tratando de sócio ou Diretor, esta comprovação deverá ser feita pelo contrato 
social em vigor, devidamente registrado no órgão competente;  
5.4.3.1.2. Contrato de Trabalho ou CTPS (Carteira de Trabalho e Previdência Social) e a 
respectiva Ficha de Registro de Trabalho; 
7. 2.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa para a execução dos 
seguintes serviços:  
2.1.1. Coleta e Transporte de resíduos domiciliares e comerciais, da área urbana da cidade de 
Jaguariaíva:  
2.1.2. Coleta e Transporte de resíduos recicláveis da área urbana de Jaguariaíva;  
2.1.3. Operação e manutenção do aterro sanitário municipal 
8. JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 13.ed. 
São Paulo: Dialética, 2009, p. 129 e 134. 
9. Art. 7o  As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços obedecerão ao 
disposto neste artigo e, em particular, à seguinte seqüência: 
I - projeto básico; 
II - projeto executivo; 
III - execução das obras e serviços. 
§ 1o  A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da conclusão e aprovação, pela 
autoridade competente, dos trabalhos relativos às etapas anteriores, à exceção do projeto 
executivo, o qual poderá ser desenvolvido concomitantemente com a execução das obras e 
serviços, desde que também autorizado pela Administração. 
§ 2o  As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: 
I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível para exame dos 
interessados em participar do processo licitatório; 
10. JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 15.ed. 
São Paulo: Dialética, 2012, p. 533 
11. Idem, p.533. 
12. Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, 
a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 
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básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 
que lhes são correlatos.[...] 
13. JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 15.ed. 
São Paulo: Dialética, 2012, p. 64 
14. Lei Complementar Estadual nº 113/2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná) - Art. 35. A denúncia e a representação tramitarão em regime de urgência, devendo: [...] 
II – em 10 (dez) dias, ser despachada liminarmente pelo Corregedor Relator, que, se a entender 
regularmente apresentada:  
a) quando suficientemente instruída, mandará citar o responsável para apresentar defesa, no 
prazo improrrogável de 15 (quinze) dias; [...] 

 
PROCESSO Nº.: 913719/14 – TC 
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº 8.666/1993 
ENTIDADE: SERVIÇO DE COMUNICAÇÕES TELEFÔNICAS DE LONDRINA 
INTERESSADOS: ADALBERTO ESCHHOLZ DINIZ, SERVIÇO DE 
COMUNICAÇÕES TELEFÔNICAS DE LONDRINA, CHRISTIAN PERILLIER 
SCHNEIDER, AGNALDO CESAR AVERSANI, RENATO WILLYAN MORATTO, 
BRUNO GALOPPINI FELIX, FABIO CESAR TEIXEIRA, ENGENHO 
PROPAGANDA SS LTDA., CAROLINA LESSI PAGANI, VALDUIR PAGANI, 
DIRLENI LUIZA LESSI PAGANI, GIACOMETTI LONDRINA AGÊNCIA DE 
PUBLICIDADE LTDA. ME, CLAUDIR SALES DE LIMA, JOÃO CARLOS LIMA 
SANTINI 
DESPACHO Nº.: 1655/14 
Representação da Lei nº 8.666/93 com pedido cautelar. Concorrência. Serviços de 
publicidade. Indícios de ilegalidades. Vínculos entre licitantes e agentes públicos. 
Possível infração aos princípios da impessoalidade, moralidade e isonomia. Artigo 
9º, inciso III, da Lei nº 8.666/93. Concessão de medida cautelar. Suspensão da 
licitação. 
1. RELATÓRIO 
Trata-se de Representação, com pedido cautelar, embasada no artigo 113, §1º, da 
Lei nº 8.666/93,[1] encaminhada a este Tribunal por Adalberto Eschholz Diniz, sócio 
da licitante Trade Comunicação e Marketing SS Ltda., para noticiar possíveis 
ilegalidades em licitação promovida pela SERCOMTEL S.A – 
TELECOMUNICAÇÕES, sociedade de economia mista do Município de Londrina.  
Para evitar repetições desnecessárias, as alegações do representante serão 
relatadas e sumariamente analisadas adiante, no exercício do juízo de 
admissibilidade. 
O processo licitatório em questão é a Concorrência nº 008/2013 (Processo 
Administrativo nº 121/2013),[2] tipo melhor técnica, que tem por objeto  
“Contratação de agência de propaganda e publicidade para prestação de serviços 
de criação, produção e veiculação de publicidade institucional, promocional, de 
vendas dos produtos e de serviços oferecidos pela Sercomtel, que tenham 
vinculação ao mercado e ao sistema de telecomunicações.” (peça 2, p. 30). 
O valor estimado da contratação, com vigência de 12 (doze) meses, é de R$ 
3.308.544,00 (três milhões, trezentos e oito mil, quinhentos e quarenta e quatro 
reais). Quanto à vigência, há no instrumento convocatório previsão de 
“possibilidade de prorrogação dentro do prazo limite estabelecido por lei” (item 
6.1.2, “f”, à peça 2, p. 51). 
O edital designou a data de 20 de março de 2014 para a entrega de propostas 

técnicas e propostas de política de preços. De acordo com o representante, o 

processo licitatório está em curso, em fase de apresentação de recursos do 

julgamento da etapa de habilitação. Participaram do certame 5 (cinco) empresas: 

Trade Comunicação e Marketing S/S Ltda. (sociedade na qual o ora representante 

figura como sócio), Engenho Propaganda SS Ltda., Giacometti Londrina Agencia de 

Publicidade Ltda. ME, By Vivas Agencia de Publicidade e Propaganda Ltda. e Giusti 

Propaganda Ltda. 

A Engenho Propaganda SS Ltda. é, ao menos provisoriamente, a licitante declarada 
vencedora. 
Após a narrativa dos fatos que, em sua ótica, consubstanciam ilegalidades na 

licitação em tela, o representante requer, cautelarmente, “a desclassificação ou 

suspensão liminar da Engenho Propaganda SS Ltda. e Giacometti Londrina 

Agência de Publicidade Ltda.” (peça 2, p. 21) ou a suspensão do certame e, no 

mérito, a procedência da representação, “determinando às autoridades 

responsáveis a exclusão das empresas Engenho Propaganda S/S Ltda. e 

Giacometti Londrina Agência De Publicidade Ltda. – ME” (peça 2, p. 21) ou, 

subsidiariamente, a declaração de nulidade do processo licitatório. 

Juntamente com a peça inicial da representação, o requerente apresenta Carteira 
de Identidade, contrato social da pessoa jurídica da qual é sócio, edital da licitação, 
resposta da SERCOMTEL a questionamentos referentes ao edital, parecer emitido 
pela assessoria jurídica da SERCOMTEL, uma página da proposta técnica da 
licitante Engenho Propaganda SS Ltda., contrato de trabalho firmado entre esta 
pessoa jurídica e Carolina Lessi Pagani, contrato social da Engenho Propaganda 
SS Ltda., certidão expedida pelo 1º Ofício de Registro de Títulos e Documentos e 
Pessoas Jurídicas da Comarca de Londrina, com informações da Engenho 
Propaganda SS Ltda., extrato do andamento de processo judicial em que Bruno 
Galoppini Felix figura como advogado da Engenho, fotos extraídas do Facebook, 
editais de licitações anteriores promovidas pela SERCOMTEL, ata de reunião para 
apuração e divulgação do resultado geral das propostas técnicas da Concorrência 
nº 008/2013, instrumento particular de procuração outorgada pela licitante 
Giacometti Londrina Agência de Publicidade Ltda. – ME a Fabio Cesar Teixeira, 
Procurador do Município de Londrina e extratos do site do Município de Londrina 
indicando o cargo ocupado pelo Sr. Fabio Cesar Teixeira. 
2. FUNDAMENTAÇÃO 
2.1. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 
A representação deve ser recebida, visto que preenche os requisitos contidos no 

§1º do artigo 113 da Lei nº 8.666/93,[3] nos artigos 30 e 34 da Lei Orgânica deste 
Tribunal[4] (Lei Complementar Estadual nº 113/2005) e, ainda, nos artigos 275 e 
276, caput e §1º, do Regimento Interno,[5] ou seja, foi iniciado por autor que se 
identifica, apresenta endereço e detém legitimidade para representar, diz respeito a 
possíveis ilegalidades compreendidas no âmbito de fiscalização desta Corte e é 
dotada de subsistência, vale dizer, de indícios mínimos de existência das 
ilegalidades que suscita. 
O representante alega que o edital foi inicialmente impugnado pelo SINAPRO 
(Sindicato das Agências de propaganda do Estado do Paraná). Embora o 
requerente não informe os fundamentos da impugnação, nem a tenha trazido aos 
autos, a mesma pode ser visualizada no site da SERCOMTEL[6] e sugere a 
alteração de diversos itens do instrumento convocatório da Concorrência nº 
008/2013. 
Conforme se infere da resposta da SERCOMTEL à impugnação – também 

disponível no site da sociedade de economia mista – os pedidos do SINAPRO 

foram parcialmente acolhidos pela entidade promotora da licitação. 

Embora a representação mencione a existência dessa impugnação, não a endossa, 
tampouco se insurge contra a resposta da SERCOMTEL, no que diz respeito aos 
pontos não acolhidos da petição do SINAPRO. Assim, tais pontos não integrarão o 
objeto desta representação. 
Prosseguindo em sua petição inicial, a requerente alega que questionou a 
SERCOMTEL a respeito da omissão do edital, ao não exigir, para comprovação da 
qualificação econômico-financeira do licitante, os documentos previstos no inciso I 
do artigo 31 da Lei nº 8.666/93, ou seja,  
“balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 
meses da data de apresentação da proposta;” (grifo nosso) 
Apreciando tal questionamento, a assessoria jurídica da SERCOMTEL, por meio do 
advogado Bruno Galoppini Felix, concluiu que “há amparo legal para a não 
exigência, no Edital de Concorrência n° 008/2013 da Sercomtel, dos documentos 
elencados no Art. 31, I, da Lei n° 8.666/93” (peça 2, p. 124). 
Ocorre que, segundo o requerente, o referido assessor jurídico tinha, ao tempo da 
emissão do parecer, um “relacionamento afetivo” (peça 2, p. 6) com Carolina Lessi 
Pagani, filha de Valduir Pagani e Dirleni Luiza Lessi Pagani, sócios da licitante 
vencedora, Engenho Propaganda SS Ltda. (contrato social à peça 2, p. 128 e 
seguintes). Mais precisamente, a peça inicial indica, por meio de fotografias e 
recados postados no Facebook (peça 2, p. 138 e seguintes), que Bruno e Carolina 
seriam, à época, namorados, havendo inclusive foto de reunião familiar com a 
presença de Bruno, Carolina, Valduir e Dirleni (peça 2, p. 140 e 141). Referida foto 
foi postada na rede social em 08 de janeiro de 2014 e o parecer jurídico firmado por 
Bruno é datado de 13 de janeiro de 2014. 
Além de filha dos sócios da Engenho Propaganda SS Ltda., o representante aponta 
que Carolina é empregada dessa mesma sociedade empresarial (contrato de 
trabalho à peça 2, p. 126 e 127) e que figura como uma das profissionais listadas 
na proposta técnica da licitante (peça 2, p. 125), da qual consta que “atua na área 
de planejamento de mídia, negociação com veículos e administração de recursos 
para investimento”. 
Ainda de acordo com o requerente, o vínculo entre o assessor jurídico da 
SERCOMTEL e a Engenho Propaganda SS Ltda. também está demonstrado pelo 
fato de Bruno Galoppini Felix ser advogado constituído pela Engenho em processo 
judicial: autos de repetição de indébito nº 033306-77.2012.8.16.0014,[7] ajuizada 
em face da Claro S/A, que tramitaram perante a 4ª Vara Cível da comarca de 
Londrina e atualmente se encontram no Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, 
em razão da interposição de apelação pela autora do processo originário (extratos à 
peças 2, p. 135 a 137). 
Assim, para o representante, a participação da Engenho Propaganda SS Ltda. na 
Concorrência nº 008/2013 infringe os princípios da impessoalidade, moralidade e 
isonomia, insculpidos no artigo 37, caput, da Constituição da República[8] e artigo 
3º, caput, da Lei nº 8.666/93,[9] além de se enquadrar na vedação contida no artigo 
9º, inciso III, da Lei de Licitações.[10] Afirma que são nesta linha os precedentes do 
STJ, do TCU (Acórdão nº 1.160/08 – Plenário) e deste próprio TCE/PR (Acórdão nº 
2745/10 – Pleno).[11]  
O peticionário acrescenta que, em licitações anteriores, a SERCOMTEL exigiu 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, ao 
contrário do que se passou no certame em análise. Nesse sentido, traz aos autos 
cópias dos editais das concorrências nº 002/2013[12]  (peça 2, p. 147 e seguintes), 
004/2013[13] (peça 2, p. 156 e seguintes) e 003/2012[14] (peça 2, p. 168 e 
seguintes), havendo em todos eles a previsão de apresentação da aludida 
documentação pelos licitantes e, neste último, também a exigência de comprovação 
de índices mínimos de liquidez geral e corrente e índice máximo de endividamento. 
Sustenta, ainda, que a Engenho Propaganda SS Ltda. dificilmente conseguiria 
comprovar, na Concorrência nº 008/2013, o atendimento a tais índices, “visto a 
irregularidade em sua contabilidade (desacordo com a NBC TG 1000)” (peça 2, p. 
14). 
Após alegar todos esses óbices relativos à participação da Engenho Propaganda 
SS Ltda. no certame, o representante se insurge também contra a atuação da 
pessoa jurídica Giacometti Londrina Agência de Publicidade Ltda ME na disputa. 
Isso porque, segundo o requerente, a referida licitante é representada, no certame, 
pelo advogado Fabio Cesar Teixeira (OAB/PR 37.041), que é ocupante do cargo de 
provimento efetivo de Procurador do Município de Londrina, maior acionista da 
SERCOMTEL. O Sr. Fabio consta como procurador da aludida pessoa jurídica na 
ata de reunião para apuração e divulgação do resultado geral das propostas 
técnicas (peça 2, p. 181). O respectivo instrumento particular de procuração 
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também está acostado aos presentes autos (peça 2, p. 184). 
A fim de demonstrar o vínculo profissional de Fabio Cesar Teixeira com o Município 
de Londrina, o representante apresentou extratos do site do Município de Londrina 
indicando o cargo ocupado pelo Procurador Municipal (peça 2, p. 185 e 186). 
Consultando-se o Portal da Transparência do Município, nota-se que, com efeito, o 
Sr. Fabio Cesar Teixeira consta como servidor ocupante de cargo em provimento 
efetivo, lotado na Procuradoria Geral do Município: 

 
O requerente alega que “Talvez por esta razão” (peça 2, p. 18) a Presidência da 
Sercomtel tenha negado provimento ao recurso interposto pela agência Trade 
Comunicação e Marketing S/S Ltda. (sociedade na qual o ora representante figura 
como sócio) em face da classificação da proposta de preços apresentada pela 
Giacometti, que, segundo alega, violou o item 6.1.1, subitem a.1, do edital,[15] ao 
ofertar honorários de criação com percentual inferior a 10% do previsto na tabela de 
preços do SINAPRO. 
Pois bem. No tocante à participação da agência Engenho Propaganda SS Ltda., 
com efeito, tal pode ter configurado ofensa aos princípios da impessoalidade, 
moralidade e isonomia, insculpidos no artigo 37, caput, da CF e no artigo 3º, caput, 
da Lei nº 8.666/93, haja vista o vínculo afetivo entre Bruno Galoppini Felix, assessor 
jurídico da SERCOMTEL que atuou como tal no processo licitatório em tela, e 
Carolina Lessi Pagani, apontada como filha de Valduir Pagani e Dirleni Luiza Lessi 
Pagani, sócios da licitante vencedora, Engenho Propaganda SS Ltda. Como visto, 
Carolina mantém vínculo empregatício com esta pessoa jurídica e figura como uma 
das profissionais listadas na proposta técnica da licitante. 
Além disso, está demonstrado nos autos que Bruno Galoppini Felix mantém 
também relação profissional com a Engenho Propaganda SS Ltda., visto que atua 
como advogado da empresa em processo judicial em trâmite perante o Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná. 
Não bastassem tais vínculos, o representante demonstra, ainda, que em editais de 
licitações anteriores a SERCOMTEL exigiu a comprovação, pelos licitantes, do 
requisito de qualificação econômico-financeira previsto no artigo 31, inciso I, da Lei 
nº 8.666/93, ao contrário do que se passa no certame objeto desta representação. 
O requerente alega, ainda, que a contabilidade da Engenho Propaganda SS Ltda. 
está em desacordo com a NBC TG – 1000, aplicável às pequenas e médias 
empresas, o que, segundo o representante, dificultaria a comprovação da boa 
situação financeira da empresa, caso a documentação em questão fosse exigida.  
Por todos esses motivos, há indícios suficientes de irregularidade no fato de terem 
atuado numa mesma licitação o assessor jurídico já referido e a agência de 
publicidade Engenho Propaganda SS Ltda., o que enseja o recebimento da 
representação. 
O mesmo se vislumbra em relação à participação da Giacometti Londrina Agência 
de Publicidade Ltda. ME, que é representada na Concorrência nº 008/2013 pelo 
advogado Fabio Cesar Teixeira (OAB/PR 37.041), ocupante do cargo de 
provimento efetivo de Procurador do Município de Londrina, maior acionista da 
SERCOMTEL, sociedade de economia mista promotora da licitação. Também neste 
caso, há possível infração aos já mencionados princípios da impessoalidade, 
moralidade e isonomia e, ainda, ao comando do artigo 9º, inciso III, da Lei de 
Licitações, que estabelece: 
“Art. 9º Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários: 
[...] 
III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação.” 
Diante de tal circunstância, inclusive a alegada violação, pela Giacometti Londrina 
Agência de Publicidade Ltda. ME, do item 6.1.1, subitem a.1, do edital[16] – por ter 
supostamente ofertado honorários de criação com percentual inferior a 10% do 
previsto na tabela de preços do SINAPRO – deverá ser analisada por esta Corte, a 
fim de verificar eventual atribuição indevida de vantagem na disputa, já que, 
segundo o representante, a proposta da aludida pessoa jurídica foi aceita pela 
SERCOMTEL mesmo após a interposição de recurso pela concorrente Trade 
Comunicação e Marketing S/S Ltda, suscitando a aludida violação às regras do 
edital. 
2.2. PEDIDO CAUTELAR 
Diante do que alega na inicial, a representante requer, cautelarmente, “a 

desclassificação ou suspensão liminar da Engenho Propaganda SS Ltda. e 

Giacometti Londrina Agência de Publicidade Ltda.” (peça 2, p. 21) ou a suspensão 

do certame. 

Cabível uma das medidas cautelares pleiteadas, qual seja a suspensão do 
processo licitatório, haja vista o preenchimento dos requisitos para tanto. 
A plausibilidade das alegações da representante resta demonstrada nas 
considerações já tecidas. 
A urgência em razão da possibilidade de dano de difícil reparação, por sua vez, 
também está caracterizada, visto que, como se nota da ata de reunião para 
apuração e divulgação do resultado geral das propostas técnicas (peça 2, p. 181 a 
183), a licitação está em andamento e, segundo afirma o representante na peça 
inicial, o anúncio do resultado final da disputa depende apenas do julgamento dos 
eventuais recursos interpostos da fase de habilitação. 
A continuidade do processo licitatório nas circunstâncias já mencionadas poderá 
sedimentar afronta aos princípios da impessoalidade, moralidade e isonomia e, 
ainda, ao comando do artigo 9º, inciso III, da Lei de Licitações, consoante se expôs. 
3. DECISÃO 

Em razão do exposto, decido: 

3.1. RECEBER o presente expediente como Representação da Lei nº 8.666/93, nos 
termos da fundamentação, com base no §1º do artigo 113 da Lei de Licitações,[17] 
no inciso IV do artigo 125 da Lei Complementar Estadual nº 113/2005 (Lei 
Orgânica),[18] bem como no inciso III do artigo 24[19]  e §3º do artigo 276[20] do 
Regimento Interno. 
3.2. SUSPENDER cautelarmente o processo licitatório no estado em que se 
encontra, com fundamento no inciso IV do artigo 125[21] e no inciso IV do §2º do 
artigo 53[22] da Lei Orgânica, bem como no inciso III do artigo 24,[23] no inciso VII 
do artigo 32,[24] no §1º do artigo 282[25] e no inciso V do artigo 401[26] do 
Regimento Interno. Caso, quando da comunicação da decisão, já tenha sido 
firmado o contrato, desde logo determino ao Diretor Presidente que tome 
imediatamente as providências para suspender os seus efeitos.[27]  
INTIME-SE com urgência, via e-mail e/ou fax a ser remetido pelo Gabinete da 
Corregedoria-Geral, a SERCOMTEL, na pessoa de seu representante legal, Diretor 
Presidente Christian Perillier Schneider, e o Sr. Renato Willyan Moratto, Presidente 
da Comissão Especial de Licitação, para ciência e cumprimento da decisão.[28]  
3.3. Após, pelo encaminhamento à Diretoria de Protocolo (DP), para: 
a) Efetuar, COM URGÊNCIA, a INTIMAÇÃO, via comunicação eletrônica, da 
SERCOMTEL, na pessoa de seu representante legal, Diretor Presidente Christian 
Perillier Schneider, para ciência e cumprimento da determinação do item 3.2, em 

reforço à intimação por e-mail e/ou fax mencionada no item anterior.[29]  
b) Incluir na autuação, como representados: 
1. Christian Perillier Schneider, Diretor Presidente da SERCOMTEL. 
2. Agnaldo Cesar Aversani, Diretor de Marketing e Serviços da SERCOMTEL. 
3. Renato Willyan Moratto, Gestor de Suprimentos e Infraestrutura da SERCOMTEL 
e Presidente da Comissão Especial de Licitação. 
4. Bruno Galoppini Felix, Assessor Jurídico da SERCOMTEL. 
5. Fabio Cesar Teixeira, Procurador do Município de Londrina. 
6. Engenho Propaganda SS Ltda., CNPJ nº 76.924.497/0001-04, pessoa jurídica 
participante da licitação. 
7. Carolina Lessi Pagani, CPF nº 018.381.089-98, empregada da Engenho 
Propaganda SS Ltda. 
8. Valduir Pagani, CPF nº 013.752.709-82, sócio da Engenho Propaganda SS Ltda. 
9. Dirleni Luiza Lessi Pagani, CPF nº 451.125.419-20, sócia da Engenho 
Propaganda SS Ltda. 
10. Giacometti Londrina Agência de Publicidade Ltda. ME, CNPJ nº 
11.049.013/0001-71, pessoa jurídica participante da licitação. 
11. Claudir Sales de Lima, membro da Comissão Especial de Licitação. 
12. João Carlos Lima Santini, membro da Comissão Especial de Licitação. 
c) Efetuar a CITAÇÃO, por meio de ofício com aviso de recebimento (AR), nos 
termos do inciso II do artigo 278, inciso II do artigo 381 e caput do artigo 382 do 
Regimento Interno, (I) da SERCOMTEL, na pessoa de seu representante legal, 
Diretor Presidente Christian Perillier Schneider, e (II) de todas as pessoas físicas e 
jurídicas listadas no item 3.3, “b”, acima, para que no prazo de 15 (quinze) dias 
contados da data da juntada do AR aos autos apresentem defesa em relação ao 
exposto na representação e neste despacho.[30] Solicito, ainda, que a 
SERCOMTEL apresente, no mesmo prazo (15 dias), cópia integral dos autos do 
processo licitatório (inclusive fase interna). 
Após atendimento, pela Diretoria de Protocolo, do disposto neste item 3.3, retornem 
os autos a esta Corregedoria-Geral. Os autos devem voltar a este Gabinete antes 
da próxima sessão do Tribunal Pleno, haja vista a necessidade de submeter à 
apreciação do colegiado a decisão cautelar proferida (conforme artigos 24, inciso 
XII,[31] e 282, §1º,[32] do Regimento Interno). 
Ultimadas as providências a cargo da Diretoria de Protocolo, disponibilizados nos 
autos digitais o acórdão relativo à deliberação do Plenário acerca da medida 
cautelar e decorridos os prazos para respostas dos representados, encaminhem-se 
os autos à Diretoria de Contas Municipais (DCM) e ao Ministério Público junto ao 
Tribunal de Contas (MPjTC), para as respectivas manifestações, nos termos do 
artigo 35, inciso III, da Lei Orgânica[33] e do artigo 278, inciso III, do Regimento 
Interno.[34]  
Considerando que a representação não se encontra instruída com cópia integral 
dos autos do processo licitatório, destaco que caberá à unidade técnica, se for o 
caso, em face da posterior juntada de novas informações e documentos, propor 
oportunamente a citação de outras pessoas, haja vista a responsabilidade dos 
servidores pelos atos praticados no curso do processo licitatório a necessidade de 
observar os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
Por fim, destaco que embora o representante tenha requerido a tramitação do 
presente expediente em sigilo, não existe previsão legal de restrição ao princípio da 
publicidade nos processos de Representação da Lei nº 8.666/93, razão pela qual 
deixo de acolher o pleito nesse sentido. 
Gabinete da Corregedoria-Geral, 14 de outubro de 2014 
CONSELHEIRO IVAN LELIS BONILHA 
CORREGEDOR-GERAL 
__________________________ 
1. Art. 113. O controle das despesas decorrentes dos contratos e demais instrumentos regidos por 
esta Lei será feito pelo Tribunal de Contas competente, na forma da legislação pertinente, ficando 
os órgãos interessados da Administração responsáveis pela demonstração da legalidade e 
regularidade da despesa e execução, nos termos da Constituição e sem prejuízo do sistema de 
controle interno nela previsto. 
§ 1º Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica poderá representar ao Tribunal de 
Contas ou aos órgãos integrantes do sistema de controle interno contra irregularidades na 
aplicação desta Lei, para os fins do disposto neste artigo. 
2. Edital à peça 2, p. 30 e seguintes. 
3. Art. 113. O controle das despesas decorrentes dos contratos e demais instrumentos regidos por 
esta Lei será feito pelo Tribunal de Contas competente, na forma da legislação pertinente, ficando 
os órgãos interessados da Administração responsáveis pela demonstração da legalidade e 
regularidade da despesa e execução, nos termos da Constituição e sem prejuízo do sistema de 
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controle interno nela previsto. 
§ 1º Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica poderá representar ao Tribunal de 
Contas ou aos órgãos integrantes do sistema de controle interno contra irregularidades na 
aplicação desta Lei, para os fins do disposto neste artigo. 
4. Art. 30. O Tribunal deverá ser comunicado de quaisquer irregularidades ou ilegalidades, de atos 
e fatos da Administração Pública Direta e Indireta do Estado e de seus Municípios, nos termos 
constitucionais, através de denúncias e representações. 
“Art. 34. A denúncia será dirigida ao Presidente do Tribunal, não sendo conhecida denúncia 
anônima ou insubsistente. 
Parágrafo único. O denunciante deverá fornecer identificação e dados de onde poderá ser 
encontrado.” 
5. Art. 275. Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para 
denunciar irregularidades ou ilegalidades de atos e fatos da administração pública direta, indireta 
ou fundacional estadual ou municipal. 
Art. 276. A denúncia será dirigida ao Presidente do Tribunal, não sendo conhecida denúncia 
anônima ou insubsistente. 
§ 1º O denunciante deverá anexar cópia de documento que comprove a sua legitimidade, fornecer 
os dados de onde poderá ser encontrado, expor com clareza os fatos e anexar, quando possível, 
documentação comprobatória.” 
6. http://www.sercomtel.com.br/portalSercomtel/empresa.licitacoes.do 
7. Número dos autos no juízo de origem: 33306/2012. No TJ/PR, Apelação Cível nº 1162752-8. 
8. Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
9. Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a 
seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 
que lhes são correlatos. 
10. Art. 9o  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou 
serviço e do fornecimento de bens a eles necessários: 
[...] 
III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 
11. Responde, nos seguintes termos, consulta formulada pelo Prefeito do Município de 
Arapongas, acerca do inciso III do artigo 9º da Lei de Licitações: “pela impossibilidade de empresa 
participar de licitação se o sócio, cotista ou dirigente for servidor do órgão licitante, ou cônjuge, 
companheiro, parente em linha reta e colateral, consangüíneo ou afim de servidor público do 
órgão ou entidade licitante, que nele exerça cargo em comissão ou função de confiança, seja 
membro da comissão de licitação, pregoeiro ou autoridade ligada à contratação.” 
12. Objeto: “a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços gerais de 
limpeza e conservação predial, e lavagem dos veículos da frota, nas dependências da Sercomtel” 
(peça 2, p. 147). 
13. Objeto: “contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Engenharia de 
redes telefônicas classe ‘E’: classe ‘C’; classe ‘B’ e classe ‘G’, compreendendo o fornecimento de 
equipamentos, ferramentas, veículos e mão-de-obra necessários à perfeita execução dos 
serviços, a serem realizadas nos municípios da área de atuação da SERCOMTEL” (peça 2, p. 
156). 
14. Objeto: “contratação de agência de propaganda e publicidade para prestação de serviços de 
criação, produção e veiculação de publicidade institucional, promocional, de vendas dos produtos 
e de serviços oferecidos pela Sercomtel, que tenham vinculação ao mercado e ao sistema de 
telecomunicações.” (peça 2, p. 168). 
15. “6.1.1 - Na Proposta de Política de Preços deverão constar, também, os seguintes itens, os 
quais terão pontuação como segue: 
a) proposta da licitante sobre o desconto oferecido em relação aos seus custos internos, 
baseados na tabela de preços do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado do Paraná - 
SINAPRO;  
Valor: 1 a 30 pontos, conforme tabela abaixo: 
[...] 
a.1) Será considerada desclassificada a licitante que ofertar em sua proposta comercial, 
percentual de honorário inferior a 10% (dez por cento), referente a esta alínea.” 
16. “6.1.1 - Na Proposta de Política de Preços deverão constar, também, os seguintes itens, os 
quais terão pontuação como segue: 
a) proposta da licitante sobre o desconto oferecido em relação aos seus custos internos, 
baseados na tabela de preços do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado do Paraná - 
SINAPRO;  
Valor: 1 a 30 pontos, conforme tabela abaixo: 
[...] 
a.1) Será considerada desclassificada a licitante que ofertar em sua proposta comercial, 
percentual de honorário inferior a 10% (dez por cento), referente a esta alínea.” 
17. Art. 113. O controle das despesas decorrentes dos contratos e demais instrumentos regidos 
por esta Lei será feito pelo Tribunal de Contas competente, na forma da legislação pertinente, 
ficando os órgãos interessados da Administração responsáveis pela demonstração da legalidade 
e regularidade da despesa e execução, nos termos da Constituição e sem prejuízo do sistema de 
controle interno nela previsto. 
§ 1º Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica poderá representar ao Tribunal de 
Contas ou aos órgãos integrantes do sistema de controle interno contra irregularidades na 
aplicação desta Lei, para os fins do disposto neste artigo. 
18. Art. 125. Ao Corregedor-Geral do Tribunal, sem prejuízo de outras atribuições que venham a 
ser definidas pelo Regimento Interno, compete: 
[...] 
IV – receber, proceder a instrução e proferir decisões, inclusive de caráter cautelar ou preventivo 
em processos de representação, previsto na Lei 8666/93; 
19. Art. 24. Compete ao Corregedor-Geral as seguintes atribuições, além das demais previstas 
em lei ou atos normativos: 
[...] 
III - exercer o juízo de admissibilidade, presidir a instrução, relatar e adotar as medidas 
necessárias, inclusive de natureza cautelar, nos processos de denúncia e representação, bem 
como na hipótese do art. 113, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e nas comunicações originárias da 
Ouvidoria; 
20. Art. 276. A denúncia será dirigida ao Presidente do Tribunal, não sendo conhecida denúncia 
anônima ou insubsistente. 
[...] 
§ 3º Protocolada e autuada, a denúncia será remetida ao Corregedor-Geral para o exercício do 
juízo de admissibilidade. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
21. Art. 125. Ao Corregedor-Geral do Tribunal, sem prejuízo de outras atribuições que venham a 
ser definidas pelo Regimento Interno, compete: 
[...] 
IV – receber, proceder a instrução e proferir decisões, inclusive de caráter cautelar ou preventivo 

em processos de representação, previsto na Lei 8666/93; 
22. Art. 53. O Tribunal poderá solicitar incidentalmente e motivadamente, aos órgãos e Poderes 
competentes a aplicação de medidas cautelares definidas em lei, ou determinar aquelas previstas 
no Regimento Interno, quando houver receio de que o responsável possa agravar a lesão ou 
tornar difícil ou impossível a sua reparação, nos termos do Código de Processo Civil. 
[...] 
§ 2º As medidas cautelares referidas no caput são as seguintes: 
[...] 

IV – outras medidas inominadas de caráter urgente. 

23. Art. 24. Compete ao Corregedor-Geral as seguintes atribuições, além das demais previstas 

em lei ou atos normativos: 

[...] 

III - exercer o juízo de admissibilidade, presidir a instrução, relatar e adotar as medidas 

necessárias, inclusive de natureza cautelar, nos processos de denúncia e representação, bem 

como na hipótese do art. 113, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e nas comunicações originárias da 

Ouvidoria; 

24. Art. 32. Como Relator, compete ao Conselheiro: 

[...] 

VII - determinar as medidas cautelares, de que trata o art. 53, da Lei Complementar nº 113/2005, 

e art. 401, e as concessões de liminares, na forma do art. 495-A, submetendo-as à apreciação do 

Tribunal Pleno, independentemente de inclusão em pauta, na sessão subsequente à decisão 

exarada; (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

25. Art. 282. A representação prevista na Lei n° 8.666/1993 será autuada, distribuída e 

encaminhada ao Corregedor-Geral, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, nos termos do art. 125, 

IV, da Lei Complementar n° 113/2005. (Redação dada pela Resolução nº 2/2006) 

§ 1º Caso comporte decisão cautelar a mesma será proferida com urgência pelo Corregedor-

Geral, produzindo efeitos imediatamente, sendo submetida à deliberação do Plenário na sessão 

subsequente, independentemente de inclusão em pauta. (Incluído pela Resolução nº 24/2010) 

26. Art. 401. Poderão ser solicitadas as seguintes medidas cautelares: (Redação dada pela 

Resolução nº 24/2010) 

[...] 

V- outras medidas inominadas de caráter urgente.” 

27. Lembre-se, para afastar desde logo qualquer hesitação neste ponto, que os tribunais de 

contas têm o poder de determinar à autoridade competente até mesmo a anulação de contrato no 

qual sejam constatadas ilegalidades – ao contrário do que se poderia depreender de mera 

interpretação literal do artigo 71, inciso X e §1º, da Constituição Federal. 

Foi este o entendimento manifestado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento 

do Mandado de Segurança nº 23.550/DF, realizado pelo Tribunal Pleno daquela Corte. A ementa 

do respectivo acórdão estabelece o seguinte: 

“I. Tribunal de Contas: competência: contratos administrativos (CF, art. 71, IX e §§ 1º e 2º). O 

Tribunal de Contas da União - embora não tenha poder para anular ou sustar contratos 

administrativos - tem competência, conforme o art. 71, IX, para determinar à autoridade 

administrativa que promova a anulação do contrato e, se for o caso, da licitação de que se 

originou.” (grifo nosso) 

A Suprema Corte já decidiu, também, pela possibilidade de expedição de medidas cautelares 

pelos tribunais de contas, com base em seus poderes implícitos, conforme Mandado de 

Segurança nº 24.510/DF e Medida Cautelar no Mandado de Segurança nº 26.547/DF.  

Com efeito, a expedição das cautelares, inclusive para a suspensão de contratos, é essencial ao 

adequado exercício das atribuições constitucionais das cortes de contas, encontrando 

fundamento na teoria dos poderes implícitos, invocada pelo STF. 

Portanto, se o Tribunal de Contas pode, ao final do processo de sua competência, anular um ato 

administrativo ou determinar que a autoridade competente anule um contrato (como reconhece o 

STF), há de se reconhecer, igualmente, a possibilidade de a Corte suspender o ato ou determinar 

à autoridade a suspensão do contrato, até que sobrevenha a decisão final a respeito. 

Vale lembrar, ainda, que as medidas de urgência estão previstas na Lei Orgânica (artigos 1º, 

inciso IX, 11, parágrafo único, 53) e no Regimento Interno desta Corte (artigos 5º, inciso XXV, 10, 

inciso XI, 16, inciso LIV, 24, incisos III e XII, 32, inciso VII, 261, §3º, 282, §§1º e 1º-A, 391, inciso 

III, 400 a 407, 429, §4, inciso I, e 524-A, alínea “e”). 

28. Esclareço que a suspensão da licitação deverá ser providenciada imediatamente. Contudo, o 

prazo para apresentação de defesa começará a contar a partir da juntada aos autos do aviso de 

recebimento do ofício de citação (nada obstando que seja apresentada antes disso, se assim 

preferir o citando). 

29. A intimação eletrônica, neste caso, é mero reforço à intimação realizada por e-mail, sendo 
esta produz efeitos por si só. 
30. A citação para apresentação de defesa, por meio de ofício, não se confunde com a prévia 

intimação, por e-mail, para suspensão da licitação, em cumprimento à medida cautelar proferida 

31. Art. 24. Compete ao Corregedor-Geral as seguintes atribuições, além das demais previstas 

em lei ou atos normativos: 

[...] 

XII - submeter à apreciação do Tribunal Pleno, na primeira sessão subsequente, as decisões que 

concederem ou revogarem medidas cautelares, em processos de competência da Corregedoria-

Geral. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

32. Art. 282. A representação prevista na Lei n° 8.666/1993 será autuada, distribuída e 

encaminhada ao Corregedor-Geral, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, nos termos do art.125, 

IV, da Lei Complementar n° 113/2005. (Redação dada pela Resolução nº 2/2006) 

§ 1º Caso comporte decisão cautelar a mesma será proferida com urgência pelo Corregedor-
Geral, produzindo efeitos imediatamente, sendo submetida à deliberação do Plenário na sessão 
subsequente, independentemente de inclusão em pauta. (Incluído pela Resolução nº 24/2010) 
33. Art. 35. A denúncia e a representação tramitarão em regime de urgência, devendo: 
[...] 
III – decorrido o prazo de defesa, será encaminhada pelo Relator à unidade técnica para, em 15 
(quinze) dias, emitir parecer, e ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas para igual fim, no 
prazo de 30 (trinta) dias; 
34. Art. 278. A denúncia e representação tramitarão em regime de urgência, devendo: (Redação 

dada pela Resolução nº 2/2006) 

[...] 

III - apresentada ou não a defesa, será encaminhada pelo Corregedor-Geral à unidade técnica 
para, em 15 (quinze) dias, instruir, e ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas para igual 
fim, no prazo de 30 (trinta) dias. (Incluído pela Resolução nº 2/2006) 
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ATOS DE RELATORIA 
 

Conselheiro NESTOR BAPTISTA 
 

Sem publicações 
 

Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
 

Sem publicações 
 

Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
 
PROCESSO Nº - 291095/12 
ASSUNTO - PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
ENTIDADE - ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE 
PALMITAL 
INTERESSADO - FLÁVIO JOSÉ ARNS, ROSILDA GOMES DE ASSIS, 
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
RELATOR - CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 367/14 
EMENTA: Prestação de contas de transferência. Contas regulares. 
O Relator deste Processo, no uso das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, e 
428, do Regimento Interno do Tribunal de Contas, 
DECIDE: 
1. julgar regulares as contas da ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS DE PALMITAL (CNPJ 00.867.316/0001-85), da gestão de 
ROSILDA GOMES DE ASSIS, referente à transferência de recursos efetuada pela 
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, nos exercícios financeiros de 
2008/2012, no valor de R$ 177.461,45 (cento e setenta e sete mil, quatrocentos e 
sessenta e um reais e quarenta e cinco centavos), tendo por objeto a oferta de 
educação básica especial, com base no disposto nos arts. 1º, VI, e 16, I, da Lei 
Complementar 113/05, nos arts. 227, 270 e 246, do Regimento Interno, e na 
Resolução 03/06, tendo em vista a Instrução da Diretoria de Análise de 
Transferências 7518/14 (Peça 43) e o Parecer do Ministério Público de Contas 
15750/14 (Peça 44), favoráveis à regularidade das contas; 
2. determinar, após o trânsito em julgado da decisão, o encerramento do processo 
na Diretoria de Protocolo. 
GCFAMG em 14 de outubro de 2014. 
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
Relator 
 
PROCESSO Nº - 690710/13 
ASSUNTO - ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO 
DE CURITIBA 
INTERESSADO - WILSON LUIZ PIRES MOKVA, ANSELMA NABOSNE 
MATTOZO MACHADO 
RELATOR - CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 368/14 
EMENTA: Aposentadoria. Registro. 
O Relator deste Processo, no uso das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, 300 
e 428, do Regimento Interno do Tribunal de Contas, 
DECIDE: 
1. determinar o registro da Portaria 884, do Instituto de Previdência dos Servidores 
do Município de Curitiba, publicada no DOM de 1°/08/2013, referente à 
aposentadoria voluntária de Anselma Nabosne Mattozo Machado, no cargo de 
Educador, com tempo de contribuição de 34 anos, 05 meses e 29 dias, no valor 
mensal de R$ 4.112,41 (quatro mil, cento e doze reais e quarenta e um centavos), 
com fundamento no art. 300, do Regimento Interno, tendo em vista os Pareceres da 
Diretoria de Controle de Atos de Pessoal 11708/14 (Peça 24) e Ministério Público 
de Contas 11794/14 (Peça 25), favoráveis ao registro do Ato; 
2. determinar, após o trânsito em julgado da decisão, as seguintes medidas: 
a) a inclusão da decisão no registro competente; 
b) o encerramento do processo na Diretoria de Protocolo. 
GCFAMG em 14 de outubro de 2014. 
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
Relator 

 
PROCESSO Nº - 243674/11 
ASSUNTO - PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
ENTIDADE - ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE SÃO MATEUS DO 
SUL 
INTERESSADO - EDSON GISLON DACOREGIO, LUIZ ADYR GONÇALVES 
PEREIRA, MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO SUL, WILCEU LEONARCZYK 
KOTRICH 
RELATOR - CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 369/14 
EMENTA: Prestação de contas de transferência. Contas regulares. 
O Relator deste Processo, no uso das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, e 
428, do Regimento Interno do Tribunal de Contas, 
DECIDE: 

1. julgar regulares as contas da ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE 
SÃO MATEUS DO SUL (CNPJ 75.669.788/0001-22), da gestão de WILCEU 
LEONARCZYK KOTRICH, referente à transferência de recursos efetuada pelo 
MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO SUL, nos exercícios financeiros de 2010/2011, 
no valor de R$ 26.961,05 (vinte e seis mil, novecentos e sessenta e um reais e 
cinco centavos), tendo por objeto o pagamento de salários e encargos sociais, 
visando o apoio ao funcionamento de um Ponto de Atendimento SEBRAE que 
funcionará nas instalações da ACIASMS, objetivando a melhorar e auxiliar o 
desempenho de micro e pequenas empresas do Município, com base no disposto 
nos arts. 1º, VI, e 16, I, da Lei Complementar 113/05, nos arts. 227, 270 e 246, do 
Regimento Interno, e na Resolução 03/06, tendo em vista a Instrução da Diretoria 
de Análise de Transferências 6584/14 (Peça 45) e o Parecer do Ministério Público 
de Contas 13203/14 (Peça 47), favoráveis à regularidade das contas; 
2. determinar, após o trânsito em julgado da decisão, o encerramento do processo 
na Diretoria de Protocolo. 
GCFAMG em 14 de outubro de 2014. 
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
Relator 
 
PROCESSO Nº - 158299/14 

ASSUNTO - PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
ENTIDADE - MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO 
INTERESSADO - MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, MARIA APARECIDA ZANUTO 
FARIA, JOB REZENDE NETO, ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS 
RELATOR - CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 370/14 
EMENTA: Prestação de contas de transferência. Contas regulares. 
O Relator deste Processo, no uso das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, e 
428, do Regimento Interno do Tribunal de Contas, 
DECIDE: 
1. julgar regulares as contas da ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS (CNPJ 07.393.772/0001-80), da gestão de JOB REZENDE NETO, 
referente à transferência de recursos efetuada pelo MUNICÍPIO DE ALTO 
PARAÍSO, no exercício financeiro de 2013, no valor de R$ 22.333,33 (vinte e dois 
mil, trezentos e trinta e três reais e trinta e três centavos), tendo por objeto 
promover a melhoria da qualidade de vida das pessoas com necessidades 
especiais, com base no disposto nos arts. 1º, VI, e 16, I, da Lei Complementar 
113/05, nos arts. 227, 270 e 246, do Regimento Interno, e na Resolução 03/06, 
tendo em vista a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências 7124/14 (Peça 
05) e o Parecer do Ministério Público de Contas 14941/14 (Peça 06), favoráveis à 
regularidade das contas; 
2. determinar, após o trânsito em julgado da decisão, o encerramento do processo 
na Diretoria de Protocolo. 
GCFAMG em 15 de outubro de 2014. 
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
Relator 
 

Conselheiro IVAN LELIS BONILHA 
 

Sem publicações 
 

Conselheiro JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 
 

Sem publicações 
 

Conselheiro FABIO DE SOUZA CAMARGO 
 

Sem publicações 
 

Conselheiro IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
 

PROCESSO Nº: 139420/08 
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA AMÉLIA 

INTERESSADO: MUNICÍPIO DE SANTA AMÉLIA, DEVANIR PEREIRA 
CARVALHO, VANDERLEI DINIZ DA LUZ, EDVALDO HUDSON DE CASTRO, 
JOSE APARECIDO MENEGHIN, JOSE APARECIDO DE ALCANTARA, JOSÉ 
BENEDITO DOS SANTOS, ANTONIO RIVELINO FRANCISCO GOMES, MARINA 
TEIXEIRA MATTOS DE SOUZA, SIDINEI DE JESUS PORTO 
PROCURADOR: ADMIR IRACY VILELA E GUSTAVO PELEGRINI RANUCCI 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 
DESPACHO: 3/14 
I - Recebo a documentação apresentada pelo Município de Santa Amélia nas peças 
nºs 124 a 149. 
II – Encaminhem-se os autos à Diretoria de Execuções para instrução. 
III – Publique-se. 
Tribunal de Contas, 16 de outubro de 2014. 
Cinthya Pedron Caciatori 
Diretora de Gabinete[1] 
__________________________ 
1. Delegação promovida pela Instrução de Serviço nº 82/12, publicada no Diário Eletrônico deste 
Tribunal sob nº 987, em 16/10/2014. 
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PROCESSO Nº: 143825/05 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA DO PAVÃO 
INTERESSADO: ADALGISA DENISE DE ALMEIDA GOUVEIA 
PROCURADOR: JÚLIO APARECIDO BITTENCOURT 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 
DESPACHO: 9/14 
1. Remetam-se os autos à Diretoria de Protocolo, a fim de que seja intimada a 
senhora Adalgisa Denise de Almeida Gouveia, pela via postal, para que, no prazo 
de 15 (quinze) dias, conforme contido na Instrução n.º 2306/14, elaborada pela 
Diretoria de Contas Municipais, apresente, em qualquer meio magnético atual (CD-
ROM, pendrive, cartões de memória SD, XD, MS, MMC, etc) e em meio físico 
(digitalizado), as informações e documentos constantes do escopo de análise das 
prestações de contas municipais do período, conforme rol contido no anexo, 
devidamente assinados pelo Contador e a gestora das contas do exercício de 2004. 
2. Publique-se. 
Tribunal de Contas, 16 de outubro de 2014. 
Cinthya Pedron Caciatori 
Diretora de Gabinete[1] 
__________________________ 
1. Delegação promovida pela Instrução de Serviço nº 82/12, publicada no Diário Eletrônico deste 
Tribunal sob nº 987, em 16/10/2014. 

 
PROCESSO Nº: 805807/12 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CURITIBA 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE CURITIBA, LUCIANO DUCCI, CARLOS 
ALBERTO RICHA, APF DO CMEI SANTA HELENA, ROSANE TERESINHA 
RAMOS DOS SANTOS, IARA MARIA STÜRMER GAUER, NOELI DE SOUZA 
DIAS 
PROCURADOR: CARLA LUIZA MANNRICH, FERNANDA ANDREAZZA, LUCAS 
BUNKI LINZMAYER OTSUKA E OUTROS 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 10/14 
1. Nos termos do art. 389, parágrafo único, do Regimento Interno, defiro o pedido 
de prorrogação de prazo pleiteado contida na peça 73 pelo período de 15 (quinze) 
dias. 
2. Após publicação, remetam-se os autos à Diretoria de Protocolo, para controle do 
prazo. 
Tribunal de Contas, 16 de outubro de 2014. 
Cinthya Pedron Caciatori 
Diretora de Gabinete[1] 
__________________________ 
1. Delegação promovida pela Instrução de Serviço nº 82/12, publicada no Diário Eletrônico deste 
Tribunal sob nº 987, em 16/10/2014. 

 
PROCESSO Nº: 335413/13 
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: SIDNEI MIOTO 
PROCURADOR: SCHEILA MARA BELEM RIBAS, TIMON FERRO, DECIO 
ROBERTO SZVARCA E OUTROS 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
DESPACHO: 28/14 
3. Em atenção ao Parecer nº 15110/14 da Diretoria de Controle de Atos de 
Pessoal, remetam-se os autos à Diretoria de Protocolo, a fim de que seja intimado o 
ente previdenciário, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente a correção da 
proporcionalidade das verbas transitórias, conforme informado na peça 31. 
4. Publique-se. 
Tribunal de Contas, 16 de outubro de 2014. 
Cinthya Pedron Caciatori 
Diretora de Gabinete[1] 
__________________________ 
1. Delegação promovida pela Instrução de Serviço nº 82/12, publicada no Diário Eletrônico deste 
Tribunal sob nº 987, em 16/10/2014. 

 
PROCESSO Nº: 279753/12 
ORIGEM: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE 
MARILENA 
INTERESSADO: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE 
MARILENA, SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, LUCIA WATANABE 
DE SOUZA DIM, LUCIA WATANABE DE SOUZA DIM, YVELISE FREITAS DE 
SOUZA ARCO-VERDE 
PROCURADOR: JOÉLCIO LUIZ KLOSS E ROSICLER RODRIGUES DOS 
SANTOS 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 30/14 
1. Deixo de determinar a remessa dos autos à Diretoria de Protocolo para 
inclusão do Procurador indicado na peça nº 25, tendo em conta que este já consta 
na autuação. 
2. Assim, em virtude do trânsito em julgado da decisão consubstanciada no 
Acórdão nº 3566/14 – 2ª Câmara, remetam-se os autos à Diretoria de Execuções 
para anotações devidas. 
3. Publique-se. 
Tribunal de Contas, 16 de outubro de 2014. 
Cinthya Pedron Caciatori 
Diretora de Gabinete[1] 
__________________________ 
1. Delegação promovida pela Instrução de Serviço nº 82/12, publicada no Diário Eletrônico deste 
Tribunal sob nº 987, em 16/10/2014. 

PROCESSO Nº: 602144/13 
ORIGEM: ESTADO DO PARANÁ 
INTERESSADO: SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA 

PREVIDÊNCIA, SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL, SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA, ORLANDO 

PESSUTI, CASSIO TANIGUCHI, NEY AMILTON CALDAS FERREIRA, MARIA 

MARTA RENNER WEBER LUNARDON, MARCO ANTONIO LIMA BERBERI, 

DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, JOZÉLIA NOGUEIRA 

PROCURADOR: LUCIANO TADAU YAMAGUTI SATO, ORLANDO MOISÉS 
FISCHER PESSUTI, MARCELA GODOY CABRAL, ADRIANA DA COSTA 
RICARDO SCHIER, ROMEU FELIPE BACELLAR FILHO E OUTROS 
ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA 
DESPACHO: 34/14 
I - Recebo a documentação apresentada pelo Senhor Marco Antonio Lima Berberi 
na peça nº 54. 
II – Tendo em conta o decurso de prazo sem manifestação da senhora Secretária 
de Estado da Administração e da Previdência, encaminhem-se os autos à Diretoria 
de Controle de Atos de Pessoal para instrução. 
III – Publique-se. 

Tribunal de Contas, 16 de outubro de 2014. 

Cinthya Pedron Caciatori 

Diretora de Gabinete[1] 

__________________________ 
1. Delegação promovida pela Instrução de Serviço nº 82/12, publicada no Diário Eletrônico deste 

Tribunal sob nº 987, em 16/10/2014. 

 

PROCESSO Nº: 533512/09 

ORIGEM: MUNICÍPIO DE MARILENA 

INTERESSADO: FUNDO PREVIDENCIÁRIO MUNICIPAL DE MARILENA, 

BRASILIO BOVIS, JOSE APARECIDO DA SILVA, HILDA DE OLIVEIRA 

DUARTE, JOSELAINE FEITOSA BALICO 

ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 

DESPACHO: 68/14 

1. Para fins de atendimento ao Prejulgado nº 11, que determina, em processos de 
ato de pessoal, a necessidade de intimação do beneficiário do ato, para 
oportunizar-lhe a interposição de recurso, em caso de negativa de registro, 
remetam-se os autos à Secretaria da Segunda Câmara, para que torne sem efeito a 
certidão de trânsito em julgado juntada na peça nº 55. 
2. A seguir, remetam-se os autos à Diretoria de Protocolo, a fim de que proceda à 

intimação do Município de Marilena, para que comprove, no prazo de 15 (quinze) 

dias, ter notificado a servidora Hilda de Oliveira Duarte acerca da decisão contida 

no Acórdão nº 2988/14 (peça nº 53), cientificando-a, também, do prazo de 

interposição de recurso de revista, igualmente, de 15 (quinze) dias, a serem 

contados a partir da juntada aos autos dessa comprovação, nos termos do art. 386, 

I, do Regimento Interno. 

3. Publique-se. 

Tribunal de Contas, 15 de outubro de 2014. 

IVENS ZSCHOERPER LINHARES 

 
PROCESSO Nº: 243318/14 

ORIGEM: MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 

INTERESSADO: GERSO FRANCISCO GUSSO 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 

DESPACHO: 70/14 

I – Em atenção ao artigo 357, §1º do Regimento Interno, recebo a documentação 

apresentada nas peças processuais 36 a 42 pelo Município de Três Barras do 

Paraná. 

II – Retornem os autos à Diretoria de Contas Municipais para instrução. 

III – Publique-se. 

Tribunal de Contas, 16 de outubro de 2014. 

Cinthya Pedron Caciatori 

Diretora de Gabinete[1] 

__________________________ 
1. Delegação promovida pela Instrução de Serviço nº 82/12, publicada no Diário Eletrônico deste 

Tribunal sob nº 987, em 16/10/2014. 

 
PROCESSO Nº: 259974/14 

ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO MAIRINCK 

INTERESSADO: JOÃO BATISTA DE MORAES 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 

DESPACHO: 71/14 

I – Em atenção ao artigo 357, §1º do Regimento Interno, recebo a documentação 

apresentada nas peças processuais 22 e 23 pela Câmara Municipal de Conselheiro 

Mairinck. 

II – Retornem os autos à Diretoria de Contas Municipais para instrução. 

III – Publique-se. 

Tribunal de Contas, 16 de outubro de 2014. 

Cinthya Pedron Caciatori 

Diretora de Gabinete[1] 

__________________________ 
1. Delegação promovida pela Instrução de Serviço nº 82/12, publicada no Diário Eletrônico deste 

Tribunal sob nº 987, em 16/10/2014. 
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PROCESSO Nº: 256312/14 
ORIGEM: FUNDAÇÃO DE AMPARO A CULTURA E EDUCAÇÃO DE 
MEDIANEIRA 
INTERESSADO: ELOIZA ALVES DE MORAES 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
DESPACHO: 72/14 
I – Em atenção ao artigo 357, §1º do Regimento Interno, recebo a documentação 

apresentada nas peças processuais 32 e 33 pela Fundação de Amparo a Cultura e 

Educação de Medianeira. 

II – Retornem os autos à Diretoria de Contas Municipais para instrução. 

III – Publique-se. 

Tribunal de Contas, 16 de outubro de 2014. 

Cinthya Pedron Caciatori 
Diretora de Gabinete[1] 
__________________________ 
1. Delegação promovida pela Instrução de Serviço nº 82/12, publicada no Diário Eletrônico deste 
Tribunal sob nº 987, em 16/10/2014. 

 
PROCESSO Nº: 280590/14 
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES 
INTERESSADO: ROSANGELA ONOFRE 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
DESPACHO: 73/14 
I – Em atenção ao art. 357, §1º, do Regimento Interno, recebo a documentação 
apresentada pela Câmara Municipal de Francisco Alves acostada nas peças 22 a 
27. 
II – Encaminhem-se os autos à Diretoria de Contas Municipais para instrução. 
III - Publique-se. 
Tribunal de Contas, 16 de outubro de 2014. 
Cinthya Pedron Caciatori 
Diretora de Gabinete[1] 
__________________________ 
1. Delegação promovida pela Instrução de Serviço nº 82/12, publicada no Diário Eletrônico deste 

Tribunal sob nº 987, em 16/10/2014. 

 

PROCESSO Nº: 303540/14 

ORIGEM: COMPANHIA DE HABITAÇÃO POPULAR DE CURITIBA 

INTERESSADO: UBIRACI RODRIGUES 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 

DESPACHO: 75/14 

I – Em atenção ao art. 357, §1º, do Regimento Interno, recebo a documentação 

apresentada pela Companhia de Habitação Popular de Curitiba acostada nas peças 

45 e 46. 

II – Encaminhem-se os autos à Diretoria de Contas Municipais para instrução. 
III - Publique-se. 
Tribunal de Contas, 16 de outubro de 2014. 
Cinthya Pedron Caciatori 
Diretora de Gabinete[1] 
__________________________ 
1. Delegação promovida pela Instrução de Serviço nº 82/12, publicada no Diário Eletrônico deste 
Tribunal sob nº 987, em 16/10/2014. 

 

PROCESSO Nº: 238217/14 

ORIGEM: MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 

INTERESSADO: RICARDO ENDRIGO 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 

DESPACHO: 76/14 

I – Em atenção ao art. 357, §1º, do Regimento Interno, recebo a documentação 

apresentada pelo Município de Medianeira acostada nas peças 32a 33. 

II – Encaminhem-se os autos à Diretoria de Contas Municipais para instrução. 

III - Publique-se. 

Tribunal de Contas, 16 de outubro de 2014. 

Cinthya Pedron Caciatori 

Diretora de Gabinete[1] 

__________________________ 
1. Delegação promovida pela Instrução de Serviço nº 82/12, publicada no Diário Eletrônico deste 
Tribunal sob nº 987, em 16/10/2014. 

 

PROCESSO Nº: 349698/14 

ORIGEM: ASSOCIAÇÃO REGIONAL DE SAÚDE DO SUDOESTE DO PARANÁ 

INTERESSADO: ALBERTO ARISI 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 

DESPACHO: 77/14 

I – Em atenção ao art. 357, §1º, do Regimento Interno, recebo a documentação 
apresentada pela Associação Regional de Saúde do Sudoeste do Paraná acostada 
nas peças 32 e 33. 
II – Encaminhem-se os autos à Diretoria de Contas Municipais para instrução. 

III - Publique-se. 

Tribunal de Contas, 16 de outubro de 2014. 

Cinthya Pedron Caciatori 

Diretora de Gabinete[1] 

__________________________ 
1. Delegação promovida pela Instrução de Serviço nº 82/12, publicada no Diário Eletrônico deste 
Tribunal sob nº 987, em 16/10/2014. 

PROCESSO Nº: 165270/10 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO 
INTERESSADO: ANGELO ROBERTO BERTONCINI 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 
DESPACHO: 82/14 
I - Recebo a documentação apresentada pelo Senhor Angelo Roberto Bertoncini, na 
peça nº 52, em atenção ao artigo 357, §1º do Regimento Interno. 
II – Retornem os autos à Diretoria de Contas Municipais para nova manifestação. 
Após, ao Ministério Público de Contas, conforme solicitado no Parecer nº 15939/14. 
III – Publique-se. 
Tribunal de Contas, 16 de outubro de 2014. 
Cinthya Pedron Caciatori 
Diretora de Gabinete[1] 
__________________________ 
1. Delegação promovida pela Instrução de Serviço nº 82/12, publicada no Diário Eletrônico deste 
Tribunal sob nº 987, em 16/10/2014. 

 

Auditor SERGIO RICARDO VALADARES FONSECA 
 
PROCESSO N.°: 47240/12 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE CARLÓPOLIS 
INTERESSADO: ISAAC TAVARES DA SILVA 
RELATOR: SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA 
DESPACHO N.°: 2187/14 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo a fim de que proceda, por via 
postal, à nova intimação do MUNICÍPIO DE CARLÓPOLIS, na pessoa de seu atual 
responsável legal, para que, no prazo de 15 dias, manifeste-se quanto aos 
apontamentos às peças 20 e 22 e acoste aos autos os documentos elementares à 
apreciação das admissões. 
Deve-se ressaltar que, em que pesem as alegações apresentadas à peça 15, 
devem ser efetivamente apresentados os documentos requeridos pela Diretoria de 
Controle de Atos de Pessoal, conforme relação constante do Parecer n.° 16815/13 
(peça 5). 
Ocorrendo decurso de prazo sem apresentação de resposta, retornem os autos a 
este gabinete. 
Curitiba, 26 de setembro de 2014. 
ANDRÉ MENEZES 
TC 51344-0[1] 
______________________ 
1. Nos termos da Instrução de Serviço nº 55/2013 (Publicada em 3/6/2013 na edição nº 651 do 
Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 
PROCESSO N.°: 226818/11 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
ENTIDADE: SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DE DOUTOR 
ULYSSES 
RESPONSÁVEL: ALDO SALES BACELAR 
RELATOR: SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA 
DESPACHO N.°: 2303/14 
Considerando as exaustivas tentativas de intimação da entidade, do seu 
responsável e do Município de Doutor Ulysses para que demonstrassem o 
cumprimento da determinação do Acórdão n.° 2110/12 da Primeira Câmara (peça 
15), entendo oportuno que se proceda à diligência ao Regime de Previdência Social 
do Município de Doutor Ulysses para que informe se foram feitos os repasses 
referentes às obrigações contratadas pelo Serviço Municipal de Água e Esgoto de 
Doutor Ulysses no exercício de 2010, inadimplência acusada na destacada decisão 
deste Tribunal. 
Posto isso, encaminhe-se os autos à Diretoria de Protocolo para que proceda à 
intimação, pela via postal, do REGIME DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO 
DE DOUTOR ULYSSES, na pessoa de seu atual representante legal, a fim de que 
preste os esclarecimentos ora suscitados, juntamente com a documentação que 
comprova suas alegações. 
Curitiba, 10 de outubro de 2014. 
ANDRÉ MENEZES 
TC 51344-0[1] 
______________________ 
1. Nos termos da Instrução de Serviço nº 55/2013 (Publicada em 3/6/2013 na edição nº 651 do 
Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 
PROCESSO N.°: 399493/12 
ASSUNTO: PENSÃO 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE LARANJAL 
INTERESSADO: JOÃO MARIA DE MEIRA 
RELATOR: SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA 
DESPACHO N.°: 2336/14 
À peça 23, foi determinada à municipalidade que apresentasse certidão de 
casamento atualizada – referente ao vínculo entre o interessado e a servidora 
falecida – e esclarecimentos quanto ao atraso no envio do processo e quanto às 
medidas tomadas para cumprimento das Súmulas Vinculantes n.° 4 e 16. 
Em resposta, o Município limitou-se a apresentar a certidão de óbito do interessado, 
requerendo, por consequência, a extinção do feito. 
Considerando que a análise em prosseguimento diz respeito ao momento da 
emissão do ato, faz se necessário que se dê sequência ao processo. Para tanto, 
deve a municipalidade acostar o documento e as justificativas solicitadas. 
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Nesse sentido, com fundamento no artigo 383, inciso I, do Regimento Interno, 
encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo a fim de que proceda, por meio 
eletrônico, à intimação do MUNICÍPIO DE LARANJAL, na pessoa de seu atual 
representante legal, para que, no prazo de 15 dias, apresente: 
1) a certidão de casamento atualizada; 
2) esclarecimentos quanto ao atraso no envio da documentação em análise; e 
3) informações a respeito das medidas tomadas para garantir a observância das 
Súmulas Vinculantes n.° 4 e 6. 
Curitiba, 14 de outubro de 2014. 
ANDRÉ MENEZES 
TC 51344-0[1] 
______________________ 
1. Nos termos da Instrução de Serviço nº 55/2013 (Publicada em 3/6/2013 na edição nº 651 do 
Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 
PROCESSO N.°: 559440/12 
ASSUNTO: PENSÃO 
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO 
SUL 
INTERESSADA: ARLETE CONCEIÇÃO CORNIANI DA SILVA 
RELATOR: SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA 
DESPACHO N.°: 2339/14 

Considerando que, por força das manifestações do Ministério Público de Contas e 
da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (peças 43 e 49), foram realizadas 
tentativas de intimação do responsável, o senhor Ailton Buso de Araújo, para que 
apresentasse defesa quanto ao atraso no envio do processo, ocorrendo o decurso 
do prazo sem a juntada de resposta, retornem os autos à Diretoria de Controle de 
Atos de Pessoal e, posteriormente, ao Ministério Público de Contas, para suas 
manifestações conclusivas, bem como para exame dos esclarecimentos acostados 
pelo Município de Cruzeiro do Sula à peça 55. 
Curitiba, 14 de outubro de 2014. 
ANDRÉ MENEZES 
TC 51344-0[1] 
______________________ 
1. Nos termos da Instrução de Serviço nº 55/2013 (Publicada em 3/6/2013 na edição nº 651 do 
Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 
PROCESSO N.°: 309226/13 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADA: MARIA NOEMI STEFANI 
RELATOR: SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA 
DESPACHO N.°: 2353/14 
Diante da ausência de resposta à diligência determinada à peça 61, encaminhem-
se os autos à Diretoria de Protocolo a fim de que proceda, pela via postal, à 
intimação da responsável, a senhora SUELY HASS, Presidente da 
Paranaprevidência, para que, no prazo de 15 dias, adote medidas com vistas ao 
cumprimento do Acórdão n.° 3953/14 da Segunda Câmara. Nesse sentido, deve-se 
proceder à retificação dos cálculos dos proventos da senhora MARIA NOEMI 
STEFANI, aplicando-se a proporcionalidade sobre a média das 80% maiores 
contribuições e, caso a média supere o valor da última remuneração, utilizá-la como 
parâmetro para fixar o montante do benefício. 
ANDRÉ MENEZES 
TC 51344-0[1] 
______________________ 
1. Nos termos da Instrução de Serviço nº 55/2013 (Publicada em 3/6/2013 na edição nº 651 do 
Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO 
 

Sem publicações 
 

Auditor CLAUDIO AUGUSTO CANHA 
 
PROCESSO Nº 281180/03 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 

ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
INTERESSADO: ROSELI FERREIRA SANTANA, SUELY HASS 
DESPACHO 3933/14 
Considerando o disposto no art. 357, § 1º, do Regimento Interno, a Diretoria de 
Controle de Atos de Pessoal deverá elaborar instrução conclusiva, incluindo-se a 
análise dos novos documentos apresentados (petição intermediária nº 897822/14 - 
peças processuais nº 060 a 063). 
A retrocitada petição intermediária também traz procuração com a nomeação (peça 
processual nº 063), pela Presidente do PARANAPREVIDÊNCIA, de diversos 
servidores da autarquia previdenciária estadual como procuradores da entidade, 
com fulcro no art. 18 da Lei Estadual nº 12.398/98[1], de 30 de dezembro de 1998, 
e no art. 98, inciso II, do Regimento Interno[2], sendo que ambos os dispositivos 
remetem ao Diretor Jurídico tal competência. 
Considerando que seja válida a outorga de poderes feita pela Diretora-Presidente 
do PARANAPREVIDÊNCIA, haja vista que a representação da entidade consta das 
competências que lhe foram atribuídas pelo art. 14  da Lei Estadual nº 12.398/98[3] 
e no art. 81, inciso I, do Regimento Interno[4]; considerando que as pessoas 
jurídicas são representadas por seus diretores ou por quem o respectivo estatuto 

designar (art. 12, Inciso VI, do Código de Processo Civil[5], Lei Federal nº 5869, de 
11 de janeiro de 1973); considerando que, conquanto o rito processual no Tribunal 
de Contas seja de natureza administrativa, devam ser respeitados os princípios 
gerais de direito, em especial quanto à legitimidade para prática de atos 
administrativos, o que permite aduzir que o art. 12 do CPC se aplica aos processos 
no âmbito desta Corte; e considerando que a nomeação de procuradores para 
representar a autarquia ao deixar de ser específica tornou-se abrangente, a ponto 
de poder incluir, por exemplo, a representação junto à Justiça do Trabalho (art. 843, 
§ 1º, da Consolidação das Leis do Trabalho[6], Decreto-Lei Federal nº 5452, de 01º 
de maio de 1943), que, tal qual no rito processual do Tribunal de Contas, prescinde 
de representação/assistência mediante advogado, decido que os servidores 
constantes da procuração devam constar da autuação do processo como se fossem 
prepostos, devendo ser alertados, mediante a publicação do presente despacho, 
dos deveres a que estão submetidos (art. 14, incisos e parágrafo único, do CPC[7]), 
e orientando a Diretoria de Protocolo para que figurem como “interessados” na 
autuação. 
Quanto aos advogados constantes da procuração, Alessandra Gaspar Berger 
(OAB/PR nº 22.614), Andréa Cristina Arcego (OAB/PR nº 46.528), Daiane Maria 
Bissani (OAB/PR nº 32.211), Daniela dos Santos Tavares (OAB/PR nº 60.214), 
Fabiano Jorge Stainzack (OAB/PR nº 27.428), Heloyse Contador Rocha Maziero 

Jakiemiv (OAB/PR nº 38.923), Isabelle Gionédis Gulin (OAB/PR nº 28.779), Iuri 
Ferrari Cocicov (OAB/PR nº 30.320), Michele Correa (OAB/PR nº 49.039), Renata 
Guerreiro Bastos de Oliveira (OAB/PR nº 23.175), Rita de Cássia Ribas Taques 
(OAB/PR nº 13.284), Suzane Marie Zawadzki (OAB/PR nº 79.241) e Vivian 
Piovezan Scholz Tohmé (OAB/PR nº 34.687), oriento a Diretoria de Protocolo para 
que constem da autuação como procuradores do PARANAPREVIDÊNCIA. 
À Diretoria de Protocolo para as providências acima descritas. 
Após, à DICAP para instrução conclusiva e certificação da publicação do presente 
despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 26 de setembro de 2014. 
Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
__________________________ 
1. Art. 18. Ao Diretor Jurídico compete a representação judicial da PARANAPREVIDÊNCIA, a 
coordenação dos trabalhos jurídicos relativos a Instituição, a emissão de pareceres conclusivos 
acerca dos pedidos de concessão de benefícios e de inscrição de segurados, dependentes e 
pensionistas, assim como as atividades de natureza técnico-jurídica em geral. 
2. Art. 98. Compete à Diretoria Jurídica da PARANAPREVIDÊNCIA zelar pelos seus 
compromissos, diretrizes e objetivos, buscando de forma constante e permanente, que a 
Instituição se comprometa com a garantia do nível de excelência e de qualidade no 
encaminhamento, solução e execução das matérias levadas a seu exame ou que lhe são 
pertinentes, buscando assegurar, em suas decisões, opiniões, votos e atos, a efetividade, o êxito 
e a garantia de perenidade da PARANAPREVIDÊNCIA e, especificamente: 
(...) 
II - a representação da PARANAPREVIDÊNCIA em juízo e em assuntos que lhe forem delegados, 
reportando ao Conselho Diretor os fatos relevantes; 
3. Art. 14. Ao Diretor-Presidente da PARANAPREVIDÊNCIA compete: 
I - representar a Instituição; 
4. Art. 81 – O Diretor Presidente é responsável, solidariamente, pela coordenação, organização e 
direção das atividades da PARANAPREVIDÊNCIA e, assim, conforme as disposições da Lei nº 
12.398/98 e deste Regimento, compete-lhe: 
I - representar a PARANAPREVIDÊNCIA; 
5. Art. 12. Serão representados em juízo, ativa e passivamente: 
(...) 
VI - as pessoas jurídicas, por quem os respectivos estatutos designarem, ou, não os designando, 
por seus diretores; 
6. Art. 843 - Na audiência de julgamento deverão estar presentes o reclamante e o reclamado, 
independentemente do comparecimento de seus representantes salvo, nos casos de 
Reclamatórias Plúrimas ou Ações de Cumprimento, quando os empregados poderão fazer-se 
representar pelo Sindicato de sua categoria. (Redação dada pela Lei nº 6.667, de 3.7.1979) 
§ 1º - É facultado ao empregador fazer-se substituir pelo gerente, ou qualquer outro preposto que 
tenha conhecimento do fato, e cujas declarações obrigarão o proponente. 
7. Art. 14. São deveres das partes e de todos aqueles que de qualquer forma participam do 
processo: (Redação dada pela Lei nº 10.358, de 2001) 
I - expor os fatos em juízo conforme a verdade; 
II - proceder com lealdade e boa-fé; 
III - não formular pretensões, nem alegar defesa, cientes de que são destituídas de fundamento; 
IV - não produzir provas, nem praticar atos inúteis ou desnecessários à declaração ou defesa do 
direito. 
V - cumprir com exatidão os provimentos mandamentais e não criar embaraços à efetivação de 
provimentos judiciais, de natureza antecipatória ou final. (Incluído pela Lei nº 10.358, de 2001) 
Parágrafo único. Ressalvados os advogados que se sujeitam exclusivamente aos estatutos da 
OAB, a violação do disposto no inciso V deste artigo constitui ato atentatório ao exercício da 
jurisdição, podendo o juiz, sem prejuízo das sanções criminais, civis e processuais cabíveis, 
aplicar ao responsável multa em montante a ser fixado de acordo com a gravidade da conduta e 
não superior a vinte por cento do valor da causa; não sendo paga no prazo estabelecido, contado 
do trânsito em julgado da decisão final da causa, a multa será inscrita sempre como dívida ativa 
da União ou do Estado. (Incluído pela Lei nº 10.358, de 2001) 

 
PROCESSO Nº 116079/11 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
INTERESSADO: MARIA LUCIA UCHINSKI BUKIETA 
DESPACHO 4291/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 3495/14 - peça processual nº 019) e da representante do Ministério Público 
(Parecer nº 15587/14 - peça processual nº 021), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
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nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 14 de outubro de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 432474/12 
ENTIDADE: INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DE CAMPO LARGO 
ASSUNTO: PENSÃO 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE CAMPO LARGO, ALCEU CARLESSO, EDSON 
DARLEI BASSO, JOSÉ ATILIO NORBERTO, JOSE PEREIRA DE FREITAS, 
MARILDA PORTELA DOS REIS DE FREITAS 
DESPACHO 4292/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 3394/14 - peça processual nº 029) e da representante do Ministério Público 
(Parecer nº 15119/14 - peça processual nº 031), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 14 de outubro de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 281053/11 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 

ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 

INTERESSADO: VILMA MORAIS TATARA 

DESPACHO 4293/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 

nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 

manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 

nº 3501/14 - peça processual nº 018) e do representante do Ministério Público 

(Parecer nº 15524/14 - peça processual nº 020), determino o encerramento do 

processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 

Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 

Publique-se. 
Curitiba, 14 de outubro de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 154725/12 
ENTIDADE: AUTARQUIA MUN. DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERV. PUB. 
DO MUNICÍPIO DE CAMBÉ 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
INTERESSADO: ANTONIO AUGUSTO DE SANTANA NETO, AUTARQUIA MUN. 
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERV. PUB. DO MUNICÍPIO DE CAMBÉ 
DESPACHO 4294/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 3510/14 - peça processual nº 037) e do representante do Ministério Público 
(Parecer nº 15527/14 - peça processual nº 039), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 14 de outubro de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 46088/14 

ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 

ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
INTERESSADO: VANDERLEI FERREIRA DA SILVA 

DESPACHO 4295/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 

nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 

manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 

nº 3528/14 - peça processual nº 025) e da representante do Ministério Público 

(Parecer nº 15569/14 - peça processual nº 027), determino o encerramento do 

processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 

Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 14 de outubro de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
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Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 306811/11 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
INTERESSADO: ÁUREA MARUCHI DA SILVEIRA 
DESPACHO 4296/14 

Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 3515/14 - peça processual nº 022) e da representante do Ministério Público 
(Parecer nº 15586/14 - peça processual nº 024), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 14 de outubro de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 
 

PROCESSO Nº 290761/11 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
INTERESSADO: NEIDE DOS SANTOS 
DESPACHO 4297/14 

Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 3502/14 - peça processual nº 018) e da representante do Ministério Público 
(Parecer nº 15590/14 - peça processual nº 020), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 14 de outubro de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 

3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 598600/13 
ENTIDADE: FOZ PREVIDÊNCIA DE FOZ DO IGUAÇU 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
INTERESSADO: DARLEI DOS SANTOS, VALMEDI KAISER GALLERT, MARCIA 
APARECIDA DA SILVA, RODRIGO COLOMBELLI, CRISTINA TAKAE 
YAMAGUTI OGURA 
DESPACHO 4298/14 

Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 3527/14 - peça processual nº 030) e da representante do Ministério Público 
(Parecer nº 15588/14 - peça processual nº 032), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 14 de outubro de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 230840/13 
ENTIDADE: FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS DE LONDRINA 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
INTERESSADO: MARIA ESTELA LEITE PEREIRA DE LIMA 
DESPACHO 4299/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 3517/14 - peça processual nº 026) e da representante do Ministério Público 
(Parecer nº 15582/14 - peça processual nº 028), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 14 de outubro de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
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§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 88070/13 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
ASSUNTO: PENSÃO 
INTERESSADO: JAYME DE AZEVEDO LIMA, ALEXANDRE MODESTO 
CORDEIRO, JORGE SEBASTIAO DE BEM, TEREZINHA CONCEIÇÃO DA PAZ, 
ODILONN SEVERO DA PAZ, SUELY HASS 
DESPACHO 4300/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 3534/14 - peça processual nº 029) e da representante do Ministério Público 
(Parecer nº 15589/14 - peça processual nº 031), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 14 de outubro de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 644543/10 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE CAMBÉ 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
INTERESSADO: ADELINO MARGONAR, INSTITUTO MUNICIPAL DE 
PREVIDÊNCIA DE CAMBE, JOAO DALMACIO PAVINATO, VERA LUCIA FEIJO, 
AUTARQUIA MUN. DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERV. PUB. DO MUNICÍPIO 
DE CAMBÉ 
DESPACHO 4301/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 

nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 

manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 

nº 3497/14 - peça processual nº 041) e do representante do Ministério Público 

(Parecer nº 15523/14 - peça processual nº 043), determino o encerramento do 

processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 

Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 14 de outubro de 2014. 

Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 

§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 101334/12 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE TOLEDO 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE TOLEDO, IVONE MARIA ZAMUNER, LUIS 
ADALBERTO BETO LUNITTI PAGNUSSATT, JOSE CARLOS SCHIAVINATO, 
LUIZ GILBERTO BIRCK 
DESPACHO 4302/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 3507/14 - peça processual nº 024) e da representante do Ministério Público 
(Parecer nº 15584/14 - peça processual nº 026), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 14 de outubro de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 10776/14 

ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO 

DE CURITIBA 

ASSUNTO: PENSÃO 
INTERESSADO: ROSI ORTIZ RODRIGUES 

DESPACHO 4303/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 

nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 

manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 

nº 3533/14 - peça processual nº 026) e da representante do Ministério Público 

(Parecer nº 15579/14 - peça processual nº 028), determino o encerramento do 

processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 

Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 

nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 

Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 14 de outubro de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
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(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 24861/13 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
ASSUNTO: PENSÃO 
INTERESSADO: JAYME DE AZEVEDO LIMA, JORGE SEBASTIAO DE BEM, 
TEREZINHA DE JESUS KLOSTER CINIELLO, ARY WALTER CINIELLO 
DESPACHO 4304/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 3531/14 - peça processual nº 033) e da representante do Ministério Público 
(Parecer nº 15574/14 - peça processual nº 035), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 14 de outubro de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 208756/13 
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO 
DE CURITIBA 
ASSUNTO: PENSÃO 
INTERESSADO: DIRCE FLAVIO DE SOUZA 
DESPACHO 4305/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 3535/14 - peça processual nº 032) e do representante do Ministério Público 
(Parecer nº 15525/14 - peça processual nº 034), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 14 de outubro de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 

§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 440799/13 
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO 
DE CURITIBA 
ASSUNTO: PENSÃO 
INTERESSADO: ALAIDES ANDREKOWICZ 
DESPACHO 4306/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 3536/14 - peça processual nº 027) e do representante do Ministério Público 
(Parecer nº 15638/14 - peça processual nº 029), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 14 de outubro de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 292799/11 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
INTERESSADO: JAIME ERLEI CHIOTTI 
DESPACHO 4307/14 

Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 3498/14 - peça processual nº 022) e da representante do Ministério Público 
(Parecer nº 15592/14 - peça processual nº 024), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 14 de outubro de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 



Divulgação: Segunda-Feira 

20 de Outubro de 2014 

Nº 989 – 113 páginas 

 

 

 

Praça Nossa Senhora Salette S/N - Centro Cívico – 80530-910 – Curitiba – Paraná – Geral: (41) 3350-1616 – Ouvidoria: 0800-645-0645 – Corregedoria Geral: (41) 3350-1611 
Responsabilidade Técnica e Diagramação: Frederico Scholl Bettega (Técnico de Controle) e Juliana Araujo Mayer Corrêa (Técnico de Controle) – Imagens: Wagner Araújo (DCS) 

4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 826731/12 
ENTIDADE: FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS DE LONDRINA 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
INTERESSADO: CAIXA DE ASSISTÊNCIA APOSENTADORIA E PENSÕES DOS 
SERV. MUNICIPAIS DE LONDRINA, MUNICÍPIO DE LONDRINA, HOMERO 
BARBOSA NETO, ALEXANDRE LOPES KIREEFF, DENIO BALLAROTTI, 
MARINA DE PAULA WAGENHEIMER LIMA, DENILSON VIEIRA NOVAES 
DESPACHO 4308/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 3512/14 - peça processual nº 033) e da representante do Ministério Público 
(Parecer nº 15585/14 - peça processual nº 035), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 14 de outubro de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 309340/13 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
INTERESSADO: MARCOS VINICIUS NAPOLI 
DESPACHO 4309/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 3524/14 - peça processual nº 028) e do representante do Ministério Público 
(Parecer nº 15620/14 - peça processual nº 030), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 14 de outubro de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

PROCESSO Nº 220314/13 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
INTERESSADO: SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA 
PREVIDÊNCIA, PARANAPREVIDÊNCIA, DINORAH BOTTO PORTUGAL 
NOGARA, JAYME DE AZEVEDO LIMA, JORGE SEBASTIAO DE BEM, MARIA 
TEREZA GUIMARAES, SUELY HASS 
DESPACHO 4310/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 3530/14 - peça processual nº 050) e da representante do Ministério Público 
(Parecer nº 15576/14 - peça processual nº 052), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 14 de outubro de 2014. 

Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 348127/00 
ENTIDADE: PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS DE TERRA ROXA 

ASSUNTO: PENSÃO 

INTERESSADO: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA, MARIA DO DIVINO ALOISIO, 

DONALDO WAGNER 

DESPACHO 4312/14 

Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 

nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 

manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 

nº 3544/14 - peça processual nº 106) e do representante do Ministério Público 

(Parecer nº 15668/14 - peça processual nº 108), determino o encerramento do 

processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 

Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 

presente despacho. 

Publique-se. 

Curitiba, 14 de outubro de 2014. 

Paula Fonseca Camera 

Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 

pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 

de Contas. 

2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 

3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 

regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 

Resolução nº 24/2010) 

§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 

admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 

24/2010) 

§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 
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PROCESSO Nº 306749/11 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 

INTERESSADO: SANTO SALUSTIANO PINTO 
DESPACHO 4313/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 

nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 

manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 

nº 3514/14 - peça processual nº 018) e da representante do Ministério Público 

(Parecer nº 15583/14 - peça processual nº 020), determino o encerramento do 

processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 

Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 

nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 

Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 

presente despacho. 

Publique-se. 

Curitiba, 14 de outubro de 2014. 

Paula Fonseca Camera 

Analista de Controle 

__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 

pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 

de Contas. 

2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 

3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 

regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 

Resolução nº 24/2010) 

§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 

e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 

(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 120750/11 

ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 

ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 

INTERESSADO: SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA 

PREVIDÊNCIA, PARANAPREVIDÊNCIA, LUIZ EDUARDO DA VEIGA 

SEBASTIANI, JORGE SEBASTIAO DE BEM, ANA LUIZA DOS SANTOS 

DESPACHO 4315/14 

Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 

nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 

manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 

nº 3496/14 - peça processual nº 020) e da representante do Ministério Público 

(Parecer nº 15594/14 - peça processual nº 022), determino o encerramento do 

processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 

Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 

nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 

Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 

presente despacho. 

Publique-se. 

Curitiba, 14 de outubro de 2014. 

Paula Fonseca Camera 

Analista de Controle 

__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 

pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 

de Contas. 

2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 

3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 

regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 

Resolução nº 24/2010) 

§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 

e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 

(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 

admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 

24/2010) 

§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 

dada pela Resolução nº 24/2010) 

§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 

recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 

encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 

(...) 

VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 

eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

PROCESSO Nº 301748/13 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
INTERESSADO: SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA 
PREVIDÊNCIA, MARIA ESTELA GOZZI 
DESPACHO 4317/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 3519/14 - peça processual nº 030) e da representante do Ministério Público 
(Parecer nº 15580/14 - peça processual nº 032), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 14 de outubro de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 
 

PROCESSO Nº 16310/12 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
ASSUNTO: PENSÃO 
INTERESSADO: JAYME DE AZEVEDO LIMA, MARIA ANGELICO KOVALSKI 
DESPACHO 4318/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 3540/14 - peça processual nº 026) e da representante do Ministério Público 
(Parecer nº 15578/14 - peça processual nº 028), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 14 de outubro de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 
 

PROCESSO Nº 17126/11 
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PRUDENTÓPOLIS 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
INTERESSADO: MAIRA HELENA FALKOSKI CARDOSO, INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DE PRUDENTÓPOLIS, MARIA DE LOURDES TAVARES DE MORAIS 
DESPACHO 4347/14 

Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
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nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 3269/14 - peça processual nº 067) e da representante do Ministério Público 
(Parecer nº 14655/14 - peça processual nº 069), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 15 de outubro de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 96611/14 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
ASSUNTO: PENSÃO 
INTERESSADO: JOSE ROMILDO VILA 
DESPACHO 4348/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 3367/14 - peça processual nº 022) e da representante do Ministério Público 
(Parecer nº 14652/14 - peça processual nº 024), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 15 de outubro de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 676918/12 
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 

MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA 

ASSUNTO: PENSÃO 

INTERESSADO: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, LUIZ FERNANDO RIBAS 

CARLI, WALESKA BRANDALISE ZANINI, ANA PAULA SILVA POLLI 

FERREIRA, ELIZANGELA MARA DA SILVA BILEK, DIAIR RODRIGUES DE C 

MELO, HEITOR RAMOS DE MELLO 

DESPACHO 4349/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 

manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 3372/14 - peça processual nº 029) e da representante do Ministério Público 
(Parecer nº 14664/14 - peça processual nº 031), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 15 de outubro de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 246147/14 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
ASSUNTO: PENSÃO 
INTERESSADO: MARIA DE LOURDES GOETZ 
DESPACHO 4350/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 3363/14 - peça processual nº 022) e da representante do Ministério Público 
(Parecer nº 14650/14 - peça processual nº 024), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 15 de outubro de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 23466/13 

ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 

ASSUNTO: PENSÃO 

INTERESSADO: JAYME DE AZEVEDO LIMA, ALEXANDRE MODESTO 

CORDEIRO, JORGE SEBASTIAO DE BEM, AMERICO CUSTODIO TEIXEIRA 

FILHO, MARIA JOANA LARANGEIRA CUSTODIO 

DESPACHO 4351/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 3137/14 - peça processual nº 031) e da representante do Ministério Público 
(Parecer nº 13136/14 - peça processual nº 034), determino o encerramento do 
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processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 15 de outubro de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 72135/11 
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
ASSUNTO: PENSÃO 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, SIRLENE PEREIRA 
FERREIRA SVARTZ, JONATAS FELISBERTO DA SILVA, RONALDO CEZAR 
DALIBRA 
DESPACHO 4352/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 3538/14 - peça processual nº 031) e da representante do Ministério Público 
(Parecer nº 15621/14 - peça processual nº 033), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 15 de outubro de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 

eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 213086/12 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 

ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 

INTERESSADO: MARIA JOSE DE ANDRADE 

DESPACHO 4353/14 

Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 3511/14 - peça processual nº 023) e da representante do Ministério Público 
(Parecer nº 15623/14 - peça processual nº 025), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 

nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 15 de outubro de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 95682/14 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
ASSUNTO: PENSÃO 
INTERESSADO: LUZIA DE OLIVEIRA MIQUELATO 
DESPACHO 4354/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 3366/14 - peça processual nº 022) e da representante do Ministério Público 
(Parecer nº 14656/14 - peça processual nº 024), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 15 de outubro de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 352373/12 

ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 

MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA 

ASSUNTO: PENSÃO 

INTERESSADO: CAIXA DE APOSENTADORIA E PENSÃO DOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS DE IRATI, SÉRGIO LUIZ STOKLOS, ANA PAULA SILVA POLLI 

FERREIRA, ELIZANGELA MARA DA SILVA BILEK, DIRCEU FIULA, MAICON 

PATRICK DE FEITAS FIUSA 

DESPACHO 4355/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 3370/14 - peça processual nº 029) e da representante do Ministério Público 
(Parecer nº 14657/14 - peça processual nº 031), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
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Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 15 de outubro de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 
 

PROCESSO Nº 282878/12 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
INTERESSADO: MARCIA REGINA CARLON DE GASPERI 
DESPACHO 4356/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 3326/14 - peça processual nº 018) e da representante do Ministério Público 
(Parecer nº 14459/14 - peça processual nº 020), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 15 de outubro de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 
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ATOS NORMATIVOS 
 
INSTRUÇÃO DE SERVIÇO Nº 86/2014 
Dispõe sobre o Sistema de Segurança e o Sistema de Emergência nas instalações 
do Tribunal de Contas do Paraná e dá outras providências. 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, no uso 
da competência que lhe confere o art. 122, I, da Lei Complementar Estadual nº 113, 
de 15 de dezembro de 2005, art. 16, XXXIII e XXXIV do Regimento Interno, e com 
base no art. 21-A, parágrafo único, II a V, c/c o art.197, também do Regimento 
Interno, 
RESOLVE 
Art. 1º Ficam instituídos o Sistema de Segurança e o Sistema de Emergência do 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná, visando o implemento de medidas 
destinadas ao cuidado com a integridade física das pessoas, à segurança 
patrimonial e à ordem no ambiente de trabalho, ficando sujeitos a esta Instrução de 
Serviço todos os que adentrarem no Tribunal. 
Parágrafo único. Os Sistemas de Segurança e de Emergência serão administrados 
pela Direção do Tribunal, assessorada – na forma regimental - pelo Gabinete da 
Assessoria Militar junto ao Tribunal de Contas (GAM-TCE/PR). 
Art. 2° Para os fins desta Instrução de Serviço, considera-se: 
I – policiamento ostensivo: aquele realizado pelos policiais militares integrantes do 
GAM - TCE/PR; 
II – agentes de vigilância patrimonial: empregados da empresa de prestação de 
serviços de vigilância patrimonial desarmada; 
III – inspeção de segurança: a realização de procedimentos destinados à vistoria 
em pessoas, correspondências, cargas ou volumes, com a eventual utilização de 
equipamentos detectores de metal fixos e/ou portáteis, com finalidade de identificar 
objetos que potencialmente ofereçam risco à integridade física das pessoas ou ao 
patrimônio do Tribunal de Contas; 
IV – dependências do Tribunal: instalações físicas compostas pelos edifícios Sede e 
Anexo. 
CAPÍTULO I 
DO SISTEMA DE SEGURANÇA 
Art. 3º O Sistema de Segurança se destina ao controle de acesso, circulação e 
permanência de pessoas nas dependências do Tribunal, e do acolhimento de 
correspondências e encomendas. 
Art. 4° Integram o Sistema de Segurança do Tribunal: 
I – o policiamento ostensivo efetuado pelo GAM-TCE/PR; 
II – o controle de acessos, compreendendo a identificação, o cadastro, o registro da 
permanência e a inspeção de segurança; 
III – a vigilância desarmada, a cargo de empresa terceirizada; 
IV– o sistema de câmeras de monitoramento; 
V – a segurança pessoal de autoridades; e 
VI – o controle do recebimento de correspondências e encomendas. 
Seção I 
Do Controle de Acesso 
Art. 5º A entrada nas dependências do Tribunal de servidores, pessoal terceirizado 
e estagiários, dar-se-á pela portaria principal no período entre as 7(sete) e 
18(dezoito) horas, com acesso pelo sistema de catracas eletrônicas, acionado 
biometricamente ou por crachá de identificação. 
§ 1º A Diretoria de Protocolo – DP também fará atendimento ao público externo pelo 
guichê localizado na portaria secundária da Rua Deputado Mário de Barros, no 
período das 8 (oito) às 18 (dezoito) horas. 
§ 2º É proibido o uso das saídas de emergência externas de qualquer das 
dependências do Tribunal com finalidade diversa daquela para a qual se destinam. 
Art. 6º O acesso pelas duas garagens dos edifícios Sede e Anexo é exclusivo a 
pessoas autorizadas pelo Presidente do Tribunal e será submetido ao controle 
específico. 
§ 1º O Presidente e o Diretor-Geral podem autorizar o acesso de autoridades e 
acompanhantes pelas garagens internas. 
§ 2º No caso de passageiros não cadastrados, a segurança registrará a ocorrência, 
com comunicação imediata à recepção. 
§ 3º O acesso pelas garagens será permitido apenas nos dias normais de 
expediente e, excepcionalmente, fora dos horários permitidos, nos casos de 
liberação de veículos para deslocamento de servidores em serviço, desde que 
devidamente autorizados. 
§ 4º Em caso de emergência, fica liberada a entrada e a saída de pessoas, veículos 
de socorro e viaturas policiais pelas garagens, conforme o Plano de Emergência do 
Tribunal. 
Art. 7º Os Conselheiros, Auditores, Procuradores do Ministério Público junto ao 
Tribunal, Diretores e Inspetores terão livre acesso às dependências do Tribunal, 
sem restrição de dia e horário. 
Parágrafo único. A entrada dos indicados no caput, com acompanhantes sob a sua 
responsabilidade e fora do horário de expediente, ficará autorizada mediante a 
identificação dos mesmos e registro. 
Art. 8º O acesso de visitantes, imprensa, fornecedores e prestadores de serviço às 
dependências do Tribunal será permitido das 08 (oito) às 17 (dezessete) horas, 
após identificação e registro no posto da recepção. 
§ 1º Após as 17 (dezessete) horas, somente será permitida a entrada de visitantes, 
imprensa, fornecedores e prestadores de serviço com autorização expressa do 
Diretor da unidade de destino, com o devido registro. 
§ 2º Deverão ser registradas as seguintes informações dos visitantes, imprensa, 
fornecedores e prestadores de serviço: 
I – nome; 
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II – foto; 
III – destino; 
IV – documento de identificação; 
V– data e hora de entrada e saída; 
VI – porte de equipamentos particulares, se for o caso. 
§ 3º O acesso de órgãos de imprensa às dependências do Tribunal é livre, 
condicionado, porém, ao acompanhamento da Diretoria de Comunicação Social – 
DCS, para fins de coordenação técnica. 
§ 4º menores de 12 (doze) anos, acompanhados de responsável, ficam isentos de 
identificação e registro, quando da entrada no tribunal. 
Art. 9º Quaisquer atividades de comércio, propaganda e divulgação nas 
dependências do Tribunal ficam condicionadas à autorização expressa do Diretor-
Geral. 
Art. 10. As autoridades externas terão cadastro prévio, fornecido pela Assessoria de 
Cerimonial do Gabinete da Presidência, a quem compete a atualização periódica. 
Art. 11. Não é permitido o ingresso, nas dependências do Tribunal, de qualquer 
pessoa, servidor ou não: 
I – sem ter efetuado o cadastramento na portaria principal; 
II – que esteja portando armas de fogo sem a devida autorização legal 
(devidamente comprovada quando do acesso), réplicas de armas, explosivos ou 

injustificadamente quaisquer objetos ou substâncias potencialmente lesivas à vida e 
ao patrimônio; 
III – usando trajes não condizentes com a seriedade do ambiente de trabalho; 
IV – conduzindo animais, salvo quando por pessoa portadora de deficiência visual 
usuária de cão-guia. 
Parágrafo único. O porte de armas de fogo na Sala das Sessões será exclusivo do 
policiamento ostensivo do GAM-TCE/PR, quando requisitado pelo Presidente da 
Sessão. 
Art.12. Todas as pessoas que adentram no Tribunal de Contas estão sujeitas à 
inspeção de segurança e à passagem pelo portal detector de metal. 
Parágrafo único. Os portadores de dispositivos eletrônicos de aplicação médica 
(marca-passo e assemelhados) e os portadores de necessidades especiais com 
restrição de mobilidade, terão acesso por passagem lateral, devendo submeter-se 
igualmente ao cadastro e eventual inspeção de segurança. 
Art. 13. Se durante a inspeção de segurança for localizada arma de fogo, o portador 
deverá apresentar ao Policial Militar o documento oficial de porte da arma. 
Art. 14. Quando da realização de solenidades oficiais, a critério da Presidência, 
poderá haver a liberação das catracas eletrônicas e livre circulação de visitantes 
sem crachá de identificação nas áreas destinadas ao evento. 
Parágrafo único. Nas situações previstas no caput, a segurança será reforçada. 
Seção II 
Da Permanência, Desocupação das Instalações e Providências Complementares 
Art. 15. Será permitida a permanência de servidores, estagiários e pessoal 
terceirizado, nos dias de expediente, entre as 07 (sete) e 19 (dezenove) horas, 
devendo a entrada e a saída serem feitas pela portaria principal, com passagem 
pelo sistema de catracas eletrônicas acionado biometricamente ou por crachá de 
identificação. 
§ 1º O Presidente e o Diretor-Geral poderão autorizar o acesso e permanência nas 
dependências do Tribunal, fora dos dias e horários fixados no caput, desde que 
motivados por solicitação de dirigente de unidade, por necessidade do serviço ou 
por atividade extraordinária em favor da instituição. 
§ 2º Os servidores que necessitarem de liberação de veículos fora do expediente 
deverão obter a autorização específica junto à Diretoria de Manutenção e Apoio 
Administrativo – DMAA. 
§ 3º O servidor poderá ter acesso restrito à sua unidade de trabalho fora dos dias e 
horários fixados no caput, pelo tempo máximo de 15 (quinze) minutos, 
acompanhado por agente de vigilância, que fará o registro em livro próprio. 
Art. 16. Nos casos de encerramento antecipado do expediente, a desocupação das 
instalações deverá ocorrer no prazo de até 1 (uma) hora após o horário fixado como 
fim do expediente pelo Diretor-Geral. 
§ 1º Em se tratando de encerramento do expediente que não tenha sido motivado 
por emergência, a desocupação das instalações dar-se-á ordenadamente na 
seguinte sequência: 
I - hora marcada para o fim do expediente: Edifício Sede; 
II – hora marcada para o fim do expediente + 10 (dez) minutos: Térreo, 1º e 2º 
andares do Edifício Anexo; 
III - hora marcada para o fim do expediente + 20 (vinte) minutos: 3º, 4º, 5º e 6º 
andares do Edifício Anexo; 
IV – hora marcada para o fim do expediente + 30 (trinta) minutos: retardatários. 
§ 2º Os dirigentes são os responsáveis pela liberação dos servidores de sua 
unidade em conformidade com o disciplinado neste artigo. 
§ 3º Se a desocupação das instalações for motivada por situação que ponha em 
risco a integridade das pessoas, deverá ser obedecido o disposto no Plano de 
Emergência – Abandono das Instalações, sob coordenação da Brigada de 
Emergência e do GAM-TCE/PR – atendendo as particularidades da situação 
concreta. 
Art. 17. Cabe aos dirigentes das unidades administrativas estabelecer internamente 
procedimentos operacionais próprios de segurança que garantam, ao final do 
expediente, o fechamento de janelas e o desligamento das luzes, computadores, 
aparelhos condicionadores de ar e demais equipamentos de suas unidades. 
Parágrafo único. É obrigatória a vistoria das instalações ao fim de cada expediente 
pelos agentes de vigilância patrimonial. 
Art. 18. Até as 19 (dezenove) horas deverá ser desligada a iluminação das áreas 
internas do Tribunal de Contas que não estejam sendo utilizadas. 
Art. 19. Caberá ao serviço de portaria e recepção o registro diário, em sistema 

próprio, das ocorrências, com a supervisão da Diretoria de Manutenção e Apoio 
Administrativo - DMAA. 
Art. 20. Nas hipóteses de evacuação emergencial das instalações do Tribunal, as 
catracas serão liberadas imediatamente, conforme previsto no Plano de 
Emergência – Abandono das Instalações. 
Seção III 
Da Vigilância e Monitoramento por Câmeras de Segurança 
Art. 21. O policiamento ostensivo e a vigilância das dependências do Tribunal de 
Contas do Paraná serão efetuados respectivamente pelos policiais militares do 
GAM-TCE/PR e pelos agentes de vigilância desarmada. 
Art. 22. O Tribunal utilizará câmeras de vigilância e outros meios eletrônicos como 
auxiliares do sistema de segurança, cabendo ao GAM-TCE/PR planejar e 
supervisionar o sistema. 
§ 1º O Tribunal poderá contratar empresa para executar os serviços de vigilância 
patrimonial e de operação do sistema de câmeras de monitoramento. 
§ 2º As informações e os registros do sistema de controle de acesso, assim como 
as imagens das câmeras de monitoramento, são de caráter reservado e somente 
poderão ser liberados quando houver autorização do Presidente. 
Seção IV 
Da Segurança de Autoridades 

Art. 23. A critério do Presidente, poderá o GAM-TCE/PR ser acionado para executar 
e/ou coordenar a segurança individual de autoridade ou agente público. 
Seção V 
Do Recebimento de Correspondências, Encomendas e Cargas 
Art. 24. São passíveis de inspeção de segurança realizada pelo GAM-TCE/PR 
quaisquer correspondências, encomendas, volumes e cargas que adentrem nas 
dependências do Tribunal. 
§ 1º A inspeção referida no caput pode ser efetuada mediante solicitação do 
destinatário da encomenda ou unidade administrativa envolvida com o recebimento, 
ou de ofício pelo GAM-TCE/PR, quando este entender prudente. 
§ 2º Volumes e encomendas com remetente anônimo devem obrigatoriamente 
passar pela inspeção de segurança, devendo a Diretoria de Protocolo ou o 
destinatário acionar de imediato o GAM-TCE/PR. 
§ 3º Qualquer pessoa pode acionar o GAM-TCE/PR quando se defrontar com 
artefatos ou volumes suspeitos nas dependências do Tribunal. 
CAPÍTULO II 
DO PLANO DE EMERGÊNCIA 
Art. 25. O Plano de Emergência – Prevenção, Combate à Incêndio e Abandono das 
Instalações tem por finalidade estabelecer procedimentos básicos a serem 
adotados na defesa da integridade física das pessoas e na proteção do patrimônio 
público, diante de ocorrências emergenciais, até a chegada das forças oficiais. 
Art. 26. O Tribunal de Contas manterá, de forma permanente, uma Brigada de 
Emergência coordenada e composta por servidores, com auxílio do Diretor de 
Manutenção e Apoio Administrativo (DMAA) e supervisionada pelo GAM-TCE/PR. 
§ 1º A Brigada de Emergência será designada anualmente, mediante Portaria, e 
dela farão parte tantos servidores quanto tecnicamente for recomendado, 
qualificados em Curso de Brigadista promovido pela Administração da Casa e 
coordenado pelo GAM-TCE/PR. 
§ 2º Compete à Brigada de Emergência a elaboração e revisão periódica do Plano 
de Emergência – Prevenção, Combate à Incêndio e Abandono das Instalações. 
§ 3º Mediante autorização prévia do Diretor-Geral, pode a Brigada de Emergência 
realizar simulações e exercícios práticos visando o aprimoramento da execução do 
Plano de Prevenção e Combate a Incêndio e Abandono das Instalações. 
§ 4º Mediante autorização prévia do Diretor-Geral, a Brigada de Emergência ou 
alguns de seus membros poderão submeter-se a cursos de atualização. 
Art. 27. O Plano de Prevenção e Combate a Incêndio e Abandono das Instalações, 
uma vez consolidado, é de adesão obrigatória para todos os servidores, sendo que 
seu conteúdo deverá estar permanentemente acessível em canal interno de 
comunicação. 
Art. 28. Esta Instrução de Serviço entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogada a Instrução de Serviço nº 3/2006, publicada nos Atos Oficiais do Tribunal 
de Contas do Estado do Paraná nº 60, de 4 de agosto de 2006. 
Curitiba, 16 de outubro de 2014. 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
 

INFORMATIVOS DE LICITAÇÕES 
 

Sem publicações 
 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
 

Despachos 
 

PROCESSO Nº: 792141/14 
ENTIDADE: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CAMPO 
MOURÃO 
INTERESSADO: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CAMPO 
MOURÃO 
ASSUNTO: REQUERIMENTO EXTERNO 
DESPACHO: 3634/14 
Diante do atendimento do pedido constante na inicial, consoante Despacho nº 
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2107/14- GASRVF e Ofícios nº 1379/14 e nº 1382/14-GP, encaminhe-se à Diretoria 
de Protocolo para fins de encerramento. 
Gabinete da Presidência, 15 de outubro de 2014. 
-assinatura digital- 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
 
PROCESSO Nº: 715252/14 
ENTIDADE: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO 
PUBLICO DE CURITIBA 
INTERESSADO: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO 
PUBLICO DE CURITIBA 
ASSUNTO: REQUERIMENTO EXTERNO 
DESPACHO: 3637/14 
Diante do atendimento do pedido constante na inicial, consoante Despacho nº 
3773/14-GCNB e nº 2313/14-GCFC e Ofícios nº 1488/14 e 1489/14-GP, 
encaminhe-se à Diretoria de Protocolo para fins de encerramento. 
Gabinete da Presidência, 15 de outubro de 2014. 
-assinatura digital- 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 

Presidente 
 
PROCESSO Nº: 782782/14 
ENTIDADE: EDSON KOPROWSKI 
INTERESSADO: EDSON KOPROWSKI 
ASSUNTO: REQUERIMENTO EXTERNO 
DESPACHO: 3641/14 
Considerando-se o transcurso “in albis” do prazo para interposição de recurso, 
consoante se depreende da Certidão de Publicação à peça nº 7, encaminhe-se à 
Diretoria de Protocolo para fins de encerramento. 
Gabinete da Presidência, 15 de outubro de 2014. 
-assinatura digital- 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
 

Portarias 
 
PORTARIA N° 614/14 
O CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, PRESIDENTE DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 122, I, da Lei Complementar nº 113/2005, c/c o art. 16, XL, do 
Regimento Interno, tendo em vista o contido no Processo nº 344390/11 e na 
Informação nº 219/14-DGP, de 15 de outubro de 2014, da Diretoria de Gestão de 
Pessoas, resolve 
NOMEAR 
HUGO LEONARDO OGASAWARA SIGAKI, portador do CPF nº 047.104.419-95, 
para exercer o cargo de Analista de Controle, AC, Nível F, Referência 01, na área 
jurídica, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, de acordo com o inciso II do art. 27 
da Constituição Estadual, combinado com os arts. 24, II, e 25, da Lei nº 6174, de 16 
de novembro de 1970, em face de habilitação em Concurso Público, conforme 
relação dos aprovados disponibilizada no Diário Eletrônico do Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná nº 357, de 08/03/2012, e publicada no Diário Oficial do Paraná 
- Suplemento de Concursos Públicos do Estado, edição nº 8670, de 13/03/2012. 
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE. 
Sala da Presidência, em 16 de outubro de 2014. 
-assinatura digital- 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
 
PORTARIA N° 615/14 

O CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, PRESIDENTE DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 122, I, da Lei Complementar nº 113/2005, c/c o art. 16, XL, do 
Regimento Interno, tendo em vista o contido no Processo nº 344390/11 e na 
Informação nº 219/14-DGP, de 15 de outubro de 2014, da Diretoria de Gestão de 
Pessoas, resolve 
NOMEAR 
ANDRE ISIDIO MARTINS, portador do CPF nº 061.549.614-80, para exercer o 
cargo de Analista de Controle, AC, Nível F, Referência 01, na área jurídica, do 
Quadro de Pessoal deste Tribunal, de acordo com o inciso II do art. 27 da 
Constituição Estadual, combinado com os arts. 24, II, e 25, da Lei nº 6174, de 16 de 
novembro de 1970, em face de habilitação em Concurso Público, conforme relação 
dos aprovados disponibilizada no Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná nº 357, de 08/03/2012, e publicada no Diário Oficial do Paraná - 
Suplemento de Concursos Públicos do Estado, edição nº 8670, de 13/03/2012. 
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE. 
Sala da Presidência, em 16 de outubro de 2014. 
-assinatura digital- 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
 
PORTARIA N° 616/14 
O CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, PRESIDENTE DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são 

conferidas pelo art. 122, I, da Lei Complementar nº 113/2005, c/c o art. 16, XL, do 
Regimento Interno, tendo em vista o contido no Processo nº 344390/11 e na 
Informação nº 219/14-DGP, de 15 de outubro de 2014, da Diretoria de Gestão de 
Pessoas, resolve 
NOMEAR 
GUSTAVO POLAK, portador do CPF nº 049.657.129-00, para exercer o cargo de 
Analista de Controle, AC, Nível F, Referência 01, na área econômica, do Quadro de 
Pessoal deste Tribunal, de acordo com o inciso II do art. 27 da Constituição 
Estadual, combinado com os arts. 24, II, e 25, da Lei nº 6174, de 16 de novembro 
de 1970, em face de habilitação em Concurso Público, conforme relação dos 
aprovados disponibilizada no Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná nº 357, de 08/03/2012, e publicada no Diário Oficial do Paraná - Suplemento 
de Concursos Públicos do Estado, edição nº 8670, de 13/03/2012. 
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE. 
Sala da Presidência, em 16 de outubro de 2014. 
-assinatura digital- 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
 

PORTARIA N° 617/14 

O CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, PRESIDENTE DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 122, I, da Lei Complementar nº 113/2005, c/c o art. 16, XL, do 
Regimento Interno, tendo em vista o contido no Processo nº 344390/11 e na 
Informação nº 219/14-DGP, de 15 de outubro de 2014, da Diretoria de Gestão de 
Pessoas, resolve 
NOMEAR 
DAVID ALMEIDA SANTOS, portador do CPF nº 106.509.638-06, para exercer o 
cargo de Analista de Controle, AC, Nível F, Referência 01, na área administrativa, 
do Quadro de Pessoal deste Tribunal, de acordo com o inciso II do art. 27 da 
Constituição Estadual, combinado com os arts. 24, II, e 25, da Lei nº 6174, de 16 de 
novembro de 1970, em face de habilitação em Concurso Público, conforme relação 
dos aprovados disponibilizada no Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná nº 357, de 08/03/2012, e publicada no Diário Oficial do Paraná - 
Suplemento de Concursos Públicos do Estado, edição nº 8670, de 13/03/2012. 
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE. 
Sala da Presidência, em 16 de outubro de 2014. 
-assinatura digital- 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
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